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ADVERTÊNCIA 


Eneonítãm-se neste trabalho cópias de alétins documen^ 
tos. Tanto nelas como em todas as transcrições ieitas em 
nota, foram mantidas a ortografia e pontuação dos manus¬ 
critos ou obras donde foram extraídas, não tendo, porém, sido 
respeitados, por facilidade de leitura, os antigos empregos 
do j com 0 som de i, e do u com o som de v. 

Nas restantes transcrições foi empreêada a ortoèrafia 
oficial, mas a sua pontuação só foi alterada nos casos em 
4ue a frase não é suficientemente clara. 









À MEMÓRIA 


DO 

P.® FREI ANTÓNIO DA CRUZ, da Ordem 
dos Pregadores, primeiro vigário da Cris- 
iandade de Solor, que ali consumiu os 
derradeiros 28 anos da sua vida a iraba- 
Ihar na defesa e engrandecimento da Obra 
que iniciou e que veio a permiHr a inie- 
gração de Timor no IMPÉRIO COLONIAL 
PORTUGUÊS. 








Infrodução 


A conquista espiritual e temporal das ilhas âe Solor e Timor 
foi, inicialmente, obra dos padres de S. Domingos. 

Sem 0 aparato das coisas da índia, faltando4he o fragor das 
grandes batalhas e os espantosos actos de heroismo daquela nossa 
gente a quem não quebrantavam o ânimo, nem a desmedida supe¬ 
rioridade numérica do inimigo, nem a fome, nem a sede, nem a 
falta de repouso, aquela obra não podia despertar a atenção dos 
cronistas, ou dos historiadores que depois vieram. 

Passada em terras remotas, de que na índia só havia noti¬ 
cias vagas — e no Reino ainda mais vagas — os poucos documen¬ 
tos oficiais que a ela aludem não se dispensam, no geral, de esta¬ 
belecer a confusão, ora dando todos os acontecimentos como 
ocorridos na ilha de Solor, ora pondo-os indiscriminadamente em 
Larantuca, ora situando-os, sem mais preocupações, na ilha de 
Timor. Com a maior facilidade, também transformavam em ilhas 
quer pequenas povoações encravadas na costa das Flores, quer 
reinos de extensão apreciável existentes em terras de Timor. 

Alguns destes erros conseguiram manter-se através dos tem¬ 
pos para darem ainda hoje sinal de si. Também em carias do 
século XIX não é difícil encontrar provas da falta de conheci¬ 
mentos que a respeito daquelas terras então havia. Assim, para 
a reconstituição da história das ilhas de Solor e Timor, respeitante 
ao século XVI—em que aquelas conquistas tiveram inicio — 
e mesmo a grande parte do século XVII, é nos relatórios (ou rela¬ 
ções, como pelos seus autores eram chamados) e em alguns outros 
trabalhos dos padres de S. Domingos que se encontram as prin¬ 
cipais informações, 

Embora se nos depare más abundante a documentação em 
fins do século XVII e no século XVIII, ela não é tão copiosa que 
permita escrever essa história sem soluções de continuidade. 
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É vulgar atrihuir-se esta falta ãe documentação a um incên¬ 
dio que no ano de ijgg, em Díli, devorou a casa da Pazenda Real, 
0 palácio do governador e arquivos de Timor. 

Puro engano. Nesses arquivos não^ deviam existir documen¬ 
tos anteriores a ijóg, como claramente se vê pelo ofício em que 
0 governador Antônio José Teles de Meneses dá conta da mu¬ 
dança da capital para Díli e das razoes que o levaram a abando¬ 
nar Lifau. Referindo-se a um documento que encontrara no car¬ 
tório de Batugadé, diz: i<...pois em Lifau quando a rota de entrar 
0 inimigo governando o padre frei Jacinto queimaram e rouba¬ 
ram tudo e não há clareza de nada» (^). 

Nas instruções dadas pelo vice-rei conde de Sarzedas, em 
Abril de i8ii, ao capitão de mar e guerra Vitorino Freire da 
Cunha Gusmão, por ele nomeado governador das ilhas de Solor 
e Timor, encontra-se um admirável resumo da história das refe¬ 
ridas ilhas, onde com a maior clareza são relatados e apreciados 
os principais acontecimentos ali ocorridos, a contar do sé¬ 
culo XVII. Apesar das compreensíveis e inevitáveis faltas que 
nessas instruções podem ser achadas, é fora de dúvida que são 
um notável documento. 

Mais tarde, Afonso de Castro, desejando prestar mais um ser¬ 
viço à ilha de Timor que tinha governado com acentuado brilho, 
resolveu-se a escrever a história dela e, assim, publicou no ano 
de iS86 0 seu trabalho com o título As Possessões Portuguesas na 
Oceânia. Neste trabalho, o autor fala das dificuldades que en¬ 
controu para o levar a cabo, dizendo que, pela falta de documen¬ 
tação, se vira obrigado, num ou noutro ponto, a recorrer à tra¬ 
dição. 

Nestas condições, a obra de Afonso de Castro não podia dei¬ 
xar de se afastar por vezes da verdade, tanto mais que ele se serviu 
de documentos onde os erros não rareiam ['). Nem por isso o 
ilustre governador de Timor deixou de ter jus às nossas home- 

(') Carta.de Teles de Mermes. ie ji de Março de ijjo — Documentos Avulsos de 
nmoí' áfi 1Ó45 a JS45. Arq. Hist. Colonial 

f) Como exemplo poderemos citar as Memórias para a História Eclesiástica de Goa. 
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nagens pelas suas intenções, pelos seus esforços e pela inteligên¬ 
cia com que escreveu aquele seu trabalho que, apesar de tudo, con¬ 
tinuará a ter sempre um lugar de destaque na bibliografia de 
Tmor. Pena foi que não tivesse disposto de maior número de 
fontes de informação para nos poder deixar a obra que as suas 
altas qualidades seriam capazes de produzir. 

is Possessões Portuguesas na Oceânia ficaram senão por 
muito tempo 0 recurso de todos aqueles que desejavam conhecer 
a história de Timor. 

A péssima ideia que a respeito desta ilha se formara começou 
a desfazer-se há umas três dezenas de anos, passando os seus 
assuntos a merecer as atenções dos estudiosos. Daqui resultou a 
publicação de vários trabalhos de grande merecimento. Nenhum 
dos seus autores, porém, pretendeu dar-nos uma história tanto 
quanto possível circunstanciada das ilhas de Solor e de Timor. 
Esta história continua, portanto, por fazer, e as investigações a 
seu respeito encontram-se em tal atraso que a ninguém, sequer, 
será possível, recorrendo às obras até agora publicadas, saber 
com precisão os nomes dos governadores e a ordem pela qual eles 
se sucederam. 

Por isto, e pelo interesse que os assuntos de Timor podem 
merecer a quem por lá passou alguns anos da sua vida, decidimo- 
-nos a reunir neste trabalho — que não passa de uma contribui¬ 
ção para a história de Solor e Timor até ao ano de ijoz—factos 
que andam dispersos por várias obras e documentos, libertando-os 
daquilo que pudemos verificar ser menos verdadeiro, dando-lhes 
a ordem cronológica que lhes compete, procurando determinar as 
datas exactas ou aproximadas em que tiveram lugar. 

Deve ter sido em princípios de 151^ que os Portugueses pela 
primeira vez aportaram às ilhas de Solor e de Timor. A partir 
de então, passaram estas ilhas a ser anualmente visitadas pelos 
nossos mercadores que, idos de Malaca, ali acorriam ao tráfico 
do valioso sândalo. 

A divulgação da fé cristã nas mesmas ilhas, segundo parece,, 
só por ^6 foi tentada. Levou a efeito a experiência 0 padre do- 
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minicano frei António Taveira, e, embora os resultados então 
colhidos fossem prometedores, os frutos do seu trabalho, por certo, 
ern breve se perderam por não ter imediata continuação a obra 
que iniciara. 

Considerados estes factos como os preliminares da história da 
acção dos Portugueses nas ilhas de Solor e Timor, poderemos di¬ 
vidi-la em quatro períodos: 

— Tem 0 primeiro o seu micio em 1562, com 0 desembarque 
de frei António da Cruz e dos seus três companheiros no porto 
de Solor, e vai'até ao ano de 1641. ■ 

Durante este período, a actividade dos religiosos de S. Domin¬ 
gos incide principalmente nas ilhas de Solor, e quando 0 rei de 
Portugal, a pedido dos mesmos religiosos, acede a tomar à sua 
conta 0 domínio temporal daquelas terras, entrega 0 encargo de 
0 exercer a um capitão da fortaleza e, à sua falta, a um capitão- 
-mor indígena . 

— 0 desembarque de frei António de S. Jacinto, no porto de 
Mena, em Junho de 1641, marca 0 inicio do segundo período, que 
vem a terminar em 1702. 

A seguir a esse acontecimento, os esforços dos padres de 
S. Domingos concentram-se em Timor para ali difundirem os 
preceitos da Religião Católica, para trazerem à sujeição de Portu¬ 
gal grande número dos seus régulos e para defenderem a ilha da 
cobiça dos Holandeses. Levam a cabo estas duas últimas tarefas 
recorrendo aos larantuqueiros — nativos da ilha das Flores então 
designada pelo nome de ilha de Larantiica — e à gente dos reinos 
de Timor que iam sendo convertidos. 

Durante este 2! período, 0 governo da índia nomeia para as 
ilhas de Solor e Timor ora capitães-mores ora capitães-gerais, 
mas uns e oudros vivem à sombra dos padres de S. Domingos que, 
de facto, continuam detendo 0 poder, excepto durante os 20 anos 


(') Não consta que durante este ,período tenha lá havido outro capitão-mor além fie 
Francisco Fernandes, provido pelo vice-rei Matias de Albuquerque e que ainda era vivo no 
ano de 1Õ47. ' 
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de governo do usurpador António Hornay. São eles quem dirige 
a política indígena, quem abre a guerra e quem estabelece as con¬ 
dições de paz. 

A situação de dependência em que então se encontravam os 
ministros de el-rei nas ilhas de Solor e Timor aparece-nos bem 
definida na carta que 0 capitão-general João Calaça Tenreiros di¬ 
rigiu de Larantuca ao vice-rei D. Filipe de Mascarenhas no ano 
de 1646. Nessa carta, dizia ele: «...como também faço lembrança 
a V. S," se sirva de mandar render graças ao padre vigário-geral 
novo de S. Domingos pelos bons termos que todos seus filhos e 
súbditos têm comigo nestas cristandades, que sem eles, afirmo a 
V. SI não poderá ninguém nem ser respeitado nem governar bem». 

Durante este período, e pouco tempo antes dele terminar, 
ainda houve duas nomeações de governadores para as ilhas de 
Solor e Timor. Com elas, não chegaram, porém, a sofrer sensível 
alteração as condições administrativas das ilhas, pois 0 primeiro 
dos governadores nomeados, em breve, foi de lá expulso, devido 
às suas tropelias, e 0 segundo nem mesmo conseguiu desembarcar 
em Lifau para tomar conta do governo, 

Continuaram, assim, os padres de S. Domingos a manter até 
ao fim do século XVII a sua supremacia sobre 0 poder civil nas 
4j!,, mesmas ilhas, aonde era raro chegar apreciável auxilio do go¬ 

verno da índia, muitas vezes pelas dificuldades em que se encon¬ 
trava mas bastantes outras simplesmente por desinteresse. 

São frequentes nos documentos da época as referências às 
: - faltas de zelo dos religiosos dominicanos que se encontravam a 

servir nas cristandades de Solor e Timor, aos escândalos que lá 
davam, e até a actos de rebeldia contra os seus vigários. 

: Apesar de tudo, eles conseguiram neste agitado período tra- 

i ' zer ao domínio de Portugal a maior parte da província do Ser¬ 

vido, na ilha de Timor, e quando chegou 0 momento de fazerem 
a entrega do poder temporal que naquelas terras, pode dizer-se, 
vinham exercendo há 140 anos, os Holandeses, apesar de tantos 
esforços terem empregado para se apoderarem da referida ilha, 
ainda não tinham conseguido extender ali 0 seu domínio mais de 
uma meia légua para além do povoado de Cupão. 
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— iVo dia 20 de Fevereiro de rjoz, António Coelho Guerreiro 
iesemFarca em Lijau e toma conta do governo, Este facto marca 
0 inicio do j.” período que se prolonga até meados do ano de ij6ç. 

A administração das ilhas toma outra feição. Começa a série 
de governadores, nomeados ou confirmados pelo Estado da índia, 
munidos de latos poderes nunca anteriormente conferidos a 
capitães-mores ou a capitães-gerais, com vencimentos fixados e 
pagos pela Fazenda Real para não viverem de negócios e dos 
favores dos régulos. As suas atribuições são bem definidas. Para 
os padres de S. Domingos ficam somente aquelas que pelo seu 
mister lhes pertenckm, cessando, por isso, a sua interferência 
directa no governo das ilhas. Se um ou outro religioso domini¬ 
cano aparece depois a intervir abertamente na governação, os 
seus actos têm carácter absolutamente pessoal. 

Durante este período, foi Lifau a sede do governo das ilhas 
de Solor e Timor. 

— Durante a noite de 12 de Agosto de i’/6g, 0 governador An¬ 
tónio José Teles de Meneses, vendo-se em situação desesperada 
%a praça de Lifau, cercado, com falta de víveres, com as comuni¬ 
cações por mar ameaçadas por barcos rebeldes e a maior parte 
da provinda do Servião na posse dos Holandeses, abandona a 
praça, depois de ter demolido e deitado fogo a tudo 0 que lhe foi 
possível, segue para a costa norte dos Belos à busca de lugar apro¬ 
priado para instalar a sede do governo e acaba Por fazer recair 
em Dili a sua escolha. 

Este importante acontecimento dá inicio ao Ç e último pe¬ 
ríodo da historia comum as ilhas de Solor e Timor que termina no 
ano de 1S51 com a entrega aos Holandeses da ilha das Flores e 
do grupo de Solor, nos termos de um deplorável tratado firmado 
e logo posto em execução pelo governador de Timor, conselheiro 
Lopes de Lima, coniràriamente aos poderes que lhe tinham sido 
conferidos, contràriamente aos sentimentos dos habitantes delas 
e coniràriamente aos nossos direitos, 

Vqi Para um século que perdemos aquelas ilhas, e em algu¬ 
mas aimda se não extinguiu 0 amor a Portugal. 


No Timor Português, os indígenas continuam a verter 0 seu 
sangue generoso, com rasgos de heroísmo, todas as vezes que sen¬ 
tem perigar a unidade do Império a que se orgulham de pertencer. 
Assim, são eles próprios quem se encarrega de proclamar perante 
0 Mundo a excelência do poder colonizador da nossa raça. 

Dos quatro referidos períodos, só os dois primeiros aqui serão 
tratados. 

Vai este trabalho carregado de notas, Tem isto a sua expli¬ 
cação em termos julgado conveniente justificar muitas das nossas 
afirmações e especialmente as que, por qualquer forma, contra¬ 
riem algumas feitas em outras obras, e em pensarmos que, apre¬ 
sentando em nota as necessárias justificações, conseguiriamos 
tornar mais leve e menos fastidiosa a narração dos acontecimen¬ 
tos. Assim, ficará esta para os leitores que não tenham especial 
interesse pelos problemas de investigação histórica, e 0 trabalho, 
no seu conjunto, para aqueles que só com afirmações se não con¬ 
tentem. Ainda desta maneira, se alguém com mais capacidade e 
outros elementos de consulta ao seu dispor quiser folhear este 
livro para fazer obra de maior vulto, mais fácil lhe será verificar 
0 que nele pode haver de proveitoso e decidir 0 que deve pôr de 
parte. 




CAPÍTULO I 


A Ordem dos Pregadores 


Foi no ano de 1170 que, em Castela a Velha, na vila de Cale- 
ruega, hoje chamada Calahorra, e pertencente à província de 
Logronho, nasceu Domingos de Gusmão, 0 fundador da Ordem 
dos Pregadores, que veio a falecer em Bolonha em 1221 e a ser 
canonizado em 1234. 

Foram seus pais D. Félix de Gusmão e D. Joana d’Aça. 
Como notasse no pequeno Domingos grande inclinação para a 
vida religiosa, quando ele atingiu a idade de sete anos, entregou-o 
D. Joana aos cuidados de um irmão seu, arcediago da igreja .de 
Gumiel de Izan, a fim de ali iniciar os estudos que depois foi con¬ 
tinuar em Palência. Desta cidade seguiu mais tarde para Osma 
aonde, a convite do bispo da diocese, D. Diogo de Azebes, foi 
tomar 0 hábito dos cónegos regulares de S.‘“ Agostinho. 

No ano de 1203, como acompanhasse a França 0 bispo 
D. Diogo, que ia encarregado de uma missão diplomática, teve 
ocasião de verificar os progressos que estavam fazendo em terras 
de Tolosa as doutrinas albigenses. 

Terminada a missão de que fora incumbido, resolveu 0 bispo 
seguir para Roma a fim de informar directamente 0 papa do 
estado em que encontrara aquelas terras. 

Para combater 0 alastramento da heresia, 0 pontífice decidiu 
mandar logo para Tolosa doze abades da Ordem de Cister aos 
quais, pouco depois, foram juntar-se 0 bispo de Osma e 0 padre 
Domingos de Gusmão. , . 

Passados dois anos em porfiada luta, e acabando 0 bispo por 
reconhecer a esterilidade dos esforços nela empregados, retirou de 
França ele e os abades. 

Recusou-se, porém, Domingos de Gusmão a segui-los, e por 
lá ficou, sòzinho, a pregar as suas doutrinas, com uma tenacidade 
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inexcedível, indiferente aos insultos e aos vexames á que o su¬ 
jeitavam. 

O assassinato do legado pontifício Pedro de Castro Novo, por 
gente do Conde de Tolosa, deu lugar a que, no ano de 1209, fosse 
iniciada a luta dos cruzados contra os albigenses, comandada por 
Simâo, conde de Monforte. Então, 0 padre Domingos, que se jun¬ 
tara aos cruzados, na sua exaltação religiosa, aconselhou 0 legado 
pontifício junto deles a propor ao papa a criação do Tribunal do 
Santo Ofício da Inquisição. 

A proposta foi aceite e 0 padre Domingos de Gusmão no¬ 
meado inquisidor-geral. No desempenho destas funções foi gene¬ 
roso com os arrependidos mas implacável com os obstinados. 

Algumas centenas destes foram lançados à fogueira, pagando 
assim a sua persistência na heresia. 

Pelos fins de 1213. terminada a cruzada pela derrota que às 
tropas albigenses infligiram as do conde de Monforte quando 
aquelas as sitiavam no castelo de Murel-sobre-o-Garona, seguiu 
Domingos de Gusmão para Tolosa com dezasseis padres que se 
lhe tinham juntado e que passaram ali a viver com ele em comu¬ 
nidade para melhor continuarem as suas pregações. 

Em 1215, reconhecendo a conveniência de dar uma organi¬ 
zação ao grupo assim formado, pediu ao papa Inocêncio III a 
criação da sua ordem. 

Não teve 0 pedido imediato deferimento, e 0 Concílio de 
Latrão, reunido no mesmo ano, resolveu que não deveríam ser 
criadas novas religiões. A insistência do padre Domingos levou, 
porém, Inocêncio III a prometer-lhe a confirmação da que pre¬ 
tendia fundar, mas depois de ter escolhido para ela as regras duma 
das ordens já existentes. Decidiram-se, então, ele e os seus com¬ 
panheiros, pelas regras dos frades de Santo Agostinho mas, tendo 
aquele pontífice falecido pouco depois, só era 22 de Dezembro 
de 1216 a confirmação veio a ser dada por Honório III que à 
ordem pôs 0 título de «Ordem dos Pregadores». 

Em 1217 passou a Portugal 0 primeiro padre de S. Domin¬ 
gos, que foi frei Soeiro Gomes. Bem acolhido por D. Sancha, 
filha de D. Sancho I e senhora da vila de Alenquer, instalou 
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frei Soeiro — segundo parece por desejos da infanta um con¬ 
vento na Serra de Monte Junto, ao lado da ermida de Nossa Se¬ 
nhora das Neves, que ainda hoje ali existe. Do convento só 
ruínas há. 

No ano de 1218, já os frades dominicanos se encontravam a 
praticar nesse convento. 

A seguir a este, outros conventos de religiosos de S. Domin¬ 
gos foram instalados no nosso país, conventos que, até ao ano 
de 1417, estiveram dependentes do provincial de Castela pela 
orgânica da ordem. Praticamente, porém, não aconteceu assim, 
porque durante 0 Grande Cisma do Ocidente —que levou à exis¬ 
tência de dois papas, um em Roma e outro em Avinhão — os ele¬ 
mentos da Ordem dos Pregadores que praticavam em Portugal, 
não podendo deixar de seguir a política do seu rei, obedeciam ao 
mestre-geral, partidário do papa romano, ao passo que os de Cas¬ 
tela obedeciam àquele que se encontrava junto do anthpapa, em 
Avinhão. Para suprir a falta de provincial, foi no nosso país no¬ 
meado um vigário-geral, com funções imediatas às do mestre- 
-geral da ordem. 

Entre os vários conventos que os padres de S. Domingos ins¬ 
talaram em Portugal, criou fama 0 Real Convento de Benfica, 
cuja origem merece ser recordada. 

Passaram as congregações religiosas durante grande parte 
do século XIV por uma grave crise para 0 qual 0 Grande Cisma 
bastante concorreu. Foram também causas dessa crise os resul¬ 
tados de uma série de calamidades que tiveram começo no ano 
de 1348 com uma violenta epidemia, a que chamaram a peste 
negra, e que teve a sua origem, segundo uns, em Sitia, segundo 
outros, na Pérsia. Esta epidemia alastrou por toda a parte e, aonde 
chegava, logo fazia grande percentagem de vítimas. A ela se se¬ 
guiram anos de péssimas colheitas. Os receios de uma morte 
próxima se a uns fazia cair num estado de apatia, a outros inci¬ 
tava a uma vida de prazeres materiais e de grande liberdade de 
costumes. Foram perdurando estes hábitos, entraram nos con¬ 
ventos e aí fizeram os seus estragos. Abrandou a concorrência à 
vida monástica, e aqueles que a ela se entregavam não possuiam 
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0 necessário ardor religioso nem o indispensável espírito de sa¬ 
crifício. A estes males do espírito se deu, por ironia, o nome de 
claustra. 

Pelo ano de 1390, iniciou frei Conrado, na Prússia, um mo¬ 
vimento destinado a libertar deles a sua congregação, para 0 que 
conseguiu reunir 30 companheiros dispostos à rigorosa observân¬ 
cia dos preceitos monásticos, procurando assim, pelo exemplo, 
acabar com a indisciplina e froixidao de costumes que nos con¬ 
ventos à vontade iam medrando. 

Os resultados foram animadores e, apenas deles teve conhe¬ 
cimento, em Roma, 0 mestre-geral dos Pregadores, que era 
frei Raimundo de Capua, determinou que em, cada província se 
instalasse pelo menos um convento com 0 número mínimo de 12 
frades que seguissem com 0 maior rigor as normas da sua ordem 
e procurassem chamar ao bom caminho os frades de S. Domin¬ 
gos que delas andavam desviados. 

Então, em Portugal, 0 vigário-geral da ordem, frei Vicente 
de Lisboa, pregador e confessor de D. João I, depois de muitos e 
aturados esforços, conseguiu encontrar os religiosos indispensá¬ 
veis para a fundação do convento reformado que pretendia ins¬ 
talar em sítio tranquilo e afastado de Lisboa, onde pudesse haver 
a necessária quietação de espírito. Recorrendo, em seguida, ao 
Dr. João das Regras, obteve de el-rei, por provisão de 22 de Maio 
de 1399, a cedência do Paço de Benfica à Ordem dos Pregadores, 
com todos os seus pomares e hortas, entradas e saídas, para nele 
ser instalado 0 aludido convento (^). Foi assim que se fundou 0 
Real Convento de Benfica onde repousam os restos mortais do 
brilhante cronista da Ordem de S. Domingos, frei Luís de Sousa, 
bem como dos dois eminentes vultos da nossa história — Dr. João 
das Regras e D. João de Castro. 

Não foram poucos os frades de S. Domingos que brilharam 
na história, nas letras, nas ciências e nas artes. 


,(■). História ds S, Domingos - vol. III - liv, 11 - cap.» II - Frei Luís dc Sousa. 


Entre os de grande renome e de nacionalidade estrangeira, 
poderão ser citados: o eminente teólogo S. Tomás de Aquino, ó 
seu mestre Alberto o Grande, e os notáveis pintores Giovani de 
Friesole —mais conhecido por Fra Angélico— e Bartolomeu 
delia Porta, ou Fra Bartolomeu. 

Em Portugal, entre outros, sobressaíram e ilustraram a sua 
ordem: o erudito e notável pregador de D. João III, frei Francisco 
Foreiro, que no 3. concilio de Trento sempre que subia ao púl¬ 
pito deliciava 0 auditório com as suas orações e que, certo dia, 
mandou pedir aos cardeais que lhe indicassem 0 idioma era que 
deveiia pregar; frei Luís de Sousa, a quem já anteriormente nos 
referimos, e 0 célebre arcebispo de Braga, D. Frei Bartolomeu dos 
Mártires que, não podendo deixar de ir assistir àquele concílio, 
viajou incógnito para evitar honrarias e ali, com a autoridade que 
lhe dava a sua vida exemplar, com a fama de que gozava e com 
aquela franqueza que era uma das suas muitas qualidades, pro¬ 
nunciou a célebre frase: «Os ilustríssimos e reverendíssimos car¬ 
deais precisam duma ilustríssima e reverendíssima reformação» (^). 

Foram os Dominicanos os primeiros religiosos que, em 
comunidade, iniciaram a acção missionária em terras africanas 
conquistadas para 0 Reino de Portugal, pois, tendo acompanhado 
D. João I na expedição a Ceuta, após a tomada desta cidade logo 
nela instalaram 0 convento de S. Jorge. 

Tomaram parte, depois, na evangelização de algumas outras 
terras de África, à medida que os nossos navegadores as iam des¬ 
cobrindo ou os nossos soldados as iam conquistando. 

Pelo que diz respeito à Ásia, sabe-se que em 1222, entre 
outros padres de S. DomingoS'mandados à Síria e à Palestina, ia 
frei Brocardo Alemão; e afirma frei Luís de Sousa, fundado em 
cartas apostólicas existentes nos arquivos pontifícios e na Cró¬ 
nica de S. Francisco, que, antes de ser descoberto 0 Caminho Ma- 


(') A frase, pronunciada em latim, foi; «Illustrissimi et Reverendissimi cardinalos 
indigent illustrissima et reverendíssima reformatione» — Vida. de. D. Frei Bartolomeu dos 
Mártires — liv. II — cap,® X — Frei Luís de Sousa. 
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rítirno para a índia, já lá tinham ido, por terra, religiosos domini¬ 
canos, bem como franciscanos (^). 

Em 1503, nas armadas de Afonso de Albuquerque e de seu 
primo Franscisco de Albuquerque, embarcaram com destino ao 
Oriente cinco padres de S. Domingos, entre os quais frei Domin¬ 
gos de Sousa com 0 título de vigário-geral. Foi este frade que 0 
famoso governador mandou chamar para que recebesse a sua 
última confissão quando, à vista de Goa, em Dezembro de 1515, 
cheio de desgostos e minado pela doença, sentiu que a vida lhe 
e.stava fugindo. 

Para a índia seguiram depois mais religiosos da Ordem dos 
Pregadores, mas só em 1548 para ali foram em comunidade, par¬ 
tindo doze no mês de Março desse ano com destino a Goa. Entre 
eles ia frei Diogo. Bermudes, de nacionalidade castelhana, com 0 
título de vigário-geral, e frei Gaspar da Cruz (^). 

Pouco depois de chegarem a Goa abriram uma Escola de 
Sacra Doutrina e uma outra de Teologia — a primeira instituída 
na índia- que teve por catedrático 0 padre frei Francisco de 
Macedo, 

Em 30 de Abril de 1550 começaram na mesma cidade as obras 
para a construção do convento de S. Domingos, que só vieram a 
teiminai em 1564. Para elas mandou D. João III conceder a im¬ 
portância de 50.000 cruzados, e, para sustento do convento, 0 
subsídio anual de 1.500 pardaos, subsídio este que, posteriormente, 
passou para 2.000 cruzados em dinheiro. 7 pipas de vinho de Por¬ 
tugal,^ 13 cântaros de azeite e mais 120 pardaos para pagamento 
de médico e botica O. 

Chegou este convento a ter 70 religiosos, juntando-se nele, 
poi vezes, cerca de 80 quando a monção impedia que alguns pu¬ 
dessem seguir a ocupar lugares que lhes estavam destinados. 



f) Histôría de S. Domingos — vol IV — liv, IV — cap,« I e U 
^ n O autor (io célebre Mo m que se contam muito por extenso as coisas da 

Utm etc. — Veja nota II no fim deste capítulo, 

(’) dc S. UoíHHi^Oí — vol. IV — Hv. IV — cap.“ V. 


A Ordem dos Pregadores 
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Em 1615 já existiam na índia cinco conventos de reli¬ 
giosos de S. Domingos, e um em Malaca, este fundado pelo ano 
dei554 0._ 

Foi da iniciativa de um bispo, saído da Ordem dos Prega¬ 
dores, a obra de evangelização das ilhas de Solor, da qual dizia 
frei Luís de Sousa: —«É vinha, e Cristandade própria dos fra¬ 
des de S. Domingos, prantada com seu trabalho, e cultivada com 
seu braço, regada com seu sangue...» (^). 

A missionários desta Cristandade se deve a integração de 
Timor no Império Colonial Português. 

É certo que nem todos os frades de S. Domingos souberam 
honrar a sua ordem, mas as faltas, por vezes bem graves, dos que 
assim procederam foram redimidas por aqueles que ali verteram 
0 seu sangue ou sacrificaram a sua vida ao serviço de Deus e do 
seu Rei. 


(') Eistória de S, Domingos-^vol IV —liv. IV —cap.° V. 
(*) História de S, Domingos — vol. IV — liv. V “ cap.“ XII. 
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NOTAS 


CAPITULO II 


I 


Como simples curiosidade, diremos que, segundo afirma frei Pedro Monteiro, 
D. Afonso Henriques e S, Domingos eram primos segundos, por serem ainbos 
bisnetos do conde D. Nuno de Gusmão. 

O esquema genealógico que ele apresenta é, em resumo, o seguinte: 

D. Nuno de Gusmão 

áeroü 


Conde D. Rodrioo Nuno 
DE Gusmão 


áerou 

I 

Conde Fêeix de Gusmão 
áerou 

f 

Domingos de Gusmão 
(S. Domínáofl) 

(Claustro Dominicano — Ls-nço I). 


Rainha D, Ximena de Gusmão 
3 .“ mulher de 

D. Afonso VI de Castela 
áerou 

i 

Infanta D. Teresa 
áerou 

i 

D. Afonso Henriques 
rei de Portuáal 


Além de frei Diogo Bermudes e de frei Gaspar da Cruz, já citados, faziam 
parte do grupo dos doze religiosos que naqüele ano de 1548 largou para ã índia, 
os seguintes: 

^ Frei Francisco de ,Macedo, frei Inácio da Purificação, frei Luís de Abreu,' 
frei Diogo de.Omelas, frei Sebastião da Cruz, frei Vicente de S.‘^ Maria, frei Re- 
ginaldo de S. Domingos,^ frei Luís do Rosário, frei Pedro da Madalena, e mais 
um outro cujo nome se ignora. (História de S. Domingos — vol. IV —- liv. IV 
— cap,® IV—Frei Luís de Sousa). 



t 
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A viagem de Anfónio de Abreu 
às Ilhas das Especiarias 

A conquista de Malaca, em Agosto de 1511, abriu aos Portu¬ 
gueses 0 caminho para as célebres Ilhas das Especiarias ou Mo- 
lucas, bem como para outras afamadas regiões donde acorriam, 
para serem transaccionados naquela opulenta cidade que, no di¬ 
zer de Barros, era a feira universal do Oriente, os valiosos pro¬ 
dutos das suas privilegiadas terras, como eram 0 cravo, a noz 
moscada, a cânfora, 0 almiscar, 0 benjoim e 0 sândalo, e os tão 
apreciados artefactos dos seus misteriosos países, como as lacas, 
as sedas, os brocados e as porcelanas da China e do Japão. 

Pelo nome de Ilhas das Especiarias ou Molucas, era,de uma 
maneira geral, designado 0 conjunto dos três seguintes grupos: 

Grupo das Molucas, propriamente dito, Grupo de Amboino 
e Grupo de Banda. 

O primeiro era, então, formado pelas ilhas de Ternate, Ti- 
dore, Moutel, Maquiem e Bachão. 

Ao grupo de Amboino, além das suas principais ilhas •— Ce- 
ram, Amboino e Bouro — pertencem também as de Ambelau, 
Manipa, Quelang, Bonca, Ceram Laut, Haracu, Sapora, Nusa Laut 
e alguns ilhéus. 

Formam 0 grupo de Banda umas nove ilhas, sendo Lontar 
ou Grande Banda a maior delas. 

Por vezes aparece 0 termo Molucas com significado ainda 
mais lato. 

Era, principalmente, ao grupo das Molucas que os mercado¬ 
res iam buscar 0 cravo, e ao de, Banda, a noz moscada. 

O grande porto de comércio de Banda era Lutatão (^). 


(‘) Ou Oriatão. 
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Da existência de Timor, deviam os Portugueses saber antes 
da sua chegada a Malaca, porque dessa ilha provinha 0 melhor 
sândalo, quer branco quer amarelo, que aparecia nos mercados da 
índia O. 

Da sua situação aproximada, deveríam eles ter tomado conhe¬ 
cimento, 0 mais tardar, após a tomada daquela cidade, pois, de 
regresso à índia, em Fevereiro de 1512, dizia Afonso de Albuquer¬ 
que numa carta dirigida a D. Manuel: 

«.também vos vai um pedaço de padrão que se tirou 

duma grande carta dum piloto de Java, a qual tinha 0 cabo da 
Boa Esperança, Portugal e a terra do Brasil, 0 mar Roxo e 0 
mar da Pérsia, as ilhas do Cravo, a navegação dos chins e gores, 
com suas linhas e caminhos direitos por onde as naus iam, e 0 
sertão, quais reinos confinavam uns com os outros. Parece-me, 
Senhor, que foi a melhor coisa que eu nunca vi, e Vossa Alteza 
houvera de folgar muito de a ver; tinha os nomes por letra java 
e eu trazia jau que sabia ler e escrever; mando esse pedaço a 
Vossa Alteza, que Francisco Rodrigues emprantou sobre a outra, 
donde Vossa Alteza poderá ver verdadeiramente os chins donde 
vêm e os gores, e as vossas naus 0 caminho que hão-de fazer 
para as ilhas do Cravo, e as minas do ouro onde são, e a ilha de 
Java e de Bandão, de noz moscada e maças, e a terra del-rei de 
Sião, e assim 0 cabo da terra da navegação dos chins, e assim para 
onde volve, e como dah adiante não navegam. A carta principal 
se perdeu em Frol de h Mar: com 0 piloto e com Pero de Alpoim 
pratiquei 0 sentir desta carta, para lá saberem dar razão a Vossa 
Alteza; tende este pedaço de padrão por cousa muito certa e muito 
sabida, porque é a mesma navegação por onde eles vão e vêm: 
mingua-lhe 0 arcepedego das ilhas que se chamam Celate, que 
jazem entre Java e Malaca». 

Natural é que nessa carta tão detalhada, e da qual mais ne¬ 
nhuma outra notícia até nós chegou, figurasse a ilha de Timor. 


(’) Linschot dá-nos conta da existência de sândalo no Coromandel e em Tanassarim, 
no Pegu, mas de qualidade inferior ao de Timor.-ífisforig ãe la Navigatm-c^.o LXXIV. 
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Conquistada Malaca, logo Afonso de Albuquerque ali tratou 
de obter as necessárias informações para poder enviar uma ar¬ 
mada em demanda daquelas tão afamadas Ilhas das Especiarias 
e, sem delongas, fez, para isso, aprontar três navios. Para capitao- 
-mor escolheu António de Abreu, que muito se distinguira na to¬ 
mada da referida cidade de Malaca e que, segundo Gaspar Corrêa, 
era homem de bom recado. 

Além da nau Capitânia — a Santa Catherina — faziam parte 
da armada a nau Sahaia, do comando de Francisco Serrão, que 
era 0 sota-capitão-mor, e uma caravela latina comandada por 
Siraão Afonso Bisigudo. 

Como feitor seguiu João Freire, criado da rainha D. Leonor, 
viúva de D. João II, e como escrivão, Diogo Borges, criado do 
rei D, Manuel. 

Além dos três pilotos portugueses, Gonçalo de Oliveira, Luís 
Botim e Francisco Rodrigues, «este porque sabia mui bem fazer 
um padrão se comprisse» (^), foram dois pilotos da terra. 

Levou a armada cento e vinte homens brancos de guarni¬ 
ção e, ainda, vinte escravos cativos para as bombas. Foi bem pro¬ 
vida de artilharia, com boas velas, bons aparelhos, muitas ban¬ 
deiras, calafates, estopa e breu para, se fosse necessário, espalmar 
os navios em Amboino, porque a maré ali reconhecia muito (). 

De Afonso de Albuquerque recebeu António de Abreu instru¬ 
ções claras e precisas, pelas quais deveria guiar-se no desempenho 
da importante missão que lhe fora confiada. Por elas lhe era de¬ 
terminado: 

Que nem à ida nem à volta deveria contender com coisa 
alguma que encontrasse no mar, a não ser com quem 0 buscasse 
para lhe fazer mal; que, nas terras aonde fosse, não deveria deixar 
desembarcar ninguém, salvo 0 feitor da armada e 0 seu escrivão 
com duas ou três pessoas para os acompanharem; que não tomasse 
senão 0 que lhe fossem vender e que não impedisse qualquer outro 


(q Comentáms-?àú, III-cap.“ XXXVII- Brás de Albuquerque, 
{“) Carta de Afonso de Albuquerque para D. Manuel de 20-VIII-1512. 
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de comprar, como se todos fossem muito amigos; que pagasse os 
direitos conforme os costumes das terras e ainda mais, se mais lhe 
pedissem; que não estorvasse a carga a nenhum navio de Ma- 
laca ou doutras partes, nas ilhas do Cravo, bem como nas das 
maças, quer ela fosse de mouros, quer fosse de gentios e que antes 
lhe desse toda a ajuda de que precisasse; finalmente, que em tudo 
guardasse os costumes da terra (‘). 

Já ^ por estas instruções se poderia concluir que, contrària- 
mente aqmio que por vezes se tem afirmado, António de Abreu 
nao podia ter desembarcado missionários em Solor durante a sua 

SesoÍ' f Há, poróm, argumento de 

mam peso para demonstrar que tal afirmação não tem funda¬ 
mento alg^, mas esse só mais adiante será apresentado. 

stando a armada prestes, largou por meados de Novembro 
daquele mesmo ano para seguir ao seu destino. 

E certo que nem todos os autores ou documentos oue a este 
wagem se referem mostram concordância quanto ao mês em aue 

Abreu partm de Maiaca a caminho do Oriente. No entanto acarfi 

entrara em CoL no £ dia í 


^ Veja nota I no fim'deSt?c!prtuT"’ ' de Albuquerque. 

com j a clia de fevereiro e trouxe 

de. Afonso de Albuquerque. ^ ®cal para D. Manuel - Cartas 
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Dois ou jres dias antes da armada partir, seguiu com 0 mesmo 
destino um junco que Afonso de Albuquerque mandara carregar 
de mercadorias, dando parte delas a Ninachatu e outra parte a 
Cogequirmani que ia como capitão (’). 


^ A navegação que siga a caminho do Oriente através do es- 
tieito de Maiaca, a saída deste encontrará um labirinto de ilhas e 
ilhéus, coalhado de perigos, mas entre os quais há várias passa¬ 
gens mais ou menos seguras (Veja fig, Ij. 

Desitis passagens, as mais conhecidas e frequentadas são: 

a) O estreito de Singapura, entre as costas sul da península 
d(! Maiaca e da ilha de Singapura, ao norte, e as ilhas de Batão c 
Bintão, ao sul 

Poi este estreito passara, principalmente, os navios que fazem 
0 tráfico entre 0 Oceano índico e 0 Mar da, (.:hina. É também 
utilizado por aquíiles (jue, tendo feito escala por Singapura, se diri¬ 
gem aos portos orientais de Java, seguindo, para isso, por leste 
da ilha de Bintão, entre Banca e Bornéii, para depois tomarem os 
estreitos de (laspar 0110 de Carimata — respectivamente a oeste e 
a leste da ilha de Bilitão. 

h j O estreito de Riu, entre as ilhas de Batão e Bintão. 

Para 0 demandar é necessário percorrer uma parte do estreito 
de Singapura. Conduz a um caminho que passa a leste do arqui¬ 
pélago de linga, de que fazem parte, além de muitas outras, as 
ilhas de Linga, Salaiar e Singquep. 

Lste estreito é muito frequentado pela navegação que utiliza 
0 estreito de Banca jiara fazer 0 tráfico entre Singapura e os portos 
de Java. 

c) O e.streit<) de Sabão —hoje mais conhecido por estreito 
de Duriílo — entre as ilhas de Sabão ou Condor, e a de Durião. 


í') f.AmtvifitVi!».. -'Fuite m-Ciip,'' XX.Wll.Brás dc Albuqucrqui;, 
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0 Cfimiíilio por este estreito e, depois, pelo de Berhala, mais ao 
sol. entre a pequena ilha deste nome e a ponta Djabung, na costa 
de Samaíríi. constitui a chamada «derrota interior» que leva ao 
’ Un ,ie Banca, t o mais directo para quem de Malaca se di> 
para o Mar de Java e, ainda actualmente, quando prevaleçam 
vntos ci.) norte, o mais aconselhado aos navios de vela, porque 
iS"!!- s-nconíivm águas tranquilas, fracas correntes e bons fundea- 

h\ã derrota leva a passar a oeste do citado arquipélago 
‘it Linu.-i. ^ r o 

•■strntn de Banca que depois se encontra, entre a ilha do 
e a região de Palambão, é muito extenso e, à saída 
^ _ -‘‘í -i nna de Lucipara. A passagem pelo norte de Lucipara 

ín,-''-V pretendem 

h‘ oficial do mesmo nome, comandante do 

b. Saracene, durante os seus trabalhos de 1859-1860 Fra 
“«0, peio .e„os e. 

p 4 Se 7 dÍof '' Lucipara- 

Ims «“Mo médio, pois os 

•«MaspeteriosÍSr’'" “'oviões 

.i“va4Toít: Slí f"'" T" 

«trato, fica a baía de Bantão wtrom 

''onttpescs Chamavam sla 1 

•M tem, .\ entrada da baía está a i Jde p “Portân- 

tentaram comprar, «fe. enfâo, 

'iw a- (Stendem na dLc4™o4^"'^'^° 
a banar o caminho para Oriente ’'”lín 

“““■ fc-ine PodemLr 
;^^«pornmadasdnasp^^^^ 
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tituídos por grupos de pequenas ilhas e vá.nos recifes de corai — 
uns que descobrem com as marés e outros que, sempre submersos, 
são uma ameaça para os incautos. 

Andadas umas dezenas de milhas para leste cia ponta de Man- 
dalic, encontra-se a ilha de Maduraseparada de Java, por oeste, 
pelo estreito de Surabaia e, pelo sul, pelo de Madura. 

Fica à entrada do primeiro, em terras javanesas, a cidade de 
Cresic ou Grisee — outrora denominada Agas ou Agacim e, então, 
importante centro comercial. 

A muito curta distância, do extremo leste da ilha de Madura 
está uma ilhota denominada Gigli-Ia,ng e, para oriente dela, a ilha 
de Sapude. A passagem entre esta e a referida ilhota é hoje cha- 
ma.da estreito de Sapude. 

Porque 0 estreito de Surabaia é cie águas pouco profundas e 
lodosas e porque a um e outro lado dele existem pedras que é 
necessário evitar, ainda os roteiros do século XVIII aconselhavam, 
como caminho mais seguro, contornar pelo norte a ilha de Madura 
e passar depois para 0 sul pelo estreito de Sapude. 

Depois de Java, vem 0 ramo setentrional das Pequenas Ilhas 
Sunda, constituído por Bali, Lomboc, Sumbava, Flores, Adunara, 
Lomblern, Pantar e Alor, dispostas em correnteza, na direcção leste- 
-oeste. Ao norte destas, e para oriente de Madura, fica uma série 
de grupos de ilhas e ilhéus, dispostos numa direcção geral que é 
paralela àquele ramo das Pequenas Ilhas de Sunda, anteriormente 
referido. Desses grupos, os principais são: 0 de Sapude e 0 de 
Cangean em frente de Bali; 0 de Paternoster e 0 dos Postilhões, 
em frente de Sumbava e 0 das Salaiar, em frente das Flores, mas 
bastante mais afastado para norte. 

Entre estes dois renques de ilhas, aquele que acabamos de 
citar e 0 das Pequenas Ilhas de Sunda, fica assim formada uma 
extensa passagem com um mínimo de 35 milhas de largura, por 
onde, como há de ver-se, seguiu a ármada de Abreu a caminho 
das Molucas. Não é esta passagem absolutamente limpa. Aqui e 
a,colá aparecem perigos, 

As profundidades, que no estreito de Madura regulam por 
30 braças vão aumentando para leste, atingem em frente de Bali 
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700, e em frente das Flores 2.800, continuando a ser muito grandes 
para oriente. 

Depois da ilha de Alor, estão as de Ataúro e Vetar. As que a 
seguir a estas, mais para leste, povoam aqueles mares, encon- 
tram-se dispostas em duas bem lançadas curvas que se vão desen¬ 
volvendo com os seus centros a ocidente. Uma é formada pelo ramo 
setentrional das ilhas de Sermata, e vai andando até deparar com 
as de Banda, dos antigos tão celebradas. Da outra, que envolve a 
primeira, fazem parte 0 ramo meridional daquelas mesmas ilhas 
de Sermata, 0 grupo das Tanimbar—de que a ilha de Timor Laut, 
ou lamdena, é a principal —e, depois, uma série de pequenas 
ilhas que se dirigem para a grande ilha de Ceram. 

Já fora desta curva, e a umas 60 milhas a nordeste de Timor 
Laut, fica 0 arquipélago de Qui, ou Quei (^), de ilhas baixas e ro¬ 
deadas de recifes e, para oriente destas, a não menos de 65 milhas, 
estão as ilhas de Aru, ou das Casuarinas, já arrumadas para os 
lados da Nova Guiné. 

Ao sul do terço ocidental da ilha de Ceram está 0 grupo de 

Araboino e a ocidente dela encontra-se a de Buro. 

O estreito de Manipa, que entre Ceram e Buro fica aberto, é 
a usual porta para 0 grupo das Molucas pròpriamente ditas. 

A bacia marítima limitada pela parte sueste da Celebes — 
situada bastante ao norte da ilha das Flores-por Buro, Ceram, 
Nova Guiné, as Sermata e Vetar, é chamado 0 Mar de Banda. 

Neste mar, continuam a ser grandes as profundidades, que 
chegam a contar 2.600 braças. 

Ao norte da ilha de Vetar,, já referida, a uma distância de 
55 mühas, está^ a pequena ilha Gunong Api —montanha fogo — 
que é um vulcão em actividade, com cerca de 230” de altura. 

Se da ponta de Liu-uai, ao noroeste de Vetar, for largado rumo 
a passar a 5 milhas a oeste de Gunong Api, este rumo irá desfechar 


[ J-) ® rateiros ingleses escrevem Ki. Kii ou Kpí Tm+o i , 

gentílica cuja significação não pudemos encontrar 


com a entrada do porto de Amboino e deixará a.s ilhas de Lucí- 
para umas 20 milhas para leste. 

^ Se 0 rumo for largado da ponta Tebe, a rasa,r com Gunong 
Api, ele conduzirá então ao estreito de Manipa que, como foi dito, 
dá passagem para 0 grupo das Molucas. 

Aquelas ilhas de Lucipara, que ficam a cerca de 2/3 do cami¬ 
nho de Vetar para Amboino, são baixas e arborizadas e, a seis mi¬ 
lhas ao sudoeste delas, há um recife de coral ligado a dois extensos 
bancos de areia. 

À distância de 14 milhas a les-nordeste das Lucipara, estão 
a,s ilhas Schildpad, ou das Tartarugas, rodeadas de recifes de coral. 

Nestas condições, e em mares em que a sinalização marítima 
continua a ser escassa em demasia, pode ainda hoje prestar bons 
serviço.s esta ilha de Gunong Api a quem souber aproveitá-los. 


Ilhas da Banda —Este grupo, situado a umas 120 milhas a 
sueste de Amboino, é constituído pelas seguintes ilhas: 

Lontar (’), Neira, Gunong Api (montanha de fogo), Pisang 
(ilha das liananas). Ai (ilha da água), Gapal (ilha do navio), Run 
ou Rung (ilha da câmara), Rosengain ou Reselanguim, Cracca 
(ilha das mulheres) e Siiangi (ilha do feiticeiro). 

De todas elas, a maioi* é a de Lontar, também chaiuEida 
Grande Banda. Tem a forma de um crescente aberto ao oes- 
-noroeste, e 7 milhas de comprimento por 1,5 de largura. 

Segue-se-lhe {.un tamanho a ilha de Neira, com cerca de duas 
milhas de comprimento poi’ uma na sua maior largura. 

Gunong Api é 0 cone de um vulcão em actividade. 

Pisang tem somente 2/3 de milha de comprimento e está 
ligada a Capai por uma restinga. 

Ai é uma ilha pouco elevada, a 5 milhas a oeste de Gu¬ 
nong Api. 

Cracca e Suangi não passam de simples rochedos. 


O Noiob de wna palmeira, 
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Run está siüiada a ii milhas a oeste de Lontar e é circun¬ 
dada por um recife pelo lado norte. 

Rosengain, a umas 4 milhas a sueste de Lontar, tem um recife 
de coral, também pelo lado do norte. 

Do grupo, são habitadas únicamente Lontar, Neira, Ai, Run 
e Rosengain, sendo nestas, e principalmente nas três primeiras, 
que se encontram as plantações da célebre noz moscada. 

0 porto de Banda é formado pelas ilhas de Lontar, Pisang, 
Capai, Neira, Cracca e Gunong Api, que deixam entre si quatro 
passagens utiKzáveis para a navegação-a de Lontar, a de Sla- 
man ou Selaman, a de Neira e a do Sol. 

Os ventos que em todos estes mares sopram estão sujeitos a 
monçoes e, de uma maneira geral, poderá dizer-se que, de Dezem¬ 
bro a fins de Março sopram ventos dentre oeste e norte, prevale- 
cendo os do noroeste, e que. de Maio a Outubro sopram dentre 
leste e sul, e com mais frequência do sueste. 

No estrato de Banca, e ainda para o norte deste, no mês de 
Novembro ja se sentem ventos do noroeste. 

, ao Mar das Molucas, a região situada m sul 

0 equador está sujeita ao regime de ventos ante“ 

M , enquanto que, na região que se encontra ao 00^*^, 
tos opiam do norte e do nordeste de Novembro a fins' de 
Março, e dos quadrantes do sul, de Maio a Setembro. 

«iculdadrquS 

sem cartas detalhadas e sem faróis.^ “ 


“ota II no fim deste capítulo, 
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bordo as ilhas do arquipélago de Liiiga. (iontimiando a costear 
Samatra, atravessou o estreito de Banca e, (lci)ois, o de Lucipara. 
entre a ilha deste nome e a referida ilha de Samatra. Navegou em 
seguida para leste, ao longo da costa de java, passou iielo norte de 
Madura, e tomou o estreito de Sapnde onde, [leido da ilha do 
mesmo nomt!, se perdeu a mui de bNaiK.nsco Serriu.), (pie ia fazendo 
rmiita água, 

Abreu, conseguindo salvar toda a tri])iilaçao da nau naufra-- 
gada, dislribiiima, |)e!o sen navio e iiela, caravela de Simão Afonso, 
e prosseguiu a smi derrota a aproximar-se da, ilha de Bali, qué 
costeou bem como, depois, as de I.omboc, Siimliava e Flores. 

Ate a.() calio das Idoms, extremo nordeste da illia também 
assim chamada, a iiavegaipio devia ter sido leita, na. sua maior 
parte, sòmeiite durante o dia. 

Do relerido calxi, a, armada lez caininlio iielo norte da ilha 
de iíatiitara e, das jjiaiximidades dela., largou rumo a demandar 
0 estreito de Manipa. Alcançando est(! estreito, toc(,)U possivel¬ 
mente em Biiro, na liaía. de (.aiieli, ciiie fica à saída, do mesmo 
(íslrféto jiara (piem vai do sul, (.lontinnou (an seguida, para o norte 
a demanda,)’ a.s Molucas e, de passagem, a, iima das illias avistadas 
foi dado 0 noiruí de Illia, dos Paiiaguios. 

Encontrou dejiois ventos rijos e desfavoráveis que a obriga- 
rajn a retroceder, seguindo então fiara Amboino e daí fiara. (juIí- 
"(tuIí. Deste [loiio largou (‘iitiío f)íu'a Banda, onde Abreu, tendo 
tido muito 1)0111 acnlliimmilo, fez colocar padrões, como já tinha 
feito em Amboino (' noutras terras (pie visitara. 

l^irífiie no fiorto encontrasse bastante noz, maça (‘) e tani- 
Iiem cravo cpie as enil)arca,ç(ies da,s Molucas para ali levavam, 
coiiifiioii um junco fia.ra Francisco Serráo e, como liavia muita, 
caiga e tanto (,» stai navio como o de Simão Afonso se encon¬ 
trassem bastante flesliaratados fior a,f|ueia comprida viagem, e 
a monção lhe servisse, decidiu António de Alireti regressar a 
Malaca. 


(’) atila 11 nti fim íle.qii) capítulo 
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Pouco depois de ter largado de Banda, com o tempo que 
sobreveio, aconteceu afastar-se dele Francisco Serrão. Desistindo 
de 0 encontrar, seguiu a sua derrota e fpi desfechar com o cabo 
das Flores, que Francisco Rodrigues regfstou na sua carta como 
sendo o começo da ilha de Solor. 

Continuando a sua viagem para Ocidente, entrou em Malaca 
em fins do ano de 1512, só com 80 homens dos 120 com que dali 
partira no ano anterior, porque os 40 que faltavam tinham mor¬ 
rido 011 desaparecido. 

Pelas razões adiante expostas, é este, nas suas linhas gerais, 
0 caminho que atribuimos aos navios da armada de António de 
Abreu. 

Sendo assim, nem à ida nem à volta eles tocaram em qualquer 
das três ilhas que ainda hoje formam 0 grupo de Solor, isto é, 
Adunara, Solor e Lomblem. Não podiam, portanto, ter desembar¬ 
cado em Solor quaisquer missionários dos que iam nos referidos 
navios, como por vezes se tem afirmado. 

Pelo que respeita a ilha de Timor, esta nem sequer a teriam 
podido avistar. .-1 

Quanto a Francisco Serrão, sabe-se que fora naufragar nas 
ilhas de Lucipara, onde ficou com os seus oito companheiros uns 
dois ou três meses (^) em triste situação. Mas um dia, os náu¬ 
fragos viram^ aproximar-se uma corocora e dela desembarcar 
gente com 0 intuito de roubar do junco desmantelado quaisquer 
valores que ali ainda houvesse. 

Enquanto os piratas se encontravam entretidos na pilhagem, 
conseguiu Serrão apossar-se da corocora e, eles então, aterrados 
com a ideia de ali ficarem sem recursos de qualquer espécie, su¬ 
plicaram aos portugueses que os levassem também consigo, pro- 
metendo^conduzi-los a Amboino, ao porto de Rucutelo. 

^ Serrão acabou por aceder às suas súplicas e, assim, foram ter 
aquele porto, sendo nele recebidos com geral agrado dos habi- 


('} Lkpoinumto dc Diogo Brmdão no Processo das Mokcas. 


Levantava-se pouco depois uma grave contenda entre os de 
Rucutelo e os de Veramulo —a principal terra de uma ilha pró¬ 
xima então chamada Batuchina de Muar — e, auxiliados pelos 
portugueses, os primeiros sairam vencedores. 

A presença de Serrão e dos seus companheiros em Rucutelo 
em breve chegou ao conhecimento dos reis de Ternate e de Tidore 
que andavam em disputa permanente e, como pelo junco- de Na- 
coda Ismael, que pudera alcançar as Molucas, estavam informa¬ 
dos do valor dos Portugueses, ambos se apressaram a despachar 
gente sua para os ir buscar. 

Conseguiu chegar primeiro a de Ternate que lhes transmitiu 
0 convite do rei Cachil Boleife para que fossem acolher-se aos seus 
dorhínios. Por isso següiram para essa ilha onde tiveram 0 me¬ 
lhor acolhimento e onde Serrão, cheio de honrarias, passou a 
desempenhar altos cargos. E, assim, por lá se foi deixando ficar, 
devido por certo, à situação privilegiada que alcançara e talvez 
fascinado pelos encantos da região. 

Rui de Brito ('), no depoimento que fez no Processo das Mo¬ 
lucas, conta que, tendo mandado António de Miranda a Banda 
e a Maluco, ele encontrara Serrão e como lhe transmitisse a sua 
ordem para que com os seus companheiros regressasse a Ma¬ 
laca, Serrão lhe dissera «que não havia de vir sem licença del-rei de 
Maluco porque 0 sentia assim por serviço del-rei nosso senhor» 
e conta ainda que: «0 dito rei de Maluco, quando viu as naus, 
disse a Francisco Serrão que queria mandar embaixador a ele 

testemunha .... 

•.0 qual viera nas ditas naus e trouxera a ele, testemunha, 

uma carta del-rei de Maluco». 

Afonso de Albuquerque, em carta de 22 de Setembro de 1515, 
dizia a D. Manuel, dando-lhe conta das notícias que recebera,em 
Ormuz, idas da índia: «novas de Francisco Serrão que era vivo 
e estava em poder das ilhas do Cravo, e governava 0 rei e a terra 


(q 0 1,0 capitão de Malaca, nomeado por Afonso de Albuquerque, 
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toda, e que viera à ilha de Banda falar com os navios de Vossa 
Alteza e que se tornara outra vez a Maluco». 

Pigafeta, o cronista da viagem de Fernão de Magalhães, diz 
que Serrão faleceu em Ternate no ano de 1521. 

Bartolomeu Gonçalves, depondo no Processo das Molucas, 
afirma que tanto Serrão como 0 rei de Ternate, Cachil Boleife, 
morreram envenenados pela filha do rei de Bachão. 

Com esta aventura de Serrão, pôde ser, por completo, atin¬ 
gido 0 principal objectivo da viagem de Abreu-0 estabeleci¬ 
mento de relações comerciais com as Ilhas das Especiarias. 

Pela sua vida fértil em naufrágios, pela situação predomi¬ 
nante que alcançou em Ternate, e pelos serviços que, mercê dessa 
situação, ali conseguiu prestar ao seu país, tornou-se Francisco 
Serrão uma das figuras mais curiosas da nossa História dos Des¬ 
cobrimentos. 
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NOTAS 

I 

Afonso de Castro, tirando do’ Tratado dos Descobrimentos que a armada de 
António de Abreu entrara no porto de Solor, e capacitado de que na ilha deste 
nome tinham então desembarcado missionários, concluiu que só poderiam ter sido 
da Ordem de S, Francisco os religiosos que em primeiro lugar ali se estabeleceram, 
visto serem eles os únicos que, ao tempo, se encontravam na índia em congregação, 
Esta opinião de Afonso de Castro tem sido seguida por vários autores. 


II 

Estudo da viagem de Antônio de Abreu 

São escassas e por vezes contraditórias as notícias , que os autores quinhen¬ 
tistas nos deixaram para se poder reconstituir a derrota seguida pelos navios de 
António de Abreu que foram reconhecer as Ilhas das Especiarias. 

De todos esses autores, foi Galvao, no seu Tratado dos Descobrimentos Anti¬ 
gos e Modernos, 0 único que teve a preocupação de nos dar a conhecer a referida 
derrota. 

Por João de Barros (^); Gaspar Correia (^), Castanheda (“) e Damião de 
Góis (^), são feitas ao acontecimento algumas referências, que podem ajudar na 
resolução do problema. 

Nas cartas marítimas e vistas panorâmicas desenhadas por Francisco Rodrigues 
— ura dos pilotos que seguiu, como dissemos, na armada de Abreu —há impor¬ 
tantes indicações que permitem esclarecer certas dúvidas. 

Deixemos para 0 final 0 exame da detalhada exposição que se encontra no 
Tratado dos Descobrimentos, e vejamos, em resumo, 0 que nos diz cada um dos 
outros mencionados autores: 


{') DfiCflda/iJ-liv, V-cap.» VI. 

(“] IfiBdfls áffl./Mílw —Tomo II— Parte'I — cap."-XXXIV. 

[■’) História dos Descobrimento e Conquista da índia.feios Portugueses — liv, III — 
cap.« LXXXVI. 

(‘) Crónica do felicissimo Rei D- Manuel— vol VII —cap." XXVIII. 
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~ Relatando a viagem de Abreu, João de Barros diz ter sido Agacim (‘) o 
primeiro porto em que a armada tocou ; que a nau de Francisco Serrão se perdeu a 
caminho das ilhas de Banda; que nestas ilhas Abreu comprara um junco para o 
mesmo Serrão, carregara os seus navios, e, como o tempo lhe servisse para regressar 
e não lhe servisse para Maluco, e os navios se encontrassem desbaratados por aquela 
comprida viagem, largara a caminho de Malaca, tendo-se perdido o junco de 
Serrão, no regresso, nas ilhas de Lucupino (“), A seguir, Barros conta com .certas mi¬ 
núcias a forma por que Serrão e os seus companheiros conseguiram salvar-se e sair 
da ilha onde naufragaram, e as peripécias que se deram até chegarem a Ternate, 

■ À primeira destas afirmações de Barros — àquela que diz ter sido Agacirn o 
primeiro porto que os navios da armada tomaram — não podemos deixar de fazer 
reparos, É que, pelo menos, durante a maior parte da viagem entre Malaca e o 
cabo das Flores, na ilha do mesmo nome, a armada não deveria ter navegado 
durante a noite, devido às grandes dificuldades que então havia em andar por 
aqueles mares. A estas dificuldades se referem Linschoten e Francisco Pyrard, 
Diz 0 primeiro: «Navegando de Malaca ao sul-sueste, por uma distância de 
cem léguas encontra-se ura grande número de pequenas ilhas e escolhos por causa 
do que é forçoso fundear todas as noites os navios, para evitar os perigos dos bancos 

e recifes que existem até perto das Molucas» (“'j, 

Pyrard refere-se ao mesmo assunto com as seguintes palavras: «Seria im¬ 
possível dizer por miúdo quantas ilhas há neste mar da Sonda ou do Sul, (como 
lhe chamam os Portugueses) atento o grande número delas, entre grandes e pe¬ 
quenas; 0 que toma a navegação mui difícil pelos bancos, arrecifes, canais e estrei¬ 
tos que ali se acham; por onde é mister ter bons e experimentados pilotos e ainda 
das mesmas ilhas, se é possível; e, contudo isso, não se deixa de muitas vezes enca¬ 
lhar e dar a costa. Acresce que ninguém ousa navegar naqueles mares senão de 
dia; porque, em chegando a noite, é mister surgir em alguma parte, aliás há risco de 
naufragar durante a noite; e ainda: mesmo de dia não se pode navegar sem se ir 
sempre de sonda na mão» , 

^ Que não há exagero nas afirmações destes dois autores, bem o sabem aqueles 
que já navegaram por aquelas paragens. 

Sendo os navios da armada obrigados a fundear à noite durante grande parte 
da viagem, meftamente Abreu procuraria. para tal fim, pontos da costa abrigados e 
de alguns recursos, e portanto,, portos, embora de importância secundária. 

Cora a navegação feita nas referidas condições, aproveitavam os pilotos por¬ 
tugueses que seguiam na armada, ; pois só assim poderiam ir tomando nota das 
conhecenças das terras por onde iam passando, dos numerosos perigos e formas de 

(') Hoje chamado Grisee. ' 

(“] As ilhaS: de Lucipara., 
n Húíúíffi de to 

{'*) Viagem de Francisco P.ymrd de Lavál— yol; 11 — cap.» XII, ' t 
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os evitar, e de outros indispensáveis elementos para organização de um roteiro 
que os guiasse em futuras viagens. 

— Gaspar Correia diz que Abreu regressou a Malaca só com dois navios 
«por que 0 outro, que era Francisco Serrão se perdeu na ilha de Ternate, que ficou, 
e António de Abreu não pôde tornar, porque 0 vento era de monção mui forte 
com vento por cima da terra; e Francisco Serrão com a gente se salvou na terra, 
onde se ordenou com gente da terra por tal via, e coni 0 rei, que ele governava e 
mandava as ilhas,,..»(^,). 

— Fernão Lopes de Castanheda, referindo-se ao acontecimento, conta que 
Abreu não chegara a Maluco «por culpa dos tempos lhe terçarem mal, e ele com 
Simão Afonso não pôde mais chegar que às ilhas de Amboino que são perto das 
de Maluco, e aí achou algum cravo em poder dos mercadores que resgatou, e Fran¬ 
cisco Serrão foi ter perto de uma ilha das de Maluco que se chama Ternate, e aí 
se perdeu a nau, e ele se salvou com alguns no batel da nau e nele foi ter a Ter¬ 
nate, onde lhe 0 rei desta ilha fez tanta honra e gasalhado, e lhe deu tanta fazenda, 
que ele se deixou ali ficar e não quis tornar mais a Malaca.. 

E António de Abreu que não sabia da perdição de Francisco Serrão, vendo 
que não vinha depois de 0 esperar muito tempo, se tornou para a ilha de Banda»... 

— Muito pouco difere desta narração aquela que sobre 0 mesmo aconteci¬ 
mento deixou Damião de Góis e que, é a seguinte; «Pelo que Fernão Peres, por 
ali não ter mais que fazer se veiu a Malaca, onde achou António de Abreu que por 
mandado de Afonso de Albuquerque fora descobrir as ilhas de Banda e Maluco, 

0 qual por lhe 0 tempo ser contrário não passou da ilha de Amboino, que é junto 
das de Maluco, donde trouxe algum cravo, e dali se partiu com Simão Afonso pera 
as ilhas de Banda, que são cinco, habitadas de mouros e gentios nas três das quais 
nasce a noz moscada e maça,....... 

E quanto a Francisco Serrão, ele passou adiante e com temporal se perdeu junto 
duma das ilhas de Maluco, que se chama Ternate, à qual foi ter no batel cora 
alguns que se com ele salvaram, onde lhe el-rei fez muito gasalhado e honra, e 

partiu com ele tanto da sua fazenda que ficou de assento na terra»... 

As informações destes três autores - Gaspar Correia, Castanheda e Damiao 
de Góis -fazem ver que Abreu tentara alcançar as Molucas, não conseguindo^o 
seu intento por ter encontrado ventos desfavoráveis. De admirar sena que nao 
tivesse procurado fazê-lo havendo para is^ instruções de Afonso de Albuquer¬ 
que (“). Verifica-se também que os mesmos autores dao a perda do navio dt 

P) Neste estudo da viagem de Abreu, para facilidade de leitura, empregamos a orto- 

grafia oficial nos trechos transcritos doutras obras. e com funda- 

. p) « .são carregadas de mercadorias aas ilhas de cm 0.. . 

a ilha a. biaa..-c* a. a/»» a. a, » ae A,oat„ 

de 1512, para D, Manuel - Cartes de Afonso de Albuquerque. 
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Serrão nas proximidades de Ternate, o que não é exacto, como em seu lugar 
se verá. 

— As cartas da Indonésia, da autoria de Francisco Rodrigues, acham-se, jun¬ 
tamente com outras, reproduzidas no Atlas do Visconde de Santarém, que as apre¬ 
sentou como sendo desenhadas entre 1524 e 1530, O Dr. Armando Cortesão é, 
no entanto, de parecer que Francisco Rodrigues as deveria ter feito pouco depois 
de 1512, ano em que a armada regressou a Malaca, 

Assim deve ser. Levando 0 piloto Francisco Rodrigues a incumbência de 
fazer padrões, não .deixaria de os desenhar no decorrer da viagem e de os apre¬ 
sentar no seu regresso à índia, a fim de serem aproveitadas as suas indicações pelos 
pilotos portugueses dos navios que depois tivessem que ir a Banda ou às Molucas. 
Além disso, se as cartas fossem da época indicada pelo visconde de Santarém, teria 
Francisco Rodrigues podido corrigí-las, servindo-se de informações colhidas em 
viagens feitas, posteriormente, àquelas ilhas e à de Timor, melhorando e deta¬ 
lhando os desenhos respeitantes a algumas das regiões que ele não pôde visitar e 
que no seu trabalho estão representadas por forma bastante afastada da realidade. 

Desenhou, também, Francisco Rodrigues, dizendo respeito à Indonésia, uma 
colecção de 68 vistas panorâmicas, segundo nos revela ainda 0 Dr. Armando Cor¬ 
tesão, que reproduziu duas delas no trabalho com que colaborou na História da 
Expansão Portuguesa nO' Mundo. 

O fragmento da carta da Indonésia, que no Atlas figura com 0 número 21, 
mostra ura conjunto de terras dispostas e desenhadas de maneira relativamente 
perfeita (Fejí?/tg.//j, 

Neste fragmento de carta, interessa-nos especialmente a legenda que Fran¬ 
cisco Rodngucs pôs junto de uma ilha situada a leste de Madura e que diz tPude 
homde sse perdeo a ssabaia». 

Chamando a atenção para esta legenda, estabeleceu definitivamente 0 Dr. Ar¬ 
mando Cortezâo 0 sítio era que se perdeu a nau de Francisco Serrão. 

Como esclarecimento, diremos que «Pude» tanto no século XIX como no sé¬ 
culo XVIII, era 0 nome da ilhota que fica a cerca de três milhas do extremo leste 
de Madura, e que hoje é chamada Gili-Iang ou Giliang (>), A sueste da referida 
ilhota, e à distancia de umas 6 milhas, está a ilha de Sapude-a Respude das 
iio^as antigas cartas-a que os Holandeses chamavam Galião. Entre esta ilha e 
a Ilhota, fica uma passagem que presentemente tem 0 nome de estreito de Sapude 
e noutros tempos era chamada «boqueirão de Pude». 

No entanto, a ijha a qne Francisco Rodrigues deu o nome de Pude par™ 
ser a de Sapude, Perdeu-se, pois, a nau de Francisco Senão nas proximidades da 
Ilha de Sapude, e, portanto, en. Sente de Java, a cercti de 30 milhas desta ilha, 


O -i* de Goi IKK limor-Jliimel . a n- , . 







Fig. ni 

Indonésia, desenhada por Francisco Rodrigues 

(Reprodução da cafta 20 do Atlas 
do Visconde de Santarém) 
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No fragmento da carta que no Atlas tem 0 n." 20, convém notar os seguintes 
ááülhíis (Veja fig lUj: 

1 — parte de uma ilha, com a legenda: Cabo das jrolles j Ilha de sollor; 

2 —um aglomerado de ilhas das quais só uma —a de Matutara — figura 

corn nome; 

3~ü nome GulU^ide escrito na parte oriental da ilha de Ceiram (Geram); 

4— uma ilha, ao norte da passagem entre ,/kirra.e Ambon, designada por 
1 . dos Papagaios; ' 

Comentando estes detalhes pela ordem por que foram indicados, teremos; 

1 —A ilha a que Francisco Rodrigues deu 0 nome de sollor é, sem dúvida 
alguma, a ilha das Flores. 

Para se ver que assim é, bastaria reparar no seu contorno e ter em atenção 
que nela está 0 cabo das frolles (cabo das Flores). Há, porém, um trabalho de 
Francisco Rodrigues que prova, por forma terminante, que aquela ilha não pode ser 
a de Solor, embora ele a tenha designado por este nome. Esse trabalho é uma 
vista panorâmica que contém a seguinte legenda: «O compeço (*) da Ilha de 
Sollore I em Nove graos 

Esta ffoi a primeira tera que Vimos quamdo Vinhamos de banda Pera j . 
Mellaqmlj»(Vejafig.IV). 

Ora, na situação em que se encontra a ilha de Solor — ao sul de Adunara e a 
oeste de Lomblera — nunca poderá ser avistada em primeiro lugar por alguém que, 
navegando de Banda para Malaca, siga quer pelo norte quer pelo sul das Pequenas 
Ilhas de Sunda. Não podendo a referida ilha ser a de Solor, só poderemos aceitar 
que seja a das Flores, já porque nela se vê representado 0 cabo das Flores, já pelo 
contorno que Francisco Rodrigues lhe deu. 

2 _As ilhas que Francisco Rodrigues colocou a leste do cabo das Flores, 

já pelo seu número, já pela sua disposição, formam um conjunto que nenhuma 
ideia nos dá das que naquela região existem. O desenho confuso desta parte da 
carta está em flagrante contraste com a nitidez que se vê na representação das 
outras ilhas situadas a oeste das Flores e, também, pertencentes ao mesmo grupo 
das Pequenas Ilhas de Sunda. No entanto, umas e outras vão-se sucedendo ali¬ 
nhadas e em tão regular disposição que, de Java até Alor, podemos navegar ao 
longo delas, seguindo 0 paralelo dos 8“, que leva por caminho períeitamente safo. 

Se os navios da armada tivesseni continuado a sua derrota para oriente, 
costeando as ilhas de Adunara, Lomblera, Alor, Ataúro e Vetar, certamente Rodri- 



(') Ü começo. 
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gues as teria representado com outro apuro, e as teria indicado pelos nomes por que, 
então, eram conhecidas. 

Poder-se-á objectar que iião é de excluir a hipótese de terem os navios 
passado naquela região durante a noite. Como, porém, a distância do cabo das 
Flores ao extremo ocidental da ilha de Vetar é de 180 milhas, viria ainda a ser 
percorrida durante 0 dia a maior parte dessa distância, podendo assim Francisco 
Kodrigues represerjíar convenientemente as ilhas que tivesse ocasião de ver. 

Os navios devera, pois, ter passado bastante ao mar daquelas citada.s ilhas, 
sendo natural que Francisco Rodrigues, para as representar na sua carta, tenha 
recorrido ao célebre padrão de que falava Afonso dc Albuquerque a D. Manuel. 

Fizemos também notar que entre 0 referido aglomerado de ilhas figura, com 
0 seu nome, a de Hatutara (^). 

Esta ilha fica a umas 25 milhas ao norte de Loinblera, e é a única terra que 
poderá ser avistada para as bandas do norte por quem navegue entre 0 cabo das 
Flores e a ilha de Alor, seguindo ao longo das Pequenas Ilhas dc Sunda. 

Se os navios tivessem tomado aquele caminho, passando, além disso, bastante 
ao sul de Hatutara mas em condições dela poder ser vista, esta ilha ter-se-ia apre¬ 
sentado destacada e isolada, e Francisco Rodrigues não teria deixado de assim 
a representar. 

Portanto, quer 0 desenho desta parte da carta seja ou não 0 produto das 
observações pessoais de Francisco Rodrigues, só podemos concluir que os navios 
da armada devem ter passado perto e, talvez, pelo norte de Hatutara (“). 

Não é de admirar que tenham tomado tal caminho, porquanto era 0 que, 
alguns anos mais tarde, indicava João de Lisboa para ir buscar as ilhas de Banda, 
devendo ainda notar-se que foi pelo norte da mesma ilha qiic Abreu passou na 
viagem de regresso a Malaca, como se conclui dos dizeres contidos na referida vista 
panorâmica. 

3 — 0 nome GuUiguk que se vê na parte oriental da ilha de Ceiram (Gerara) 
figura em outras cartas do século XVI, como as de Lopo Homem e a de Vaz Dou¬ 
rado. Galvão diz que a armada esteve lá. 

0 facto de Rodrigues ter registado na sua carta a posição de Guli-Gull, con¬ 
jugado cora a afirmação de António Galvão, leva a crer que a armada esteve ali 
fundeada, mas, então, temos de admitir que as condições do porto se modificaram 
por forma notável, porque hoje só podem ir até à povoação de Guli-Guli pequenos 
barcos, seguindo por um estreito canal entre recifes, que descobrem com a maré. 
As cartas antigas mostram um corte profundo e relativaroente largo naquele ponto 


(^) Hoje, mais conhecida pelo nome de «Gomba». 

(■“), 0 Dr. Armando Cortesão é de parecer que a amtada passou efectivamente por 
Hatutara, com ò fundamento de que era esse o caminho indicado por João de Lisboa para 
ir a BAtiásL — O Itinerário ãe Abreu —nS 79Õ, de 14 de Novembro de 1942, ck Seara Novci. 
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da costa. Actualmente os navios, que pretendem fundear nai proxímiíiadf’' '!" 
Guli-Giili ficam em Gofa. 

4 — A existência, na carta, de uma ilha colocada art norte dn f.ureilii d- 
Manipa, com a designação de J. dos Papagaios, leva-nos a condtiir o.- navin-í 
passaram esse estreito, evidenteraente no intento de alcançarem as Moiijcas, f> que 
está de acordo com as informações de Gaspar Correia, Casíanheda e Daniil"! 
de Góis. 

A referida ilha pode ser uma das do grupo de Obi, ou a de Mandioii, píuto e 
a leste de Bachâo. 

Examinemos agora a parte que nos interessa da descrição da viagem de An¬ 
tónio de Abreu feita no Tratado dos Descobrimentos por António (>alvão, Dík ele: 


«...foram pelo estreito de Sabam (^) ao longo da ilha de Samair.i, c a vj,-tr 
doutras que ficam da niào esquerda contra o levante que chamara dos Salitvs fC 
até às ilhas de Palimbão ('), Lusuparam (‘j. donde atravessaram pela nubre ilha 
de laoa (®) foram a leste correndo sua costa, por entre ela e a ilha da Madeira 
A gente desta ilha é mais belicosa, e que menos tem em conta a vida {|iie se sak 
na redondeza, e dizem que as mulheres ganham soldo pelas anuas, e ffâr quali|uu 
cousa se desafiam e matam uns aos outros, como se fazem a mocos (*), <• iuvamínm 
pelejarem galos com navalhas, porque o principal scu di-sr'níad-ímt-m.í -an- 


guiolento. 

«Além desta ilha de laoa, vão ao longo doutra que se chama Paie \ ), c edU! 
logo {que se diz) Anjano ('■'), Simbava f'®), Solor, o Galao i/'), Maulura r® 
Vitara G®), Rosolanguim Arus ('®), donde vem os pássaro., rairr.iè-, qi 
são mui estimados para penachos C®), e outras que jaz.em nesta corda da par 


(■) 0 esUeito de Sabão, hoje mais conhecido pelo nome de Dtiriao. 

(q O arquipélago de Linga de que íaz parte a ilha Salaiar. 

(■’) 0 autor deveria querer referir-se à ilha de Banca. 

(q Lucipara, à saída do estreito de Banca, 

(q Java. 

í'l aIouIos - corrupção do termo amoc que na Malásia designa, um e.t.Mo t. 

.o.cu« «0., leva a .-o, ««o, a a..,. 

(q Bali. 

(q Lomboc. 

(■q Sumbava. _ . 


(“) Alor. 

/la*! Vetar 

(..) Possivelmente, nma to ilhas Jo ar,»i(íl.SO * Sennata. 
Cq Ilhas do arquipélago de .“tru. 

Cq Aves do paraíso. 
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do sul em sete ou oito graus de altura, e tão juntas uma com as outras, que parece, 

toda uma terra. , r n ..u., 

«Haverá nesta derrota mais de quinhentas léguas, os cosmógrafos lhes < - 

maram as laoas, ainda que agora tem nome diferentes como aqui vedes. Avante 
destas ilhas dkem que há outras de gentes mais alvas, que andam vestidas de camw 
sas, gibões, e ceroulas como portugueses, e tem moeda de prata, os que governam a 
república, trazem nas mãos varas vermelhas, por onde parece que devenr de sei 
da China, e não tão somente estes, mas há por aqui outras de gentes pintadas, 

que dizem ser dos chins povoadas. 

«António de Abreu e os que cora ele iam, tomaram sua derrota contra o 
norte duma ilheta que se chama o Gumuapé ('); porque do mais alto dela corre 
sempre, e de contínuo até ao mar ribeiras de fogo, cousa muito para ver. Daqui 
foram à ilha de Burro (^), e de Amboino, e costearam a costa daquela que se 
chama de Muar de Amboino C), surgiram em um porto, que se diz Guli-Guli (•'), 
saltaram em terra, tomaram uma povoação que ali estava, e acharam nas casas 
homens mortos dependurados: porque comem carne humana, onde queimaram 
a nau em que ia Francisco Serrão por ser já velha, e foram ter a Banda que está 
em oito graus da parte do sul, donde carregaram de cravo, noz e maça, e um junco 
que Francisco Serrão aqui comprara. 

«No ano de 512 partiram de Banda para Malaca, e nos baixos de Lusii- 
pino (^), se perdeu Francisco Serrão com 0 seu junco, donde se tornou à ilha do 
Midanao (") cora IX ou X portugueses que com ele ia, e os reis de Maluco man¬ 
daram por eles estes foram os primeiros espanhóis que viram as ilhas do cravo, 
qne jazem da linha contra 0 norte em um grau, onde estiveram sete ou oito ano:s. 
António de Abreu fez seu caminho para Malaca, deixando descoberto todo aquele 
mar e terra nomeadas>>,, 

‘ Assim descreve António Galvão, no Tratado dos Descobrimentos Antigos e 
áíoíferaos, a viagein de António de Abreu às Ilhas das Especiarias, Nesta sua 
narração há passagens a corrigir e pontos a esclarecer: 

— A ilha de Palimbão, por ele citada, deve ser a ilha dc Banca, Palimbão 
é a região de Samatra que fica eih frente de Banca. No século XVI, dava-se 0. 
.nome de estreito de Palimbão ao estreito de Banca, 


Guaong.Api, ; 

Buro ou Bouro. 

Talvez Múlana; ; 

Guli-Guli, na parte sueSte da ilha de Ceiufn, 

.^s Ilhas de Lucipara, a cerca de 100 milhas a su-sudoeste de Amboino. 
Ignoramos a: quedlha Gaivão.quisesèe, referir-se, i 


O 

(=)■ 

0 

(‘) 
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— Diz Galvão que os navios da armada passaram entre a costa de Java c 
a ilha da Madeira, hoje chamada Madura. 

Ora, esta afirmação por forma alguma se ajusta ao facto incontestável de se 
ter perdido a nau Sdbaia, nas proximidades da ilha de Sapude, porque: 

Quem se dirigia para Oriente e tomava o estreito de Surabaia, — isto é, o 
canal formado pela parte oeste de Madura e a costa de Java — nas alturas de 
Surabaia, para se livrar do grande baixo que ali existe, navegava aproximadamente 
ao nordeste até perto de Madura, costeava esta ilha até ao ilhéu de Mandegua - 
hoje Cambing — e largava-se, então, para a costa de Java, seguindo depois ao longo 
das Pequenas Ilhas de Sunda. 

Continuar, passado o ilhéu de Cambing, a navegar ao longo de Madura nâo 
só nenhuma utilidade tinha como levaria a uma região semeada de perigos. Nave¬ 
gar assim para leste, porquê e para quê? 

João de Lisboa, no seu roteiro, não faz a mínima referência a terras, perigos, 
ou a rumos a tomar naquela região situada para leste do referido ilhéu de Cambing, 
cxccpto quando trata da derrota pelo norte da Madura pois, então, indica a conse¬ 
quente passagem para o sul, por Sapude. 

Um simples exame da carta da região em que se perdeu a Sahak bastará 
para mostrar quanto é estranho que a armada se encontrasse a navegar naquelas 
paragens, depois de ter passado sucessivamente pelo estreito de Surabaia e de 
Madura (Veja jig-V). 

Tendo em atenção que daquele ilhéu, onde era feita a mudança de ramo 
para ir demandar a costa de Java, até à ilha de Sapude vão 8o milhas; que o mar 
no estreito de Sapude é de grandes fundos e que, durante a monção do noroeste, 
as águas, no dito estreito, correm para- o sul — o que os pilotos, de certeza, bem 
sabiam —- nem mesmo é de supor que Serrão tivesse procurado levar o seu navio, 
com água aberta, a enxurrar no sítio; em que veio a perder-se. 

Porque nenhuma explicação há para a presença dos navios da armada nas 
proximidades de Sapude, para nós é ponto assente que eles, na sua derrota para as 
Ilhas das Especiarias, não fizeram caminho pelo estreito de Surabaia e depois pelo 
de Madura, mas que seguiram pelo norte desta ilha, tomaram o estreito de Sapude, 
e daí passaram a navegar a aproximar-se da costa de Bali. 

Este caminho, que no século XVIII os nossos navios de ordinário tomavam, 
é absolutamente limpo, tendo a vantagem de evitar o estreito de Surabaia, que 
obrigava a certas cautelas, e onde, durante a monção do noroeste, se encontram 
ventos muito irregulares. 

É certo que, dizendo João de Barros ter sido Agacim o primeiro porto tomado 
pela armada, e ficando esse porto a umas i6 milhas da entrada do estreito de Sura¬ 
baia, não se compreenderia que, tendo navegado por esse estreito até lá, os navios 
voltassem para trás, a' fim de seguirem pelo norte de Madura. Porém, já mos¬ 
trámos que aquela afirmação de Barros não era absolutamente exacta, e as con¬ 
clusões a que agora chegámos, respeitantes ao caminho seguido pelos navios nas 
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costas de Madura, obrigam-nos a duvidar que eles tivessem tocado rio porto dc 
Agacim quando iam em demanda das Molucas (^), 

— O termo Solor, nos documentos antigos, figura umas vezes para designar 
a ilha de Solor propriamente dita, outras vezes, a ilha das Flores, e ainda para 
indicar ura grupo de ilhas. No caso presente, como o autor do Tratado dos Des¬ 
cobrimentos não menciona as Flores, Adunara e Lomblem, é provável que tenha 
empregado aquele termo para designar o conjunto destas três ilhas. 

— Refere-se Galvão à ilha de Roselanguim — a qual, como dissemos, deveria 
ser uma das que formam o arquipélago de Sermata ~ e depois às de Arus, A falta 
de clareza da sua narração neste ponto, poderá fazer-nos crer, à primeira vista, 
que os navios seguiram através dessas ilhas de Sermata até Aru; daí navegaram 
para o Ocidente a passar perto e pelo norte das ilhas de Banda — de que faz parte 
a Gunong-Api — continuando até Buro; que voltaram de novo para Oriente a 
demandar Amboino, e depois Guli-Guli, donde, por fim, largaram para o porto 
de Banda. 

A narração assim interpretada daria para a armada uma estranha derrota 
que não pode facilmente ser admitida, porque: 

1 — Tendo Abreu por missão ir às ilhas do Cravo e às de Banda — como 
indicam passagens da carta de 20 de Agosto, de Afonso de Albuquerque, para 
D. Manuel — não se percebe 0 que ele poderia ter ido fazer às ilhas de Aru, 
afastadas de Buro, para leste, em caminho direito, umas 480 milhas, e 325 dc 
Banda, ilhas aquelas onde não havia especiarias, e cujo comércio se limitava, como 
hoje se limita, a algumas pérolas, madre-pérola, conchas de tartaruga, trepang e 
aves do paraíso, produtos estes que, à excepção das aves, se encontram em muitas 
outras ilhas situadas bem mais para ocidente. 

2 — A derrota por Aru levaria os navios a uma situação bastante difícil, pois 
teriam que navegar para Buro com ventos contrários. 

3 — Não se percebe que Abreu tivesse trocado ura caminho que podia ser 
visto no célebre padrão já atrás citado, e que devia ser 0 norraalmente seguido 
para ir às Ilhas das Especiarias, por outro através de uma região, naqueles tempos 
e ainda hoje, pouco frequentada e, então, muito mal conhecida. 

Mas um atento exame das passagens do Tratado dos Descobrimentos, que 
estamos estudando, poderá mostrar-nos que não foi esta a derrota que Galvão 
pretendeu indicar para os navios da armada. 

Na verdade, Galvão, a certa altura do seu relato, como se quizesse dar novo 
rumo à sua exposição, diz: «António de Abreu e os que com ele iam, tomaram 
sua derrota contra 0 norte de uma ilheta que se chama Gunuapé : porque do mais 


C) No esboço^ da carta de Java que .Barros. incluiu na sua IV Década, as situações 
do Agacim 0 Surabaia estão trocadas., 
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alto dela corre sempre, e de contínuo até ao mar ribeiras de fogo, coisa muito 
para ver», 

Ora, na região por onde Abreu poderia ter andado, só existem duas pequenas 
ilhas com aquele nome e com as características indicadas por Galvão : O Gunong 
Api que fica no caminho de Vetar para Amboirio, a 55 milhas ao norte da pri¬ 
meira; e 0 Gunong Api que faz parte do grupo de Banda, à qual Galvão, certa¬ 
mente, não deveria querer referir-se, pelos motivos seguintes: 

a) A sua maneira de dizer — contra 0 norte duma ilheta — dá ideia de se 
tratar de uma pequena ilha isolada ou, pelo menos, bera destacada doutras, 0 
que não sucede à Gunong Api do grupo de Banda que, juntamente com Lontar, 
Neira, Pisang e Capai, forma 0 porto antigamente denominado Lutatão (Veja 

fe. yi)^ 

b) Dada a disposição das ilhas de Banda, as de Lontar, Capai, Neira e 
Cracca viriam a encontrar-se entre 0 suposto ramo dos navios idos de Ara e a 
Gunong Api pertencente ao mesmo grupo. Em tais condições, não poderia Galvão 
ter dito que 0 rumo fora tomado contra 0 norte desta última ilha. 

Pondo de parte a pequena ilha de Cracca, pelas suas pequenas dimensões, 
0 razoável seria dizer «contra 0 norte de Lontar» ou então «contra 0 norte de 
Banda». 

c) Consideradas ainda as posições relativas das mesmas ilhas, se Abreu a 
caminho de Buro não entrasse no porto de Banda ou dele não se aproximasse 
muito, impossível lhe seria ver Gunong Api como uma ilhota, porque ela ficaria 
primeiramente por detrás de Lontar; depois, quando descobrisse, seria vista por 
detrás de Pisang, Capai, Neira e Cracca, e, passado algum tempo, viria a projec- 
tar-se sobre Lontar. 

Assim, em qualquer dos casos, a uma distância não muito grande, Gunong 
Api daria a impressão de fazer parte de outras terras. 

d) Se a armada tivesse navegado para Buro, passando tão perto das iíhas 
de Banda, não deixaria 0 autor do Tratado dos Descobrimentos de a esse facto 
fazer qualquer referência. Não só a não faz, mas ainda quando chega a ocasião 
de as mencionar, fala delas como se pela primeira vez a armada pelas suas águas 
tivesse navegado: «...e foram ter Banda que está em oito graus da parte do sul...» 

e) Por último, faremos notar que Galvão não diz de que ponto foi largado 
0 rumo contra 0 norte de Gunuapé, e nem da sua narração se pode depreender que 
tivesse sido de Aru. 

Como se vê, a ilheta Gunuapé não pode ser a do grupo de Banda, mas sim 
a que fica ao norte de Vetar, sendo, portanto, forçoso admitir que António Galvão, 
cxprimindo-se por forma pouco clara, misturou, em parte, a descrição do caminho 
seguido pelos navios de Abreu com umas vagas notícias, que quis dar-nos, da 
região que se estende até às proximidades da Nova Guiné. 

Resta a este respeito verificar se a armada teria, de facto, passado perto da 
Gunong Api situada ao norte de Vetar. 
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Em nossa opinião, não passou. As razões que nos levam a pensar assim são 
as seguintes: 

0 relato de Galvão indica-nos que no século XVI 0 vulcão da ilha Gunong 
Api estava em plena actividade, pois do mais alto dela corriam «sempre, c de con¬ 
tínuo até 0 mar ribeiras de fogo, coisa muito para ver». Se os navios por ela tives¬ 
sem passado, não deixaria Francisco Rodrigues de a assinalar na sua carta, não só 
pela raridade, como ainda por ser um ponto de grande préstimo para corrigir 0 
rumo, como era, também, Hatutara que ele teve 0 cuidado de lá colocar. Mas Gu¬ 
nong Api não figura na carta de Rodrigues. 

A passagem à vista de Gunong Api tem especial importância para os navios 
que, navegando com destino às Molucas ou a Àmboino, larguem das proximidades 
de Vetar 0 seu rumo para 0 Norte, porque, assim, têm meio de 0 rectificar e de se 
precaver do recife Scaro que fica ao sudoeste de Lucipara. 

Tendo a armada passado ao norte de Hatutara, como dissemos, não tinha 
vantagem alguma, nem necessidade, de ir demandar Gunong Api, situada a umas 
85 milhas ao sudoeste de Lucipara. Se 0 fizesse, não só perderia bastante caminho, 
como teria ido buscar probabilidades de navegar depois com ventos mais escassos. 
Levando Abreu a intenção de alcançar as Molucas, poderia ir, quando muito, reco¬ 
nhecer as ilhas de Lucipara, como João de Lisboa aconselhava nas viagens para 
Banda, mas certamente se dispensou de 0 fazer, pois,, seguindo das alturas de 
Hatutara a caminho do nordeste, iria necessàriamente desfechar com Buro ou 
Amboino, sem que nesta derrota encontrasse quaisquer perigos. 

Não é, portanto, de aceitar que a armada largasse rumo para Gunong Api, 
como mais tarde faziam os navios que, com escala por Solor, se dirigiam para 
as Molucas. 

- Refere-se depois Galvão à ida dos navios a Buro. t muito natural que, 
na sua tentativa para alcançarem as Molucas, lá tenham fundeado era algum dos 

fondadoms existentes na costa sueste da ilha, ou, então, na baía de 
Uieh, 4 saída do estieito de Manipa, linico porto em condições que ali se encontra 
e que abnga dos ventos de oeste. 

Contudo, esta última hipótese não nos parece muito de admitir, por não 
vernios Caieli na carta de Rodrigues. 

Guli-Guli foi queimada a nau de Fran¬ 
cisco Seirao por já ser velha. ut rran 


Gots dao a perda da nau de Francis» Senão nas proximidades de 


(*) Lucipara. 
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Ternate, aonde 0 mesmo Serrão e os portugueses que 0 acompanhavam foram 
parar depois do naufrágio. Tendo-se perdido a nau Sahaia nas proximidades de 
Sapude, se algum naufrágio houvesse a registar nas vizinhanças de Ternate seria 
de um junco, mas, embora os três citados autores quisessem referir-se a um junco, 
nem por isso a informação de Barros e a de Galvão a este respeito devem ser tidas 
qm menor conta. Na verdade, as versões que a tal respeito nos dão Castanheda e 
Damião de Góis não diferem daquela que é dada por Gaspar Correia, e este, depois 
de narrado 0 naufrágio de Serrão nas proximidades de Ternate e 0 seu desem¬ 
barque nesta ilha, volta a, falar em um naufrágio de Francisco Serrão no ano 
de 1520. do qual sc puderam salvar ele e oito portugueses: diz que foram desem¬ 
barcar em Rucutelo aonde n rei de Ternate os mandou buscar, contando a seguir 
a forma como 0 mesmo rei os recebeu e os valores que lhe concedeu (^). 

Gaspar Correia, segundo parece, confunde factos passados durante ó segundo 
naufrágio de Serrão com outros ocorridos em 1520, ano em que D. Tristão de 
Meneses, conseguindo licença do rei de Ternate para levar para a índia 0 mesmo 
Serrão, partiu para Banda com 0 sen navio e quatro juncos, três dos quais lhe 
desapareceram durante um temporal; voltando para as Molucas, foi encontrar 0 
junco de Simão Correia em Bachão; 0 de Serrão em Ternate; mas do junco de 
Duarte da Costa não teve notícias. 

Assim, devido à confusão que Gaspar Correia estabelece com os referidos 
factos, a sua informação sobre 0 caso de que estamos tratando não pode merecer- 
■nos confiança. 

Julgamos ter justificado, com estas considerações, a derrota que, em seu lugar, 
apresentámos como mais provável para os navios da armada de Abreu na sua 
viagem em demanda das Ilhas das Especiarias. 

Sobre este assunto, resta dizer que, não tendo os navios visitado nem podido 
avistar a ilha de Timor, certamente Rodrigues, para a colocar na sua carta, bem 
como outras terras que não poderia ter visto, recorreu ao célebre padrão de que 
fala a citada carta dirigida a D. Manuel por Afonso de Albuquerque. 


III 

0 fruto da planta da noz moscada é uma drupa que, no estado de completa 
maturação, se abre em duas válvulas pelo processo de deiscência longitudinal. 

0 tegumento lenhoso da semente é parcialraente coberto por um arilo, ou 
invólucro suplementar, ramificado, carnudo e de cor vermelha. 



(') Lendas ãa Índia - Tomo II - Parte II - cap.» IX. 
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É este arilo, que contém entre 4% c 15% de essêiiciu ar(iin.ítii::i i* t- ijnpj-ò. 
priamente chamado flor de noz moscada, que dá a maça, mi iiuei-, do eomórcio, 
depois de exposto, sucessivamente, à sombra e ao sol pam híiair, tomando, mituo 
uma cor amarelada, 


CAPITULO III 

De 1515 8 1561 


IV 


Alguns autores supõem ser Lomblem a ilha (jue no ímltiàu doa Descobri-- 
mentos é designada por Galao e que noutras obras aparece com 0 lemn* de (iuHõo. 

Nós julgamos que seja a ilha de Pantar, pelas razões segiiíiitos: 

— Numa descrição das ilhas de Solor (*) reproduzida por l|:ei Lucas tle S.’» Ca¬ 
tarina na História de S. Domingos {-), a ilha de Caliuo é siiiiada [Ktm leste «la 
ilha de Lomblem, a que 0 autor chama Levoleva. Considera, inirlautf», illias dife¬ 
rentes—a de Lomblem e a de Galião. 

— J, H. Moor, refenndo-se às ilhas próximas de Solur, nitmi-ictini eiiíre (das 
a ilha de Pantar ou Alao (Notice of the Indian Archipelago and AdjMrnl Countrks 
— Apêndice pág. 9). 


A distinção entre as ilhas de Lovoleva (Lomblem) e a ilh,., do (hdiào 
reproduzida por frei Lucas de Catarina, e u semelhança entre 0 nome irdkn, 
dado por Galvâo a uma das ilhas situadas para leste dí‘ Solm; e 0 do Aluo. dado 
por Moor à ilha de Pantar, faz-nos convencer de cpie Galao ma ,>!a riltima ilha 
e não a de Lomblem. 


Ainda tai João dos Santos, na EBpu OtmUi. ijt;, iiiiu ill,., i,,,],.,,,, 
pareço ser também a ilk de Pantar, pola distiinda a a r .o, 

Diz ele, referindo-se à morte de um Lourenço Gonçalves; 

«Lonmnço Gonçalves Meirinho da igreja *' Uma(|,ieira t’) „ sendo 
tomado pelos lamaqneiras e vendido aos mouros de Gaiccb ,|„e esti rlalli 
léguas.» (vol, II- cap.“ V). 

rca dc 15 léguas, deve ser aquela que frei João dos Santos designou íxdo nome 

de Galecio, nome que tem uma certa semelhança com Gali^^^^ 


À viagem de António de Abreu ás Ilhas das Especiarias, em 
breve outras se seguiram. 

Destas, a primeira foi logo no ano de 1513, e a armada que a 
efectuou, constituída pelo Bretão, 0 São Cristóvão e 0 Santo André, 
respectivamente comandados pelo capitão-mor António de Mi¬ 
randa, por Francisco de Melo e por Martim Guedes. Largou de 
Malaca a 28 de Dezembro, levando como feitor Diogo Borges, que 
idêntico cargo desempenhara já na viagem de Abreu ('). 

Na monção de 1514-15 seguiu de novo António de Miranda 
com destino às ilhas de Banda, por ordem do capitão da fortaleza 
de Malaca, Jorge de Albuquerque Q. 

Na de 1515-16, por Jorge de^^-M que substituira Jorge de 
Albuquerque na capitania de Malaca, foi mandado um junco as 
Molucas, levando por capitão Álvaro Coxo, e dois outros a Banda, 
comandados por Francisco Pereira e Jorge Lençóis, tendo-se per¬ 
dido estes últimos na viagem de regresso (^). 

No seu detalhado depoimento no Processo das Malucas, rdí&- 
re-se Diogo Brandão à viagem de Manuel Falcão às ilhas de Banda, 
com uma caravela e um junco, em 15161 à de Simão Vaz, em 1517» 
num junco, às mesmas ilhas; à de Tristao de Meneses, em 1518, 
também num junco, às Molucas donde regressou juntamente com 
um barco que tinha por capitão 0 filho do rei de Ternate que ia 
como embaixador de seu pai visitar 0 capitão de Malàca, e, final- 


0 Manuscrito existente na Bibliotpra N'irÍA«.,i t , 

(‘) wl. VI ~ liv, IV — cap.» II, 

q n Lainaqueira fica situada no extremo KhMh !lin 

tancia de Lomblem. ' ' ‘ t; a lumió jxim:,;! dis. 


OCartas de Rui de Brito, de 6 de Janeiro de 1514 para D. Manuel e da mesma data 
para Afonso de Albuquerque. Cazffls de Afonso de Albuquerque ~~ vol III. 

(q Carta de Jorge de Albuquerque, de 8 de Janeiro de 1515 para D, Manuel. Cartas 

de Afonso de Albuquerque, 

(q Depoimento de Diogo Brandão no Processo das Molucas. Cartas de Afonso de 
Albuquerque —vol. IV. 
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mente^ à sua própria viagem num junco, também às Molucas, no 
ano de 1519. 

Assim se vê que, a seguir à conquista de Malaca, os Portu¬ 
gueses estabeleceram relações comerciais regulares com as Ilhas das 
Especiarias, sendo nos primeiros tempos as viagens feitas por Java, 
como fora a de Abreu. 

Pelo que respeita a Timor, a carta dé Rui de Brito Patalim, 
governador de Malaca, datada de 6 de Janeiro de 1514 e dirigida 
a Afonso de Albuquerque, mostra claramente que neíihum navio 
nosso foi mandado seguir para lá antes da monção que se estabe¬ 
leceu em fins do referido ano de 1514. Nessa carta diz Rui de Brito: 

«A Timor quisera mandar e por não ter junco não foram esta 
monção, lá para 0 ano, prazendo a Nosso Senhor irão lá para traze¬ 
rem 0 sândalo; é muito boa navegação. »t de notar que a 

monção referida por Rui de Brito começa em fins de Novembro e 
se prolonga até Abril. 


Em carta da mesma data, dirigida a D. Manuel, dando-lhe indi¬ 
cações referentes a Timor, diz também 0 mesmo Rui de Brito: 

«Timor é uma ilha além de Java, tem muito sândalo, muito 
mel, muita cera, não tem juncos para navegar, é ilha grande de 

cafres ; por não haver junco não foram lá,...»('). 

Poi outro lado, como os navios que deviam seguir para 0 Mar 
do Sul com destino às ilhas mais afastadas, eram normalmente des¬ 
pachados em Dezembro, ainda podemos concluir que antes do ano 
de 1515 nenhum navio português entrou em águas de Timor, 

Pelo^ interesse que esta ilha estava merecendo ao capitão de 
Malaca, e crível que não deixasse de ser despachado, em fins da¬ 
quele ano de 1514, um navio para Timor, que seria, portanto, 0 pri¬ 
meiro a^efectuar tal viagem, levando capitão e tripulantes portu¬ 
gueses. Sendo assim, 0 navio deveria ter chegado, a Timor em prin- 
cípios de 1515. ^ 


Após 0 primeiro contacto com Timor, passaram os mercadores 

port-ugueses a ir la buscar 0 precioso sândalo branco e 0 amarelo 


(‘) Veja nota I no íim deste capítulo. 
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que era transaccionado, principalmente, nas regiões de Mena e 
do Ambeno, na costa norte, e nos fundeadouros ocidentais da 
costa sul, Não oferecem, porém, abrigo seguro estes fundeadouros 
quando os ventos sopram rijos, e, por isso, para lá irem, tinham que 
aguardar as quadras mais favoráveis. Por outro lado, 0 grande nú¬ 
mero de barcos que, então, acorriam a Timor ao comércio do sân¬ 
dalo obrigava cada um a esperar vez para ir fazer as suas tran- 
sacções. 

Ora, nas suas águas tranquilas, Solor tinha um bom surgidouro 
onde os mercadores podiam/guardar a ocasião conveniente para 
poderem seguir aos seus destinos, e ainda lhes oferecia um clima 
bem melhor que 0 de Timor. 

Aos indígenas, para mais, de boa índole e vivendo em terras de 
fracos recursos, não devia desagradar 0 contacto com os merca¬ 
dores do sândalo que frequentavam 0 seu porto. 

Assim se foram estabelecendo amistosas relações entre os na¬ 
turais da ilha de Solor e os comerciantes portugueses daquele rico 
produto, que passaram a ter barracas em terra para mais còmoda- 
mente viverem, enquanto esperavam uma boa oportunidade de 
continuar as suas viagens O. _ 

Alguns desses comerciantes chegaram mesmo a fixar ali as 
suas residências, segundo se afirma. 

Foram decorrendo os anos até que, nas proximidades de 155b, 
se deu um acontecimento que havia de ter a maior importância na 
directriz da história das ilhas de Solor e de Timor. Foi 0 caso de 
ter, então, aportado a estas ilhas 0 padre frei António Taveira, da 
ordem de S. Domingos, e nelas ter conseguido converter à Religião 

Católica grande número de indígenas. 

Não são, ao certo, conhecidos os motivos que 0 levaram 

àquelas paragens. A este respeito diz frei Luís de Sousa: 

«Tinha acontecido passar um ano destes à ilha de Tiinor 0 
padre frei António Taveira. Devia ser a ocasião acompanhar algum 


1 TU li,.' TV — rao 0 XIII—Frei Liiís de Sousa. 
{‘) Histofk de S. Domingos - vol. IV - liv. IV - cap. Aui 
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mercador amigo, e de bom espírito, que como as terras de Timor 
são de ares pestíferos para os estrangeiros, de sorte que ordi¬ 
nariamente morrem muitos, ou tornam opilados, e muito enfer¬ 
mos, que assim acontece pagarem os baratos da mercancia, quis 
levar consigo quem na necessidade lhe acudisse com os remédios 
d'alma» (^). 

Não nos parece suficiente a razão apontada pelo brilhante 
escritor, sendo bastante provável que, conjuntamente com ela, con¬ 
corressem também o zelo missionário e o espírito de aventura de 
frei António Taveira. 

Da vida que ele levou por essas ilhas, pouco se sabe além do 
que a tal respeito deixou escrito frei Gaspar da Cruz no prefácio 
da sua obra Tmctaâo em que se contam nudio por extenso as coisas 
da Chma, impresso era Évora nos anos de 1569-1570. 

Aí, referindo-se a frei António Taveira, diz 0 autor: 

^ <<Tem feito um frade de São Domingos passante de cinco mil 
cristãos na ilha de Timor donde vem 0 sândalo, e na ilha de Ende 
também tem feito muitos; e outros frades da mesma ordem na ilha 
de Pamaraca, que é na Java, também aproveitam muito» 

^ Nao se sabe durante quanto tempo frei António Taveira andou 
poi la. Uma passagem da Historia de S. Domingos leva a concluir 
que regressou a Malacaf). 

A este importante facto, dois outros se seguiram, sem os quais 
bem podena ter acontecido que não viesse a ter aproveitameL a 

^. Domingos. Foram eles: a criação do bispado de Malaca em 
de.fa Jorge de Santa Luzia, da Ordem dos 

Pregadores, para seu primeiro prelado. 

Até ao referido ano, esteve o bispado de Goa dependente do 
tutores de D. Seba^ao, elevou o bispado de Goa a arcebispado e 


(') Historia de S. Domingos-vd. IV-liv. IV-cap,» XIII. 
vindo de M foi occasiâo das 'i"'' 
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criou as dioceses de Cochim e Malaca, por três constituições de Fe¬ 
vereiro de 1558 (’). 

Criadas estas duas dioceses, foi nomeado bispo de Malaca frei 
Jorge de Santa Luzia, e de Cochim, frei Jorge Temudo, ambos da 
Ordem dos Pregadores. 

Embarcaram para a índia estes dois prelados na armada que 
largou de Lisboa em Março de 1559, indo 0 bispo de Malaca a bordo 
da nau Algaravia, e 0 de Cochim na Flor de la Mar (^). 

Chegado à índia, D. Frei Jorge de Santa Luzia tomou conta 
da diocese de Goa, que se encontrava vaga pela morte do bispo 
Albuquerque, passando a governá-la conjuntamente com a de Ma¬ 
laca. Nesta situação esteve uns 14 meses (') até chegar a Goa 0 
arcebispo D. Gaspar Leão, que tomou posse do seu lugar em fins 
de Novembro ou princípios de Dezembro de 1560 ('*). Depois, na 
primeira monção, seguiu para Malaca aonde deve, por isso, ter che¬ 
gado nas proximidades de Maio de 1561. Possivelmente aí —ou, 
mais por certo, ainda em Goa — vieram ao seu conhecimento os 
frutos colhidos nas ilhas de Solor e de Timor por frei António Ta¬ 
veira. 

Apesar de seguir já no ramo descendente da sua trajectória a 
nossa Epopeia da índia e de não terem, portanto, muitas probabili¬ 
dades de êxito as empresas de grande vulto, especialmente em terras 
distantes das principais bases das nossas armadas, assentou 0 bispo 
D. Frei Jorge de Santa Luzia em tentar a conquista espiritual das 
mesmas ilhas, mandando seguir para lá, com a missão de a inicia¬ 
rem, quatro padres da Ordem dos Pregadores. Viu, por certo, 0 
bispo uma boa oportunidade para fazer .sobresair a sua ordem, 
e é natural que não a quisesse perder, dada a emulação que havia 


(9 Veja nota II no fim deste capítulo. 

(9 Veja nota III no fina deste capítulo. 

('’) Histom de S. Domingos —vo\. III —liv. III —cap.“ XI —Frei Luis de 
Sousa e Mitras Lusitanas do . Oriente — C. Cristóvão da Nazaré. 

(9 Oriente Conquistado — Frimem parte — Conquista I, D II —54 —Frei Fran¬ 
cisco de Sousa. 
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entre algumas das congregações religiosas qiK? enífio se encon^. 
travam na índia (^), 

Com esta importante decisão, que trouxe ao domínio de l^or- 
tugal as ilhas de Solor e Timor, embora as primeiras i)or um {reríodo 
que já findou e por forma bem lamentável, ligou I). Frei Joi-ge th- 
Santa Luzia o. seu nome á história da expansão colonial dos For- 
tugueses. 

A ela ficou, também, cora o seu nome ligado o padre íira' An • 
tónio Taveira, o Apóstolo de Solor e Tirnor, como o denomina frei 
Luís de Sousa, 



(‘) Veja nota V no (im deste capítiiio 
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NOTAS 


I 


C) puíliletiia tia priniüira viagem dura'navio português a limor é abordado na 
História da Expansão Portuguesa no Mundo, pelo Dr. Armando Cortesão (vol, II 
-.cap." X “ Macau). 

Firmaudo-se numa passagem da Suma Oriental, de lorae Pires, que em sua 
opinião foi escrita wn Dezembro de 1313 ou começo do Janeiro de 1514, diz que 
cmt 1514 foi um junco português a Timor. 

Aquela passagem da Suma Oriental 6 a seguinte: 

«lugares homde os nosos Juncos & naaõs forom / / as iiosas naos a Jaõa a 
liamdara / a china Junco E a pacee a paleacate / aguora vam a Timor por 
.samdolios & vam a outras partes fny Ja noso Junco a peguu ao porto de raar- 

tamane». , 

'Como, numa carta dirigida a D. Manuel em 6 de Janeiro de 1514, Rui de 

Brito, ao tempo capitão de Malaca, dizia; ^ _ 

«Timor lie huma ylha alem de jaoa, tem muito samdalo, muito mell, muita 
cera, nom tem juncos pera navegar, he ylha grande de cafres; por nom Imver 

junco nom foram k...0 referido autor esclarece que não há contradição 

alguma entre esta informação e a dc Tomé Piros, porque este falava no presente e 

Rui de Brito no passadO' 

É claro que, SC a Sum OrimU for dc Desemhro de 1513 ou começo de Ja¬ 
neiro de 1514, teremos qiic admitir a partida do junco de Malaca paia Timor na 
monção do noroeste que deveria terminar nas proximidades dc Abril de 1514^ 

Ora, em nossa opinião, tal coisa não poderia ter sucedido pelas razoes se- 

é possível mostrar que iião hâ discordância entre 0 que dir. a S»m 
Orienta e aquela passagem da carta de Rui de Brito, jí 0 não podemos harmonaar 
com a seguinte informação prestada a Afonso de Albuquerque pelo msmo Rm de 

Brito, em carta de 6 de Janeiro de 1514: , , 

,.a timot quisera mamdar, e por nom ter juncos w form este «0»- 

fum, Im fm o mo (■) prazendo a noso senhor ytam la pera trazerem 0 sân¬ 
dalo ....» (Carííis * Afonso de Alhnqmrqne-ml III). 


(') O itálico é üa autor. 
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Esta passagem mostra por forma clara e terminante que na monção do no¬ 
roeste de 1513 para 1514 não foi mandada qualquer embarcação portuguesa a 
Timor. 

— Há ainda um outro ponto importante a considerar: 

. Na carta dirigida a D. Manuel, com data de 7 de Janeiro de 1514, assinada 
também por Tomé Pires, mas esta juntamente cora Pero Salgado, Garcia Caim 
e Pero Pessoa, são enumeradas as viagens que já tinham tido início ou que iam 
ser efectuadas naquela quadra; 

«Também agora sam tomados acatar espiciarea 11 a a Jaoa c a bandarn tres 
navios nosos, de que vay por capitam antonio de miranda.'. 

Partio daquy hum junco pera a china, de vosa alteza, era companhia doutros 
que vam la também a caregar... 

Por este contracto parte agora outro junco de vosa alteza a paleacate....... (^). 

São estas, unicamente, as viagens enunciadas na dita carta. Nela não hú 
qualquer referência à ida do junco a Timor. 

A carta é, como foi dito, de 7 de Janeiro de 1514, portanto, da data aproxi¬ 
mada àquela que é atribuída a Suma Oriental de Tomé Pires. Sendo assim, não se 
compreende que num dos documentos seja mencionada a próxima partida do junco 
e noutra seja omitida. 


Desconhecemos a Suma Oriental (^) e, por isso, nenhumas outras considera¬ 
ções podemos fazer a seu respeito. 

Não negamos que tenha partido um junco português para Timor no ano de 
1514, mas, se assim aconteceu, como é muito provável, esse junco deve ter largado 
de Malaca com a monção do noroeste que soprou de fins de 1514 até cerca de 
Abnl de 1515. Como os navios que seguiam para viagens longas no Mar do Sul 
eram, de ordinário, despachados de Malaca pelo mês de Dezembro, 0 junco deveria 
ter chegado a Timor no mês de Janeiro ou no de Fevereiro de 1515. 

, ® m monção do noroeste de 15B para 1513 algum navio português 

loi a limor. Nenhuma notícia aparece a tal respeito: 

- Abreu regressou a Kalaca em Sus de igla, e a primeira armada que 
depois do seu rogresso. seguiu para as Ilhas das Especiarias, foi a que levou por 
capilao-mor Antomo de Miranda e partiu de Malaca a a8 de Dezembro de laia - 
portanto na monção de 1513 para 1514, ^ 

Esta armada foi a Banda (D, 


() Cartas de Afonso de Albuquerque — vol III 

in Jl eegaado 

tilguísa «0 Mundo. ‘ ™ ~ da Expm&o Por- 

m PrlL dos mZ-Cms t CoTTtjlíalt» - ti ní * 
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-- Em Março de 1513, mandou Rui de Brito a Java uma armada, que tinha 
por capitão-mor João Lopes Alvim e por feitor Tomé Pires (^). Diz este que Alvira, 
ao regressar a Malaca, levava informações das restantes ilhas até Timor (*). 

Nenhuma notícia nos aparece de qualquer outra viagem feita por navios 
nossos na monção de 1512 para 1513 pelos mares normalmente utilizados naqueles 
tempos para ir de Malaca para Timor. 

0 facto de Lopes Alvim levar para Malaca informações das ilhas que ficam 
para lá de Java e até Timor, faz crer que elas seriara, nessa altura, ainda necessá¬ 
rias para a primeira viagem a fazer pelos Portugueses a esta última ilha. 


11 


Todos os autores por nós consultados que indicam 0 ano da criação do bis¬ 
pado dc Malaca dizem que ele foi criado em 1357, apoiando-se na bula Pro excel- 
lenti fraeeminentia Sedis Âpostolicae, de Paulo IV, que, de facto, tem a data de 
4 de Fevereiro do referido ano. 

Ora, esta bula contém os seguintes dizeres: 

«.pèr venerabilem fratem nostrum Archiepiscopum Ulixbonensem, cum 

consilio charissimi in Christo filii nostri Sebastiani, Portugaliae et Algarbiorum 
Kegis illustris. Datum Roraae apucl Sanctum Petrum anno Incarnationis Domenicae 
millesimo quingentésimo quinquagésimo septimo, pridie nonaS'Februani, Pontifi- 
catus nostri ano tercio» ("). 

A alusão feita nesta bula a D. Sebastião, que, como sabemos, só em ii de 
Junho de 1557 foi aclamado rei, logo nos indica que a data dela - 4 de Fevereiro 
de 1557 ~ não pode estar referida ao nosso actual calendário civil. E na verdade 
não está. A data da bula é do ano da Encarnação, que começa em 25 de Março,^e, 
por conseguinte, aquele Fevereiro, sendo 0 último mês do ano I 557 > da Encaraaçao, 
é 0 segundo do ano de 1558 do nosso calendário civil. 

A diocese de Malaca foi, portanto, criada era 155S* 


(■) Carkde Rui de BrUo..àb tíU-Cartas de Afonso de ií6«- 

ot Amando Cortesão, que cita ^ Suma Oriental-História da Expansão Por- 
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Há manifesto engano da parte de frei Luís dc Sousa (Historia de. S. Do¬ 
mingos), de Cristóvão da Nazaré (MUras Lusitanas do Orienie) e doutros autores 
quando afirmam que D. Frei Jorge dc Santa Luzia partiu para a índia iin armada 
de 1558. 

Esse engano julgamos que seja consequente de darem para a criação do bis¬ 
pado de Malaca 0 ano de 1557, e não 0 de 1558. 

Dom frei Jorge deve ter embarcado para a índia cm i55f), como diz Diogo (lo 

Couto (Décaíffl VII - Hv. VIII - cap," II). 

Os motivos que nos levam a seguir a opinião deste cronista, sào os seguintes: 

^ -Sendo de Fevereiro de 1558 a bula que criou 0 bispado de Malaca, não 
devia a correspondente comunicação chegar a tempo a Lisboa para que D. Frei 
Jorge pudesse ser sagrado bispo e embarcar para a índia na armada que nesse ano 
partiu a 7 de Abril. 

- Tanto aqueles autores, como ainda outros, dizem que D. Frei forge, che- 
emdo a Iiidia, passou a govemar durante 14 meses a diocese dc Goa, junlamciitc 
com a ^ Malaca, até à chegada do arcebipo Dom Gaspar do Santa ária, M s 

«"ít: .“.'s‘rrr • ■—*» » 

superior a dois anos. ^ Ji^eses, mas por um período 

ao a^* ‘ i 

bém,dis: / Ptíprio embarcou 

^ .2 ordenaram os tutores de ttipc., Á,. 

na Armada que se negociava este ano de sinmnre P«ra a Ma 

Pero Vaz de Siqueira, escolheo pera si a náo Hor de I» M ™.° 

fispo D. Fr, Jorge Themudo, que hia por Bisn i ™ ® “"Itarcon 0 

'-tón. à Ma, moço de q „ae W ^ ™ q»® eu passei 

cap,*II). ^ VII-liv.vin 
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<!<' (iüit, não podiii, Í(U' chegado a Malaca antes de Maio de 1561, por ser em Abril a 
inuis próxima monção favorável para a viagem. 

ILste íacto tem importância por nos dar a certeza de que não podiam ter par¬ 
tido ante.s d(! 15Ò1 os primeir(,)S padres de S. Domingos mandados pelo dito bispo 
pura a ilha de Sol(,)r com 0 íim dc ali abrirem a Cristandade. 


IV 


,São (’onh('r.id!is as rivalidades que, prindpalmente, havia, na índia entre os 
padres de H, Domingos e. os da Companhia, de Jesus. 

A propósito das {iiicstõcs enlre religiosos há, até, nm curioso comentário do 
vice-rei conde da Vidigueira. 

Kel’erintki-si* a imia disputa (jue lioiivc (,!iitre os padres daquelas duas religiões, 
por causa da ilha de Savu, (.itide os da Companhia chegaram a instalar-se, dizia 
0 vien-rei: 

e não os apertei soíire isso porque he muito maior 0 trabalho que se 
I aqui padece com quaisquer desavenças de religiosos que com todas as mais cousas 

I do estado juntas aliem do grande cscandalo q, dão». (Carta de 18 de Dezembro 

de 1626 — Doc, Rmetidos da Inãk — liv, 24 — fls. 10 — T. do Tombo). 










CAPÍTULO IV 


ÁS Ilhas de Solor 


Os religiosos de S. Domingos que iniciaram a conquista espi¬ 
ritual de algumas das terras do Mar do Sul designavam por «Ilhas 
de Solor» o grupo formado pela ilha que ainda hoje conserva o 
nome de Solor, pela de Adunara, e pela de Lemblem. (Veja 
fy.VII). 

Mais tarde, foram incluidas no grupo de Solor a ilha das Flores, 
a pequena ilha de Ende — situada a sul e a muito curta distância 
da costa da anterior—a de Pantar, a de Alor e algumas outras de 
menor importância que por entre estas se encontram disseminadas. 

A progressiva inclusão de novas ilhas no primitivo agrupa¬ 
mento de Solor deve ter correspondido à expansão missionária por 
algumas delas e ao estabelecimento de relações comerciais com 
as outras ou à obtenção de mais perfeitos conhecimentos geográ¬ 
ficos a seu respeito. 

Para os roteiros modernos, o grupo de Solor continua a ser 
constituído unicamente pelas ilhas de Solor, Adunara e Lemblem. 

Qualquer das referidas ilhas aparece, no entanto, nos do¬ 
cumentos e obras antigas, com diversos nomes que, no geral, eram 
de povoações de certa importância nelas, então, existentes. Assim: 

A ilha de Adunara é designada também por Dunara, LamaU, 
Cramâ e Sebrão; a de Lomblem, por Lohela, Levo 4 eva (ou Leha- 
4 eha), Lomhata e Kavela; a, das Flores, por Sewite, Ilha Grande, 
Larantuca, Ende (^), Ende Grande, Solor, Solor Grande, Solor 
Novo e Mangerá; a de Pantar, por Galm, Putar, Alão, Galécio e 
Pondaí A de Alor era outrora chamada Maluá. À pequena ilha 
de Ende, situada, como se disse, ao sul das Flores, era por vezes 
dado 0 nome de Ende Menor e, mais tarde, o de ilha ád. Torre. 
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A própria ilha de Solor aparece, embora raras vezes, com a deno¬ 
minação de Lamaqmu, 

Quando a ilha das Flores é designada pelo nome Solor, é a de 
Solor, propriamente dita, indicada pelo de Solor Velho. 

Todas as referidas ilhas fazem parte do grupo das «Pequenas 
Ilhas de Sunda» que compreende não só as que, a partir de Java, se 
dirigem para o Oriente, em correnteza, seguindo a direcção dum 
paralelo, numa extensão de cerca de 600 milhas, mas também as 
ilhas de Sumba, Savu, Roti e Timor, que daquela direcção se afas¬ 
tam para as bandas do Sul, tomando, depois, caminho para No¬ 
roeste. 

São muito acidentadas estas Pequenas Ilhas de Sunda, e, na 
maioria delas, podem ser admirados interessantíssimos picos, notá¬ 
veis pela regularidade das suas formas e pelas grandes alturas que, 
com frequência, atingem. Dentre todos, porém, destaca-se na ilha 
de Lomboc 0 magestoso Rinjani que, emergindo duma base relati¬ 
vamente pequena se eleva até 3.766 metros. À sua beira, 0 lindo 
e também famoso pico de Bali~o Agung — que lhe fica a oci¬ 
dente, apesar de bastante alto, sente-se apoucado. 

Ilha de Solor |‘| 

^ A ilha de Solor é bastante estreita, pois tem 5 milhas na sua 
maior largura. O seu eixo curva-se em ângulo obtuso com a aber¬ 
tura voltada a sueste. 

No vértice deste angulo, do lado em que ele é convexo, encon¬ 
tra-se Calica-vutun (^), ponta rochosa e escarpada. Um pouco para 
leste dela, esta Pamacaia-vutun. Daqui, a costa segue na direcção 
les-nordeste até Motong-vutun, que é a ponta mais avançada para 
oriente. 


0 Algumas das povoações referidas neste capítulo ainda hoje existem com os 
mesmos nomes, e outras figuram nas cartas modernas com outros ou desapareceram. 

() No dialecto da região, wííijí significa po«ía, 
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A uma pequena distância da ponta Pamacaia, para oeste, en¬ 
contravam-se as povoações de Patão e de Pamacaia (^), muito 
perto uma da outra. A seguir, há uma pequena baía aonde vai dar 
um vale formado entre as montanhas do Querivatu e do Lavung, 
que constituem 0 sistema orográfico do troço setentrional da ilha, 
apresentando a primeira vestígios duma antiga cratera, e a segunda 
um morro com 882 metros de altura. 

Duas milhas e meia para leste daquela baía, está a povoação 
de Levahojong ou Lavang, antigamente chamada Laboiana. Nesta 
povoação podem ainda hoje ser vistas ruínas dum velho forte. 

Foi na referida baía que desembarcaram, segundo parece em 
princípios de 1562,, os, quatro religiosos da Ordem dos Pregadoies 
incumbidos pelo bispo de Malaca, D. Frei Jorge de Santa Luzia, 
de iniciar a importante tarefa de converter à fé cristã os indígenas 
daquelas ilhas. As ruínas do velho forte são restos da primeira for¬ 
taleza em pedra e cal que sob a direcção de frei António da Cruz 
ali começou a ser construida no ano de 1566. Mais para 0 interior, 
ficava a povoação de Gravato e, perto do extremo leste da ilha, a 
de Lamaqueira ou Lamaquera, que ainda hoje existe. 

No troço que se dirige para su-sudoeste, erguem-se as monta¬ 
nhas do Riang Belahan e do Berapun, 

Ilha de Âdunara 

A ilha de Adunara está situada ao norte da ilha de Solor, e 
apresenta uma configuração grosseiramente triangular. 

A sua costa sul segue uma direcção sensivelmente paralela a 
da, costa norte de Solor, e nela se encontravam, a cerca de meia ès- 
tSnri a dos seus extremos, a povoação de Torrão (“) e a de La- 

mahala ouLamala. _ 

Na costa norte fica a povoação de Adunara ou Dunara. 


fn ou Pamacaio. 

(q Supomos que esta povoação seja a que nas cartas modernas figura com o nom 
de Trung. 
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É esta ilha bastante povoada e fértil, e as vertentes das suas 
montanhas, as mais notáveis das quais são o Boling e o Cuma, apre- 
sentam-se mais vestidas de vegetação que as de Solor. 

Em Torrão e Adunara tinham os mouros fortalezas. 

Ficam as ilhas de Solor e Adunara separadas pelo estreito de 
Solor, outrora chamado de Lamaqueira, com uma largura média 
de duas milhas, de águas bastante profundas, mas que não correm 
com velocidades superiores a um nó (^). 

Ilha de tomblem 

A ilha de Lomblem está a leste de Adunara e de Solor, Tem 
uma forma muito irregular, cora profundas reentrâncias, sobre- 
saindo entre elas: a oeste, a baía de Leba-leba (ou Levo-leva) 
dentro da qual fica a povoação do mesmo nome; ao norte, as baías 
de Levaling e de Balurin; a leste, a de Rai Vae Teba One, e ao 
sul a de Labala, onde existe uma povoação que à baía dá o nome. 

As suas principais montanhas são o Levatolo, vulcão em actí- 
vidade, à entrada da baía de Levaling; o Codang, cujas vertentes 
fonnam a ponta que mais avança para o norte, e o Lamarap e o 
Rodan, a oeste da baía de Labala. 

É 0 estreito de Boling que separa Lomblem de Adunara, e o de 
Lamaqueira que a separa de Solor. No primeiro, que em fins do 
século XVII se encontra designado por «boca dos Holandeses», a 
corrente chega a atingir 7 nós, mas no segundo é um pouco mais 
fraca. 

Ilha das Flores 

Esta ilha tem cerca de 180 milhas de comprimento por 40 na 
sua maior largura. É percorrida em toda a sua extensão por uma 
cadeia de montanhas que em alguns pontos atingem grandes alturas 


(') Hoje ê chamado estreito-de Lamaqueira o ,que fica entre a ilha de Solor e a de 
Lomblem. 
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e cujas ramificações, lançadas para 0 norte e para 0 sul, vão formar 
: promontórios escarpados. 

; Devido à rapidez com que as terras sobem do litoral para 0 in- 

; terior, poucas planícies nela se encontrara. 

! A sua costa leste é bastante recortada. Desde 0 Cabo das Flores 

— 0 que mais avança para 0 norte — até à ponta de Servite, vai-se 
aproximando de Adunara, afastando-se depois para formar duas 
extensas e profundas reentrâncias; em seguida, dirige-se de novo 
para leste até à ponta de Gandarasi, que vem a ficar a cerca de duas 
r milhas de Solor. 

A partir desta ponta, a costa corre na direcção geral oes-su- 
doeste, sem notáveis acidentes, a não ser, à distância de 75 milhas, 
a baía de Ende, limitada a oeste pela ponta Ngaru-Dai e a leste por 
uma pequena península, coroada pelo vulcão Api (^), que quase 
i incessantemente lança para a atmosfera os seus vapores. 

T É a meio desta baía que fica a pequena ilha de Ende, um dos 

I pontos daquelas regiões em que 0 apostolado dominicano maiores 

i . sucessos obteve. 

i Na costa norte, cujas rugosas montanhas, principalmente na 

j estação seca, se mostrara escalvadas, fica a baía de Sicá e, mais 

para oeste, a praia do Dondo, a que adiante se fará referência. 

^ Ê pela metade oriental da ilha que se encontram espalhados 

i os seus vulcões, dos quais os mais notáveis, além do Api já citado, 

são 0 Egon, a cerca de 25 milhas a oeste da ponta de Gandarasi, no 
i interior, e os Lobotobi, dois vulcões cujos picos saem da mesma 

base, ficando, assim, perto um do outro, a dominar a entrada sul 
do Estreito das Flores. Tem 0 nome de Lobotobi Laqui-Laqui 0 
pico que fica mais ao norte e de formas mais aguçadas; 0 outro, 
0 que mostra um cume arredondado, é 0 Lobotobi Perampuan. 
i A sudoeste da ponta de Servite, aquela que, como se disse, mais se 

i aproxima de Adunara, vê-se 0 Ilimandiri que há bastantes anos se 

I ■ vem conservando em sossego. 


(q . Na língua malaia, Api significa fogo< 
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Na mesma ponta ficava a povoação de Lavunama e, a cerca 

de três quilómetros para 0 interior, a de Tropobele. 

Demandando pelo norte o estreito que separa as Flores de 
Adunara, via-se, à sua saída, a povoação de Larantuca — que, com 
0 mesmo nome, é hoje uma das terras principais da ilha — e, perto 
dela, a de Boibalo. 

Seguindo para a costa sul, encontra-se, a 45 milhas da ponta cie 
Gandarasi, a povoação de Sicá, e um pouco a ocidente desta, a de 
Pagá. Mais para Oeste estava a povoação de Quevá e, francamente 
dentro da baía de Ende, ficavam as povoações de Mari e Lena, 
marcando esta última 0 limite ocidental da acção dos Pregadores 
de S. Domingos na ilha das Flores. 

Ilha de Ende 

A pequena ilha de Ende, que dá 0 nome à baía em que fica 
situada, tem cerca de 3 milhas de comprimento, apresentando a 
meio dele um pronunciado estrangulamento. 

Junto à costa, ainda há poucos anos existiam os restos duma 
fortaleza construida, também, pelos padres de S. Domingos. 

Charaboios, Numba e Xarobo eram as principais povoações 
desta pequena ilha. 

^ >!( 

Tem 0 nome de estreito das Flores 0 braço de mar compreen¬ 
dido entre a ilha das Flores, a ocidente, e Adunara e Solor, a oriente. 
Nele há, porém, a distinguir : ao norte, 0 estreito de Larantuca, 
entre aquela primeira ilha e Adunara e, ao sul, 0 de Lobotobi, 
entre esta e Solor. 

A meio do estreito de Larantuca, que tem cinco milhas de 
comprimento, fica, na costa das Flores, a ponta de Servite, e, em 
frente desta, a ponta de Udang, em terras de Adunara. 
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As vertentes das montanhas das Flores, que para esta parte da 
costa estão voltadas, são bastante despidas de vegetação, mas as do 
Ilimandiri mostram-se cultivadas até meio. 

No estreito de Larantuca, as águas correm com grande vio¬ 
lência, chegando a sua velocidade a atingir 9 nós por ocasião das 
sizígias, regulando por 3,5 nas quadraturas. 

É este 0 estreito que os Portugueses denominavam «boqueirão 
de Servite» e que, em documentos do começo do século XVIII, 
aparece com 0 nome de «boca do Guegue». Era normalmente utili¬ 
zado pelos navios que entravam em Solor idos de Malaca. 

Quanto ao estreito de Lobotobi, é limitado a ocidente, na sua 
parte mais estreita, pela ponta Gandarasi, e a oriente, pela ponta 
Levaling, esta em terras de Solor. É a primeira formada pelas ver¬ 
tentes do Lobotobi Perampuan, e a segunda constituída por uma 
massa rochosa, de cor avermelhada, que rapidamente se eleva ate 
à altura duns 120 metros e por trás da qual ficam, ao nordeste, a 
montanha de Riang Belahang e, a leste, a do Berapun. 

Neste estreito não são as correntes tão fortes como no de La¬ 
rantuca, pois a sua velocidade máxima não excede 2,5 nós. 

•.n 

Eram estas ilhas muito povoadas e, com excepção da ilha de 
Solor, cada uma produzia os géneros necessários para a alimen¬ 
tação simples dos seus habitantes, mas em nenhuma se encon¬ 
travam quaisquer riquezas que atraissem ao comércio os estran¬ 
geiros. De todas, a mais pobre é a de Solor, à qual frei Luís de Sousa 
se refere nos seguintes termos: «E mais pobre de todas a que lhe 
dá nome, digo Solor, que é tão estéril, que carecendo dos manti¬ 
mentos ordinários para a gente, até dos que cria o mato para os 
animais silvestres padece falta. De sorte, que se não veem nelas 
bogios (-) de que há cópia nas outras. As águas, quase todas nao 


(>) Macacos. 
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só são salobres, mas intoleráveis no sabor. As serras, que as cor¬ 
tam, puro rosalgar» (^). 

Não eram estas ilhas propriamente vassalas, como se tem dito, 
do rei de Macassar (^), pois este limitava-se, quando lhe parecia, a 
enviar navios seus a uma oü outra delas para exigirem pela ameaça 
quaisquer valores, que os indígenas, assim, se viam obrigados a 
entregar. 

Em nenhuma havia rei que a governasse. Cada povoação 
tinha um chefe, que em Solor era chamado san^ue-de-pate, e nas 
outras ilhas, atacabel ou ataluque. 

Os seus habitantes não eram idólatras, nem seguiam qualquer 
religião. Tinham, como a maior parte ainda hoje tem, superstições 
várias que, no decorrer da sua vida, não deixavam de considerar. 

Dando conta dos recursos das ilhas, diz-nos frei Miguel Ran¬ 
gel: «Há nestas partes de Solor ordinàriamente muito excelente 
arroz, muito barato, e mui substancial, e se dá pelos montes com 
0 orvalho do céu, contra a natureza do arroz, que quer lugares 
baixos muito alagadiços» Também nos diz que não faltam lá 
inhames e legumes; que as ovelhas parem três vezes no ano e as 
cabras têm três filhos de cada vez. 

Falando dos seus habitantes, dá-nos a saber que é gente pre¬ 
guiçosa, não querendo trabalhar, nem sequer na cultura da terra, 
excepto a que vive nas montanhas: 

«Toda a sua vida e emprego é guerras, armas, vaidades e 
fidalguias, ir à caça, recrear-se, a todo o mais irem alguns (poucos) 
ganhar algum quartel a Timor». E ainda: «São suas leis ordiná¬ 
rias, entre todos, de cativeiro, e não de morte, contra os malfei¬ 
tores; cativain por quatro ou cinco cousas, por furto, homicídio, 
adultério, dívidas quando não teem com que paguem....» (^). 


(’) Historia, ie S. Domingos — vol. IV — Hv. IV — cap." XIII, 

P) Mem. 

C) 0 facto apontado por frei Miguel Rangel, referente ao cultivo do arroz naa mon- 
tanhas de Solor, dá-se, também, em Timor, onde o arroz cultivado, nestas condições é de¬ 
signado pelo nome de 

C) Relação das Ckristanãades e Ilhas ãs Solorc&p.o 111 


São estas as ilhas em que, primeiramente, os padres de S. Do¬ 
mingos se firmaram para levar mais tarde a sua acção civilizadora 
até Timor — ilhas situadas a cerca de 1700 milhas de Malaca, de 
clima doentio, sujeitas a um sol abrasador ou a chuvas torrenciais; 
separadas por braços de mar onde as águas se em uns deslizam 
mansamente, noutros correm com grandes velocidades; pobres de 
recursos para uma vida, embora modesta, de europeus; cujas 
terras se aqui se mostram úberes, ali são de extrema esterilidade; 
habitadas por gente pouco amiga de trabalhar e, embora dócil, já, 
então, exposta às influências dos mouros, nossos encarniçados ini¬ 
migos ; ilhas semeadas de vulcões, que dão à paisagem um aspecto 
magestoso mas que, no seu resfolgar, produzem violentos e prolon¬ 
gados abalos sísmicos. 




















CAPITULO V 


Os primeiros fempos da Cristandade 
de Solor 


Não devia ser falha de dificuldades a missão que o bispo 
D. Frei Jorge de Santa Luzia decidira entregar aos religiosos da sua 
ordem. Escolheu, por isso, para a dirigir, o padre frei António da 
Cruz, que consigo fora de Goa para Malaca e era ura religioso de 
vida exemplar, empreendedor e persistente. 

Dos três companheiros de frei António, um foi o irmão leigo 
frei Francisco Aleixo (^), e outro o padre frei Simão das Cha¬ 
gas (^). Perdeu-se o nome do terceiro que ficou, assim, fazendo 
parte da grande legião de ignorados que à fundação do Império 
Colonial Português deram o melhor do seu esforço e consagraram 
uma boa parte da sua vida. 

Era frei Aleixo, como se disse, irmão leigo, mas com a maior 
diligência, exercia a pregação, catequizava e baptizava. Tendo 
acompanhado frei António da Cruz de Portugal para a índia, 
dali para Malaca e depois para Solor, parece ter sido na morte, 
também, seu companheiro, pois, segundo afirma o autor do igio- 
logio Dominico, a sua vida findou no mesmo ano e dia em que 
faleceu frei António (^) . 

Quanto a frei Simão das Chagas, ficaram notícias de ter sido 
um incansável e virtuosíssimo missionário, que por aquelas ilhas 
alcançara um grande prestígio e grangeara fama de santidade. 
Mestre de noviços no convento de S. Domingos de Benfica, quando 


(M Agiologio Dommco --tomo 4^5 ^ Rekção do principio ia Ckmtm- 
dade dê Solor e da segunda restauração delia pelos Religiosos da Ordem dos Pregadores-- 
Bibl. Nacional. 

Idem. ' . 

f) Agiologio Dominico —vol I —Frei Manuel de Lima. 
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dele era prelado frei Bartoloraeu dos Mártires, fora mandado à 
índia devido ao seu singular exemplo de virtude ('). 

Segundo nos dizem vários autores antigos, foi em 1561 que os 
quatro frades pregadores largaram para Solor. É, portanto, pro¬ 
vável que lá tenham desembarcado em princípios de 1562. 

Chegados a Solor, e obtida permissão dos indígenas para se 
instalarem na ilha, começaram por construir 0 seu mosteiro — uma 
modesta habitação feita com troncos de árvores e folhas de pal- 
meira. 

Apesar de bem recebidos, não se esqueceu frei António da (vruz 
de que se encontravam a centenas de léguas de Maluca, (un terras 
onde havia mouros e que eram, de quando em quando, visitadas 
por jaus e macassares. Decidiu-se, por isso, a levantar em volta do 
seu pobre convento, uma tranqueira com troncos de palmeiras 
bravas que nos montes próximos abundavam. Concluída esta obra, 
entregaram-se os quatro religiosos à sua missão espiritual com sa¬ 
tisfatórios resultados. 

Dois anos eram já decorridos desde que ali tinham aportado, 
quando uma manhã se viram cercados, do lado do mar, por grande 
número de embarcações de jaus, e do lado de terra, por gente delas 
desembarcada e que mostrava disposições para os atacar. 

Logo mandou frei António recolher à tranqueira alguns por¬ 
tugueses e os cristãos indígenas que perto habitavam e, apesar de 
poucos e mal armados, resolveu defender-se ali do inimigo. Mas 0 
cerco foi-se prolongando, as provisões começaram a faltar e, por¬ 
que, devido a isto, não pudesse por mais tempo ser mantida a situa¬ 
ção, dispôs-se a tratar com os sitiantes, a fim de procurar as me¬ 
lhores condições para a rendição. 

Aconteceu, porém, que entrou pelo boqueirão de Servite, sem 
ser esperado, um galeão português ido das Molucas, cujo coman¬ 
dante, ao verificar serem de jaus as embarcações que se encontra¬ 
vam na baía, e à vista do que se estava a passar, logo as atacou, 
afundando algumas e pondo em fuga as restantes. 

{') Vida de Dom Frei Bartolomeu dos Mrfríim — liv. I —cap.® V —Frei Luía 
.de Sousa, : . ■ : 


Os primeiros tempos da Cristandade de Soior 



A forma como os factos se passaram, 0 feliz desfaho que tive¬ 
ram pela aparição inesperada e providencial do galeão nas águas 
de Solor; a entrada dele pelo referido boqueirão que os navios idos 
das Molucas não costumavam'tomar, pois utilizavam 0 de Boling, 
tudo isto criou entre os indígenas um ambiente bastante propício 
à acção evangelizadora dos padres Pregadores, que hábilmente a 
aproveitaram, levando a converter-se à fé católica 0 próprio 
saiigue-de-pate da povoação de Laboiana e, a seu exemplo, muitos 
dos indígenas que senhoreava. 






CAPÍTULO VI 


A obra de [rei António da Cruz 

Os acontecimentos acabados de relatar fizeram ver a frei An¬ 
tónio da Cruz a necessidade de se prevenir contra possíveis atac|Ut?s 
de maior envergadura. Assentou, por isso, em construir uma íoría- 
leza de pedra e cal. 

Abundavam as dificuldades para levar a efeito uma tal olira, 
começando pela falta de pessoa competente para a projectar e coiii 
suficiente prática para cuidar da sua execução. Mas o emftreCTi- 
dedor missionário, durante o tempo que passara na agitada íiiciía. 
alguma coisa devia ter visto e aprendido da Arte da Guerra que lhe 
permitisse sair de tais apuros, tanto assim que se lesob eu a íoniiU 
à sua conta os planos duma fortaleza de cinco baluartes e a dirigir 
a sua construção. 

Era escassa a mão de obra, principalmente pela indolência dos 
indígenas, mas não faltariam os padres a animar os obreiros cris¬ 
tãos e a concorrer com eles na tarefa. 

Indica-nos frei Luís de Sonsa a data em que foram iniciados 
os trabalhos desta fortaleza quando diz: «Do tempo que tardou 
em se acabar esta fábrica, não nos consta; do ano em que começou, 
faz boa declaração uma letra, que dura sobre a porta, c diz, que fm 

começada no de 1566» (')• 

O local escolhido para a erguer foi um morro de aceso ín¬ 
greme, sobranceiro à praia, e que oferecia óptimas condiçoes de 

Em um dos lanços da mmalha, ficou 0 dormitório dos Wes 
e a igreia da invocação de Nossa Senhora da Piedade. Im dos 
torreões foi reservado para aposentos do capitao p'" 

serventia própria para fora. Da referida igreja se« 


n ■ vnl IV-liv IV-cap.» XIV. VP,,a nula 1 

(') Histom de S. Domingos- vd. IV-iiv. 

fim deste capitulo, 
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tugufises e estrangeiros, que passaram a. viver fora (! à diieita. da 
muralha; á esquerda, estabeleceram os indígenas a sua. irovoavao, 
onde foi levantada a igreja de vS. João Baptista, para eles, 'rambém 
fora da fortaleza, para o lado do mar, os Portugueses conslruiraiu, 
anos depois, a igreja da Misericórdia {‘), 

Chegaram as notícias deste empreendimento dos religiosos ao 
vice-rei da índia, que mandou entregar em Malaca avulíada. esmola 
para ajuda dos gastos com a obra (“). 

Entretanto imo esquecia frei António da Cruz ii missiln esiãri- 
tual que lhe fora confiada. Poi' isso, com os conijmnheiros !}ue 
levara de Malaca e com outros religiosos (jiie de lá llic' foram dejiois 
chegando, começou a estabelecer novas ciist::m(ladt's, [nimciro em 
Solor e depois nas ilhas próximas. Em Solor, na povoação de l/,i • 
maqueira e numa outra não muito longe da fortaleza e (]ue, por 
estar situada na montanha, era designada, pelo nome de Cuno ; 
em Lamala (Adiinara), na povoação do mesmo iiome e na th* 
Cramá; na Ilha Grande (Flores), nos liigare.s de Lavimamu, Bai- 
balo, Sicá, Pagá, Quevá, Lena e Mari, tendo ainda sido comstruida 
uma igreja na praia do Donclo — na costa norte — tiue mais tarde 
foi abandonada. 

Na pequena ilha de Ende, que fica, como foi dito, ao sul tí 
muito perto da Ilha Grande, também frei António maiiíloii divulgar 
a„fé cristã, e vários autores, entre os quais frei João dos Santo.s (^), 
dizem que, logo no.s primeiros tempos, os padres de vS. Domingo-s 
foram levar as suas pregações à ilha de Timor. Natural é (|uc assim 
tenha sucedido como consequência dos resultados colhidos nc.sta 
ilha por frei António Taveira, embora não tenha chegado até nós 
qualquer facto respeitante á actividade por eles ali, então, exercida. 

0 desenvolvimento da Cristandade e o rumo que foi tomando 
a acção dos padres de S. Domingos nas ilhas de Solor, tinha-os 


{*) Mação das Chmtandades e Ilhas de Solor m parlmlnr da fartalaa eU., Fr<>i 
Miguel Raagol — Bibl Nacional 

(q ffis/oHff áfl S. Oowtíítgos vol IV liv, IV cap.» XIV. 

(*) «Guno» é corrupção da. palavra nialaia gunong que significa imontcí. 

(') Ethiopia Oriental ~^vd. Il — liv, II~~cap.® IV. 


A obra de frei António da Cruz 8i 

levado a atender ao temporal. Construida a fortaleza, decidiu frei 
António da Cruz contratar alguns homens para servirem como 
soldados e um para exercer as funções de capitão, fazendo con¬ 
firmar a nomeação deste pelo governo da índia. Os gastos com a 
gente de armas eram pagos com dinheiro dos religiosos e esmolas 
dos cristãos de todas aquelas terras (^). 

Esta pequena força não estava inactiva, pois era frequente 
contender com os mouros, cujo ânimo não sofria ver o aumento em 
que ia a obra dos missionários e a crescente influência dos Portu¬ 
gueses nas ilhas de Solor 

No ano de 1575, para impedir as assolações e roubos cometidos 
pelos corsários nas águas das mesmas ilhas, 0 vice-rei da índia 
mandou para lá um galeão artilhado, com um capitão e vinte sol¬ 
dados C’). 

Como é de supor, não devia ser com pequenos sacrifícios que 
os padres de S. Domingos conseguiram alcançar resultados tão no¬ 
táveis, obrigados a uma vida intensa num clima tropical, em terras 
longínquas, insalubres, falhas de comunicações e de recursos, habi¬ 
tadas por gente preguiçosa e bárbara, e onde, há muito, já os 
mouros se encontravam estabelecidos e tinham até algumas for¬ 
talezas. 

A vida de penúria que nos primeiros anos por la levavam íoi 
em parte atenuada com os honorários que lhes foram estabeleados. 
Assim, por um alvará, segundo parece, do vice-rei D. Luis de 
Ataíde, conde de Atouguia, foi concedida a mercê de 5o _xeraíms 
por ano a cada religioso que estivesse servindo nas ilhas de 

tarde, no tempo do vice-rei D Duarte de 
ordinária foi aumentada (‘), passando a ser de lao cruzados 


P) On«wísZ--vol 11 cap.“ IV. 

n fs''possessões Formezas m Oceania - Afonso de Castro. 

Arquivo Portuêués Oriental^ 
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anuais, mas, diz frei Luís de Sousa, «como se pagavam na alfan- 
dega de Malaca, havia tantos descontos e inconvenientes na arre¬ 
cadação da parte dos ministros, a quem tocava o pagar, que rara¬ 
mente chegavam a tempo, e com comodidade: e enfim sempre 
vinham depois de grandes fomes, e trabalhos passados» (^). 

A 8 de Fevereiro de 1580 faleceu frei Simão das Chagas, per¬ 
dendo assim frei António da Cruz um dos companheiros que con¬ 
sigo levara de Malaca em 1561. Religioso de raras virtudes, foi por 
longos anos lembrado com grande veneração pelos cristãos das 
ilhas de Solor que, nas suas orações, 0 evocavam quando os azares 
da vida os colocavam em apuros. 

Entretanto, como se ia consolidando 0 nosso poder temporal 
na ilha de Solor e em vários lugares das ilhas próximas, «pareceu 
cousa ambiciosa, e indigna da humildade de filhos de S. Do¬ 
mingos» (^) nomear capitão para a fortaleza e, por isso, resolveu 
a congregação pedir ao governo que tomasse para si tal prer¬ 
rogativa. 

Por ser aceite 0 pedido, passou a nomeação daqueles capitães 
a ser feita umas vezes directamente por el-rei, outras pelo governo 
da índia. 

Foi 0 primeiro a exercer 0 cargo nas novas condições António 
de Viegas, casado em Malaca, que, pela carta régia de 15 de Março 
de 1585, a seguir transcrita, para ele foi nomeado devido aos ser¬ 
viços que prestara nas partes da índia durante 17 anos: 

«Dom felipe etc faço saber aos que esta carta virem avendo 
Respeito aos serviços que nas partes da imdya me tem fectos an- 
tonio de vilheguas e ter servido nellas xbij annos os x delles nas 
partes de maluquo ahomde foy de socorro estamdo de guerra e 
servir nos cerquos he guerras que ouve e os bij annos servir de 
capitão de navyos gemte de ordenamças e de fortalezas gastamdo 
cos soldados ha sua custa achamdose em muitas batalhas e que 


(*) f/iííom de S, Domingos — vo], IV —liv. IV —cap.“ XV. 
(q Historia de S, Domingos — vol. IV — liv, IV — cap.«,,XIV. 


por muitas vezes foy ferido e vir a esíe Wiuh |!m. .;. 

de mallaqua a cousas de meu serviam ey pnr ]., m ■ ■ 

fazer merce do cargiio de capitão e provedor do- d* fu:-;:. 
luarte de sollor asy he da maneyra que sov -.if .uiid - 
dos providos antes de b dias do mes de maivn íh>\,- 
de bdxxxb e que lhe fiz esta merce o qn-all u-.ie . 
emtrar na feytoria da dita cidade de maiaqiia o;;.- - ■ 
também merce e lhe mãdey pasar carta e com t-l!o iri.ta d- 
todos os proees he precallcos que lhe <liiviíamri;!, r,-. 
asy he da maneyra que os tiverão he oiiverão tod.b 
amtes delle 0 syi-virão Notificoo asy ao m!'ii Iv ’ , 

nador nas partes da imdia que ora he e ao diaiíiíc tf ^ ■ 
de minha fazenda em ellas e lhes mãdo qiw tamtn q.:- , , : 
tonio de vilheguas pela dita maneyra coub('r rimr.iv o- : 
lhe dem a posse delle he lho deyxem ter e servi; õ /-í ..t« ; 
na dita feytoria e aver todos os proees he piví .ílli 1- . 

tencerem como dito he sem lhe a iso ser pe»to ilnvid,! i.' 
barguo allgüu porque asy he minha merce v elL im.ií.t • 
laria aos samtos evamgelhos que bem he verdadíú.im* - 
guardamdo em tudo meu serviço e as partes sen d» 
fara asemto nas costas desta carta que seraa Rr;-:y-taf; i ■■ 
da imdia demtro de quatro meses 0 tiual careun 
êbarguo de lhe ter feyto merce da dita fevlorva JoíLmI- t*'' ■ 
ê lixboa a xb de março de mill b‘^Lxxxb L eu ib.iu.a’'' 
exprever» (^). 


António Viegas largou de Lisboa a 5 de Janeiro^ : 
galeão Reis Magos comandado por João Gago de .\iuha*;- 
mesmo navio seguiram cinco frades da Ordem dn> 1 


vinte e três que, por essa ocasião, se oferecei ain 


para 


(') Chanc. de D. I- Hv. 15-As. 28-T. ‘l'-* 

(q Diogo do Couto — X — liv. VIII, 0 ft*?i ' 

Oriental — Veja nota III no fim deste capítulo. 
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Oriente, respondendo aos pedidos feitos no ano anterior pelo bispo 
de Malaca, D. João Ribeiro Gaio, ao cardeal Alberto e ao provin¬ 
cial da referida ordem, para que fossem, enviados religiosos com 
destino às ilhas de Solor e Timor, pelo desenvolvimento que nelas 
tinham tomado as cristandades (^). 

Dos restantes dezoito, seis embarcaram na Miqm e doze na, 
S, Tomé, naquele mesmo ano, para a índia. Entre estes últimos la 
frei João dos Santos, 0 autor da EtMopk Orienial 

Partiu 0 galeão primeiro que as duas naus, porque lhe fora 
dada a missão urgente de ir em direitura a Malaca avisar 0 capi¬ 
ta,0 da fortaleza de que na Inglaterra preparavam uma armada, 
talvez com 0 propósito de a, fazerem passar à índia por águas do 
Mar do Sul. Tinha, além disso, que deixar era Moçambique_ Estêvão 
da Veiga, a quem fora dada a incumbência de levar idêntico aviso 
ao vice-rei, utilizando embarcação fretada, se preciso fosse. 

Aos 14 de Fevereiro, na latitude de i ",5 norte, foram avistados, 
e logo reconhecidos como ingleses, um patacho e uma poderosa 
nau que se dirigiam para 0 Reis Magos, yí&nàm 0 capitão ^Joao 
Gago aprontar para 0 combate e, como era velho e gotoso, insta¬ 
lou-se numa cadeira, em cima do propau da popa para melhor vei 
e ordenar. Incumbiu Estêvão da Veiga de defender 0 convés, e, da 
defesa da proa, encarregou António Viegas e Rodrigo Leitão, ambos 
muito bons cavaleiros. Nas gáveas, mandou pôr marinheiros va¬ 
lentes com espingardas, zargunchos (^), muitos calhaus e algumas 
panelas de pólvora. 

Pelas 10 horas da manhã, os ingleses, tendo chegado à distancia 
de tiro de bombarda, salvaram 0 galeão. Mandou João Gago fazer 
0 mesmo com a espera «que lhes foi zunindo pelas orelhas porque 
vissem 0 com que os haviam de hospedar» ('’). 


A obra de frei António da Cruz 


Tomaram os ingleses barlavento, travando-se então rijo com¬ 
bate por espaço duma hora. O inimigo, vendo que assim não levava 
a melhor, decidiu-se a tentar a abordagem do galeão. Passou a 
haver por isso uma furiosa peleja à lançada que durou cerca tii* 
duas horas. Portaram-se os nossos com tal bravura que os ingleses, 
rechaçados, resolveram abandonar a luta. No ardor dela, Antóiiiu 
Viegas, Rodrigo Leitão e Estêvão da Veiga praticaram feitos de 
valor, e os padres de S. Domingos «tomaram 0 ofício de animarem 
a todos, e de acudirem aonde havia necessidade e de trazerem os 
olhos nos que se tiravam dos seus lugares pera os fazerem tornar 
a eles» (^). 

Seguindo, após este incidente, a sua derrota, 0 galeão cÍol)roii 
0 Cabo da Boa Esperança em fins de Abril, entrou a 4 de Jimlio 
em Moçambique para aí largar Estêvão da Veiga, como lhe cum¬ 
pria, e dirigiu-se depois para Malaca, aonde entrou no dia 6 cie 
Outubro. 

Neste porto deve ter António Viegas esperado até Dezeml)ro 
a monção para poder seguir viagem para Solor e, chegado, por¬ 
tanto, a esta ilha em princípios do ano de 1587. 

Por provisão de 18 de Abril de 1586, 0 vice-rei, que era então 
D. Duarte de Meneses, determinou que fossem mandados para 
Solor três berços e uma falua if ). 

Passaram os capitães da fortaleza de Solor a ser, também, 
provedores dos defuntos e, depois, a desempenhar as funções de 
feitor e de juiz dos órfãos. Por nenhum dos cargos recebiam lemii- 
neração da Fazenda Real O- 

No relatório apresentado em 14 de Dezembro de i6iò, com 0 
título de Lista de todas as capitanias e mais cargos que ha na índia. 

ainda diria a comissão que a elaborou (*), referindo-se ao capitao 
da fortaleza de Solor:«.não tem ordenado nem coisa alguma 


(4 Diogü clo Oouto-Década X-- liv. VIII e irei João (ki Chagas - BVtopia 
Onmtal. 

(*) Armas do arremesso semelhantes a zagaias. 

(4 Década X - de Conto - liv. VIII - cap.» VI, donde foram tirados os detalhes 
do acontecimento agni narrado. 


(‘) 

(q 

(“) 

(q 


iflda X-de Couto .-liv. VIII-cap.« VI. 

Possessões Portuguesas m Oceama - Afonso e ^ ^ 
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da fazenda de V. Mag.' mais que mercancias a portos onde ele 
só navega daquela parte. E assim, tendo indústria e cabedal podei a 
tirar em 3 anos sete ou oito mil X.“ (’■)». Consta, ainda, do mesmo 
relatório que os cargos de escrivão e de meirinho da capitania 
eram providos pelo capitão da fortaleza, por serem de pouca consi¬ 
deração e não haver quem os quisesse exercer. 


í 

i , . 

' A obra de frei António da Cru: |i“ 

NOTAS 

■í 

I 


Divergem alguns autores quanto à data em que fni (on-í:;’./;., - , 

Solor. Entre eles contam-se Diogo do Couto, que iif».'. diz ít-r i: í ; ■ \ ; 

— cap.“ XXXIV) e Pedro Barreto de Resende, que declara í- r »>> ... e, :■,,>! : 

da índia Manuel de Sousa Coutinho quem a mandou coibiniii ;it ,i:e. '' .. 

(Relacion da índia ). 

Frei Luís de Sousa que, para escrever, na Hisioria t/V >. Ihmin:' • j s 
referente às ilhas de Solor e Timor, utilizou uns aponíuninitín qm ii,-. !• ; i c, 
mandou frei António da Visitação no ano de 1626, dá 0 auitt-i;..! d.i. , 
1566, em termos que não permitem dúvidas. Diz ele; 

«Do tempo que tardou em se acabar esta fábrica, iiati lu»' auM,*, ; ■ c ■ - 
em que começou, faz boa declaração huma letra, que dum .s p'r’.. ' 

que foi começada no de 1566», 

Que a fortaleza não podia ter sido construída no anu dr, . .. 

Barreto de Resende, ou no de 1595, como indica Diogo di) Puutu. *■ lu.l 
Basta reparar em que é de 15 de Março de 1585 a carta régia que twiiii ‘U Ai.^*.. > 
Viegas para 0 cargo de capitão dela. 



II 


(q Xerafins. 



Dizem as Memórias para a Historia Eclesiástica de Goa ( ). 1>< ut i*'"’ ‘ • 

: Castro (•), qte o alvará concedeado a mercê de 50 xeratte- [«.r aim a - foL. ■ 
oe fossem servir em Timor é de 3 de Abrilde 1577 e de D, l.ms ii ■ • ‘ 

Há evidente engano, porqnanto D. Lufe de Ata>de gor,n« a 1 ,,.. ■ , ^ 
rimeira vez, de Setembro de 1568 a Setembro de 1571; e d» ‘ 

■ -tí:-£. p,... -..»>“ - 

. 






_tnVo.rpi 


(') Biblioteca Nacional. 

(q As Possessões Portugums m Oceama. 
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III 


Alguns autores dão a partida do galeão Rek Magos, áe Lisboa, no dia 29 de 
Dezembro de 1585, ao passo que outros, entre os quais Diogo do Couto, a dão em 
5 de Janeiro de 1586. Preferimos esta última data, pelos dois seguintes motivos; 

-- Frei João dos Santos, que para a índia partiu também na armada de 1586, 
dá-nos sobre 0 assunto minuciosas informações. Conta ele que, em 1585, 0 bispo 
de Malaca, D. João Ribeiro Gaio, escrevera ao cardeal Alberto e ao provincial da 
Ordem dos Pregadores, a pedir-lhe mais padres para Solor. Por qualquer descuido, 
as cartas do bispo só foram entregues aos seus destmatários dois dias antes do Natal. 

O provincial, padre-mestre frei Jerónimo Correia, mandou ler aos religiosos 
do convento de S. Domingos, em capítulo, a carta que recebera «pelo que se offere- 
cerara logo cinco padres para se embarcarem no galeão Reis Magos que estava para 

partir para Malaca 0 dia seguinte que era vespera de Natal.. Embarcados 

pois no dito galeão (de que era capitão João Gago d’Andrade, piloto André Lopes, 
e mestre António Corrêa) não poderam partir da barra de Lisboa senão vespera 
de Reis do ano de 1586». 

Diz ainda 0 autor que embarcou com ii companheiros na São Tomé, seguindo 
na Reliquk mm cinco, e que estes dois navios largaram de Lisboa a 13 de Abril 
do mesmo ano de 1586. 

— 0 Livro das Armadas e capitães que forão a Yndia, que se encontra trans¬ 
crito nà Symmicta Lusitanica, diz, também, depois de tratar da armada de 1586; 

«Vespora de Reis Magos antes desta armada partio João gago de Andrade 
para Malaca na mesma nao Reis Magos em que 0 anno passado de 585 arribou....... 

(Tonao 5." —pág. 155). 


CAPÍTULO VII 


Os primeiros mártires 

A tranquilidade em que ia progredindo a Crisíatul;,nIv ua> 
de Solor começou a ser perturbada por acontecímonu.-^ 
importância. 

Pelo ano de 1581, 0 padre frei António Pestana, dcpoiv .L 
atrozes suplícios, morreu às mãos dos mouros javaneses Peb 
mesma época, frei Simão das Montanhas caía, na ilha de Limiisla. 
num recontro com os mouros da fortaleza do Torrão (U« à trinta* 
dos cristãos que pastoreava. 

No dia 21 de Janeiro de 1590, quando 0 padre frei Fiíüh í-síh» 
Calassa, natural de Goa, que servia a igreja de S. Loiiivii*;»*. m; 
Lavunama, se encontrava na povoação de Tropobele paia íím*! 
trinar os seus moradores e outros indígenas de lugares piiAmii^ 
eles, instigados pelos mouros, amotinaram-se e acabaram |)or u 
assassinar, fazendo outro tanto a um criado e ao meirinht) 0 
acompanhavam. 

Apenas teve notícia deste acontecimento, 0 capitão da u iu 
leza, que era António Viegas, passou à Ilha Grande com a mui 
gente, caiu sobre os rebeldes e, depois de ter matado aqudrs u;íu 
foram apanhados, arrazou tudo, acabando por deitar fogo a pifvoa- 

ção,e assim lhes aplicou castigo exemplar. ^ _ 

No mês de Abril do mesmo ano, os padres frei Diogo tio l\o 
sário e frei André de Portugal, quando se dirigiam pata Solor. 
tocaram no porto de Corrêa, na ilha de Java. Acolhidos com ím- 
gida satisfação, foram pouco depois trucidados (). 


t I 

cap.» XV 


Agioloiio Dommco. „ „ . .,..1 iv !,v íV. 

Mitm Lusitams do Oriente, e História de S. U ■ hv- 


Agiologio Dorninico — tomo II —pág* i39* 
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Cerca de dois meses antes desta ocorrência, no dia 17 de Feve¬ 
reiro, morria frei António da Cruz, de morte natural e cora fama de 
santidade (^). 

No mesmo dia, segundo consta do Agiolo^io Dominico, expi¬ 
rava também 0 seu inseparável companheiro — 0 irmão leigo frei 

Aleixo. ,/ 

Gastaram estes dois religiosos os últimos vinte e nove anos da 
sua vida por aquelas terras distantes, em contínua labuta, no cum¬ 
primento da sua alta missão. Ficaram enterrados no modesto con¬ 
vento da fortaleza, onde se encontrava já a sepultura de frei Simão 
das Chagas f). 

Não é conhecido 0 nome do padre de S. Domingos que tomou 
0 lugar de frei António da Cruz para dirigir e continuar a sua no¬ 
tável obra, nem se ficou sabendo 0 nome de qualquer outro superior 
das cristandades de Solor até 1601. 

Durante 18 anos, pôde D. Frei Jorge de Santa Luzia ir to¬ 
mando conhecimento dos progressos daquela obra em que dinha 
grande parte. 

Destes 18 anos ('), cerca de 10 foram passados em Malaca, no 
desempenho das suas altas funções, mas os restantes viveu-os em 
Goa, numa despida cela do convento de S. Domingos, pela qual 
resolvera trocar a mitra que resignou nas mãos do pontífice Gre- 
gório XIII, «alegre de se ver na pobreza e quietação antiga: quie¬ 
tação que sempre desejou, pobreza que sempre seguiu» (^). 


(q Agiologio Dominico--tomo l — 

(q Relações Smmnas de alguns Serviços qm fizemm a Deusjs a estes Remos os 
Dominicos nestes anos proximos passados— Rrá Antônio da Encamaçao. ^ . 

(■’) D. Frei Jorge faleceu a 18 de janeiro, de, 1579Gra- 
llierine Pereira e Guilherme Rodrigues, • t ; 1 o 

(«) Hktma de S. Dm«ics - vol, IH - üv. UI - cip." XU-Fm L«h Je Som. 


NOTA 


Frei João das~Chaga5, na Ethiopia Oriental, e Casimiro da Xa/ ,, 
Lusitanas do Oriente, dão a morte de frei Francisco Calassa no aim d;.* 
logio Dominico diz que este frade foi assassinado a 21 d-,' J.nkir-i ’ 
esta que preferimos para 0 nosso trabalho pelas razoes seguintes: 

— Frei João dos Santos, tratando da morte do mesmo frailt, d. . 

«0 capitão de Solor que então era Antonio de Vilhcga?, tie-i ’ . 
vingança dos levantados desta ilha, logo se fez prestes, e pasmou a' !11. ,■ 
soldados que havia na terra, e deu na dita aldeia, onde inal.ui í,u ■ • 
achados e queimou e arrazou toda a povoação e tornou-?f p.im S ” 
acabou 0 seu tempo de capitão...» (p. 



fU Eíiíioíifl — vol. II — cap,® V. 

. Ftei Uk de So», Ma* do lemalamento dos kmoqae».. 
Amto de 1598, di como caasl dele ama viagaaça de D. Dios.i, ..mB"' -' 

Mesa Anteoio Aadna o teve ,«eso apetladamenle perto de bom ann - 
mingos-vQl IV-Uv. IV-cap.® XVI. 
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NOTA 

Frei João das^hagas, na EtMopia Oriental, e Casimiro da Nazaré, nas Mitms 
Lusitanas do Oriente, dão a morte de frei Francisco Calassa no ano de 15%. O .ífín* 
logio Dominico diz que este frade foi assassinado a 21 de Janeiro de, líata 

esta que preferimos para 0 nosso trabalho pelas razões seguintes: 

— Frei João dos Santos, tratando da morte do mesmo frade, diz: 

«O capitão de Solor que então era Antonio de Vilhegas, destjtwí de nimar 
vingança dos levantados desta ilha, logo se fez prestes, e passou a ella mn nulos «> 
soldados que havia na terra, e deu na dita aldeia, onde matou quanto' i-.uum 
achados e queimou e arrazou toda a povoação e tornou-se para. Solor. Isto ííito. 
acabou 0 seu tempo de capitão...» (^). 

Assim sé vê que 0 autor dá, a morte de frei Francisco Calassa n® ültiintb 
meses em que António Viegas desempenhava em Solor as funções de câpitào da 
fortaleza. 

Ora, António Viegas devia ter feito entrega da capitania da referida forialría 
por 1590 e, além disto, sabe-se por uma passagem da Historia k S. Bmm^m 
que já no ano de 1597 0 capitão dela era António Andria (“*). 

É possível que, neste caso, 0 erro que se encontra na Ethmpm OtirniJ m-u 
devido a uma involuntária troca de números feita pelo autor, que poderia tt-r t-tni.* 
«1598» em lugar de «1589». Se assim foi, a diferença entre esta data e a de 
que nos dá 0 Âgiologio Dominico, poderá ser, mesmo, de alguns dia>, ck 
dizer que a ocorrência teve lugar a 21 de Janeiro. 


n FÍrS.** fcúsa Marfo do Lantamento doj toaqutira, qK «Wm m 
Senhor, e Christâo, tinha,alma, e procedimentos ^ s, it. 

taleza Antonio Andria 0 teve preso apertadamente perto de 

‘ wímjos - vol. IV-liv. IV—:cap.® XVI 





CAPITULO VIII 


E erguida uma [ortaleza na ilha de Ende 


Meses depois de ter falecido frei António da Griíz, retirou de 
Solor 0 capitão António Viegas. 

Siicedeu-lhe no cargo Gaspar da Silva, nomeado por provisão 
de 5 do Setembro de 1590 do governador da índia Manuel de Sousa 
Coutinho (^). Nenhum acontecimento de importância aparece re¬ 
gistado durante os três anos em que ele deve ter exercido as funções 
d(‘ capitão da fortaleza. 

Por carta régia de 18 de Março de 1593, como mercê dos valio¬ 
sos serviços que prestou no Oriente, foi provido no mesmo lugar 
António Andiia, morador e casado em Malaca O. 

Desses serviços, por certo, um dos mais importantes foi 0 de 
ter descoberto, no ano de 1586, 0 canal de Santa Bárbara, quando 
se tornou necessário encontrar uma nova passagem para as naus 
da China e das Molucas, devido a ter ficado impraticável 0 Canal 
de Varela com os juncos que nele mandara afundar 0 rajale 

de Jor ^ ^ ^ 

Aparece-nos também 0 seu nome em várias acções, operanao 
debaixo da bandeira de D. Manuel de Almeida contra as gentes 
do mesmo rajale {*), e a ele se refere Bocarro {‘) e D. Manuel de 
Sousa Coutinho (*) quando relatam importantes acontecimentos 

em que 0 mesmo Andria tomou parte. aí'*. 

À sua chegada a Solor, talvez pelo ano de 1595, teve Antomo 
Andria conhecimento de que na Ilha Grande ainda havia alguns 


(*) Memórias para a História Eclesiástica de Goa 
nota I no lini deste capítulo, 


- Biblioteca Nacional -- Vt'].! 


Voia cóph da ctóa tégia no fim <fc.tn capitulo - Doo«mnlc 1. 
iMc»i«j:-liv.Vn-cap."Xn-Couto 
Wc»d. if-liv. Vffl-cap." n e cap." XIV -Couto. 

Década de Bocarro — cap.» XXII. 
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culpados da morte de frei Francisco Calassa, que tinham conse¬ 
guido escapar ao castigo aplicado por António Viegas. Foi um dos 
seus primeiros cuidados 0 deitar-lhes a mão e enforcá-los (^). 

Assim ficou deíinitivamente encerrado 0 caso de Tropobele, 
e as medidas nele aplicadas pelos dois capitães portugueses foram 
nm bom exemplo de que resultaram alguns anos de quietação para 
as cristandades das ilhas de Solor. 

A 5 de Setembro de 1595, conferia 0 vice-rei Matias de Albu¬ 
querque os seguintes poderes ao capitão da fortaleza de Solor: 

Regimento para 0 capitão de Sólor, que óra he, e para os que 
adiante forem: 

1. " — Conhecerá 0 dito capitão em Sólor e nos lugares da sua 
jurisdição por acção nova de todas as causas cíveis e crimes, dando 
apelação nas que não couberem em sua alçada para a Relação. 

2. " — Terá 0 dito capitão alçada nos bens de raiz até dez mil 
réis, e nos móveis até quinze mil réis. 

3. "—Nos feitos crimes que provados merecem pena de morte, 
pôsto que pelo dito capitão não sejam condenados em pena de 
morte, dará apelação para a Relação, assim nos portugueses como 
na-gente da terra. E nos mais casos que, provados, não mereçam 
pena de morte, apelará para 0 ouvidor de Malaca, 0 qual despa¬ 
chará conforme 0 seu regimento. 

4. » _ Poderá 0 dito capitão pôr penas e condenações nelas, 
até quatro centos réis, para as despesas de justiça sem apelação 
nem agravo. 

5. “ —Fará duas audiências cada semana, às terças-feiras e 
sextas. 

6. “—O dito capitão não poderá pôr querelas de qualquer qua¬ 
lidade que seja, sem primeiro preceder sumário de testemunhas e 
lhes constar por elas que os querelados são culpados. 


(9 Ethiopk Oriental — voL II ~ cap.“ V — Frei João dos Santos, 
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7. “— Tirará por si todas as devaças que os corregt^doiv.s ifas 
comarcas são obrigados a tirar por bem das ordenaçose e Fis iIhh- 
tes reinos. 

8. " —Terá um livro numerado e assinado por êle. em ijn»' iigà 
escrever todas as condenações de dinheiro que se aplicíyem itaiíi 
as despesas de justiça, ou para outra parte. 

9. “ —Nos casos cíveis, em que 0 dito capitão fôr julaadi'’- r 
suspeito, se lavrarão as partes na forma da ordenação um jui/: .aa* 
conheça da causa, e nos casos crimes em que 0 capitão fôr 

dor, conhecerá com um adjunto que suspeito não seja. 

10. “ —Não passará cartas de seguro em nenhum « <0^ 

morte, nem os que provados merecem pena de morte, |.>or que f -ias 
passará 0 ouvidor de Malacá na forma do seu i\'giriiti!t(K t- n*. 
casos que não forem desta qualidade, as poderá passar ií 
capitão. 

11. " —Quando 0 dito capitão e vigáiro não forem 

sobre a imunidade da Igreja, a que algum malfeitor estivm u- -u 
tado, por um dizer que lhe vale e outro que não vah-, favá npi 
tão auto de como são diferentes, 0 qual auto com a inqunr i'- 
testemunhas que tiver tirado do caso na forma da ordenai;!*» m cí 
dará ao ouvidor de Malaca, e 0 que por êle fôr deíermiuiuV 
se guardará, e enquanto assim não fôr determinado a ‘r.t.- 
rença, 0 capitão tirará da igreja 0 malfeitor, e 0 terá na ca.n-M, yn 
custódia, até vir de Malaca a determinação final 

12. “-Não poderá 0 capitão comprar mais manürnriitn. qn-' 

aquêles que lhe forem necessários para a sua casa e famíha. odes 
pagará pelo preço que comumente valerem pela terra, sein .-iu 
bargo de qualquer costume em que ate agora estivessen j». 

''^Tdeste regimento usarão os ditos capitães c de nenluuu 
outro (^). 


(.) T.,mscrito d. Sélcr e n«. - pg- 
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À pequena ilha de Ende tinham, por esses tempos, os padres 
dominicanos já levado as suas pregações sem ciiie. pròpriamente, 
ali tivessem estabelecido uma crista,ndade. 

Um dia. pelos anos de 1594 ou de 1595^ (')< apareceu nas águas 
da mesma ilha uma armada de corsaiios jaus que a saquearam e 
assolaram, acabando por levar consigo alguns cativos. 

Dos seus habitantes, os que conseguiram fugir à crueza do 
inimigo passaram à Ilha Grande, indo acolher-se a caridade alheia, 
espalhados pelos lugares próximos, saudosos díi sua terra a ciue 
temiam regressar. 

Chegaram estes factos ao conhecirníuito dos religiosos de Soloi’, 
donde logo saiu 0 padre frei Simão Pacheco a cncontrar-se com 
essa gente para a consolar e lhe resolver a, situaçao. Tendo con¬ 
seguido ajuntá“la. esforçou-se por a convencei a volta.1 a sua ilha, 
mas a falta de segurança que continuaria ali a haver era a princi- 
pa,l causa que impedia de serem acoites os conselhos de frei Simão. 
No entanto, acabou por os aceitar sol) a condição de ciue na sua 
terra fosse construído um forte, emliora l)(,im ligeito, que tivesse 
por capitão um português. Em troca, prometeram os moradores 
da ilha converter-se à Religião Católica. 

Foi grande 0 contentamento do padm, que se apressou a con¬ 
cordar com as condições. Por isso, segniu para a ilha, onde, com 0 
a,uxílio dos indígenas, começou a levantar a fortaleza, epre fez cons¬ 
truir de pedra e cal e de traça idêntica à de Solor. 

Terminada a obra, para cumprimento do prometido, foi lá 
colocado, por capitão, Pero Garvaibais, homem valente e rico, na¬ 
tural de Évora C). ^ . . 

É esta a fortaleza a que, por certo, Diogo do Couto clesejaua 
referir-se no capítulo XXXIV da sua Década XI sendo natural 
que, pela escassez de notícias e pela confusão resultante da aplica¬ 
ção dos mesmos nomes a ilhas diferentes, ele a mencionasse como 
sendo construída na ilha de Solor O- 


(') ; Veja nota n no íim deste capítulo. 

(9 Historia de S. Dominas -- vol IV - liv, IV cap.« XV - Frei Luíb de Sousa, 
(") Veja nota 11 no fim cleste capítulo, 
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Foram depois distribuídos os indígenas por três povoações: 
a dos Numbas, junto da fortaleza; a de Currolalas, à sua escinerda, 
e a de Charaboro (ou Charobos), à direita. 

Dentro dela, foi construída a igreja de S. Domingos; na po¬ 
voação de Currolalas, a de S.*' Catarina de Sena; e na de Chara¬ 
boro, a de S.*' Maria Madalena. 

Para servir estas igrejas foram mais dois padres de Solor, 
ficando na de S. Domingos frei Simão Pacheco que, como vigário 
daquela cristandade, nela se conservou até cerca de 1600 ('). 

Alcançou frei Simão grande prestígio não só ali como iam- 
l:)ém entre os habitantes das povoações próximas, situadas na Ilha 
Grande, continuando a mantê-lo mesmo depois de retirar para 
Solor. 

Foi a ilha de Ende uma das terras em que as doutrinas cristãs 
mais se radicaram, graças às diligências de frei Simão Padieco. 

Maus anos, porém, se avizinhavam, e durante eles ia íicar 
sujeita a bem duras provas a obra dos padres de S. Domingos na¬ 
quelas terras, pois, enquanto frei Simão levantava a fortaleza para 
defender a sua cristandade, quatro navios holandeses iam já cru¬ 
zando os mares do Oriente. 


(>) Veja nota II uo I™ capítulo. 
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NOTAS 

I 

Vários autores, entre eles frei João dos Santos, dizeni ter sido Aiitúuiu AndiTt 
0 aiiccsBor de António Viegas na capitania de Solor (‘ J. 

Ora, António Ancliia foi provido no lugar eni iH de Mareo de 150.;. i«u‘ ti'*'' 
anos, devendo ter chegado a Solor, 0 mais tardar, em prineipio''. de !y,i:v ^ ^ 

No ano de 159S, quando da revolta dos liunaqneiros. ídnda ma eapita*. da 

fortaleza (“). 

Sendo aasirn, não é natural que António Viegas ijue, Cfimo vimos, devia ler 
chegado a Solor nos priineims míises de 1587, ali se eonservasse desde l■^oé';mo até 
ao de 1595, tanto mais que 0 esperava 0 lugar de leitor de Malaea jata que íoi.i 
também nomeado pida mesma carta régia cjiie lhe e.oncedera a meice da r.-!erida 
capitania. 

As Memórias para a Historia EcksMstka tU Goa reiiírem-se' a iKimeiieao 
de Gaspar da Silva para capitão da fortaleza de Solor, por [irovisão de 5 de Seteur 
bro de 1590, de Manuel de Sonsa Coutinho. Embora não nos tenha sido imssível 
verificar a existência desta provisão, não nos repugna aceita-la, por estarmos 
convencidos, pelas razoes expostas, de (fiie Andria não foi 0 sucessor de An* 
tónio Viegas. 

Este, no ano de 1605 encontrava-se em Goa, desempenliaiido as lumpTes de 
secretário do Estado e escrivão da Alfândega ((hirta de iB de Fevweiro dt,; ■ ■ 
Doe. Remei, da Mia liv. I — íls. 178.- T. do Toniíiol. 


II 

Na Década XI, cap." XXXIV, Diogo do Couto, refí.'rirido-se a .aconteci¬ 
mentos que tiveram lugar no ano de 1595, diz: 

«Neste ano, e pera segurança da cultura Evangélica das Ilhas de Timor, e 
Solor, que estava a cargo dos Padres de S. Domingos, e pera melhor se deíeuderem 
dos assaltos que lhes davam os Mouros de Jaoa, cm odio da Religião Christà, 
levantáram os mesmos Padres huma Fortaleza de pedra, c cal, em Solor, pera a 


(') Ethiopia Ormtal: «Lsto feito, acabou 0 seu tempo de capitno (Anlimm Vk^aaj 
e sucedeu-lliB no cargo Antonio Andria»,-—vol. II--liv. II —cap.'* V. 

(*) Hístom dfl S. JDooíóigoí.-^vol. IV---liv, IVcap,® XVI. 
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«liial llic mandou 0 Viso-Rey muita boa artilheria, e nella punham Capitães de sua 
muo, com soldados pagos, c sustentados á sua custa, e dos Christãos de todos 
íKpielles contornos; a qual Fortaleza cresceo ao depois tanto, e foi de tão grande 
importaucia, que 0 Estado houve depois .por bem toraal-la a si, e nomear Capitães 
pera ela, entre os quacs foram dos primeiros Antonio Vilhegas e Antonio de 
Andria.» 

A confusãt) que Couto faz sobre este assunto é evidente, pois dá-nos a cons¬ 
trução da fortaleza em 1595 e diz-nos que António Viegas e António Andria foram 
dos primeiros capitães que ela teve, quando as cartas régias das suas nomeações 
são, re.spectivainente, de 1585 e 1593. 

O próprio Couto, quando fala da viagem do galeão Reis Magos para Maiaca 
no ano de 1586, diz que nele seguiu António Viegas despachado para a capitania 
de Solor. 

Pariíce, assim, (pie aquele cronista, tendo noticia de que os padres de S. Do¬ 
mingos tinham levantado uma fortaleza nas ilhas de Solor no ano de 1595, supôs 
ílim essa notícia dizia respeito à fortaleza que fora construída na ilha propriamente 
chamada (h; Solor, e por isso, quando tratou do acontecimento, ligou-lhe factos que 
com chi nada tinham. 

Ora, nas referidas ilhas, além duma ligeira tranqueira a que frei Luís de 
Sousa, de passagem, alude ha Historia de S. Domingos (^), que se saiba, só foram 
construídas duas fortalezas —a da ilha de Solor, e aquela que, na pequena ilha 
dc hhxle, ergueu 0 padre Simão Pacheco. Destas duas fortalezas ainda há poucos 
anos restavam ruínas. 

É, portanto, muito provável que aquela notícia colhida por Diogo do Couto 
diga respeito á fortaleza da ilha de Ende, tanto mais que 0 ano de 1595, por ele 
indicado, ,se ajusta perfeitamente à época em que frei Simão Pacheco se gastava 
jHila mesma ilha nos trabalhos da cristandade que ali abrira- Efectivamente: 

— Frei João dos Santos, referindo-se às igrejas construídas nas ilhas de Solor 
até ao ano de 159(9 pelos padres da sua ordem, já menciona a de S. Domingos, que 
ficava dentro da fortaleza da ilha de Ende (^). 

— Sabc-se, ainda, que frei Simão Pacheco se encontrava a governar a cristan¬ 
dade da mesma ilha dc Ende em 1598 -ano em que houve um levantamento ^ 
gi^nte de Laraaqueira - como se conclui da seguinte passagem da Histona de 
5 . Domingos, mm dos capítulos que tratam desse levantamento: _ ^ ^ 

.e fôra maior mal, se lhe não acudira 0 Padre Frei Simao Pacheco, 
Vigário que então era do Ende com muita copia de arroz» ( )• 


(9 Vol. IV-liv. iv-cap.» XVI. 

(9 Ethiopia Oriental — vol, II -- cap.® > 
(9 Vol. IV — liv. IV “ cap.® XVII. 
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Como a revolta só terminou em Março de 1599, antes disso não din-ia frei Si- 
mão ter deixado a sua cristandade, 

Sabemos, contudo, que 110 ano dc i6üi já andava por outras lena;’,, ('oiiio 
nos diz ainda frei Luís dc Sousa: 

«Houvera de ser mui custoso aos nossos Padres, a quem já liuiis, i* outros 
amcaçavão, se não chegara a Solor 0 Padre Frei Simão Pacluico, (|i.tc oonio era mui 
conhecido dos Endes pelo tempo, que os governava, escreveo aos Atalatiucs; e dissi¬ 
mulando suas,culpas, reduziu tudo a boa píiz. Mas logo no anno scígiiinle cpie foi 
0 de 1602.» (^), 

Assim se vê que frei Simão Pacheco retirou da ilha dr; hiiiílt.! por tíjuti 011 15(10, 
depois de nela ter erguido a fortaleza e ter servide,) algruis aiu,is como vigário da 
cristandade que lá fundara. 

Pelo exposto, c por julgarmos pouco provável ([ik; a ii{jtí(,‘iu ref(*reiite à coiis- 
tmção duma fortaleza nas ilhas de Solor em 1595, colhida por Diogo do Couto, 
não tenha um fundamento, atribuímos essa data u construção da fortaleza da 
ilha de Ende, 


P), Historia de S. Domingos — vol. IV —liv. iV^-cap.» XVIII, 
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documento I 


Cmia régia de nomeação de Antônio Andrk para 0 lugar de capitão da for- 
Icza de Solor. ‘ 


l.)om fihpe etc faço saber aos que esta caria vyrem que avemdo Respeito aos 
serviços de amtonio de amdria casado he morador na fortaleza de malaca e a ver 
unos que sorve naquella fortaleza e se achar nos cerquos delia sirvindo de capitão 
e capitão mor e se achar na destroyção de Yorm C) ei por bem e me praz de lhe 
lazer mcrce da capitanya das Ilhas de solor e timor por tempo de tres anos na va- 
giiamlc dos providos amtos de quatorze de marco do ano passado de briRij em que 
lhe fiz esta merco havemdo outrosy Respeito a estar servimdo na dita fortaleza cõ 
ha fpiall capitania não havera ordenado allgü ha custa de minha fazenda sooraente 
os proes e prccallços que lhe direitamente pertencerem e mamdo ao meu vyso Rey 
oti governador nas partes da Imdya que ora he e ao diamte for e ao veador de 
miiilia fazenda c ellas que tamto que ao dito amtonio de amdria pela dita maneyra 
('(.mber emtrar na tall capitania lhe dem a pose delia e lha deixem ter e servir pelo 
dito tempo e aver os proees he precallcos como dito he sem lhe a iso ser posto duvida 
nem Obargiio allgüu por que asy he minha raerçe e 0 dito vedor de minha fazenda 
das ditas partes da Imdya lhe dara juramento dos samtos evamgelhos que bem he 
verdadeiramente a syrva guardamdo em tudo ha mim meu serviço e as partes seu 
direito do qual juramento he pose se farão asemtos nas costas desta carta que seraa 
Kegystada na casa da Iradia da feytura delia ha quatro meses e amtes que elle dito 
amtonio de amdria emtrc na dita capitania me fara por ella preyto e menagem nas 
rnaaos do meu vyso Rey ou governador segundo uso ou costume destes Reynos e 
esta caria se lhe pasmi per duas vyas de que esta he a primeira comprymdose hüa 
a outra não haveraa ja efeito francisco dabreii a fez ê lixboa a xbiij de março de 
JbriRiij pero. de Payva a fez exprever (“). 


(') Sk. Provàvelinentc — Jor. 

(9 Chanc. da D. Filipe 7 —liv. 28 


81 .—T. Tombo. 











CAPÍTULO IX 


ÉIÍÍÍi|Sí!iHS30;¥S:#gS^ 


Revolfa dos lamaqueiros 

Entrou o ano de 1598. Era ainda António Ândría n 
da fortaleza de Solor «homem tão temido como deíi r 

dizer de frei Luís de Sousa (^). Da povoação dc i > m 

sangue-de-pate, D. Diogo, criatura inteligente e dissinm: i-i', 
quem, por quaisquer faltas, António Andria conservam nn- m- - - 
na prisão. Longe de lhe servir de emenda, antes tai !»/ 
crescer em D. Diogo ódios e desejos de vingança. Para os i<‘V.ir ,1 
efeito, fácil lhe foi chamar à sua causa D, Gonçalo, iwn iL>. laiir 
cipais de Lamaqueira, em tempos também punido pel*» lapitln, 
bem como D. João, sangue-de-pate da mesma terra t‘ iim.ui di- 
D. Gonçalo. A estes, outros mais se foram ajuntando. 

Não deixava de ser bem simples 0 plano de conjura íla-iuí*la 
por D. Diogo. 

No dia 10 de Agosto, deveria ter lugar em Lavunama. ii! Ibx 
Grande, a festa de S. Lourenço, e era certo a ela compaivrciom An¬ 
tónio Andria, padres de S. Domingos e alguns portugucse.". ‘Jauuio 
todos estivessem, despreocupadamente, reunidos a jaut.n, «.i;: 
4 hes-ia em cima, com a sua gente, D. Gonçalo, que para is.o y- 
oferecera. 

Chegado aquele dia, lá apareceu ele acompanhado de \'iníe 
conjurados. Com ares de grande respeito e devoção, eiitíoii iki 
igreja onde se encontravam já 0 capitão Andria, quaíio paclies i* 
alguns portugueses. 

Ocorreu então a D. Gonçalo que, achando-se em terra aliuia, 
não podia leyar por diante os seus propósitos sem liconta de 
tónio Luís, sangue-de-pate de Lavunama. Sem ela iião saiit.uiYic 
lá com vida, ele e os seus companheiros, se ousassem exi-i-ma-l»». 


(■) Histomâ, S. Dmineo^-vd. IV -liv, IV-ap,* XVIl-» 


Sousa. 
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António Luís, tendo sido abordado para conceder essa licença, não 
só terminantemente a recusou, como deu conta a dois padres do 
sucedido, pedindo-lhes para avisarem 0 capitão da fortaleza de que 
deveria acautelar-se de D. Gonçalo. 

No entanto, António Andria, apesar de ter recebido a preven¬ 
ção, com incompreensível leviandade falou no assunto a D. Diogo, 
e este, receoso de que viesse a descobrir-se a parte que tomara na 
conjura, imediatamente se dirigiu a Lamaqueira para fazer estalar 
a revolta no dia seguinte. 

Fora então necessário urdir novo plano para acabar de vez 
com portugueses e cristandades nas ilhas Solor e em outras pró¬ 
ximas, plano que, em resumo, consistia no seguinte: 

As forças seriam divididas em três grupos: um teria por missão 
ir matar António Andria, que vivia fora da fortaleza e deveria 
encontrar-se deitado a uma certa hora, como de costume, na sala 
da sua habitação; outro, chefiado por D. Gonçalo, entraria disfar¬ 
çadamente na fortaleza para dela se apoderar no momento opor¬ 
tuno; ao terceiro, competia ficar nas embarcações a guardar as 
armas, e a um sinal combinado, depois de Andria ter sido morto, 
desembarcar num arrabalde chamado Tanangarão para, com ala¬ 
rido, atacar e destruir tudo 0 que encontrasse, fazendo, assim, 
acorrer ali os portugueses que, em seguida, acometidos pela gente 
de D. Diogo e de D. Gonçalo, ficando entre dois fogos, facilmente 
seriam dizimados. 

As forças, saidas de Lamaqueira, deviam seguir nas embar¬ 
cações, simulando por toda a parte 0 propósito de irem fazer um 
concerto com os de Pamacaio. y ^ v 

0 desembarque realizou-se conforme 0 programa estabelecido, 
e depois cada grupo se preparou para executar a missão que lhe 
fora atribuída. 

D. Gonçalo, com os seus homens, entrou na fortaleza e seguiu 
para a igreja, onde simulou fazer as suas orações. Passou depois a 
conversar tranquilamente, com os padres, enquanto aguardava 0 
sinal combinado. 

Os que deviam matar António Andria verificaram que ele não 
se encontrava na' sala, mas recolhido no seu quarto. 0 tempo foi 


Revolta dos lamaqueiros 


passando e estes últimos, receosos de que mais deinoías 
comprometer 0 resultado do movimento, voltaram rmiMO 
çoes, armaram-se e, pouco depois, com grande gritaria. .uani 
0 ataque a Tanagarão. 

Imediatamente, D. Gonçalo mandou fechar as du r.; 
taleza e matar sem piedade. Logo caiu frei Belchior. pinir;u. ri- 
convento, mas os outros padres não foram encontraíkb |mr 
saído poucos minutos antes. Dos seculares que dentro dela 1 iu mu- 
travam, só aqueles que conseguiram saltar as muralhas pudr-uio! 
■escapar. Entretanto, a gente fiel da povoação foi-.se jiiic.inilt. .1,,-^ 
portugueses e apareceu António Andria que, SL-mindn-st. u-sp..!; 
sável pela perda da fortaleza e sem meios para a . s-.riio,;-- 
de vingança, pretendia ir atacar os rebeldes a Tanagar.be i)..:..: 
propósito 0 fez desistir frei Diogo da Assunção, aconsttiKHíOut 
procurar antes apossar-se novamente dela, servindo-si' pau 
duma pequena porta que nela havia miiito bem dissimuiariai. t- lif 
cuja existência muito poucos tinham conhecimento. Seguiu 
0 conselho de frei Diogo e, cheio de raiva, irrompeu pela tmi iL/j 
brandindo a sua espada, aos gritos de: «Santiago! Mata tiairiio 
res»! por forma tal que, sem poderem fazer uma ideia «las 100,4^ 
que tão inesperadamente os atacavam, os rebeldes, apavtaad*»'. a 
abandonaram, saltando as muralhas. 

Mas a povoação encontrava-se já em chamas, e 0 vento ri|o 
que nesse dia começara a soprar, em breve levava 0 itu-êndu» a..- 
edifícios cobertos de ola, que dentro do forte existiam e rni 

pouco tempo, estavam transformados num braseiro. 

Sem forças para dominarem a rebelião, foi às muralhas da loi 
taleza que se acolheram os portugueses e cristãos indígenas qiu' 
puderam escapar à fúria dos lamaqueiros. 

Por sete meses se prolongou o estado de revolta. DiiraiiU' i l.-' 
não cessaram os amotinados de procurar destatir a ol.ra dn, .vn 
giosos, cometendo os maiores sacrilégios nas igrejas c ■ 

ferozmente os naturais que não queriam abjurar as sirns nnv.,,- 
crenças e tinham de escolher entre a morte certa e o abandono. « 
Ls lares para tomarem uma vida de pnvaçoes, tugidos pel,. 

montanhas ou pelo mato. 
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A igreja de Boibalo foi incendiada e assassinado o seu vigário, 
frei João Travassos. 

Os padres de Larantiica e Lavunaraa, para escapareni a cna- 
cina, foram obrigados a percoffer dezenas de léguas, a pé, à busca 

dum porto onde pudessem embarcar para Solor. 

Embarcações que se encontravam no coraéicio do sâiulilo, 
em Timor ou em viagem entre esta ilha e as de Solor, iorain sui - 
preendidas pelos rebeldes, e se as guarnições de algumas, mais 
precavidas, conseguiram batê-los, as doutras, menos cautas, foram 
impiedosamente massacmdas. 

Entretanto, impotentes para atacarem os relieldes, la. se íoram 
procurando manter os defensores da fortaleza, a espera (k) viiai 
da maré que a chegada dos navios portugueses, de passagem para 
as Molucas, consigo havia de lhes levar. 

Finalmente, em princípios de Março do ano seguinte, (lue foi 
0 de 1599, deram entrada no porto de Solor os navios tão ansiosa¬ 
mente esperados. Logo se organizaram forças que no dia 24 do 
mesmo mês aplicaram severo castigo aos revoltosos, saiiueando e 
destruindo 0 seu principal ninho, que era a povoação de Lama- 
queira (^). 


(9 Historia de S. Domingos-—vol. IV —liv, IV —cap.“ XVÍ e XVIl —Frei Luís 
da Sousa. 


CAPÍTULO X 


As primeiras viagens 

dos ingleses e dos holandeses ao Oriente 

Do quinhão recebido por Filipe II de Espanha na partilha do 
Império de Carlos V, faziam parte as sete províncias que formavam 
OS Países Baixos, onde as doutrinas da Reforma muito tinham alas¬ 
trado. 

Pesadas foram as perseguições que ali moveu aquele mnna-*';i 
aos protestantes, 0 que levou 0 príncipe Guilherme de Oran.La-, f- 
Taciturno, a tomar a chefia da revolta contra 0 domínio e.q)itnlhri. 
Em 1581, forrnava-se a República das Províncias Unidas e era pro¬ 
clamada a sua separação da Coroa de Espanha. 

No ano anterior, Filipe II tinha-se feito aclamar rei de Por- 
tiigal, com 0 título de Filipe 1 . 

Desde os princípios do século XVI até então, era ao poiío in' 
Lisboa que as nações europeias vinham comprar os valiosos prir 
dutos que as nossas armadas traziam do Oriente e eram principal- 
mente os mercadores holandeses que, com os seus navios, os dis- 
tribuiam pelo norte da Europa. Assim, arrecadavam grandes lucios 
sem se arriscarem a longas e penosas viagens por mates traiçoeiio» 
e tormentosos. Por esses tempos, as relações entre Poitug.rl i u,. 

Países Baixos eram as mais amistosas. _ _ 

Apesar de todas as suas promessas, não deixou o rei bilipe de 
fazer seguir à política portuguesa o cammho que inteieivsa\.i .1 
oolíto espanhol e, assim, para servir os seus projectos, as me¬ 
didas por * tomadas em portos espanhóis contra a navegavio 
l olandesa-tais como arrestos de navios e apnsionamenlu das 
Íut triplções-passaram a ter lugar, também, nas nossas aguas, 
rnl S de prever, em breve os inimigos da Espanha eram ini- 

' c rlp Portugal Em consequência daquelas medidas, proibiu 0 

dos domínios de Filipe IL 
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As primeiras viagem dos ingleses c hohiudcsts ,» (>,■. tó- 


Isto levou bastantes deles a tomar a bandeira neutral, pro- I 

curando por este meio fugir aos prejuizos resultantes de tal proi- ■ | 

bição e também evitar que 0 comércio a que se entregavam fosse í 

parar a navios de outras nações. | 

Em 1585; concluida a aliança entre a Inglaterra e a Holanda, ^ 

passaram os navios ingleses a receber tratamento idêntico àquele I 

que aos holandeses estava a ser aplicado. . [ 

Contra uma tal situação, natural era que os armadores dos 
dois citados países reagissem e não achassem melhor remédio para i 

a resolver que 0 ir buscar ao Oriente as mercadorias que já não 
podiam adquirir no porto de Lisboa. Apareceu assim na Inglaterra 
a ideia de persistir nas tentativas iniciadas em 1497 por João Ca¬ 
boto, ao serviço dos armadores ingleses, para encontrar caminho 
que levasse aos mares orientais pelas altas latitudes, tentativas que 
tinham sido postas de parte em consequência dos resultados pouco 
animadores então colhidos. t 

Depois da expedição de Pet e Jackman em 1580, à procura 1 

duma passagem pelo Nordeste, pode dizer-se que todas as outras 
expedições organizadas pelos Ingleses se dirigiram para 0 Noroeste. . j 

Às três expedições de Frobisher, seguiram-se as de Davis, I 

as quatro de Hudson entre 1607 e 1611, das.quais a última ao i 

serviço da Companhia Holandesa das índias Orientais, a de Button, l 

Robert Bylot, e Prickett em 1612 e, finalmente, as de Baffin que > 

terminaram em 161Ó com a sua declaração formal de que nenhuma i 

passagem havia pelo Noroeste que conduzisse ao Pacífico. Contudo, j 

a descoberta dessa passagem veiu a ser feita, cerca de três séculos : [ 

mais tarde, pelo persistente explorador norueguês Roald Amund- . i 

$en, w Gjôã, pequeno navio de 47 toneladas que, tendo largado de j 

Cristiânia em Junho de 1903, conseguiu atingir e atravessar 0 L 

estreito de Bering em 1906, depois de suportar três rigorosos inver- i 

nos nas regiões árticas, com temperaturas que desceram a—61“ C. 

Antes daquelas novas tentativas para achar a Passagem do 
Noroeste, apareceu à vista das Molucas, em Novembro de 1579, 0 
famoso corsário Francis Drake que, subsidiado por várias entidades ' i 

inglesas — entre elas a própria Rainha Isabel—saira da Inglaterra | 

em Dezembro de 1577, passara 0 estreito de Magalhães, seguira ao ! 


longo da costa ocidental das Américas em ctiutínua t- ui"ii’ .t. - 
pilhagem; daí fora ter às referidas ilhas Moliicjis. íV.n,:.' ; ... 
às Celebes, e depois a Java, regressando a Plviiv.mh a- .■. 

1580 pelo Cabo da Boa Esperança. 

À aventura de Drake seguiu-se em 1586 uma idêntvi ^ 
a efeito por Thomas Cavendish, um estróina mv. • 

dissipado os seus largos haveres numa vida desruemda 
entregar-se à pirataria. 

Tendo largado de Plymouth em 21 de Julho diüimV a? ^ mo,' 
três navios, 0 Desire, 0 Content e 0 Hugh (TúhirJ, ilinha ... 
estreito de Magalhães. Entrou no Pacífico, pcn-oiivr. ■ m 
C hile e do Peru, saqueou a ilha de Puna ('), seguiu ímu ,í i 
Espanha e, pelas alturas da Califórnia, rupuu'**! - 
Grande Santana em que se encontrava um poitiigmA Oa tm .'t N 
colau Rodrigues, homem bastante viajado por «nio- dn 
que levou consigo. Foi depois às Molucas, à ilha tln- ! ... 

Filipinas e a Java, donde se largou para Inglau-rra i* * •! • 
Boa Esperança, só com 0 seu navio—-o «C- 

outros dois, um tinha-se perdido no estreito de Mag,i!ivh.> c ‘'U*’ 
se tresmalhara pela mesma ocasião. 

A 9 de Setembro de 1588 regressava ao porto t!*> p.ciid,!,. .»;■? 
as suas finanças mais que recompostas, com 0 navit» ! mO,- - 
velas de seda, e com os homens que 0 tripulavam wo-d,, d- 


damasco. 

Relatando os sucessos da sua viagem, 0 orgulho^, pii.oa d- 
clarava ter incendiado e afundado 90 navios, saqm-adM * d- o- 


)elo fogo as terras onde pudera desembarcar, c qutí os s.iim i 
riotas, se quisessem, poderiam comerciar nas Molucas irw Iiaí» 
nente como os portugueses. > ^ ^ 

Pouco se demoraram nas mãos perdulárias de t nvemMi 
•iquezas com tanta crueldade e com tanta ufania ohtul:,^. 
lo-se-lhe necessário procurar novas aventuras pani U-iit." > 


Moc Q cuia 


■k/-.n aofrialft tínhíl-O ubalid* Ol-i* i* ‘ 


(>): À entrada da baía de Guaiaquil, no Equador. 

(®) México. 
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a viagem que empreendeu com uma armada de cinco navios-— 
entre eles o mesmo Desire —foi absolutaraente desastrosa. 

Temporais, naufrágios, fomes e doenças terríveis levaram as 
guarnições a amotinar-se e a exigir o regresso à Inglaterra. 

Afinal, consumido de desgostos e sem ânimo i)ara suportar os 
seus infortúnios, quando tão insensível fora aos sofrimentos dos 
outros, veio Cavendish a morrer a caminho do seu país no ano 
de 15920. 

Em 1587, a,presou Drake, no mar dos Açores, 0 galeão portu¬ 
guês S. Filipe, 0 que lhe permitiu apossar-se áe importantes do¬ 
cumentos. Com eles e com as informações directamente colhidas 
pelo mesmo Drake e por Cavendish nas suas referidas viagens, 
decidiu-se um grupo de armadores ingleses a mandar os seus navios 
ao Oriente, pelo Cabo da Boa Esperança, para ali fazerem tran- 
sacções. Conseguida a autorização da rainha Isal3el, largaram de 
Plymouth a 10 de Abril de 1.591, com aquele fim, três navios: 0 
Merchant Royd, 0 Penehpe e 0 Edwârd Bonciventufc, mas só este 
último, comandado por James Lencaster, que tinha servido em 
Portugal como soldado e mercador, conseguiu, depois de grandes 
dificuldades, chegar à índia, por Maio de 1592, mas com a sua guar¬ 
nição reduzida a 33 homens. 

Terminado 0 inverno, Lencaster dirigiu-se para a costa de Ma- 
laca onde passou a exercer a pirataria. Em Dezembro achava-se 
em Colombo. Daí tomou 0 caminho do Atlântico, vindo 0 Edimrd 
Bonaventure a perder-se nas Antilhas. Lencaster pôde, contudo, 
salvar-se e regressar a Inglaterra com 25 homens da tripulação. 

Em 1601 partiu de novo para a índia a comandar uma frota de 
três navios. Chegado a Samatra, soube tratar hábilmente com 0 rei 
do Achem e obter dele importantes facilidades mas, como lá não 
encontrasse fazenda bastante para carregar os seus navios, resolveu 
0 problema indo para 0 mar entregar-se à pilhagem. 

Em Setembro de 1603 regressou à Inglaterra onde, pelo êxito 
da sua viagem, recebeu as esporas de cavaleiro e a nomeação para 
um alto lugar da Companhia das índias Orientais. 


(*) Enciclopédia BriUnica. 
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Durante as apontadas incursões pelos mares do Exírí-m*! 
-Oriente, e mesmo durante as que a estas se seguiram, não 
ceram os ingleses directamente a interferir com a nossa arçãw im- 
ilhas de Soior ou de Timor. Outro tanto não sucedeu com os holan¬ 


deses. 

Estes, pelo seu lado, procuraram uma passagem pelo Nínríf.-it* 
que lhes permitisse alcançar as Molucas, tendo, para isso, sicL urg.i • 
nizadas três expedições sucessivamente nos anos de 1594- L 5*:).5 
t5q6, chefiadas por Willem Berentz e custeadas pelos armadoreí;. 
Berentz veio a morrer durante a última, longe de alcançar 0 seu 
objectivo. 

Estava reservada para Erik von Nordenskiold a glória de 
cobrir a Passagem do Nordeste, no ano de 1879, e de ser 0 primí-irr* 
navegador que completou 0 périplo da Europa e da Ásia, | 30 is cou’ 
tinuou a sua viagem pelo mar da China, Índico, Mediterrâneo r* 
Atlântico, até alcançar 0 ponto donde partira. 


Os holandeses, ao mesmo tempo que procuravam enconlrar 
uma passagem pelo Nordeste, esforçavam-se também por obter «s 
elementos náuticos indispensáveis para poderem levar ao Onenle 
os seus navios, seguindo a derrota do Cabo da Boa Espeiaura. 

Em Espanha, conseguiram algumas cartas de navegação, mas, 
como verificassem que elas não continham as indicações neces¬ 
sárias, mandaram a Lisboa, em 1592, Cornélio Hautman, que ]a 
tinha andado pelo Oriente embarcado em navios portugueses, c 
nue trazia a incumbência de, secretamente, obter mformaç-es eon. 
SLntares referentes ao caminho da índia para as Moluea,. - 

comércio destas terras. .11 p^rhiaii r» rnn-- 

Preso por suspeitas pouco depois de chegar a PoiM » 
denado a pesada multa, conseguiu paga-la e voltai a Holan 1 . 

algumas das informações que onde esteve pouco mais 

No mesmo ano de 1592. * da índia onue esm ç 

s anos í‘l, regresson também à Holanda Jan Hujgcn 


(i) Veja nota no fim deste capítulo. 
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As primeiras viagens dos ingleses e holandeses no l)r!i ::!>■ 


Liiischoteii, que na sua bagagem levava grande cópia de ai)()nta~ 
mentos referentes à navegaçcão pelos mares do Oriente (pie lhe {jer- 
mitiram fazer um detalliado roteiro com indicaípies reterentes a. 
costasj portos, ilhas, cabos, golfos, liaiicos, escolhos, baixos, fundos, 
ventos, correntes e outras particularidades, roteiro (pie publicou, 
em 1595, com 0 título Itinerarium ojte- Sckipvucrt ntwf Ousí oflc 
Portugaek Indien. 

Deste modo conseguiram os holandeses older os elementos 
necessários para poderem levar os seuS'navios à índia jado (adio 
da Boa Esperança. Formou-se então a (loiniiantiia dos haíses Dis¬ 
tantes, que, tendo obtido dos Estados (ierais autorizaçao [lara eiii- 
preíjiider uma viagiam ao Oricnite iior aipiela. rota, ariiioii três naus 
— Mauritm, IMkndk e Amsimkm-■■ () 0 patacho Diivjki', cpio 
em 2 de Abril de 15(95 largaram da flolaiida, Fvaiulo lláitman 
como encarregado de dirigir a parte comerdal, e ídeter \i<iym 
como piloto-mor. 

Depois de grandes tralialíios, entraram os navios, em junlio de 
i 5C)6, no porto de Baiitão, 11a ilha dt* Java, onde liverani born 
acolhimento por parte dos ]3ortngueses ipie ali eu('ontrai'ani, |)os.si- 
velmente porque viam 11a Holanda uma iimpro inimiga da Ivspanlia, 
cujo rei dominava então 0 nosso |)aís. Desses p()rtiigiie.s('s recí,;- 
beram informações relativas à pimenta (jiie ha.via. 110 mercado, à. 
colheita que esperavam para carregar os seus navios 0 ainda, 
outras que por certo lhes interessavam. Um, de nome Pero de 
Ataíde, natural de Malaca, avisou-os de tudo o (pie em Rant<ão 
contra eles se preparava, aconselhando-os a carregar c partir com 
a maior breviiiade, a fim de evitarem desagradáveis surpresas {'). 

É que 0 encarregado da parte comercial --- H^iitman-- corn 0 seu A 
pouco tacto e as suas violcincias, sabia desjidrtar as más vontades 
entre as gentes das terras por onde andava, não deixando de fazer 
0 mesmo em Bantão. Nesta cidade, chegou a estar preso, e correu 
riscos de ser executado. consp.guindo por fim 0 .seu resgate. 


(') Arquivo Porluguês Orimliil — Fastículo III Uih;. ;cí‘/ C. RívíUil. 



Por carta de Filipe I, datada de 5 de Abril ite 15*[r-cci 
dadas instruções ao vice-rei conde da Vidigueira, pare pre, .-d, i 
contra aqueles portugueses (^). 

Após várias aventuras, e depois de terem abandonadí? r Im 
çado 0 fogo ao Amsterdam, que fazia muita água, os holauí.teM S 
passaram pelo estreito de Bali para 0 sul de Java, seguindo a r.v- 
minho da Holanda pelo Cabo da Boa Esperança, e no dia 14 tte 
Agosto de 1597 entravara no Texel. Haviam, portanto, gasto isa 
viagem ao Oriente cerca de dois anos e quatro meses. 

Pelas vias de 1595, tinha sido feito aviso ao vice-rei Maíins dc 
Albuquerque de que na Flandres estavam a ser reparados uavii',^ 
para uma viagem ao Oriente, e era-lhe ordenado que as 

medidas necessárias, a fim de que lhes fosse aplicado 0 castigo qiií‘ 
mereciam e não pudessem tomar daquelas partes (0. 

Não se compreende, portanto, que 0 vice-rei nenhumas pren'! 
dências tivesse tomado para impedir que os referidos na\io:s cir¬ 
culassem livremente pelo Indico e pelo Mar do Sul. 

A falta duma oportuna e enérgica intervenção das nossas nr- 
madas mostrou aos ingleses e holandeses as possibilidades de impu¬ 
nemente navegarem por aqueles mares. 

Assim se estabeleceu no Oriente a concorrência inglesa e holan¬ 
desa aos nossos interesses. 


{') 

n 
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NOTA 

No prefácio da Hktoire do la Navigatm tradução eiü írancfe diiina da. 

obras de liischoten, encontra-sc a seguinte passa,gem: _ 

«.& cie vous faire part de cc que i’ay reiiiarqué eu ce iiiieu voyagtí k 

seiour de iq. ans au pays des Indes». ^ 

Possirftnonte, é esta passagem que lem leva* váms auteres a al.rus.r qiie 

Linschoten pemiancceii na Wia ma de 13 anus, 0 que nau e veriiaii™... 

É de próprio quem naqnda obra sc cncaimga de nos nvrslrar .|ne, ilnrante n 

sua viagem, só esteve 5 anos e 4 meses na índia. Assim. ,■ 1, 

_No cap.» I dir,; «Porqnoy VAn 

TexelcnnneflotedeSonavireprcnantlaimilcddtsiKiRne..■< 

No mesmo capítulo dia ter chegado a 20 de Setembro de a l.u.l.a, vmdu 
cle Badajoz, 

^ No cap." II, depois dc contar qiio coiiHcgiiirii pas-^agcin [tara a riidia wn 
um dos navios da armada de 1583, graças ao arcolrispo de Coa, D. Vicente da, hnh 
seca que também deveria embarcar nela com 0 nuísmo destino, dÍMins; 

«Lo buictiesme d'Avril de VAn 1583. jour du Sainct Vmdredy amiuel b-mps 
les Navires partent ordiiiairenient. noiis fismes voile diuii! pan.àlle conrse, prennnt la 

route de ITsle de Madere.» 1 ü 

A sua chegada a Goa foi no dia 20 do Setemirro do mesmo ano dc; 15H3, 

segundo também ele diz. - , 1 a 

— No cap.'’ XCIII, na parte a que corresponde 0 título «Du itfour de 1 Au~ 

theur des Indes en Portugal» diz: 

«Les Navires qui estoyent à Cochin íirent voile en Jauvier isSq. La nostre so 

mit en mer le 20 du niois, les autres estans parties peu dc jours au paravmit.» 

Segundo se vê no capítulo XCVL e cm alguns outros que se Hie seguem, 
chegou a 24 de Julho do mesmo ano á ilha Terceira, ficando ali até fins do ano è; 
1591 em que partiu para Lisboa. Daqui foi para Setúbal onde, a 25 de Julho de 

1592, embarcou com destino à Holanda. 

Referindo-se à sua chegada à Holanda, cm Setembro do mesnu) ano. cliz-nos 

finalmente; 

«Le 3 ie fis mon entree à Enchuse ou ie trouvay ma menq niou frere, ma 
soeur en bonne santé, y ayant 13. aus & demi que ie ne les avoy poínt ven». 

Como se vê, Linschot largou da Holanda a 6 de Dezembro de 1579 « 
ao seu país a 3 de Setembro de 1592 e> ctentro deste período, esteve na índia de 
20 de Setembro de 1583 a 20 de Janeiro dc 1589, isto é, 5 anos 0 4 mcs(!S. 


CAPITULO XI 


Um afaque dos macassares 

No ano de 1601 era vigário da Cristandade 0 padre frei Paulo 
de Mesquita O- 

No ano imediato, deram-se nas ilhas de Solor graves ocorrên¬ 
cias, provocadas por um ambicioso que residia na Ilha Grande e 
sonhara tornar-se dono daquelas terras, onde a obra dos pufíre^ 
Pregadores continuava a prosperar. Mas, não se julgando com 
sibilidades de, só por si, conseguir os seus intentos, dirigiit-st r.-; 
de Macassar a sugerir-lhe a conquista delas, propondo-se a !ííí:i - 
litá-la, caso lhe fosse dado como recompensa 0 lugar de Viti-iei 
para as governar. 

Para desfazer dúvidas sobre 0 resultado da empresa, e.Kpoyt 
seu modo 0 estado do nosso domínio nas ditas ilhas: que, no Lnce. 
os indígenas eram cristãos à força, sendo pm isso a sua fortaleza 
bem fácil de tomar, e que a de Solor, como não eram muitos os que 
lá havia para a defender, bastaria usar de manha para poderem 

rei a lançar-se na aventara, e, por isso, mndo» 
reunir 37 embarcações (’) e cerca de três mil homens, entresan*. 
0 Lio destas forças a um renegado que conünnava a u.sar « 

“LSa este encontrar a fortaleza de Solor com pouca gente 

edeSdtLueo levou a tentar ah 0^ 

lugar. Mas, chegado ao porto, venficou P portiumeses 
ienganosas palavras com que 


I TV —liv. IV — cap." XVIII. 

(') Historia de S. Domingos ^rq. Hist. Coloalal. 

,.) c».ai.de«-V-.67a-CaKasdaInto M 
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de armamento, 0 ter naufragado na costa de Java, em viagem de 
Malaca para as Molucas, um galeão do comando de Fernão Pereira 
de Sande, que com os seus homens conseguira, num batel, alcançar 
a ilha de Solor. 

Dissimulando, como pôde, os seus propósitos, D. João resolveu 
dirigir-se para a costa sul da Ilha Grande. 

Em Sicá, intimou os naturais a que lhe entregassem 0 vigário 
e os portugueses que ah se achavam e, porque não fosse aceite a 
intimativa, desembarcou algumas das suas forças que, acometidas 
pela gente da terra, foram rechaçadas. 

De Sicá seguiu para Pàgá, onde se limitou a exigir um tri¬ 
buto que não lhe foi recusado. Foi depois a Mari. 

0 padre frei Jerónimo de Mascarenhas, que tinha ido para um 
lugar próximo e desconhecia 0 que se passara, apressou-se a ir a 
bordo do barco em que se encontrava 0 capitão, para tentar des¬ 
cobrir as suas intenções. Não as escondendo por completo, D. João 
disse a frei Jerónimo que ia para castigar os endes e acabar ali com 
a cristandade e, como não desejava agravar os portugueses, acon¬ 
selhava-o a voltar para terra. Foi-se 0 padre logo ao Ende dar 
aviso do que soube,'escreveu para Solor a pedir socorros, e depois, 
para ganhar tempo, arvorou-se em intermediário apaziguador, en¬ 
tretendo D. João com propostas e conversas. 

De Solor, mal chegou a carta de frei Jerónimo, largaram duas 
coracoras em que iam Fernão Pereira e 0 padre frei Simão Pacheco 
com os soldados que foi possível reunir, 

Achavam-se já bastante perto de Ende estas reduzidas forças 
quando os macassares, com ii embarcações, se preparavam para 
efectuar um desembarque e acometer a fortaleza, mas caiu sobre 
eles Fernão Pereira com as duas coracoras e alguns pilões dos endes 
e com tal vontade 0 fez que em breve conseguiu desbaratá-los. 

Na sua fuga, as embarcações inimigas que tinham conseguido 
escapar encontraram 0 pequeno barco em que frei Jerónimo vol¬ 
tava de, mais uma vez, falar com D. João. Furiosos por terem sido 
baüdos, os macassares aproveitaram a ocasião para cevar as suas 
iras nele e num mancebo que 0 acompanhava, matando-os à 

i&nçaciâ* 
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Tendo reconhecido que nada podia fazer contra a ilha de 
Ende, decidíu-se D. João a tentar melhor fortuna com um desem¬ 
barque na Ilha Grande. Mas os portugueses e os endes logo acorre¬ 
ram, obrigando 0 inimigo a abandonar 0 campo e a fazer um em¬ 
barque precipitado em que sofreu pesadas perdas. 

Com este último desastre, compreendeu D. João que 0 mais 
avisado era seguir com os restos da sua armada para Macassar, 
cujo rei, ao verificar 0 logro em que caira, houve por bem mandar 
emissários a Solor a manifestar os seus desejos de paz e ami¬ 
zade (^). 

Era, ao tempo, capitão da fortaleza de Solor um Jerónimo 
Correia da Silva, que andara por aqueles mares a comandar 0 
galeão TodoB Santos, e ocupou 0 cargo de 1601 a 1603. Segundo 
consta, também tomou parte na peleja (“). 

Sucedeu-lhe André Feio cujo nome figura numa carta em que 
Filipe II dizia ter-lhe escrito 0 vice-rei da índia Aires de Saldanha, 
em Dezembro de 1Õ03, ^ comunicar-lhe que «na fortaleza de Solor 
ficava por capitão João André Feo, a quem tinha dado uma ga- 
leota, pera, com outra que lá estava, poderem os religiosos, que 
têm a seu cargo aquela cristandade, exercitar 0 seu ofício» ('J. 

Por este tempo, os religiosos que 0 provincial da Ordem dos 
Pregadores mandava para a índia já não bastavam para acudir 
às cristandades que ela tinha a seu cargo no Oriente. Só nas ilhas 
de Solor existiam umas 15 igrejas com mais de três mil cristãos (*), 
e aí a insalubridade do clima obrigava a frequentes substituições 
de padres que precisavam de ir retemperar a sua saúde para 
outras terras. 

Tinha 0 vigário-geral da ordem, para remediar estas dificul¬ 
dades, lançado mão de religiosos filhos da índia e mestiços, mas 0 
erro de tal experiência em breve se manifestou, levando 0 bispo de 


(“) Historia ie $, Domingos —vol. IV—'liv. IV — cap.” XVIU. 

P) Co»i«/í» de 23-V‘I672 ” Caixas da índia ^—Aq. Hist. Colonial. 

(*) Carta de 26-II-1605. Doc. Eemet, da /«dw —liv. I —íls, 23 v. — T. do 
Tombo. 

(q Ethiopia Oriental — Vide nota I no íim deste capítulo. 
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Maiaca a dirigir-se a el-rei, expondo-lhe os perigos da utilizaçao 
dos diíos missionários em Solor e no Ende, devido a eles «de ordi¬ 
nário íerem pouco zelo» C). 

A este mal deve ter sido dado o necessário remédio, porquanto 
0 monarca, na mesma carta em que tratava do assunto, paiticipaya 
ao \ice-rei <la índia que o provincial ia mandar missionários 
zelosos, para que a obra dos padres de S. Domingos naquelas ilhas 
nrio sofresse. 

No entanto, à derrota da armada de D. João e ao bom enten¬ 
dimento com 0 rei de Macassar, seguiu-se um período de quietação 
iias terras de Solor, e, no dizer de frei Luís de Sousa, «como a paz 
em toda a parte é ocasião de crescerem as cousas pequenas, flo¬ 
rescia a Cristandade por todas estas ilhas era obediência da Fé, e 
de seus vigários, e tanto concerto das Igrejas, e culto divino, que 
afirma o padre frei António da Visitação em seus escritos, que 
parecia Solor outra Maiaca. Um templo grande e formoso na forta¬ 
leza, com sua alâmpada de prata, mandada fazer na China, de 
quinhentos cruzados, e seus castiçais altos do mesmo: os retábulos 
dourados todos com muita curiosidade de obra da China» (^). ’ 

Pelo ano de i6ii ou 1612 foi criada a alfândega de Solor, com 
0 consentimento dos seus moradores, passando com os rendimentos 
dela a ser abonadas as ordinárias dos religiosos de S. Domingos que 
sei-viam nas cristandades de Solor e Timor (®). Por esta maneira se 
ia firmando mais 0 nosso poder temporal naquelas ilhas e se faziam 
desaparecer os atrasos e dificuldades com que aquelas ordinárias 
eram lá recebidas. 



(') Cana de Filipe U ao vice-rei da tndia, datada de ii de Dezembro de 1607 • 
, Ilemel. da Mia — liv. 2 - fls, 50 v, - T. do Tombo). 

(’) Historia de S. Dominios ~ vol. IV - liv, IV — cap,“ XVIII. 

(*) Veja nota 11 no fim deste capítulo. 
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NOTAS 


1 


Até ao ano de 1599, segundo informa frei Joâo cios Santos (’], tinham os 
frades de S. Domingos levantado r8 igrtijas nas ilhas de Solor. Essas igrejas eram: 


Ne ilha de Solor 

Nossa Senhora da Piedade — Dentro da fortaleza. 

S. João Baptista — Fora, e à escjuerda da fortaleza. Era a igreja dos nativos. 
Misericórdia — Na povoação de Laboiana. 

Madre de Deus — Numa povoação conhecida pelo nome de Guno, por estar si¬ 
tuada numa montanha. 

S. João Evanseíista~-'Rí\ povoação de Lamaciueira, Foi destruída durante 0 
levantamento cie 1598. 


Na ilha de Lamala (Adunara) 

Espirito Santo — No lugar de Cramá. 

Uma de que não ficou 0 nome — Na povoação de Lamala, Foi destruída durante 
um levantamento em que perdeu a vida 0 padre frei Simâo das Montanhas. 


Na Ilha Grande (Flores) 

S, Lourenço ~~ Em Lavunama. 

Nossa Senhora da Esperança — Em Boibalo. 

Nossa Senhora — Na povoação de Larantuca. 

Santa Luzia — Em Sicá. 

Uma outra de que se não sabe 0 nome Em Paga. 


(9 Ethiopia Oriental — vol. 11 — cap.“ IV. 
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Nossa Senhora ãa Assunção — Em Quevá. 

S. Pedro Mártir — Em Lena. 

Nossa Senhora ãa Boa Viagem-No. praia do Dondo. Foi abandonada pouco 
tempo depois de ser construída. 


Na ilha de Ende 

S. Domingos — Dentro da fortaleza. 

Catarina — Na povoação de Cunolalas ou Curelalos. 

S.‘“ Maria Madalena — Na povoação de Oiaraboro ou Charobos. 


II 

Reíere-se à criação da alfândega de Solor a carta de 30 de Janeiro de 1613, dc 
Filipe II para 0 vice-rei D. Jerónimo de Azevedo, em que se encontra a seguinte 
passagem: 

«0 Viso Rey Lourenço de Tavora me avisou como por conseiitim.*" dos mora¬ 
dores ordenou Alfandega em Solor e quebrou nella a ordinaria dos Relleg,"“ de 
são D.«“ q aly residem e q hua e outra cousa tenho por bera feito e 0 approvo...» 
(Doc. Remei da Índia - liv. 6 - fls. 141, v. - T. do Tombo). 


CAPITULO XII 


Aíaques dos holandeses a Solor 


Em 1602 os Estados Gerais concederam 0 exclusivo da riii\'e- 
gação holandesa para leste do Cabo da Boa Esperança a uma ('liiii- 
panhia formada com 0 nome áe-~Al^emeene mtsluikndi 
dische Maatschappij-Compmhid. Geral Concessionária da- índ;.,'- 
Orientais —à qual foram conferidos largos poderes, entre quuis 
os de: construir fortalezas, nomear governadores, gente dc cmu; 1 
oficiais de justiça e todo 0 pessoal que fosse necessário pauí os sm*. 
empreendimentos e para organização dos seus seiviços, c auul.i * = 
de fazer contratos com príncipes e potentados estrangeiros. 


A concessão de tais poderes dava claramente a eiutiidcr spu* 
estava já em mira a conquista de terras no Oriente c ({ue, a-j pe¬ 
ríodo do apregoado comércio pacífico, ia seguir-se um oum* Ur 
guerra aberta aos Portugueses e Espanhóis. 

No ano seguinte, 0 conselho da Companhia dava 
ao almirante van der Hagen para fazer toda a ofensti a esu- a ^ 
e aos seus aderentes Ç), 0 que ele não tardou a pdr cm ptat;ca 
agravando assim a situação já difícil que a presença das .iriiu.L.-. 
holandesas no Indico e Mar do Sul nos tinha criado. ^ 


A 23 de Fevereiro de 1605, van der Hagen tomava a torMii-/,, 
de Amboino, que Gaspar de Melo lhe entregava sem comliaie. 

Proceder bem diferente teve Pedro Alvares de Abreu eui 1 1 
dor quando em Maio do mesmo ano viu a sua íortato al.u..u.. 
pelo vice-almirante Bastiaenz. Esse bateu-se com a maior galhar¬ 
dia e teria obrigado os holandeses a retirar se, por um iníeliz a. ,.m.. 

írbílfga lhe não tivesse feito deflagrar ba„.s e. - 

r __ n-r-mintirinc TTUirÜS ÜU UH 
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taleza, e os defensores sem abrigo para poderem continuar a 

Com as perdas de Amboino e de Tidor, ficaram desampara¬ 
das no Mar do Sul as ilhas de Solor, por não nos restarem outros 

domínios nesse mar. . 

Não foi difícil aos holandeses, nos primeiros tempos, mcuti- 
rem-se no ânimo dos povos das terras em que se iam estabelecendo, 
já pelos excessos por vezes nelas cometidos por alguns dos nossos 
capitães, já porque, não lutando por civilizar esses povos e sendo 
seu principal fito o negócio, tratavam de lhes alimentar os vícios em 
lugar de lhos corrigir, Mas não tardou muito que por todo o Oriente 
se tornassem odiados. 

No ano de 1613, chegou- a vez a Solor de se haver com os 
holandeses, pois as tréguas por 12 anos com eles firmadas não se 

fizeram sentir no Oriente. _ 

Sabendo que durante a monção do noroeste muitos portugue¬ 
ses se encontravam em Timor para o negócio do sândalo, escolhe- 
raiú essa época para o ataque à fortaleza e, assim, no dia 27 he 
Janeiro, aparecia 0 capitão Appolionius Scotte em frente dela com 
a xm Teweer topmm-maen O e, segundo outros autores, ainda / 
com mais três barcos n. 

O capitão da fortaleza, que então era Manuel Álvares, ao saber 
que se aproximavam navios holandeses, logo mandou aviso àque¬ 
les portugueses para que regressassem. Pelo seu lado, também 
Scotte lá mandou duas galeotas, que conseguiram apresar urna das 
nossas embarcações e, entretanto, com uma companhia de soldados 
que consigo tinha levado e com 0 auxílio de mouros e de alguns 
renegados, pÔs cerco à fortaleza, mas verificando que as forças de 
que dispunha não eram bastantes para poder conquistá-la, pe lu 


0 Subsídios para a História Militar e Marítima Mia - cap.» X - Botelho 

de Sousa. , i u 

(2) Boxer —Veja Dois Inéditos Seiscentistas sobre Timor —áo Frazao de Vascon¬ 
celos - BoZéíím da Ã. G. C. n.» 54 de Dezembro de 1929-Nota 8 ^ ^ _ 

e Booarro — — cap.“ CLXXVIII. 
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reforços a Amboino. Pouco depois, a essas forças foram jiiiitai-st* 
as naus Patani e Zeeland. 

Apesar de desprevenidos e falhos de gente, arnianieiiiti, niii 
nições e mantimentos, conseguiram os defensores agiu-nia; » 
que lhes fora posto e o bombardeamento dos navius aif-1-'' tii* 
dia em que se viram obrigados a capitular. 

Os 30 portugueses -- entre os quais se contiivam n-tr 
e os cristãos indígenas que defenderam a forialtv.a imam p.ía-. 
Ilha Grande, seguindo depois dali para Malaca a maior paiir d*- 
primeiros. Dos padres, só lá ficaram frei Agostinho .1,, . 

e frei Gaspar do Espírito Santo, que durante uns qii.itro nin- .m 
daram de tetra em terra, num trabalho sem uíscmis.. .si-; 
çaudo-se por impedir que ruísse a obra que tantos c.st'oi\os u.ii'ii 

mira e tantos mártires já contava. _ , 

O capitão Manuel Alvares regressou a Goa, omk- toi ni:-;..-',.. < 
absolvido das culpas que lhe poderiam caber, tendo. Mgiin. .. 
diz, os padres tomado algumas para si, a fim de mais.tlin.o 
rem ('), e durante alguns anos não foi preenchida u seu iug..n ^ ^ 
Scotte retirou com os navios depois de ter feito a \ anu,: \, 
entrega da fortaleza, que passou a ser chamada 3““' ‘ 

O seu novo capffio apressou-se a arrasai a igie)a na “ • 

igreja da Misericórdk só deixou ficar a capela-mor e a sau.-t,., 

nara a TGCOlhcL dc ulimuriuS. . 

Pouco tempo de vida teve este Van de Velde que, s.'!,,uaa. 
frei Ms de Sousa, foi morto, bem como o íettor, mm. mo 
com os cristãos de Ctamá, na ilha de Lainala, em Jn ». . 

rseeundo o major Boxer, pela mesma epoca. .n,. d.na.n. mn 

circunstâncias indicadas por fre. Luis de Sousa, q. 


,, sccmo-Dloal.-^t-‘ 
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Fernandes, ao ter notícia do acontecido, fosse com a sua gente 
atacar os holandeses, procurando escorraçá-los de Solor. 

Apesar de nestas acções ter perdido o seu capitão e além dele 
ainda seis homens, o inimigo conseguiu manter-se no forte. 

Em fins de 1614, chegou'à índia 0 novo vigário da Congrega¬ 
ção dos Dominicanos, frei Miguel da Cruz Rangel que, como sim¬ 
ples missionário, tinha já servido em Solor nos anos de 1592 e 

1593 0 * . 

Sabendo em Goa das calamidades que tinham caido sobre a 

Cristandade a que dedicava especial afeição, foi seu primeiro cui¬ 
dado procurar remédio para tão grande mal. Por isso, pediu com 
insistência ao vice-rei que lhe desse soldados e um capitão paia 
assistirem aos missionários que desejava mandar para Solor. 

Apesar de todos os seus esforços, só em 1616 conseguiu que 
0 Governo da índia se decidisse a conceder-lhe algum auxílio. 
Então, nomeou visitador e vigário-geral da Cristandade 0 padre 
frei João das Chagas «pessoa de partes de prudência, letras, e acti- 
vidade, quais convinham para remediar uma terra assolada, juntas 
com muita virtude, e exemplo» (“). A 30 de Setembro daquele ano 
de 1616, largou frei João para Malaca, onde deveria aguardar uma 
galeota que fora mandada aprontar para nela seguir juntamente 
com um capitão, soldados, munições e 0 mais que fosse necessário 
para retomar a fortaleza. À sua chegada a Malaca, soube, porém, 
que em fins do ano anterior os holandeses tinham retirado de Solor 
para Amboino, deixando 0 forte por sua livre vontade «devido aos 
poucos proveitos e muitos gastos que lhes dava»f). 

Em vista desta notícia, e porque a galeota que lhe estava des¬ 
tinada tivesse demora, resolveu dispensar aquelas forças e seguir 
para Solor, com a maior brevidade, numa embarcação de merca¬ 
dores, fazendo-se acompanhar dos padres frei Manuel de Sá, frei 
Francisco das Chagas e frei Luís de Andrada. 


(*) Mitms Lusitanas do Oriente— CíámkoC. áa.m%sxé: 

(*) Historia de S. Dommgos-vol IV-liv. IV-capXXI-FroiLiiísde Sousa, 
f) Relação das Chmtandades e Ilhas de Solor etc. - cap.» IV - Frei Mi^el Rangel. 
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Para anunciar a sua próxima chegada, mandou adiante Í!’*:! 
Pedro de Cáceres. 


Chegou frei João das Chagas a Larantuca a 15 dt- j;u=r-n'.. 
de 1617 e aí encontrou frei Gaspar do Espírito Santo e fivi A!’í\4t 
nho da Madalena, os dois religiosos que, como foi dito. nl.i üiis' 
rara abandonar a Cristandade após a perda de Solor ('I 
Nas visitas que fez às terras da Cristandade, pôde frei 
ver 0 estado lastimoso em que os holandeses tinham drixaíV a 
taleza, e os resultados da falta de assistência espiritual iuiurl' ■ ■ 
que, de cristã, na sua maioria, quase só tinha 0 nome, p^-i^ ---n. 
cera os preceitos da moral, retomara os seus antigos vkio^ e 
sara às suas superstições e práticas pagãs. 

Só na ilha de Ende teve completa satisfação por verifirar ou- 
ali os nativos se conservavam fieis às doutrinas nue (s 
lhes tinham ensinado. Para os pastorear, deixou lá fivi - 

das Chagas e frei Pedro de Cáceres e, para os deíencler .h. u. 
sões dos mouros e macassares, mandou-lhe um capitao pmtUL-a - 
de nome Lázaro Luís, e, com ele, alguma gente de armas I L 
Pondo as coisas de Solor na melhor ordem que, em amiim 
tâncias tais, seria possível, e depois de nomear vigário da ( 
dade frei Francisco Barradas, que se lhe wra jnntai, ..u--'. 
loão das Chagas para Malaca, aonde chegou no m,. .■ V--.-. 

Em 26 de Setembro do mesmo ano de 1617. fre M'? ’-.'. b;-'. 
requereu ao Governo da índia para prover a fortale/a oe 

tâncias, acabou por aceder [), resoivenoo 
tandade por outros meios. 




doria de S. Domtngos^vol IV 

doria de S, Domingos 

carro - Década - cap.» CLXXVni. 
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Deveria ter sido, então, nomeado capitão da fortaleza um An¬ 
tónio de Sá que é citado por frei Miguel Rangel e cujo nome tam¬ 
bém figura em vários documentos, entre os quais um datado de 
20 de Fevereiro de 1619, assinado pelo vice-rei D. João Coutinho. 

Mas pouco depois de frei João das Chagas ter largado para 
Malaca, os holandeses capitaneados por von Raemburch voltaram 
a meter-se na fortaleza de Solor, tendo este facto ocorrido, segundo 
parece, em fins de 1617 ou durante 0 ano de 1618 (^). 

António de Sá, chegado a Solor, foi instalar-se em Larantuca, 
e porque assim procedeu e se não decidiu a ir ocupar a fortaleza, 
foi chamado a Goa para dar contas da sua conduta, mas morreu 
antes de ter podido justificar-se (®). 

Tendo 0 vice-rei D. João Coutinho, conde de Redondo, assen¬ 
tado em dar maior assistência à Cristandade, ordenou a António 
Pinto O que de Malaca mandasse uma galeota às ilhas de Solor 
com 0 fim de levar alguns religiosos que para lá deviam seguir, e 
os provimentos mais necessários. 

Desta comissão foi encarregado Agostinho Lobato de Abreu, 
homem muito prático do Mar do Sul, que, depois de ter andado no 
desempenho de vários e importantes serviços entre as Molucas, 
Manila e 0 Macassar, tinha entrado em Malaca por fins de 1618. 

Como à sua chegada a águas de Solor verificasse que os holan¬ 
deses estavam de posse da fortaleza, começou a inquietá-los, ata¬ 
cando, aqui e acolá, algumas das feitorias que nas ilhas próximas 
tinham estabelecido. Assim se tornou bastante temido deles; mas 
não duraram muito os seus cometimentos, porque um soldado ja- 
pão, dos que consigo tinha levado de Malaca, agastado com um 
castigo que Lobato lhe aplicara, 0 matou, suicidando-se em se¬ 
guida H. 

n Veja nota I no fim deste capítulo, 

(’) Relaçao ãj Chnstandaães e Ilhas de Soto)' —cap.» IV —Frei Miguel Rangel. 

() António Pinto da Fonseca, que nessa ocasião era capitão-mor da gente de guerra 
e vedor da Fazenda em Malaca, Curte do vice-rei de 20 de Fevereiro de 1619- Doe 
Remei, da Índia - liv. n - fls. 579,7. - T, do Tombo. 

(‘) Carta de Fendo de Albuquerque, de 6 de Fevereiro de 1620-Doc. Remei, da 
— hv. 12 — fls. 38 - T. do Tombo. 
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Não deve ter sido este António Lobato alguma vez capitão da 
fortaleza de Solor, como vimos indicado, pois o exame das obras 
e documentos da época mostra que ele andou ocupado no desem¬ 
penho de comissões no mar, de 1614 a 1619. Foi nestas condições 
que, portanto, Lobato prestou serviços a Solor (^). 

Ainda aquele mesmo vice-rei, 0 conde de Redondo, pretendeu 
mandar mais socorro à Cristandade e, por isso, em Setembro de 
1619 ordenou a Francisco Pinto Pimenta que passasse a Solor com 
dois dos sete navios que, sob a sua bandeira, deveriam seguir para 
Malaca, mas como só três deles conseguissem alcançar esta cidade, 
por serem os outros obrigados a arribar, não pôde a ordem ser 
cumprida (®). 

Neste ano de 1619, no mês de Fevereiro, tendo acabado 0 seu 
tempo de vigário-geral, embarcou frei Miguel Rangel de Goa para 
0 Reino, e sucedeu-lhe no lugar frei António de S. Domingos. 


(‘) Veja nota II no fim deste capítulo, 

(“) Carta de Fendo de Albuquerque, de 6 de Fevereiro de 1620 — Doc, Remei, da 
/ndte — liv. 12—• fls. 38T. do Tombo. : 
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NOTAS 

I 

Não encontrámos elementos que nos permitissem indicar de certeza o ano cm 
que os holandeses ocuparam pela segunda vez a fortaleza de Solor. 

Boxer, apoiado em informações de origem holandesa, diz ter sido no 
de 1617 (^). A afirmação deste ilustre investigador não se coaduna cora algumas 
indicações que, relacionadas com 0 acontecimento, se encontram cm autores e 
documentos portugueses. 

Não há dúvidas de que a fortaleza deveria ter sido reocupada por eles durante 
0 período que vai de meados de 1617 a fins de 1618, pois quando frei João dé 
''Saates saiu de Larantuca, pelas proximidades de Junho daquele ano de 1617, ainda 
eles se não encontravam lá, e quando Lobato de Abreu chegou a águas de Sedor, cm 
fins de 1618 ou princípios de 1619, já se tinham apossado dela. 

O facto do vice-rei D. João Coutinho dirigir a el-rei uma carta datada do 
20 de Fevereiro de 1619 em que dizia: «Na capitania de Solor osta servindo Anto- 
nio de Sa como dey conta a V. Mag" 0 anno passado...», não impede, na verdade!, 
que 0 acontecimento se tivesse dado no ano dc 1617, pois bastaria (]ue os holan¬ 
deses se tivessem apossado da fortaleza passada a monção de leste, para que a notí¬ 
cia não tivesse grandes probabilidades de chegar a Goa antes de princípios de i6i:q. 

A informação que mais nos faz vacilar em aceitar a data de 1617 indicada 
pelo major Boxer é a que é dada por frei Miguel Rangel, cujo testemunho não pode 
deixar de nos merecer grande consideração, pelo interesse que este ilustre religioso 
manifestou pela Cristandade de Solor, como no decorrer da leitura deste trabalho 
poderá ver-Se. Diz ele na sua Relação das Christandaâes e Ilhas de Solor, refe¬ 
rindo-se ao facto de voltarem os holandeses a meter-se na fortaleza: 

«...0 q sabendo, & sentindo 0 Governador da índia Femão de Albuquerque, 
por não teverê logo ido os nossos Christãos meter na fortaleza, tanto q os inimigos 
a deixarão da primeira vez, passou hüa provisão a Larantuca, onde então residia 
cõ gente, q da fortaleza viera 0 Capitão Antonio de Sá despachado com ella, pclla 
qual lhe mandava logo se fosse a Goa dar conta, porque se não fora meter na forta¬ 
leza, antes que 0 inimigo voltasse a ella, mas não se seguiu 0 cffeito da provisão 
com a morte do Capitão que desapossado moneo...» 

Esta informação faz ver que na ocasião em que António de Sá chegou a La- 

mntuca ainda os holandeses não estavam em Solor, 


^ (b Dois Inéditos. Seiscentistas sobre Timor a- Frazão de Vasconcelos - 
floWím áfl i. G. C., de Dezembro de 1929. 
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Por outro lado, dizendo Bocarro que em 26 de Setembro de 1617 frei Miguel 
Rangel requerera ao Governo da índia para prover a fortaleza de presídio, capitão 
f! artilharia, verifica-se que na referida data nem havia capitão na fortaleza, nem 
Antonio de Sá (istava nomeado para esse lugar. Assim, mesmo que António de Sá 
tivesse seguido para Malaca naquele môs de Setembro ou no de Outubro, em que 
ainda havia inonção favorável, não deveria ter chegado a Larantuca antes dos 
t:oineços dc 1618. 

Portanto, conjugando os dizeres dc frei Miguel Rangel com os de Bocarro, 
conchike que em começo.s de 1618 ainda os holandeses não tinham reocupado a 
fortaleza. 

Por estes motivos, e por nuo sabermos 0 grau de confiança que podem mere¬ 
cer as informações de origem holandesa colhidas pelo major Boxer, colocámos 0 
acontecimento entre fins de 1617 e fin.s dc 1618. 

Nao (jiiercinos deixar dc aludir a um documento que, à primeira vista, parece 
resolver delinitivamenti! a questão, t uma das cartas de 6 de Fevereiro de 1620, do 
governador Femão de Albuquerque, transcrita por Faria de Morais nos Subsídios 
para a Histikia dc Timor, {{Uíi ák: 

« Na capitania de Solor estava servindo António de Sá e como aly não ha for¬ 
taleza mais que nome C! os Ollandezes sc saem e metem nella todas as vezes que 
{|uerem eomo 0 anno passado fizerão não ha que tratar em fazer cazo desta capi¬ 
tania por hora». 

Os dizeres deste documento, tomados à letra, dão claramente a entrada dos 
liolandeses na fortaleza de Solor no ano dc 1619. Nós, porém, não podemos depo¬ 
sitar grande confiança neles, porque outros documentos conhecemos assinados por 
Fenião de Allmquerque, contendo idênticas formas de dizer, as quais, se forem 
tomadas também à letra, conduzirão a manifestos erros. 

Como exemplo, citaremos a seguinte passagem duma outra carta sua, ainda 
de h de Janeiro de 1620: 

«0 anno passado desejou 0 Conde Viso-Rey mandar a Solor duas galeoías e 
iiãn opoz em effeito p as não aver e ordenou a Antonio Pinto q de malaca man- 
dassi! algüa cora os Religiosos de Sam Domingos q hião pera aquella Ghristandade 
e provimentos necess."" q de malaca mandou Agostinho Loubato q ally tinha che¬ 
gado de Maluco e Macassá.» (^), 

Da leitura desta passagem, deveria deduzir-se que os desejos do vice-rei se 
manifestaram no ano anterior — de 1619 — e que, transmitidas as suas instruções 
para Malaca a António Pinto, este viria a despachar Agostinho Lobato para Solor 
nos últimos meses do mesmo ano, quando se estabelecesse a monção (D- 


(') Doc. Rmel. da India — lw,. la — fls. 38 — T. do Torabo. 

(*) É de notar que os navios seguiam de Goa para Malaca e,m Abril .ou em Setembro. 

9 






130 


Os Portugueses em Solor e Timor de ijij a 1^02 


Ora, em fins de 1619, já Agostinho Lobato tinha sido assassinado quando se 
encontrava nos mares das ilhas de Solor, como, na mesma carta, 0 seu autor infor¬ 
mava. 

Verifica-se assim que Fernão de Albuquerque situa dentro do ano de 1619, 
em que teve notícia dos feitos e morte de Agostinho Lobato, outros factos relaciona¬ 
dos cora estes e que tiveram lugar no ano anterior, ou seja — a ordem a António 
Pinto para fazer seguir as galeotas para Solor, e a execução da mesma ordem. 

Em face disto, não nos repugna admitir que Fernão de Albuquerque, na 
passagem por nós transcrita dos Subsídios para a História de Timor, se tivesse refe¬ 
rido à entrada dos holandeses na fortaleza de Solor, dando 0 acontecimento como 
passado no ano em que dele teve notícia. 

II 

Falara dos serviços em que andou empenhado Lobato de Abreu, entre 1614 
e 1618, as seguintes passagens da Década de Bocarro: 

— Referindo os socorros mandados pelo vice-rei para Malaca no ano de 
1614, diz: 

«.Chegou n’esta monção aviso do Sul dos ministros delle ao visorei 

pedindo que se socorresse logo Malaca, para onde 0 visorei mandou Lopo Sar¬ 
mento de Carvalho, com cinco galeotas, elle por capitão de uma e maior das outras, 
e os mais capitães Miguel Ferraz, Agostinho Lobato, Pedro Ferraz, Constantino de 
Sá de Miranda..» (Cap.” LXIV). 

— Referindo-se às medidas tomadas pelo vice-rei para impedir que os ingleses 
e holandeses andassem à vontade pelo Sul procurando a amizade dos reis natu¬ 
rais, diz: 

«.. •«.Mandou 0 visorei aprestar duas galeotas, de que fez capitão mór Agos¬ 

tinho Lobato, homem mui pratico do Sul e por capitão da outra dom Agostinho 
de Leão, os quaes despediu era outubro de 616» (cap." CLXXVII). 

Porque, devido ao tempo, as duas galeotas tivessem que arribar, a de Lobato 
a Ceilão, e a de Agostinho de Leão a Cochim, diz, ainda, Bocarro: 

«E como não teve effeito esta jornada mandou no septembro seguinte apres¬ 
tar 0 visorei outras duas galeotas, de que fez capitão mór 0 proprio Agostinho Lo¬ 
bato, e capitão da outra Miguel Homem Pinto, e a trinta e cinco homens cada uma 
as despediu mui bem aprestadas em tres de outubro de 617 em direitura a Malaca, 

para d’ahi passarem ao Macassá com embaixada ao dito rei.... 

e assim também lhe encarregava (') que quando voltasse de Maluco viesse por 



(q 0 vice-rei. 
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Solor a visitar aquella ilha e os christãos delia, c os religiosos, e dar-lhe ajuda que 

lhes fosse necessária para castigarem alguns visinhos que os inquietassem.» 

(cap.“ CLXXVII). 

Agostinho Lobato passou grande parte do ano de 1618 no desempenho de 
importantes serviços entre Ternate, Macassar e Manila, tendo invernado em Oton, 

Em meados ou fins do referido ano de 1618, entrava em Malaca, donde foi 
mandado seguir para Solor. 

Quanto à sua morte, diz Fernão de Albuquerque em carta de 6 de Fevereiro 
de 1620: 

«.e por os olandeses tomarê apoderar da fortz"' de Solor, lhes deu 0 

dito Agost" Loubato m*" dano dando lhe ê algüas feitorias onde tomou algüs e se 
avia de man™ com elles q 0 temião muito mas cortou-lhe 0 fio a morte que lhe so- 
breveo p mão de hü dos Jappões q avia em Malaca e consigo tinha levado por sol¬ 
dado q indinado de 0 castigar Agostinho Loubato 0 matou com hüa catana, e des- 
pois se matou, a sy» (^). 

Lobato só poderia ter saído pela última vez de Malaca para Solor na monção 
do noroeste que começou a soprar em fins de 1618, e, como aquela carta de Fernão 
de Albuquerque nos dá conhecimento dos danos que ele ainda conseguiu causar aos 
holandeses, conclui-se que foi assassinado durante 0 ano de 1619. 


(‘) Doc. Remet. da hdia — liv. 12 — fls, 38 — T. do Tombo, 










CAPÍTULO XIII 


Resíauração da Crislandade 
e da [orlaleza de Solor 

Fernão de Albuquerque, sucessor do vice-rei conde de Re¬ 
dondo. resolveu não mandar socorro a Solor e entregar a conser¬ 
vação da Cristandade aos cuidados e diligência dos padres de 
S. Domingos e, por isso, dizia ele em carta de 6 de Fevereiro 
de 1620: 

«.e com os holandeses se tornaram a meter naquela 

parte, já convém muito não se mandar lá socorro que não possa ir 
seguramente, e a António Pinto ordenei que em embarcações ligei¬ 
ras procure prover os padres e ao capitão e mais gente portuguesa 
e cristãos que ali e em outras partes estão para se sustentarem e 
animarem» (^). 

Em carta datada de 17 de Fevereiro de 1621 dizia ainda: 
«Os holandeses tornaram a entrar na ilha de Solor e a tem ocupada 
a fortaleza, e como ali se não meter cabedal em forma com que 
aquilo se fortifique e ponha em estado defensável (que de pre¬ 
sente não pode ser) tudo 0 mais que se envia será infrutuoso porque 
inda que os tornem a lançar, poderão eles tornar a vir e ocupar 
aquilo cada vez que quiserem, e contudo se procura pelos meios 

que.. O lugar conservar aquela Cristandade, e eu faço disto 

lembrança ao bispo de Malaca para que por sua via, e dos religio¬ 
sos de S. Domingos a cuja conta está lhe acuda com ministros ne¬ 
cessários, e com 0 vigário-geral daquela Religião que aqui reside 
farei 0 mesmo ofício e darei ordem para que as ordinárias daquela 

missão se pagarem mui pontualmente» (^). 


n, Z)oc. Jieweí. áff/»*■»---liv. 12--fls. 38--. 

(*) No documento esta palavra está apagada. - Talvez fosse: «houver» ou «tiver», 
n Doo. Rmit ãa »-liv. 13-T. do Tombo. 
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As disposições do vice-rei conde da Vidigueira, quanto a dar 
auxílio à Cristandade das ilhas de Solor, não eram diferentes das 
que tinha Fernão de Albuquerque, e por este motivo também ele 
escrevia a el-rei, dizendo: 

«Em Solor não está capitão provido por V. Mag.” por estar 
aquilo exposto aos rebeldes o tomarem todas as vezes que quise¬ 
rem como algumas tem feito e o largaram, mas assiste ali um 
homem natural destas partes chamado Francisco Fernandes que 
0 conserva com os religiosos de S. Domingos que residem naquela 
Cristandade, e dizem que é homem de valer, e assim tenho encarre¬ 
gado a António Pinto da Fonseca (') que lhe assista e o proveja 
do necessário» (^). 

Tendo sido nomeado capitão-mor de Larantuca por latias de 
Albuquerque, era, na verdade, homem de grande valor esse Fran¬ 
cisco Fernandes e, quanto à sua dedicação aos portugueses, que se 
saiba, por aqueles tempos nenhum nativo das ilhas de Solor se lhe 
avantajou. 

Entre 1613 — ano em que os holandeses pela primeira vez to¬ 
maram a fortaleza —e 1624, fugiu para Larantuca um capitão 
holandês, porque, segundo ele dizia, os seus 0 quiseram envene¬ 
nar ("), e mais tarde, em fevereiro de 1629 {^), outro lá se foi acolher. 
A estes factos se refere Bocarro, e frei Miguel da Cruz Rangel tam¬ 
bém deles fala nos seguintes termos: 

«.duas cabeças suas capitães e .governadores de for¬ 

taleza, se converteram católicos, e se vieram para nós, um dos 
quais já faleceu católico entre nós; outro está casado em Laran¬ 
tuca» (®). 



(*) Nesta época, era capitão-geral do Sul. 

(’) Carta de Janeiro de 1642 —Doe. Remei, da índia ~h/. 19 —fls. 38V —-T. do 
Tombo. 

■ f) Biblioteca Nacional—garai 4Ó5— pág. 59. 

(*) António Coelho Guerreiro e as Relações entre Macau e Timor no Começo do 
Sáciíio Major R. Boxer, 

(') Relação das Christandades e Ilhas de Solor —ca.^.° IV. 
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Chamava-se este último João Hornay, e do seu casamento 
com uma mulher de Timor (^) provieram os Hornays que, durante 
bastantes anos, grande interferência tiveram na história desta 
ilhaH. 

A falta de apoio da índia tornava, então, bem difícil a vida 
para os padres e cristãos que ali viviam, porque se encontravam 
expostos às arremetidas dos mouros que andavam desenfreados 
com 0 favor dos holandeses, e, como tinham embarcações mais re¬ 
forçadas em grandeza e artilharia que os nossos, matavam e cati¬ 
vavam, sem haver quem lhes fizesse frente no mar. 

No ano de 1624 foi nomeado vigário da Cristandade 0 padre 
frei Agostinho do Rosário. Nesse mesmo ano ou no seguinte, en¬ 
contrando-se ele na ilha de Ende, entrou em Larantuca uma galé 
castelhana, e 0 seu capitão, chegando á fala, perguntou 0 que pode¬ 
ría fazer por aquela Cristandade. Logo foram a bordo 0 capitão 
Francisco Fernandes e 0 capitão holandês que entre os nossos en¬ 
tão se encontrava refugiado, a fim de contarem as violências que os 
mouros estavam praticando por aqueles mares. Assentando em os 
castigar, seguiram na galé Francisco Fernandes, 0 capitão holandês 
e a gente de Larantuca julgada necessária. 

Dirigiram-se para uma ilha próxima onde os mouros estavam 
estabelecidos Desembarcaram nela, saquearam, destruiram e 
abrasaram três povoações, e ainda foram atacar uma outra, que 
era a principal (^). Porém, como esta tivesse muros e baluartes, 
e não fossem apetrechados para a acometer, desistiram de a tomar, 
mas apresaram todos os barcos que se encontravam no porto. ^ 

Dali largaram para a baía de Ende, onde estava frei Agosti¬ 
nho do Rosário. O capitão holandês, metendo-se numa embar¬ 
cação com alguns larantuqueiros, foi à fala com os mouros da terra 


(q Exposição dirisida ao vice-rei conde de Vila-Verde pelo padre Violante Cardoso 

- Biblioteca da Ajuda - 51" VUI - 4 ° “ i 35 v. 

(q Frei Miguel Rangel chamava João Ornaique a Joao Hornay. 

(’) Talvez a ilha de Adunara. ^ 

(q Possivelmente, Torrão, visto tratar-se duma povoaçao fortificada, 
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e, fazendo-lhes ver que a embarcação era holandesa, pediu que 
mandassem para bordo certos mantimentos. 

Apressaram-se os mouros a satisfazer 0 pedido, e, como fos¬ 
sem a bordo 17 deles, logo foram todos presos. Falando então de 
novo para terra, estabeleceu 0 preço do resgate em bastante ouro 
e muitos cativos. Recebida a paga do resgate, voltaram os nossos 
para Larantuca, e, porque durante aqueles ataques às povoações 
dos mouros tivessem propalado que no ano seguinte a embarcação 
castelhana viria novamente a Solor com maior poder para tomar 
a fortaleza aos holandeses, ficaram menos atrevidos dali em diante 
aqueles nossos encarniçados inimigos (^). 

No ano de 1625, voltou à índia frei Miguel Rangel, passando 
a desempenhar ali as funções de prior do convento de S. Domingos. 

No entanto, a sua constante preocupação e 0 seu grande empenho • 
era que 0 deixassem ir retomar a fortaleza de .Solor e restituir à 
Cristandade a sua antiga grandeza. 

Para reahzar esta sua aspiração, só esperava uma oportuni¬ 
dade, que, afinal, chegou em 1629. 

A 2é( de Julho desse ano, as vias de sucessão, abertas por morte // 
do bispo de Meliapor D. Frei Luís de Brito, mandavam entregar 0 
governo interino da índia a Nuno Álvares Botelho. 

Malaca encontrava-se, então, ameaçada pelas forças do céle¬ 
bre Lançamane, general do Achem, que, dispondo duma armada 
de 236 velas e duns 20.000 homens, estava tratando de lhe estabe¬ 
lecer 0 cerco. 

Nuno Álvares Botelho decidiu-se a correr em socorro da for¬ 
taleza, e constituindo, por isso, 0 Conselho Governativo conforme 
dispunha a segunda via de sucessão, entregou aos dois governa¬ 
dores D. Lourenço da Cunha e Gonçalo Pinto da Fonseca a ge¬ 
rência dos negócios civis e de justiça, tomando para si a tarefa de 
aprestar a armada com que desejava ir combater aquelas forças. 


(*) Estes acontecimentos estão narrados num apontamento que se encontra a pág. 59 
do Fmão Geral 465 da Biblioteca Nacional, no final da Relação dos 'Serviços que os Reli¬ 
giosos de São Domingos tem feito, e faze nas cristandades do Reyno de Syão. 
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A 22 de Setembro largava de Goa, levando sob a sua bandeira 
30 embarcações. Na armada seguiu também frei Miguel Rangel 
com 10 frades de S. Domingos. 

Chegando a Malaca em 21 de Outubro, foi encontrar os navios 
do Achem metidos no rio Pangor. Logo tomou a embocadura do 
rio e começou a atacá-los. 

Tinha querido frei Miguel Rangel acompanhar 0 governador 
na luta que ia ser travada, mas ele não lho permitiu e antes lhe 
mostrou desejos de que ficasse no convento a orar pelo resultado 
da batalha. Contudo, os outros 10 frades embarcaram nos navios 
e lá acompanharam a peleja(^). 

Durante a noite de 6 de Dezembro, 0 inimigo, quebrantado 
pelos danos que dos nossos já tinha recebido, decidiu-se a abando¬ 
nar os barcos e a fugir, internando-se pelo mato. 

O Lançamane, que fora entregar-se ao rei de Jor, veio a mor¬ 
rer de doença em Colombo, quando ia a caminho de Goa para 
depois dali passar ao Reino. 

Entretanto chegava a Malaca a notícia de que os holandeses 
ha,viam de novo largado a fortaleza de Solor. 

Sabendo Nuno Álvares Botelho que frei Miguel Rangel tinha 
grande vontade de seguir para ali, facilitou-lhe a ida, deu-lhe nove 
das peças de artilharia tomadas ao inimigo, e instruções para 0 
avisar do que por lá houvesse, a fim de lhe enviar 0 socorro que 
fosse necessário. Mas nada mais pode fazer em beneficio da Cris¬ 
tandade de Solor. Poucos meses depois, a 5 de Maio de 1630, na 
foz do rio Jambi, vítima de sua bravura e da sua abnegação, num 
desastre perdia a vida, enchendo de luto a índia e Portugal. 

A 9 de Março de 1630, frei Miguel Rangel e os seus 10 compa¬ 
nheiros largavam em dois navios a caminho das ilhas de Solor, 
chegando a 12 de Abril a Larantuca, cujos moradores tinham já 
assentado em destruir por completo a fortaleza para não poderem 
de novo ir lá meter-se os holandeses (“). 

(9 Relação do principio da Christandade de Solor e da segunda restauração dela 
pelos Religiosos da Ordem dos Pregadores — Biblioteca Nacional 

(*) Relação das Christandaães e Ilhas de Solor IV-Frei Miguel Rangel. 
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Estes, antes de a largarem, procuraram causar-lhe os maiorM 
danos, e, por isso, ela mostrava as muralhas danificadas e o ba¬ 
luarte de S. Domingos demibado. O pequeno convento encon¬ 
trava-se demolido. 

As necessárias reparações levariam avultada soma, e nos colres 
da mkrân só existia 0 bastante para pagar aos padres as suas ma¬ 
gras ordinárias dum ano ('). , , , 

Sugeriu a frei Miguel Rangel o capitão-mor de Larantuca, 
Francisco Fernandes que fosse a Macau e ai procurasse, com o 
produto de esmolas, obter os fundos necessários para as obras da 
fortaleza, e com ele instou para que assim fizesse. 

Apesar de se sentir doente, frei Miguel Rangel resolveu-se a 
partir e, postas em ordem as coisas da Cristandade, embarcou com 
destino àquela cidade, 

, Bem sucedido na sua missão, conseguiu arranjar umas sete¬ 
centas patacas para as referidas obras e, de regresso a Solor, levou 
consigo 6 operários, um engenho de fazer pólvora, boa artilharia 
emosquetaria vária ('). 

Foram iniciados os traballios. Os padres, para darem o exein- 
plo aos cristãos, ajudaram também a eles, chegando a carregar as 

costas com pedras e madeiros (). . . , j í . 

Ficou a fortaleza fechada com boas portas chapeadas de feno. 
Nos baluartes reparados foram instaladas 15 peças de artilharia, e 
delas dizia 0 próprio frei Miguel Rangel: «s duas maiores peças 
que são feimosas estão na couraça, uma das quais foi a 
peça de ferro, que na China se fundiu: a qual 0 fundidot Manuel 
Tavares ofereceu a Nossa Senhora de Solor, tomando-a por advo¬ 
gada daquela nova fundição de ferro tão necessária ao Estado ). 

A fortaleza foi dotada com uma casa de armas e um paiol, e 
nela foram colocados «dois bons condestáveis, um português e 


Cl B*,i. a.» Chmtmd.ies e ÍIM * Soto-ap.- IV-M Migu.1 B..pl. 

(*) Mm. 

(*), Mem. 
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outro italiano, que também era polvorista» (). Para a ."Ua «í* ** - 
visto não haver capitão, nomeou frei Manuel Fiange! íííkí 
e contratou alguns homens de guerra. 

No ano de 1632, partiu para a índia provido nos cartjt.^ tif * a 
pitão da ilha de Solor, por seis anos, e de feitor, alcaide-nidr t- \ .-ôrt 
das obras da fortaleza de Baçaim, por três anos, Francista. IS iv.;., 
da Cunha, moço da câmara del-rei. Não sabemos Sf i.ipuh' 
chegou a ir às ilhas de Solor, pois 0 seu nome só u dirf)irvi:iiiu.>;; 
carta patente em que lhe foi feita a mercê dos ditos cuigus 1 t, 
Esteve frei Miguel Rangel pouco mais de uvs «. a;i . 
Cristandade, A notícia da sua eleição para bispo de ( oihim “oi.- 
^ou-o a deixar Solor e a seguir para Malaca no :üK) d>- m., 

A ocupar 0 lugar de vigário da Cristandade, ticoii o putiiií 

frei Luís da Maia. 1 ■, c ta • ; 

Por esta época, a congregação dos padres de b. s. * - 

em sérias dificuldades na índia para assistir às cristaiidad.- a - . 
cargo, porque o vigário-geral da Ordem dos Pivgadon < ii» I »r.' '< ’ 
tinha na sua dependência grande número de missões .•íi.adi.M,.- 
pela África Oriental, Ásia e Oceania, e era escasso o mimei..... 

religiosos de que podia dispor. i . 

Na África Oriental, tinha cristandades nas illiiis .l>' .pm ’ 

Ouirimba, em Moçambique, em Sena e 'fete (1. em 

vários pontos do território de Manica. Na Ind.a tin u. m.-e-. • - ■. 

Goa. Chaul, Caranjá, Taná (na ilha de ptóe!. 

Trapor, Damão, Dio, Cochim, Manar e Meliapui. r.iiii.,. 

em Ceilão e. ainda, em Malaca, Solor e Macau. ^ 

Porque muitas destas terras eram bastante . ■■ 

quência se tomava necessário substituir os rel.g.os..s ...v 

''"ira poder manter as cristandades qiie 

aquele vigário-geral tinha-se visto obngado a admitii . .. .- 


mtío te ^ 

(*) Chancelam àe Fihpe UI liv. 23 • . 

As Missões do Cmma (Rio Zambe^e). 
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oão grande número de padres naturais da Mia, mas o porte deles 

deixava bastante a desejar, ^ rt . flnuifí''irin 

Em 1633,0 conde de Linhares, referirido-se a inoite do vigaiio 
-eetal frei lerónimo Pereira c às conscquÈticias (|uc para a disci- 
pfe dos religiosos de S. Donúngos tivera a sua prolongada doença, 

Prniimãn muitos fílhos da fndia pioies dt 


dizia: ../lem esta Religião 


domar com ruins costumes e criação, e mn maiores ocasioe . s 

não tiverem prelado muito teso e zeloso (e pelo mesmo caso ha do 
ser malquisto dos mesmos frades) vejo-lhe ruimremcd.o posto 
apela a minha esperança para a vinda do arcebispo Dom lu Ma- 

nuel Teles» n* 


(U Doc, Remet. da Mia — liv, 30 — fls. 255V ■™ T. do Tombo. 


CAPÍTULO XIV 


Trônsferêncid do sod© da Crislandada 
para Laraníuca 

Graças aos esforços e à generosidade de frei Miguel Range! 
que depois, sendo já bispo de Cochim, ainda ofertara do seu bolso 
umas cinco mil patacas para gastos da Cristandade, pôde esta ter 
uns anos de desafogo C). 

Raras vezes acontecia receber apreciável auxílio cio Governo 
da índia a obra dos padres de S. Domingos nas ilhas de Solor. 
Tanto ele como o da Metrópole, de ordinário, só manifestavam o 
seu interesse por essa obra. intervindo quando tinham mformaçoes 
de que era insuficiente o número de padres em serviço na Cristan¬ 
dade ou lhes constava que alguns deles eram menos diligentes no 
cumprimento dos seus deveres espirituais ou se entregavam a tem- 

"'“t com Nuno Alvares Botelho os padres de S. Domingos supu¬ 
seram que as coisas iam tomar novo caminho, a inoile do hc.o, 
acabou com as esperanças que, porventura, acalen .uan. 

Quando da ocupação da fortaleza pelos holandeses, a ra.ua 
parte dos ctisfâos fugiu para a Ilha Grande e a. 
vida. Os barcos portugueses deixaram de enti au , i 


nuam issiurnsio q,,t . -Íp." vu 

(C) Relação das Christandaães e Ilhas ie Solor etc. 
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diam eles servir para ajudar a fortaleza e casar lá e os padres dar- 
-Ihes-iam casa e horta»; e, para poderem os vencimentos dos reli¬ 
giosos andar em dia, que fosse restabelecida a alfândega de Solor 
e obrigados os barcos portugueses, chinas e de Malaca, que se entre¬ 
gavam ao comércio do sândalo, a ir lá pagar os direitos costuma¬ 
dos, saindo deles 0 abono das ordinárias dos padres, pois, como ele 
dizia, esperar ordinárias de Malaca era esperar milagres. 

Com 0 andar do tempo foram-se consumindo as reservas de 
dinheiro que no tempo de frei Miguel Rangel e, depois, com a sua 
generosidade puderam ser amealhadas. As esmolas dos cristãos 
eram insuficientes para ocorrer às despesas normais da Cristan¬ 
dade e, ao mesmo tempo, acudir às da fortaleza. 

Esta, à falta de meios para remunerar a sua guarnição, foi 
caindo no abandono. Como chegassem as coisas a ponto de não 
ter «nem assistência de capitão ou presídio nem outra gente alguma 
para a sua defensão» (^) e assim ficassem sujeitos, ela e alguns 
cristãos que lá habitavam, aos ataques dos mouros de Lamaqueira 
e da ilha de Cramá, expôs 0 vigário da Cristandade ao vigário- 
-geral da Ordem dos Pregadores no Oriente 0 desamparo em que 
se encontrava a dita fortaleza e a sua artilharia «para que orde¬ 
nasse 0 que mais fosse conveniente ao serviço de Deus e de Sua Ma- 
gestade» ('). 

Não sendo fácil dar remédio a uma tal situação, decidiu aquele 
vigário-geral que os padres da Cristandade combinas'sem com 0 
capitão-mor Francisco Fernandes a melhor forma de a resolver, e 
eles, em data que, por falta de elementos, não podemos precisar, 
acordaram em abandonar a fortaleza e transportar para Laran¬ 
tuca a artilharia, que então constava de 7 falcões (•’) de bronze com 
as armas reais e 9 peças de ferro, em que entravam duas colu- 
brinasf). 


(•) Manuscrito referente a Solor e Timor, existente na Biblioteca Nacional - Fwíio 
Geral ,;6j —Parte II —cap.o I: Do tempo em q’ forão os Religiosos de S. Domingos a 
Solor, etc. ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ ^ 

(9 Idem. 

(9 Peças de artilharia de 3 polegadas e balas de 1,5 libra, 

(*) Canhões compridos, de forma especial, 



Assim passou para Larantuca a sede das cristandades de Solor 
e de Timor e, que se saiba, não tornaram os portugueses a impor¬ 
tar-se com a dita fortaleza, que voltou a ser ocupada, em fins de 
1645 ou princípios de ifiqò (‘), pelos holandeses da Companhia. 

Mas, ao tempo que os padres da Ordem dos Pregadores assen¬ 
tavam em abandonar Solor, já as suas atenções se concentravam 
na ilha de Timor, que, além de ser um manancial do valioso sân¬ 
dalo, tinha começado a criar fama de possuir no seu solo largas 
riquezas minerais, e tamliém oferecia vasto campo à jiropagação 
do Evangelho. 



(‘) Carta de frei Sebastião de S, José, de 15 de Maio de 1647 e Carta de João Calaça, 
sem data—Doe, Remei, da fndia—Uv, 57, respectivamente a fls, 422 a 4i5v-~T, do Tombo, 
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Ilha de Timor 

Com cerca de 260 milhas de comprimento por umas 55 na sua 
maior largura, está a ilha de Timor arrumada a norte da Austrália, 
tendo 0 seu eixo maior disposto na direcção les-nordeste. São as 
médias das suas coordenadas geográficas extremas, aproximada¬ 
mente, 9" 20' de latitude S e 125° 18' de longitude E (Veja fig. VIII). 

Muito acidentada, é percorrida por um sistema de montanhas 
que se adensa na região central e cujas vertentes vão morrer muito 
mais perto do mar na costa norte do que na costa sul. Por isto se 
puderam formar na sua parte meridional extensas planuras, em 
grande parte cobertas de frondosas matas constituídas por valiosas 
essências ,enquanto que na parte setentrional não abundara as 
vastas planícies nem os grandes revestimentos florestais. 

São algumas dessas montanhas muito elevadas, pois, 110 nosso 
território, 0 Ramelau sobe até uns 2950 m., tendo a Matabia 2380 m., 
0 Cablac 2100 m., Cailaco 1916., 0 Mundo Perdido 1775 m. e 0 La- 
ritam 1440 m. No território holandês, sobresaiem, pelas alturas 
que atingem, a Mutis com cerca de 2400 m. e a Timau com aproxi¬ 
madamente 1600 m. — ambas estas perto da nossa região de Ocussi 
“ e, pelas suas formas regulares, 0 Lecam, no reino de Fialara. 

Numerosas ribeiras correm através dela, mas nenhuma é na¬ 
vegável. Bas que dirigem 0 seu curso para 0 norte, poucas são as 
que durante a época seca conseguem levar até ao mar as suas águas. 
Entre estas, contam-se a de Lacló, que desagua em Manatuto, e a de 
Lois^ que vai buscar 0 nome à planície onde, para a formar, se 
juntam a Marôbo, a Bé-Bai e a Lau-Ile. 
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Porque são diferentes as condições a que estão sujeitas as 
terras atravessadas por as ribeiras que caminham para a costa sul, 
grande parte destas corre até á foz durante todo 0 ano. Em terri¬ 
tório nosso, vão lá desaguar, além doutras, a Sahé, a Cler, a Sui, a 
Bé-Lulic e a Carau-ülun. 

A travessia delas é por vezes bastante perigosa, porque enchem 
dum momento para 0 outro e passam a correr com enorme vio¬ 
lência, levando consigo grande número de destroços. 

É muito mais profundo 0 mar da costa norte que 0 da contra- 
costa, e são melhores os abrigos que a navegação encontra na pri¬ 
meira do que na segunda. ^ 

Portos propriamente ditos, há na ilha só dois — 0 de Cupão, 
110 seu extremo ocidental, na baía de Babao, abrigado dos ventos 
de leste, mas completamente exposto aos de oeste, e 0 de Díli, seguro 
em ambas as monções, pois èstá protegido por um quebra-mar de 
coral que deixa duas entradas, uma a oeste, utilizada pelos navios 
maiores, e outra a leste, bastante mais estreita, que só os de pouco 
calado e pequeno comprimento podem aproveitar. 

Nos mares que banham não só Timor mas todo 0 arquipélago 
das Pequenas Ilhas de Sunda, os ventos estão sujeitos a monções, 
podendo dizer-se, duma maneira geral, que de Maio a Setembro 
sopram de leste e com mais frequência do sueste, e que de No¬ 
vembro a Março sopram de oeste, variando entre oeste e noroeste. 
Os meses de Abril e de Outubro são, ordinàriamente, de transição. 

Aos ventos de leste, corresponde a época seca, e aos de oeste, 
a estação das chuvas. Estas, na costa sul, enfraquecem pelo mês de 
Abril para aumentarem pouco depois, e assim se manterem até fins 
de Julho. 

Timor não é de constituição vulcânica, ao contrário do que 
sucede com a grande maioria das Pequenas Ilhas de Sunda. Nela 
abundam os xistos argilosos e, na parte de leste, há grandes exten¬ 
sões de rocha calcárea de origem orgânica. 

As vertentes das montanhas voltadas para 0 norte, até cerca de 
500 m, de altitude, são normalmente cobertas por terrenos muito 
pobres, povoados de palavão hvmco—eucalyptus alba — iiyoxe 
de extraordinária resistência que, com 0 seu tronco contorcido, de 
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superfície lisa e luzente, consegue aguentar a vida durante a época 
seca, debaixo dum sol abrasador, num solo do qual, então, só ela 
sabe tirar proveito. 

Para além dos 500 metros, mudam completamente de aspecto 
as terras, começando a aparecer 0 palavão pTtto — eucalypkis 
obliqua ~ de porte grandioso, com folhagem dum verde carregado, 
e outras espécies que, como ele, exigem já melhores condições de 
meio. São mais ricas as vertentes que descem para 0 sul—mais 
revestidas de arvoredo e mais própria,s para culturas. 

t nas regiões do interior que se encontram as melhores plan¬ 
tações do tão afamado café. 

Como é natural, há na ilha uma grande variedade de climas, 
com temperaturas que vão desde os 40" C., à sombra, até às proxi¬ 
midades dos 0", e se em certos pontos elas acusara importantes va¬ 
riações diurnas, noutros não excedem uma escassa meia dúzia 
degraus. 

Outro tanto sucede no (jue respeita ao grau de humidade, en¬ 
contrando-se ordinàriamente as regiões mais secas nas altitudes 
inferiores aos 500 metros. Para além desta altitude os nevoeiros são 
frequentes durante grande parte do ano. 

É, assim, Timor uma ilha de contrastes como 0 poderá notar 
quem tiver a fortuna de a percorrer. Aqui e acolá, vastos horizontes, 
e, muito perto, passagens apertadas por vales que parecem não ter 
saída; a planície pobre e escaldante e, a quebrar-lhe a monotonia, 
um coqueiral, um pedaço de boa terra, que permite uma horta 
onde tudo cresce dispensando cuidados; a encosta escalvada duma 
montanha que se adianta para mais dentro da planície ir morrer, e, 
numa dobra dela, um vale apertado, de sombra acolhedora, po¬ 
voado de paus rosas e tamarindos a que se agarram os platicérios e 
as orquídeas que, pelo seu delicioso aroma, não podem passar des¬ 
percebidas; ribeiras que seguem silenciosas, escondidas no capim, 
ou que deslizam entre casuarinas alinhadas, e outras que rugem em 
estreitas gargantas tornando-se de bem longe pressentidas; grandes’ 
caminhadas através duma vegetação rasteira, sem valor, mas, de 
repente, uma levada e um maciço de airosas arequeiras ou uma 
frondosa mata que: abriga ricas plantas de café, de chá ou de 



Os Portugueses m Solor e Timor de ijij a 1^02 


lí]8 

cacau; aqui, 0 clima tropical, além, 0 das regiões privilegiadas da 
Europa. 

Em Timor nem só a terra nos mimoseia com os seus encantos 
variados. Também 0 mar quis cora ela concorrer, oferecendo-nos 
um espectáculo surpreendente com os seus jardins de corais que, em 
determinados pontos da costa e em condições favoráveis, fàcilmente 
podem ser admirados (^). 

Nesses pontos, através das águas duma extrema limpidez, 0 
fundo do mar aparece-nos como um mimoso e fantástico jardim 
povoado de corais caprichosamente ramificados, de tintas suaves 
e variadas, e, por entre eles, espalhadas em profusão, as anémonas 
de cores brilhantes, as estrelas, os ouriços, espécies várias de crus¬ 
táceos e muitos outros curiosos representantes da fauna marinha, 
que ali levara vida aparentemente tranquila, mas que não deixam, 
quando podem, de dar largas à sua grande voracidade. Aqui e além, 
pequenos tufos de algas de diferentes formas e colorações. Não 
faltara a animar este conjunto, alguns peixes que passam nadando 
descuidados. É às vezes possível admirar uma ou outra tridacna, 
espécie de amêijoa gigantesca, cuja concha chega a ter cerca dum 
metro de comprimento e 0 peso de muitas dezenas de quilos. O es¬ 
pectáculo será então completo se nos acompanhar um indígena, 
natural de^ alguma de certas ilhas próximas, prático na pesca de 
ostras perlíferas, e que se proponha apanhar um desses estranhos 
moluscos quando se mostre com as valvas escancaradas. Podemos 
então ye-lo,movendo entre duas águas 0 seu corpo bronzeado, num 
a miiave à vontade, a escolher a posição conveniente para, com 
um certeiro golpe da inseparável catana (^), cortar os potentes 
musculos com que 0 monstruoso animal poderia decepar-lhe um 
oraç^ se a tempo pudesse fechar a concha em que se alberga, 

^ Por todos estes e por muitos outros encantos, entre os'quais 
nao deverá ser esquecido 0 das noites de luar maravilhoso, duma 



^ Na baía de Fatu-Ca^a. a leste de DÍH, pode ser admirado um destes 
(*) Uma espécie de pequena 


de que todo 0 timorense anda munido. 
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claridade inexcedível, noites que 0 terral embalsama com 0 suave 
e delicioso perfume da cananga, do jasmim espalhado pelo mato e 
com 0 de várias outras espécies tropicais, raros serão os portu¬ 
gueses que, tendo vivido na ilha de Timor e sabido apreciá-la, ncão 
fiquem a ela presos por profunda saudade que os acompanha 
toda a vida. 

— Nos tempos em que os portugueses começaram a visitar 
Timor, encontrava-se a ilha dividida em duas grandes províncias; 
a do Servião ou Terra dos Vaiquenos, a oeste, e a dos Belos, a leste, 
correspondendo 0 território da primeira, aproximadamente, àquele 
que hoje é ocupado pelos holandeses, com excepção de Ociíssi (^), 
e 0 da segunda, ao que actualmente nos pertence. 

Da província do Servião era senhor 0 Sonobai (“), ao passo 
que em grande parte da província dos Belos dominava 0 Behale — 
ou Vejale, como aparece indicado nos documentos do século XVII. 

Cada uma destas províncias estava dividida em reinos, e estes 
divididos, por sua vez, em sucos, que abrangiam várias povoações. 

Com 0 decorrer dos anos, algumas alterações se foram dando, 
quer no número desses reinos quer nos nomes por que eram 
conhecidos. 

Perdeu 0 Behale 0 seu prestígio, com uma derrota infligida às 
suas forças, no ano de 1642, pelo velho capitão-mor Francisco Fer¬ 
nandes, ao tempo em que governava as cristandades 0 padre frei 
•Lucas da Cruz. Passou, por isso, a maioria dos reinos da província 
dos Belos a ter vida independente, havendo, contudo, alguns que 
reconheciam uma certa autoridade no rei de Luca, e outros no de 
Camanassa. Pelas proximidades de 1698, Mateus da Costa, rei de 
Viqueque, instigado e ajudado por frei Manuel de Santo António, 
iniciava a tarefa de os conquistar e trazer à soberania do rei de 
Portugal. 


(') 0 território de Ocilssi fica, encravado no território holandês, c, portanto, 110 
Servião, 

n 0 nome de Servião, dado à Terra dos Vaiquenos, provinha de nela estar 0 reino 
de Servião e do seu rei ser reconhecido como senhor de todos os outros reinos nela existentes. 
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Em fins de 1703, 0 governador Coelho Guerreiro, dando a 
conhecer ao \dce-rei da índia quais os reinos de Timor que seguiam 
0 partido real e aqueles que se encontravam ainda em estado de 
rebelião, indicava-os pelos nomes que se seguem: 

Reinos sujeitos ao Governo: Sarao, Matarrufa, Hum, Lavai, 
Laga, Sarna, Faturo, Fatuleti-luli, Viqueque, Samoro, Claco, Ma- 
natuto, Liica, Boilo, Viraasse, lauta, Tutuluru, Lacluta, Alas, Ca- 
manassa, Matanião, Amanato, Amanesse, Amarrasse e Bibiluto. 

Reinos em estado de rebelião: Servião, Amabeno, Amanubão, 
Boro, Ação, lena, Maubara, Mutael, Liquisá e mais alguns de que 
não sabia os nomes (^). 

Diz-nos 0 conde de Sarzedas que em Timor, no ano de 1777, 
existiam os reinos seguintes, enumerados a contar de leste: 

Sarão, Matarupa, Taturo, Bibiluto, Uimassa, Vigme, Dalca 
Manatuto, Laculuta, Laiba, Luca Lacló, Lacuri, Aifai, Tamuro, 
Galaco, Laclodoot, Alai, Fitulur Muves, Mutael, Bigruça Manufai, 
Litiluli, Tarini, Cailaco,, Maubara, Lanqueró, Fatubara, Baibao, 
Nassudili, Girivate, Cutubaba, Balibó, Laraacana, Maqueri, Bora- 
mica, Aratassava, Lamião, Fialara, Couvoa,. Suai, Lamanaca, Tu- 
lufai, Fatumião, Daculó, Luques, Safagai e Juvanilho. Todos estes 
reinos ficavam na província dos Belos. 

Na província do Servião, havia os reinos de: Drima, Ainana, 
Ascambiloca, Vaale, Amanato, Mena, Amaneci, Vaibico, Ocani, 
Servião Mossique, Amabeno — onde estava a praça de Lifau — 
Vaiome, Sacanava, Amanobão, Amarassa e Amassião. 

Afonso de Castro, que governou Timor de 1859 a 1863, diz 
que no território português existiam então os seguintes reinos: 

Nos Belos—Alas. Atsabe, Bibiluto, Bibico, Barique, Balibó, 
Boibau, Bibissuço, Cairuhi, Caimau, Cailaco, Cová, Cutubaba, Di- 
ribate, Dailor, Dóte, Funar, Failacor, Faturo, Fatumartó, Foulão, 
Hera, Hermera, Lacló, Laleia, Laicore, Lacluta, Limian, Liquiça, 


n Ltsta 4 oí q . tenho mandado a vários Reys destas Ilhas etc. ~Doc avul 
sos de Imof de 1643 a 1843 - Arq, Hist. Colonial. 

Hist clnial'' Samdas-Doc. avulsos de Timor de 16^3 a 1% - Arq. 
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Laclubar, Luca, Manatuto, Motahel, Manufai, Mahubo, Maubara, 
Raimean, Sarau, Suai, Samoro, Saniri, Turiscáe, Tutuluro, Ulmera, 
Venilale, Viqueque e Vemasse (^). 

No wServião —Ambeno e Ocussi. 

Como se vê, não só, dentro da mesma província, o número de 
reinos variou, bastante, mas também não há imiformidade nos no¬ 
mes com, que alguns deles são designados. 

— Foi .Lifau, até ao ano de 1769, a sede do governo de Timor. 
Ficava na província do Servião, numa pequena planície, junto ao 
mar, dominada por várias alturas. O lugar era doentio, e 0 fimdea- 
douro pouco abrigado. 

As suas comunicações com 0 resto da ilha eram feitas por um 
caminho que, pelas montanhas, seguia para 0 sul, passando por 
Noimuti, já fora do reino de Ambeno (^). 

Andando para oeste, encontrava-se 0 surgidouro de Sutrana, 
a cerca de 15 milhas de Lifau, ainda no Ambeno, numa região nada 
saudável; 110 extremo da ilha, no reino de Amassião, ficava a baía 
de Babau, dentro da qual estava Cupão. 

Um pouco a leste de Lifau, estava 0 fundeadouro de Ocussi 
— também no Ambeno — e depois os de Batugadé, Babau, Cutii- 
baba, Maubara e Liquiçá, todos a oeste de Díli e nos reinos que 
tinham os mesmos nomes, excepto Babau, que, possivelmente fi¬ 
cava então no reino de Cutubaba. 

Para leste de Díli, eram já conhecidos os portos de Manatuto, 
Vemasse, Baucau, Laga, Laivai, Lautem e 0 de Adem, que supo¬ 
mos .ser 0 pequeno porto de Com f*). 


(‘) Ãs Possessões Portuguesas na Oceania, , 

(9 Em princípios do século XVIII, os documentos deixam de falar no reino do Lifau, 
e dão a praça dc Lifau no reino de Amabeno. Não conseguimos apurar se os padres de S. Do¬ 
mingos começaram por chamar reino de Lifau ao reino de Amabeno, ou se houve um reino 
do Li,fau que fosse mais tarde encorporado no de Amabeno, que hoje é designado por 
«Ambeno». 

(9 Manuel Pimentel situa o porto de Adem a duas léguas e meia ou três da cabeça 
NE da ilha. (Arte de Navegar). Que satisfaça aproximadamente a tal condição, só conhe¬ 
cemos 0 pequeno porto de Com,, a umas onze milhas para leste de Lautem, Veja nota no 
fim deste capítulo, 
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Na costa sul, aonde os barcos iam. de preferência, negociar o 
sândalo, encontravanvse, a partir do oeste, os íiortos de Amarasse. 
Amaimbão-a cerca de 16 léguas do anterior ~~~e os de Batemiao, 
Vaibico, Suai, Boiro (ou Boito), e 0 de ('aimiile ('). Os portos a 
leste de Cairnule não eram freciueiitados lada iiaví?gacao, porque 

neles não havia tráfico de sândalo. 

Era nos meses de Fevereiro, Marco e Al)ril que os barcos lam 
fazer 0 seu comércio nos citados portos cia costa sul ( 

— Os reinos eram governados pelos leo-rais ou reis, e os seus 

habitantes divididos pelas quatro seguinte classes; Datós ou fi¬ 
dalgos; tumegões ou oficiais de guerra; (um ou povo, e os ata ou 
escravos. 

O dató tinha categoria para governar sucos. 

O tiimegão, além das suas funções militares, era 0 transmissor 

das ordens dos reis para os datos. 

Dos escravos, havia duas espécies: os lutuuin. ou servos cie 
gleba, e os escravos prt)priamente ditos, (jue provinham dos pri¬ 
sioneiros de gnerra ou das famílias dos feiticeiros. 

0 lutuum não podia ser vendido. Quando escravo antigo, fàcil- 
mente podia ser liberto, reciuerendo ao rei para pagar a finta. 

Se 0 seu pedido fosse atendido-0 cpie era o caso mais vulgar 
— passava á classe do seu senhor, isto é: se era escravo de ema, 
passava à classe do povo, e se 0 seu amo fosse dató, passava a ser 
dató. Porém, 0 escravo de leo-rai, sendo liberto, passava à classe 

dos datós. _ 

O leo-rai, dentro da povoação eni (.[ue habitava, era senhor 

absoluto, mas fora dela eram os datos que mandavam. 

Não podia tomar resolução sobre assuntos graves sem a con¬ 
cordância dos datós. 

Os reis passaram a ter a patente de coronéis desde 0 tempo ae 
Coelho Guerreiro, que tomou posse do governo, em Lifau, no mes 
de Fevereiro de 1702. 

(') Supomos ser 0 porto do Betano, pois Manuel Piriieníel, dá a Lifau c a, Cairnule 

latitudíi.s iguais; — 9 ° 12 '. 

(0 Urífc'de Vwigar Muiuud 
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Por morte do rei ou da rainha, os datós e os tumegões cum¬ 
priam a formalidade de eleger o sucessor, estabelecendo os seus 
usos e costumes que a escolha recaísse no mais velho dos filhos do 
sexo masculino e, à falta de filhos varões, fosse, pela mesma ordem, 
feita no ramo feminino. 

— O indígena de Timor acredita na existência dum ente su¬ 
premo que designa ^or Maromac. 

Em cada reino havia um mi-hlio, espécie de sacerdote que 
tinha também a seu cargo a guarda áo pomali—c^sd. onde se guar ¬ 
dam os objectos que, ou pela sua origem ou por as virtudes que lhe 
eram atribuídas, mereciam veneração. Entre esses objectos tanto 
podia encontrar-se uma espingarda, como uma pedra, os chifres 
dum búfalo ou uma joia. 

O rai-lulk era também o áugure. Era ele quem examinava as 
entranhas dos animais que matavam com o fim de poderem prever 
0 resultado de qualquer importante empresa projectada. 

Estes costumes de carácter religioso ainda hoje são observa^ 
dos pela grande maioria dos indígenas tiniorenses. 

É notável o respeito e atenções que a velhice lhes merece. ^ 

O roubo foi sempre tido entre o povo de Timor como um crime 
dos mais graves; o ladrão apanhado em flagrante delito era morto, 
a sua cabeça cortada e colocada num poste, à margem dum ca- 

Malquer pessoa denunciada como feiticeira era presa e morta 
sem mais formalidades, a sua família destituída de todos os seus 

bens e reduzida à escravidão (^). , . 

- Em tempos antigos, não havia em Timor trabalho remune¬ 
rado e só com 0 trabalho dos seus escravos qualquer pessoa pode- 
Í coX. Cada um, ajudado pela sua família, trabalhava p« 
si e não participava em serviço douto, excepto se com dc tiuh. 

«I» *- 


(') As Possessões Portuguesas na 


Oeeania - Afonso de Castro. 
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ficado, em resultado dos seus estudos, a, existência do í)r(‘doniíni{.) 
protouiialaiü ,numa grande maioria dos habitantes da ilha. Aceita, 
contudo, a opinião de certos autores, entre os quais se conta Bijl- 
mer, de predomínio do elemento inelanesoíde nos iíidígena.s do 
Servião, predomínio que tem sido também reconhecido, mas por 
forma mais acentuada, na metade oriental dajllia das 1'lores ('). 

Esta difmmnça de caracteres raciais entre a maioria dos indíge¬ 
nas que povoam os Belos e os daqueles que pert(.!nc(,!m ao Servião 
parece-nos ser uma consequência do acontecimentos (im; se encon¬ 
tram na história da nossa ocupação da ilha de Timor : 

Foi com larantiniueiros-indígenas, iirecisamente, da metade 
oriental da ilha das Flores, ao tempo designada pelo nome de La^ 
rantuca-"(iue os religiosos de S. Domingos entrai'ani decidida¬ 
mente na conquista temporal de Timor, começando pelo Servião, 
no ano de 1641; com eles conseguiram impedir durante muito 
tempo que os holandeses avançassem para além dos limites do 
reino de Cupão e puderam castigar alguns reis desleais (lue cora 
aqueles nossos inimigos tiveram entendimento.s. Cora gente de La- 
rantuca conquistou 0 valente Mateus da Costa, para a Coroíi de 
1 oitugal, a maior parte da mesma província do vServiíão, e foi ainda 
com gente de Larantuca que António Honiay pôde manter-se no 
poder de que se apossou após a morte daquele tão dedicado ser¬ 
vidor. 

É no período compreendido eiitre 1641 e 1702 qtumunfh^ 

dos larantuqiieiros mais acentuadamente se fez sentir no Servião, 
mas do contacto e ligações estabelecidas entre os indígenas dos ci¬ 
tados territórios das'duas ilhas resultaram relações que ainda há 
poucos anos se mantinham. 

Bastantes chefes e gente do povo de Larantuca se ligaram com 
mulheres do Servião. Têm sangue larantuqueiro os Costas-Hor- 
nays, de Ocus.si, por parte de Mateus da Costa, natural de Laran- 
íuca, cjue casou com uma filha do rei de Amanubão ('). 


(‘) Timor Português. 

n Cvolho Guermm e tts Relações entre Macau e ■/íwur--pág,, 3 -- Major Boxer. 
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Deve pois o sangue dos indígenas do Servião encontrar-se bem 
caldeado com o dos naturais da parte oriental da ilha das Flores, 
em que Bijlmer encontrou o predomínio melanésio. 

Notai emos ainda, a este respeito, que nada de semelhante 
aconteceu no território dos Belos, cuja conquista, levada em grande 
parte a efeito por um outro Mateus da Costa, mas este natural de 
Timor e rei de Viqueque, foi conduzida, pode dizer-se, sem o con¬ 
curso de gente de Larantuca. 

Não deve a ilha de Roti —a que os portugueses oiitrora cha¬ 
mavam Savu Pequeno —ter sofrido apreciável influência da gente 
de Larantuca, pois não consta que os religiosos de S. Domingos 
nela fossem além da divulgação do Evangelho ou que os larantii- 
queiros tivessem procurado dominá-la. Sabe-se, porém, que bas¬ 
tantes savus passaram a Timor e aí se fixaram, em começos do 
século XVIII. Assim, não é de admirar que os seus habitantes 
continuem a mostrar o carácter indonésio, apesar de a ilha estar 
arrumada a uma meia duzia de milhas do extremo ocidental do 
Servião. 

O Timorense é, no geral, pouco robusto. Mostra, contudo uma 
grande resistência na marcha, quer em caminhos direitos quer tre¬ 
pando as montanhas. A sua falta de robustez é, estamos certos, 
consequente de deficiências de alimentação. Vivendo numa terra 
que, sem grande trabalho, lhe dá o indispensável para viver, con¬ 
tenta-se com esse indispensável. 0 indígena bem alimentado apre¬ 
senta, de ordinário, uma boa constituição (^). 

— São muitos os dialectos ou línguas existentes em Timor, 
mas divergem bastante as opiniões quanto ao seu número, mesmo 
no que respeita ao nosso território, onde se chega a apontar 29. 
O padre Abílio Fernandes diz não serem mais de 15, e 0 capitão 
José Martinho cita 16110 Timor português. Contudo, os principais 
//^ são: 0 tétum, 0 mamhai, 0 raacass/, 0 galóli, 0 dagadá, 0 qiiêmac, 


(‘) Durante as trabalhosas viagens do Plli pelos nossos portos de limor, tivenws 
ocasião de notar a enorme resistência dos marinheiros indígenas que constituiam a maioria 
da guarnição do navio. Bem alimentados, estes homens apresentavam um aspecto físico 
correspondente à sua resistência. 
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0 búnac, 0 tacodé ou tucudéd e 0 vaiqueno, este último falado no 
enclave de Ocussi. 

O tétum é, no entanto, a língua mais espalhada e que tende a 
generalizar-se no nosso território. 

No que é hoje 0 Timor holandês, vimos indicados, além do 
davan —a principal —0 hélong, 0 marai, e também 0 tétum e 0 
quêraac, estes dois falados nas regiões próximas da fronteira. 

Timor tornara-se conhecido, como se disse, pelo sândalo que 
produzia. Além do sândalo, exportava cera, mel e pouco mais. 

As suas grandes riquezas minerais — ouro, prata, azougue, 
cobre e estanho — em que vários vice-reis da índia tantas espe¬ 
ranças punham, eram, na maior parte, muito exageradas. 

Quanto ao cobre, não devem restar dúvidas de que frei An¬ 
tónio de S. Jacinto, em 1641, encontrou grandes quantidades deste 
metal em alguns dos reinos do Servião por ele evangelizados e tra¬ 
zidos á soberania de Portugal. Deve, no entanto, ter sido enga¬ 
nado pelas aparências, porque pouco a pouco se foi deixando de 
falar nas minas inesgotáveis do valioso metal. Quanto ao ouro, a 
convicção de que lá 0 havia em abundância, deve ter nascido da 
existência de pepitas nas areias de algumas ribeiras, pepitas de que 
os indígenas iam à cata para benefício dos seus chefes. 

Referindo-se àquelas riquezas, diz um documento de meados 
do século XVII: 

«É nesta ilha pública voz e fama e de seus circunvizinhos bem « 
sabido ter esta terra muitas minas de ouro, azougue, enxofre, ferro, 
cobre e tambaca, e eu sem mentir posso dizer que pelas ribeiras se 
acha ouro e tambaca (Q, sinais certos de ser a ilha mineral» (^), 

Também 0 governador de Solor e Timor, Coelho Guerreiro, 
na carta datada de 28 de Maio de 1702 que dirigiu ao vice-rei da 
índia, falava nas mesmas riquezas nos seguintes termos: 

..........Para dizer tudo a V. Ex.“ em poucas palavras não 

darei outro nome (^) a esta terra senão a de promissão porquanto, 

(') Cobre fino. 

(“) Memoml ãas Ilhas de Timor e Solor de x6ç’ji — Doe, avalsos ãe Timor de 164.3 a 
i% —Arq. Hist. Colonial, 

(®) No documento está «nem» mas deve ser, sem dúvida,; «nome». 
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no que respeita as riquezas, abunda tanto ouro e de tão subidos 
quilates que se lhe não acham toque, e isto é tão corrente nela como 
a água de quatro ribeiras donde ele se tira, e tão certo em se achar 
que só 0 não tira quem se escusa a esta diligência; no sândalo, tam¬ 
baca, canafístula, capa-rosa, açafrão, pimenta longa, enxofre,, ga~ 
mute, salitre, tartaruga, e falso não há que falar e muito menos 
nos fruitos que produz a terra porque são excelentes e ela tão pin¬ 
gue que sem beneficiar as brota em tanta cópia que é um louvar; 
enfim, eu não sei encarecer 0 que isto é, porque me confundo com 
tão avultadas conveniências quantas pode tirar daqui Mag."" por 
.ser capaz esta ilha de se estabelecer nela todo 0 Império da índia 
pelas razões referidas como pela não poder invadir nenhuma outra 
nação, se nós a fortificarmos e a guarnecermos, além de que nela 
nos podemos sustentar sem necessitar de nenhuma cousa de fora, 
pois no que respeita aos mantimentos tiram (?) (*) nele,iagão(''') 
e legumes; tudo temos em tanta cópia que lhes não daremos con¬ 
sumo, e na mesma áo vinho por se dar aqui as uvas admiràvel- 
mente, com a diferença de se recolherem em um ano duas novi¬ 
dades, e na bondade delas lhe não levam vantagem as de Portugal, 
nem na hortaliça, porquanto as couves se equiparam com as mur- 
cianas ou repolhos de Azeitão ('Q; há muitas palmeiras assim 
de fruito como bravas, perdendo-se ao pé delas os cocos por não 
haver comércio e 0 benefício e utilidade das outras por se lhe não 
tirar a siira; de arecas é tão abundante que pode carregar navios 
com 0 seu fruito; tem outras árvores que se chamam cucobes e 
bacarazes cujas fruitas se convertem todas em azeite excelente para 
candeias porquanto dá uma luz admirável sem ter nenhum cheiro. 
Há muito algodão de que fabricam os timores panos e roupas 
muito fina, e poderão obrar ainda outro melhor trazendo-se da 


(q No documento, talvez por erro de cópia, está uma palavara que é difícil de ler, 
por fornia a dar sentido, 

(®) Arroz. 

(’) Milho grado. 

(*) No documento está «ageitão». 
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China quem os ensine a fabricá-los; há também muitos gados, e 
no mar não falta peixe, falta sim quem o pesque por que não 
havia até agora quem o pagasse e no gosto excede a todo o que 
haviam (^) na índia; tenho comido as laranjas, são muito formo¬ 
sas sumarentas e doces, as mangas bastantes, as patecas também; 
as atas, figos e ananazes mui saborosas; as romãs alguma cousa 
nocivas mas competem no pomo e bago com as melhores de Por¬ 
tugal; de tudo isto há muito porque cada quintal tem uma 
horta (■■); há também tâmaras em Amanubão e rota grossa e jiin- 
tamente canela e aljofre, e por conclusão de tudo: muita cera ('*) 
e raizes de singulares (■‘) virtudes, muitas várgeas e campinas 
assim nos Belos como noutras (') partes; a terra agradável e tudo 
0 que diz fora desta praia bastantemente sadio e em tudo quanto 
tenho relatado não há a menor falência.»("). 

Nestes termos se referia Coelho Guerreiro a Timor, devendo, 
porém, notar-se que'só duma muito pequena parte da ilha ele 
poderia ter directo conhecimento porque, poucos dias depois de 
ter feito o seu desembarque em Lifau, via-se com as comunicações 
terrestres cortadas, e assim, esteve perto de/4ois anos. 

Principalmente nas informações referentes às riquezas de ori¬ 
gem mineral, que obteve e transmitiu, há grandes exageros. 

Hoje é ainda na agricultura que reside a principal riqueza 
de Timor, sendo o café o produto que maior rendimento dá à 
colónia. 

As culturas do chá, do cacau e da borracha têm sido intensi¬ 
ficadas. 

Abundam o coqueiro, a arequeira, a palmeira do gamute e a 
canafístula. Os bambus atingem grandes dimensões e deles tira.o 


(') No documento está «hiao». 

(■) No documento está «em uma orte», 

(") No documento está «ceiraj, 

(') No documento está «singares», 

(■') No documento está «nouzas». 

m m 2 f Coelho Guerreiro foi ligeiramente 

mais f.icil compreensão-.Dor, avnkos ie Timor de 16^3 « í%~Arq. Hist, Colonial, 
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indígena muito proveito, utilizando-os para fazer as paredes e as 
poitds das suas casas, os lantens (’) em que dorme, os tampos das 
mesas e os assentos dos bancos — quando tem tais peças na sua 
mobília simples e até condutas de água. Para terem estas apli¬ 
cações, os bambus são prèviamente abertos e espalmados. Ainda 
os empregam na manufactura de objectos de uso pessoal, e mesmo 
como panelas para a confecção dos seus cozinhados. 

O a,lgodã,o nasce espontâneamente em algumas regiões, sendo 
também cultivado pelos indígenas para com ele tecerem os seus 
panos. 

Há muito tabaco e de excelente qualidade, sendo afamado o 
de .Dótic e o de Ba,libó. 

Além dos vulgares frutos tropica,is, encontram-se hoje em Ti¬ 
mor muitos outros das regiões temperadas, como a nêspera, o mo¬ 
rango e a maçã. 

A videira não está muito espalhada pela ilha e, no geral, só é 
trata,da, pelo europeu. Quando oportunamente podada, pode pro¬ 
duzir três vezes no ano. 

O arroz, o milho, a batata doce e a mandioca são largamente 
cultivados, assim como a maioria das plantas de horta que entre 
nós se encontram. O arroz pode ser cultivado em várzea ou, então, 
na montanha, e neste caso por processo semelhante àquele que se 
emprega na cultura do milho. O arroz da montanha, chamado 
quero, é bastante mais saboroso e aromático que o outro. 

A produção do sândalo foi durante largos anos a principal 
riqueza de Timor mas diminuiu muitíssimo devido aos grandes 
cortes que os indígenas lhe deram e aos prejuízos causados às pre¬ 
ciosas plantas pelas queimadas que eles fazem para preparar as 
suas hortas. 

É a pecuária uma outra importante riqueza de Timor, sendo 
principalmente constituída por gado cavalar, bufalino, porcino, 
caprino e ovino. É de notar que a carne dos porcos de Timor tem 
um sabor delicioso, 


(') Tarimbaít, 
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A criação do gado bovino, relativamente recente, fez apreciá¬ 
veis progressos. 

Os veados encontram-se abundantemente espalhados por toda 
a ilha. 

Há bastantes macacos, mas pouco corpulentos. 

Os marsupiais são ali representados pela meda, cujo tamanho 
é 0 dum gato vulgar. 

Os jacarés frequentam as ribeiras, nas planícies do litoral 
e vão mesmo até ao mar, não se afastando, porém, muito da. 
costa. 

Existe uma espécie de lagartixa esbranquiçada, com os mem¬ 
bros anteriores ligados ao tronco por uma membrana. Vive na.s 
árvores, dá pequenos voos de ramo para ramo e mesmo de árvore 
para árvore. 

Dos ofídios, 0 maior é a cobra madeira, uma espécie de giboia, 
que não ataca o homem, mas o mais perigoso é a cobra verde, bas¬ 
tante pequena e duma linda cor, A sua mordedura, em])ora muito 
dolorosa, não é mortal. 

Há muitos lacraus por toda a. parte, e nas hal)itações encoii- 
tram-se escondidos principalmente entre papéis, roupas e dentro 
do calçado. 

As abelhas instalam os seus favos em certas árvores, geral¬ 
mente nas imponentes alstronias e nas pinheiras que os indígenas 
demmímm ai-banir (árvore das abelhas) ou, quando a elas se 
refeiem na nossa língua, âfvofô ão bicho mcI, 

^ Como a colheita dos favos não é fácil, para a fazerem, de ordi¬ 
nário, acendem grandes fogueiras com que afugentam as abelhas, 
deitando depois abaixo os favos à paulada.: 

Pelo que respeita a riquezas minerais, já foi dito serem alta¬ 
mente exageradas as informações que para a Índia e Portugal em 
antigos tempos eram mandadas. 

0 ouro de aluvião aparece em pequenas quantidades nas 
areias de algumas ribeiras, principalmente das que seguem para a 
costa sul. 

0 cobre também aparece em alguns pontos, mas não em 
grande abundância. 


itv iihas de Timor, Roti, Savu e Sumlm i6i 

í.Ia manganês em terras de Baucau. Uma empresa que tomou 
a sua, exploração, por quaisquer dificiilclacles siispendeu-a pouco 
depois de a iniciar. 

Itxiste petróleo em Piialaca, que fica na circunscrição de Ma- 
iiatuto; em ycssoro--iií) reino de Viqiiequee no reino de Suai. 
Várias empresas estrangeiras se íormaram para o explorai’, mas 
d{,)s resultados ate agora obtidos nada se pode concluir, pois nunca 
mantiveram grande a,cíividade nem pei-sisíência nas pesquisas. 

li rica a, ilha em nascentes cie á.gua minero-mediciiiais, sobre¬ 
tudo snlíiirosas. As mais conhecidas são as do Marôbo na região 
de Bolioiiaro, as de laicluía. e Bé-Manas, na região de Viqueque; 
as de Uaimmie, na de Motael; as de Samáran, em Hato-Lia, e as de 
Balii, 110 reino de Atsalie. 

De todas estas, as mais importantes são as do Marôbo, onde 
bá citieo miscentes, uma das ciiiais forma uma verdadeira ribeira. 


Ilha de Roíi 

A ilim de Roti era conhecida, nos séculos XVI-XVII pelo 
nome dc; Savu Peifiuno, pela |)equena distância a que se encon¬ 
tra de Timor, sendo chamada Savu (}raode a que hoje é a ilha de 
Savu, distante (laqueia cerca de 50 millias, para oeste, e cujas di¬ 
mensões sãí.) bastante meiioriíB (pie a.s da p,rimeira. 

Nos roteiros do século XVIIÍ, figura com 0 nome de Rotes. 

Está situada a () milhas do extremo ocidental da ilha de 
Timoi'. 

Basianie acidentada, e com um solo pedregoso, os seus montes 
dão origeiri a uma série de vales apertados, 

.Hoje, 0 principal comércio de Roti é' o de cavalos ali criados, 
de raça raiiito lioa e sni)eri(.)r à dos cjue nas outras ilhas próximas 
se encontram. 

Os indígenas tecem lindos panos de algodão, bastante aprecia¬ 
dos pelos europeus. 
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Ilhas de Savu e de Sumba 


A respeito destas duas ilhas, não se torna necessário dar gran¬ 
des esclarecimentos. Foram ambas visitadas pelos padres de S. Do¬ 
mingos, que não persistiram em as evangelizar, certamente pela 
falta de missionários e grandes distâncias a que estão situadas de 
Timor e de Solor. 

Em princípios do século XVIII, pensou 0 governo de Timor 
na ocupação da ilha de Sumba, onde também se encontrava sân¬ 
dalo em abundância, segundo então já se dizia. No entanto, difi¬ 
culdades de certa ordem se levantaram, e a ideia teve de ser aban¬ 
donada. 

À ilha de Savu chamavam os frades de S. Domingos, como 
se disse, Savu Grande, devido à lonjura a que demora de Timor 
—nada menos de 85 milhas. Também lhe davam 0 nome de ilha de 
Enda, sendo mister não confundir com Ende, pois com aquele 
nome desejavam significar ser a ilha do fim do Mundo. 

Quanto à ilha de Sumba, que se encontra a 155 milhas para 
oeste de Timor, é hoje conhecida, também, pelo nome de ilha do 
Sândalo —Sandalwood nas cartas inglesas. Nela se encontram, 
como em Roti, belos panos de algodão, tecidos pelos indígenas 
que os utilizam como peças de vestuário, correspondentes aos tais 
ou ^Qs sarm dos timorenses. Estes panos, são, porém, mais per¬ 
feitos e vistosos que os de Roti, e, por isso, mais afamados. 
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NOTA 


Em vários documentos aparecem referências a um reino de Ade ou Adem, na 
província dos Belos, que supomos fosse 0 reino de Vemasse, porque: 

Um documento do século XVII diz que no referido reino havia uma serra de 
tambaca. Ora, nos Belos, que merecesse esta referência, só conhecemos 0 monte 
Birac, nome que significa cobre (q. 

Por outro lado, Albuquerque Coelho menciona 0 reino de «Utimasse, que 
tem hurna serra do tambaca» (“), Esta serra de tambaca é, de certeza, 0 Birac, e 
Utimasse deve ser Vainasse. 

I)á“se ainda 0 caso de não ser mencionado 0 reino de'Vemasse — apesar da 
sua importância — naquele documento que fala de^ Ade, e de não aparecer 0 nome 
deste reino no relatório de Albuquerque Coelho. 


(‘) Relação do que contit a Ilha de Timor q comessa pdlas terras de Vaiqueno da 
banda de fora. — Doe. avulsos de Timor de 164,3 a 1843 —Arq. Hist. Colonial. 

T) Relatório, ■publicado no Boletim Oficial da Índia, de r8õ5--pág. 453— Cunha 
Rivara. 
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CAPITULO X?I 


A doutrina de Cristo vai entrando em Timor 


Nos escritos do século XVI que se referem à obra dos padrts 
de S. Domingos em Solor, é vulgar enconírarem-se alusões à sua 
acção em Timor e noutras ilhas próximas. 

0 documento oficial mais antigo que pudemos examinai' e em 
que encontrámos associados os nomes de Solor e de Timor é a caita 
régia da nomeação de António Andria para a capitania dessas ilhas, 
com data de i8 de Março de 1593 (^). 

Se não deve oferecer dúvidas que os religiosos de S. Domin¬ 
gos, pouco depois de aportarem a Solor, passaram a algumas das 
ilhas que formam 0 ramo sul das Pequenas Ilhas de Suiida, con¬ 
tudo 0 primeiro acontecimento que, com alguns detalhes, nos apa¬ 
rece respeitante à sua actividade por ali é a ida de frei Belchior 
da Luz ao porto de Mena, na costa norte de Timor, em fins de 1589, 
ou princípios de 1590 O. 

Devia frei Belchior ser pessoa insinuante, como pode dedu¬ 
zir-se da facilidade com que, uns dez anos depois, conseguira cati¬ 
var as simpatias do rei do Sião, apesar das más disposições que 
nutria contra os religiosos de S. Domingos, em razão duma ocor¬ 
rência que, no seu reino, com eles se dera pouco antes. Vencendo 
essas más disposições, em breve 0 padre levava 0 rei a construir 
uma igreja a expensas suas e a conceder aos portugueses muitas 
graças e facilidades especiais. 

Pouco depois de ter desembarcado em Mena, alcançou frei Bel¬ 
chior licença para lá estabelecer uma cristandade e erigir uma 
igreja. 


(') Veja a cópia da carta régia no fim do capitulo VIII-- (Docmenio Ij. 
(9 Veja nota I no final deste capítulo. 







x66 


Os Portugueses ent Solor e Timor da ijij n i']o: 


Tornando-se muito estimado do povo e do própião rei, com 
grande diligência se entregou á sua missão, mas não lhe permitiu 
a insalubridade do clima (pie em Timor se demorasse mais de uns 
seis meses, ao fim dos quais se viu obrigado a interromper a obra 
que iniciara, para ir tratar da sua alialada saúde em terras de me¬ 
lhores ares. 

Era grande a mágoa de frei Belchior poi' não ter conseguido 
converter á fé católica o rei qu.(3 tão bem o recebera. Ele, poriím, 
habituado a uma vida de polígarno, não podia decidir-se ao,s sacri¬ 
fícios impostos pela nova religião. Resolveu-se, no entanto, a con¬ 
fiar aos cuidados do padre um fillio seu, :unda, bastante moço e 
herdeiro do reino, para que fosse visitar Malaca t! a,í recebesse o 
baptismo. 

Causou, como (( natural, grande alvoroço na famosa cidade 
a chegada do jovem príncipe, tanto mais (|ue nela se encontravam 
vários negociantes de sândalo frequentadores do porto do M’ena e 
que de lá o conheciam. 

No último daqueles anos--no de 1500 — 0 bispo d(! Malaca 
D. João Ribeiro Gaio deu-lhe solenemente 0 sacramento cio bap¬ 
tismo, com a assistência do governador, do cairitão da fortaleza, 
dos nobres da cidade e de muito povo. 

Diz-nos frei João dos Santos (*) que este príncipe, já com 0 
nome de D. Lourenço, fora levado dci novo para Timor por frei Bel¬ 
chior da Luz. 

Não teve sequência esta obra sol) tão bons auspícios iniciada 
no reino de Mena, e disto resultou ciue, tempos depois, voltava 
D. Lourenço às antigas práticas era ciue fora criado. 

Encontra-se depois uma narração de factos passados nas ilhas 
de Solor pelos anos de 1:624 ^ 1625, na qual se diz (pie grande nú¬ 
mero de indígenas de Savu Pequeno — hoje Roti —se dirigiram 
a Larantuca para pedir ao vigário das cristandades, frei Agosti¬ 
nho do Rosário, que fosse àípiela ilha ministrar sacramentos aos 
nativos. Esta notícia já por si faz ver que, anteriormente àquelas 


p) Eihiopk Oriental — vol n---liv. 11 —cap." IV. 
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datas, deveriam os padres de S. Domingos ter estado na dita ilha 
a pregar o Evangelho. 

Uma dezena de anos mais tarde, registam-se os dois seguintes 
acontecimentos, cujos resultados para os nossos interesses em Ti¬ 
mor já tomam apreciável importância; 

— Tinha frei Miguel Rangel conseguido dar à Cristandade 
não só os religiosos necessários para que cada igreja ficasse com o 
seu padre, mas ainda alguns outros mais, destinados a acorrer a 
quaisquer faltas que por acaso viessem a dar-se. 

Permitiu isto que frei Cristóvão Rangel passasse à ilha de 
Timor com o fim de renovar as tentativas de lá divulgar a Reli¬ 
gião Católica, tentativas a que, por falta de padres, não fora dada 
continuidade. 

Tendo largado de Larantuca, foi desembarcar no reino de 
Silabão pelas proximidades de 1633 (^). 

Levado perante 0 rei, começou por 0 mimosear com alguns 
presentes, conseguindo por este meio obter dele um bom acolhi¬ 
mento, e, com habilidade e paciência, convenceu-o a receber 0 
sacramento do baptismo. 

«Pôs 0 padre por nome ao rei D. Cristóvão, querendo, que 
entre um, e outro fosse 0 mesmo nome sinal de amizade, e de filia¬ 
ção espiritual, em que lho dava por herança» ('). 

Seguiram muitos 0 exemplo do seu rei mas, como as doutri¬ 
nas pregadas por frei Cristóvão desagradassem a alguns mouros 
que no mesmo reino tinham interesses, resolveram eles tirar-lhe a 
vida, recorrendo a um veneno. Foi possível salvá-lo da morte com 
antídotos que os naturais da terra conheciam, mas 0 seu corpo ficou 
sempre enfermo e incapaz para 0 trabalho. Teve, por isso, que 
recolher a Goa, indo substituí-lo 0 padre frei Bento Serrão. 

O outro acontecimento foi aquele que passamos a relatar: 

Aproximadamente pela mesma época, talvez por cerca de 
1636, resolveu 0 vigário da Cristandade, que segundo parece era 



(*) Veja nota II no íim deste capítulo. ^ 

(“) Historia de S. Domingos —vol VI —Hv. IV —cap. 
S.t» Catarina. 


III —Frei Lucas de 
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frei António de S. Jacinto ('), mancliir nrn reliíjííso para a ilha de 
Savii Pequeno, cuja ciistandade tiá muito se enconlniva, dnsam- 
|)arada('). Escolheu para esta missão o paxlre frei Idilíiel da 
Veiga, que em noviço tinha tido frei Migiuã Rarigel por no 
convento de Beofica. 

Notara frei Miguel no seu antigo discípulo, diiraute o tempo 
que estivera em, Solor, algumas írregulfuldsules de proceder o por 
isso lhe deu os seus conselhos, conseipiindo com eles lazer do frei 
Rafael um, dos padres mais ciimpridoníS da (‘ristandaikí. 

Chegado a Savn, frei Rafael eni breve reconla-ceu (jiu' as suas 
virtudes iam ser sujeitas a dura prova nuraa, terra, ca (juo fugiam 
com a cara os mais experimentados religiosos, pela, sensualidade 
e devassidão daqueles bárbaros e ainda dos que já liiiham o nome 
de cristãos» Não só eram ba.!(ia.(.Í()s todos os stms esforços |>ara 
morigerar uma tal gente, mas ainda, a cada passo, tira visitatlo por 
mulheres lascivas (|ue inventavam (lualciiu!!* pretexto {jaiii ir até 
junto dele. 

A sua vida assim era uni toiiiMito. Se ('onseguia manter o 
domínio dos seus actos, não podia impedir (|ue estranlios pensa¬ 
mentos 0 assaltassem. Receoso de que as forças viessem a faltar-lhe 
para, sozinho, ali poder continuar tão ingnda luta. apesar de ani¬ 
mado pelos santos conselhos de frei Miguel Rangel, um dia, depois 
de fervorosa oração, decidiu-se a abandonar Savn. 

É da viagem à ventura, feita eiituo por frei Rafael da Veiga, 
que frei Lucas de Santa Cata,rina nos fala nos stíguintes íeiinos: 

«Com este protesto e revestido de nova confiança, buscou um 
barquinho de dous remos, e metido nele, com um moço, que lhe 
ajudasse á missa, e que levava o que pertencia a ela, com a maía- 
lotagem de imi pouco de arroz cosido, e agua, se entregou ao mar, 
sern saber mais caminho, nem segui].' mais norte, (|iu: o que qui- 


(U Viíja nota III no fim dostn capítulo. 

(q ' Veja nota IV lumirn deste tapiüilí), 

P) Hiahirk dt; S. l)fmmi>os — vo\, Vl-Uiv, IV *■'" tap," IV — Frd Luca» dti 
S.í'”' Catarina. 
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sessem as ondas. Assim navegou até 0 dia seguinte, em que vendo 
teira, se chegaram, e saltaram , nela. Era a povoação de Bate- 
pute ('), no reino de Amavi, da ilha de Timor. Entrou 0 padre com 
uma cruz na mão; seguia-o 0 moço com 0 que pertencia ao minis- 
teiio santo. Foi espectáculo novo para aquela geiitilidade verem 
um homem em traje nunca visto, na mão tal insígnia, saindo do 
mar em uma embarcação tão pequena. Correram, chamados da 
novidade. .Levaram-no ao rei, que primeiro com espanto, depois 
com alvoroço, lhe deu atenção, ouvindo, que lhe dizia quem. era, 
e logo llie pedia a.lvíssaras de lhe trazer a casa a verdadeira luz dé 
que necessitavam suas cegueiras. Continuou evangelizando-lhe 
u Cri.sío ci'ucificado; rnostrando-lhe 0 estandarte da Cruz, com que 
se dt.;via pôr em campo contra 0 inferno. E perguntando-lhe os que 
0 cei-cavam, se vinha ao resgate do sândalo? Respondeu: Que só 
0 trazia 0 de suas almas, género mais precioso, e que só se podia 
resgatar com 0 sangue do Filho de Deus.» ('). 

Consej:íuiu frei Rafael que a, maioria daquela gente aceitasse 
0.S pi'incípios da Religião Católica. O rei foi 0 primeiro a receber 
0 bapti.smo e, após ele, 0 recebeu sua família. 

Foi levantada uma igreja, e aberta uma escola para doutri¬ 
nar a.H crianças. Depois, frei Rafael passou ao reino de Amarasse, 
que confina com 0 de Amavi, onde 0 seu trabalho foi largamente 
com|)(insado, pois alcançou baptizar 0 rei, a quem deu 0 nome de 
D. Agostinho e, além deste, muitos dos seus súbditos. 

Cerca, de seis anos andou servindo por aqueles reinos. De 
morte natural, veio a morrer em Batepute, terra da sua eleição, 
para onde foi finando sentiu estar próximo 0 seu fim. 

Foi assistido nos últimos mo;mentos pelo padre frei Cristóvão 
de Santia.go, qne ali, por acaso, aportara. 

Deve ficar liem acentuada a importância da notável acção de 
frei Rafael da Veiga em Amarasse. D. Agostinho, por ele conver- 


(*) k íuniia iXiiTccta de dUer é Batu-Puti' (Pedra-Branca). Veja nota V no fim deste 

mmk dc S. D(W»«/íOí--vol. VI-liv.’lV--cap.» IV~Frei Lucas de 
S.'-x Catarina. 
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tido à fé católica, foi, sem dúvida, nos primeiros tempos do nosso 
domínio em Timor, 0 rei da província do Servião mais leal à nossa 
causa. Durante largos anos, a sua fidelidade perturbou grande¬ 
mente os propósitos dos holandeses respeitantes àquela ilha, e du¬ 
rante largos anos foram aproveitadas as desavenças do reino de 
Amarasse com Cupão para nos aliviar de bem críticas situações. 

Os três empreendimentos relatados neste capítulo, levados a 
efeito em terras de Timor—0 de frei Belchior da Luz, 0 de 
frei Cristovão Rangel e 0 de frei Rafael da Veiga — certamente, 
fizeram ver aos religiosos da Ordem dos Pregadores que nessas 
terras havia vasto campo para a sua alta missão civilizadora. 



II 


A Hisjoria âc S. Domingos não indica 0 ano em que frei Cristóvão Rangel 
passou a limor, ao remo de Silabâo. Nós coloccámos este acontecimento nas pro¬ 
ximidades de 1633, baseados na carta dirigida em 19 de Fevereiro de 1636, por 
filipe ni, ao vice-rei da índia, informando-o de que 0 vigário-geral frei Jerónimo 
da Paixão lhe escrevera ern 15 de Fevereiro do ano anterior, particípando-lhe que 
«dous Religiosos seus havião convertido na Ilha de S‘“ Luzia de Sicca mais de 
800 gentios adultos afora meninos E crianças reduzindo a mais de trezentos q 
vivião em ruim estado E fazendo os cazar, E q na Ilha de Silvão outra das de Solor 
se convertera 0 Rey delia e por concerto com os naturaes se pregava ally livre¬ 
mente 0 Sagrado Evangelho erigindo Igrejas E desfazendo os idolos E pagodes» (q. 

Entrando em conta com 0 tempo gasto por frei, Cristóvão em Silabâo até 
poder dar conta dos seus sucessos, e com aquele que levaram as notícias a ir de 
Solor a Goa, teremos que situar 0 acontecimento pelas proximidades de 1633. 

Este documento, citando Sicá — povoação da Ilha Grande, onde estava a 
igreja de Santa Luzia -~e 0 reino de Silabâo, de Timor, como sendo ilhas, mostra 
bem a grande confusão que em Portugal, e também na índia, se fazia com as coisas 
de Solor e de Timor. 



(') Doc. Rmet. da Índia — liv. 37 — fls, 345 v. 





172 


Os Portugueses em Solor e Timor de ijij a i'jo2 


III 

Deixando em 1633 as ilhas de Solor para ir receber a mitra de Cochim, frei 
Miguel Rangel nomeou vigário da Cristandade 0 padre frei Luís da Maia. Supo¬ 
mos que a este sucedeu frei António de S. Jacinto que, segundo se vê da Historia de 
S. Domingos (') era 0 prelado maior no tempo em que frei Cristóvão Rangel estava 
ainda em Silabão. 


IV 

Abriu a cristandade de Savu Pequeno 0 padre frei João da Anunciação, assis¬ 
tindo nela durante uns 10 anos ('). Devido à falta de padres, esteve depois por 
largo tempo ao abandono. 

Pelo ano de 1621, os Jesuitas conseguiram instalaivse aí, mas em face dos 
protestos dos religiosos de S. Domingos, tiveram que abandonar a ilha (•''). 

Em 1624 continuavam a não ter assistência de padre os cristãos de Savu Pe¬ 
queno No ano de 1630, frei Miguel Rangel colocou lá frei Luís da Paixão e 
frei Estêvão do Rosário (■'). 

V 

Afonso de Castro, transcrevendo da Historia de S. Domingos uma passagem 
da descrição da vkgem de frei Rafael da Veiga, de Savu Pequeno para Timor, e, 
parecendo ter dúvidas a respeito do local em que ele desembarcou, escreve — Bate- 
pute (Atapupo?). 

Ora, a própria Historia de S. Domingos esclarece que Batepute é no reino de 
Amavi. Este remo fica no Servião, em território holandês e ha costa sul da ilha, ao 
passo que Atapupo fica na costa norte, a pequena distância de Batugadé. 

Nas cartas modernas, figura ainda na região de Amavi, com 0 nome de Batu- 

uma ponta, perto da qual deve, portanto, ter desembarcado frei Rafael da 

Veiga. 


(T Vol. VI — liv, IV — cap.o III, 

S-OcIL®*"' * Vl-liv. IV-cap,. m_Frei Lucas 

(p Doc. Remet. da Índia ^]iv. i6-fls. 116 e liv. 24-fIs. 10, 

(p Fundo^ Gml 465 - pág. 59 _ Biblioteca Nacional.: 

(“1 Awíona íla S, vol. VI-- 1 ÍV. rV -- cap,“ III, . 


CAPÍTULO XVII 


O sândalo 

De todas as apregoadas riquezas de Timor, a mais importante 
era, sem dúvida, 0 seu afamado sândalo, considerado em todos os 
mercados 0 melhor. Dando ocasião a grandes ganhos, não podia 
deixar de ser causa de bastantes males. Foi ele que despertou nos 
holandeses a cobiça de conquistarem aquela ilha e, no território 
que iamos sujeitando, foi durante largos anos causa de intrigas, 
perturbações de ordem, e disputas. 

Alguns acontecimentos da história de Timor, à primeira vista 
incompreensíveis, tiveram a sua origem em simples interesses de 
sândalo. 

Na sua Histoire de la Navi^ation, Linschoten deixou-nos, a 
respeito do sândalo, as curiosas indicações que se seguem: 

«Há três espécies de sândalo: um branco, outro amarelo e 0 
terceiro vermelho. O melhor, quer branco, quer amarelo, vem da 
ilha de Timor, perto de Java. Vêem-se ali florestas inteiras de sân¬ 
dalo branco e amarelo, que de lá se importa, e de que há grande 
comércio por toda a índia. 

O sândalo cresce também na costa do Coromandel e de Tanas- 
serin, e no país do Pegu. 

As árvores são muito parecidas com nogueiras, e dão um fruto 
que se assemelha às cerejas, que é primeiramente de cor verde, 
depois preta, caindo logo a seguir. Não tem gosto nem préstimo 
algum. Só a madeira é estimada. 

Os habitantes dos lugares em que ele cresce dão-lhe 0 nome de 
chandanacon; os decanins, guzarates, canarins, e indianos, de ser- 
candaa; os árabes e os persas, de sandal donde os portugueses 
tiraram também 0 nome de 

O branco e 0 amarelo são muito procurados na índia pelos 
índios, mouros, judeus e pagãos, que 0 trituram, reduzem a pó 
muito fino, e depois misturam com água, fazendo uma espécie de 
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pasta para com ela untarem o corpo, porque refresca e espalha 
pelo ar um aroma excelente, que os índios gostam de sentir. 

O vermelho é de pouco uso na índia. É bom contra os estados 
febris ardentes para o que untam com ele as artérias, as fontes e a 
testa. É enviado para outros países em grande abundância, porque 
é muito usado em medicina. 

Os índios fazem desta madeira as imagens dos seus pagodes, 
com 0 fim de as tornar mais valiosas». 

Dele também diz frei Lucás dò Santa Catarina: 

«É 0 sândalo uma das melhores drogas daquele Oriente, como 
fazenda sem risco de corrupção, e até na água salgada recebe me¬ 
lhoria. Assim é tão estimado de toda a gentilidade que em todas 
suas preciosidades usam dele. Para a China é tão grande a saca, 
que ficando anos atrás a cidade de Macau com a perda do comércio 
do Japão, e reduzida a grande necessidade por falta de prata, para 
resgatar o mantimento (que sem ela o não dá a China) ainda assim 
foram a buscar o sândalo, feitas encarecidas súplicas ao capitão- 
-general, e ao padre fr. António de S. Jacinto, vigário-maior da¬ 
quelas cristandades, para conseguirem dous navios com aquela 
carga, que foi o único remédio do seu aperto. 

Assim è este pau a droga mais requestada de todo o Oriente, e 
tão suspirada da ambição da Holanda, que por muitas vezes impor¬ 
tunou 0 rei do Macassá, para que só com ela fizesse o contrato de 
todo 0 sândalo, que viesse ao seu reino, excluindo os nossos, que 
em naus de Inglaterra, e Dinamarca, buscavam aquele porto para 
essa comerciaria. 

““Do negócio do sândalo provinha a seiva que alimentava 
Macau, e, por isso, o capitão-geral da cidade do Nome de Deus, 
Pero Vaz de Siqueira, em Agosto de 1702, expondo à câmara, pre¬ 
lados, e homens-bons da mesma cidade 0 estado aflitivo em que se 
encontrava na praça de Lifau 0 governador António Coelhp Guer¬ 
reiro, lembrava que, sem 0 trato com Timor, Macau pereceria, pois 


(‘) Historia de S. Domingos — vol, Vl-yliv, IV — cap.“ IL 


O sândalo 



dele tirava 0 Senado «a maior parte, ou quase todas' as suas contri¬ 
buições e despesas (^). 

^ Também em uma proposta que apresentou àquelas mesmas 
entidades em Setembro de 1704, 0 capitão-geral José da Gama Ma¬ 
chado lhes fazia ver que do socorro que fosse enviado para Timor 
dependeria 0 remedio de que esta ilha necessitava e, por conse¬ 
quência, a conservação da cidade de Macau (^). 

Pelo que diz respeito a lucros obtidos com 0 negócio do 
sândalo, encontram-se interessantes informações em alguns do¬ 
cumentos. Assim: 

Na sua Rehção das Chnstandaães e Ilhas de Solor, diz frei 
Miguel Rangel: «uma carta vi nesta última monção da China de 
pessoa de crédito, que os ganhos destes anos de sândalo de Solor 
na China chegavam a duzentos por cento» (^). 

O bispo de Cochim, D. Francisco Pedro da Silva, em 1590, no 
seu parecer a respeito da situação em que se encontrava a ilha de 
Timor ('‘j, informava: «É este género tão estimado na China que 
sendo seu ordinário preço vinte patacas cada pico ('''), em alguns 
anos que faltaram barcos de Timor, em a cidade de Macau se 
vendeu por 150 patacas cada pico. Vendido era primeira mão 
ganham os que 0 vão buscar cento por cento fora os lucros dos 
géneros que levam de Macau para Timor, que são grandes, em¬ 
bora 0 principal que levam seja ouro e este não dê ganho...». 

— As condições em que era exercido 0 lugar de capitão de Solor 
e Timor, sem qualquer remuneração do Estado, devia necessària- 
mente levar a maioria daqueles que iam exercê-lo a tratar dos seus 
interesses de preferência a cuidarem das obrigações que lhe incum¬ 
biam; e, quanto aos outros oficiais, a sua situação era bastante 


(') Antnnio Coelho Guerreiro/e as Mações ..entre Mimu e Timor, no Comêço do 
Século XVni — pág, 46 — Major Boxer. 

(9 Obra citada na nota anterior— pág. 48. 

n Cap.o ir. 

(*) Informações sobre Se introdusir o comercio das Ilhas ãe Solor e rimor —Arq. 

Eist Calomd,] —Doc. avulsos de Timor de lô/j-i a iSíj-S. 

(q Um pico correaponde a cerca de 60,5 kg. 
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deprimente, porquanto «não tinham mais quartéis que a liberdade 
que os capitães-mores lhes davam de fazer alguns paus de sândalo 
e, demais, uma pensão dos reis das .terras em que viviam e que 
vinha a ser, por ano, uma propina a que chamavam tutá que cons¬ 
tava duns tantos cestos de arroz, uns tantos porcos e outras coisas 
assim semelhantes, muito pouco para o sustento das suas casas» (). 

Frei Miguel Rangel, falando dos inconvenientes que havia em 
não serem do beneplácito dos padres os capitães da fortaleza de 

Solor, dizia: _ . 

«.mas como os capitães de ordinário vem a seu proveito, 

e se escusam de não ter com que prover as fortalezas, e o que levam 
para elas são veniagas, e não gente, nem armas, nem ainda quatro 
soldados com que se emparem, e sobre isto se fazem absolutos em 
partes remotas, não lhes dá dos conselhos dos padres, dai é,^que tem 

por lá acontecido grandes males antigos e novos.» C). 

Ainda, sobre os capitães de Solor e Timor, o mesmo bispo de 
Cochim, atrás citado, dizia naquele seu parecer, referindo-se a pe¬ 
nalidades por eles aplicadas aos indígenas: ..........e por qualquer 

pequena culpa que fazem ou lhes impõem, os condenam em sân¬ 
dalo e por vias destas condenações tiram os ditos capitães-mores e 
outros seus ministros em cada um ano acima de oito centos bares 

de sândalo e cada bar tem seis picos..» C). 

Coelho Guerreiro (') atribuia à gente de Macau que se entre¬ 
gava ao negócio do sândalo grande parte das alterações de ordem 
que se davam em Timor e Solor, como pode ver-se numa infor¬ 
mação sua sobre assuntos respeitantes ás mesmas ilhas, na qual 
falava dessa gente nos seguintes termos: 

..........assim por terem sido sempre os fomentadores das alte¬ 
rações das ilhas de Timor, e Solor, com incitarem e darem arbítrios 


(q. Memorial ãa Ilha de Timor e Solor. datado de Lisboa, de 7 de Setembro de 1697 
— (assinatura indecifrável) — Doe. avulsos de Timor de 164^ a 1S45 —Arq, liist. Colonial, 
(q , Relação das Ckristandaães e llím de Soíoí-— cap.® Il — pág. 27. 

(q O valor do bar ou baar varia de região para região e ainda com a espécie da mer¬ 
cadoria a pesar. : 

(q. Governador de Solor e Timor. Tomou posse do governo,, era Lifau, em ao de 
Fevereiro de 1702. ’ ' 
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para se conservar nelas o mau governo dos rebeldes; tanto no 
tempo de António Hornay, como de Domingos da Costa a quem 
incitaram para prender o governador António de Mesqmta Pi- 
mentel, e André Coelho Vieira que lhe foi suceder; e não menos a 
mim antes de tomar posse daquele governo.» ('). 

Os ganhos com o sandalo tinham o condão de transformar o 
caracter de pessoas austeras, abalando-lhes o senso, os sentimentos, 
a dignidade. 

Religiosos houve que não puderam furtar-se aos malefícios 
causados pelo valor daquela droga. Como exemplo poderá ser 
citado 0 caso que se deu com frei Bento Serrão. 

É sabido que frei Miguel Rangel, reconhecendo naquele frade 
qualidades bastantes, o tomou para consigo colaborar na restau¬ 
ração da Cristandade de Solor e Timor. 

Pois, decorridos anos, por cerca de 1645, aparece-nos frei Bento 
Serrão ligado, em matéria de negócios, com 0 capitão-mor Fran¬ 
cisco Carneiro de Sequeira e com Francisco Vieira de Figueiredo, 
tendo trocado assim pelas temporalidades os lucros espirituais — 
aqueles estimáveis lucros que muitos religiosos da sua ordem tanto 
se orgulhavam de alcançar como única paga da árdua missão em 
que por aquelas terras andavam empenhados. 

Dos referidos entendimentos nasceram desavenças, e Carneiro 
de Sequeira, em 1646, já no exercício das funções de capitão-mor 
do mar, para liquidação de contas apresou um patacho carregado 
de sândalo em que ia frei Bento Serrão. 

Dando parte da ocorrência ao vice-rei, diz Sequeira que 0 
barco seguia por caminhos não usados e que 0 frade, de espada e 
rodela (^), dando ordens aos soldados que 0 acompanhavam, bri¬ 
gara com ele, a fim de o matar, e lhe atravessara a bandeira de 
Cristo com dois pelouros (■'*). 


(q Carta a el-rei. escrita da Baía, em 3 de Setem,bro de 1708. Doc. avulsos de 
Timor de 16^^ a 1^43 — Arq. Plist. .Colonial. 

(q Escudo. 

(q Carta de C. Sequeira datada de 10 de Maio de 1647. Doc. Remet. ãa índia — 
liv. 57-j-íis. 427 — T. do Tombo, 
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João Calaça, que em 1646 substituiu Carneiro de Sequeira, 
e tomou 0 lugar de capitão-geral, passando, então, este a capitao- 
-mor do mar, aludindo ao acontecimento, faz considerações desfa¬ 
voráveis ao procedimento do seu antecessor ('). 

E porque parece terem alguma rela.ção com as ditas desa¬ 
venças, referiremos ainda os seguintes factos: 

— Em Maio de 1645, os moradores de Conhas — terra da Ilha 
Grande, perto de Larantuca — dirigiram uma carta a el-rei quei¬ 
xando-se das muitas vexações recebidas de religiosos de S. Do¬ 
mingos, principalmente dum padre frei Bento Serrão «0 ([ual man¬ 
dara matar naquelas cristandades a sete homens portugueses 
naturais daquelas partes» (‘^). 

Ora, por coincidência, Conhas era a terra em que residia Car¬ 
neiro de Sequeiix em cuja casa ia por vezes alojar-se Vieira de 
Figueiredo quando visitava as ilhas de Solor e de Timor ('‘). 

Se as queixas dos moradores de Conhas, levadas junto de el-rci, 
não foram encomendadas e 0 padre cometeu as violências (jue nelas 
lhe eram atribuidas, não se compreende a passividade do capitão- 
-mor num caso de tanta gravidade que ele não podia ignorar, por 
se terem passado os factos na mesma terra em que residia. 

Advertido dessas queixas, 0 vice-rei ordenou que frei Bento 
Serrão retirasse de Timor. 

Porque, entretanto, tivesse brigado com 0 capitão-mor do mar, 
0 vigário das cristandades, frei Sebastião de S. José, rnandáva-o 
pôr a ferros em Larantuca, para ser castigado conforme as suas 
culpas 


n Carta ás João Calaça — Dos, Remet. da tudia — llv. ^y — fls. 415— T, do 
Tombo. ' 

(q Doe. Ücmfií. & jf«díí{ — livi 57— fls, 211—■ T. do TombA. 

(■’) Carta do C. de Sequeira de 10 do Maio do 1647 onde se lê: 

«...e a Fr.“ Vieira do fig,''“ como armador q comigo hê, 

Íjídifl — liv. 57 — íls, 427. 

(q Carta de frei Sebastião de S. José de 16 de Maio de 1G47. 
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Em Novembro de 1650 já 0 dito padre se encontrava na índia, 
donde pouco depois devia ter vindo para Lisboa, em cumprimento 
das ordens de el-rei (^). 

É também interessante registar que, em 13 de Dezembro de 
1645, mandava el-rei a informação seguinte ao vice-rei da índia: 

«Frei Manuel da Cruz, vigário-geral da província de S. Do¬ 
mingos desse Estado, me avisa que os capitães de Solor fazem injus¬ 
tiças, e forças àqueles naturais, de maneira que puseram a Cris¬ 
tandade em grande risco.» f), 

Era vulgar os capitães, umas vezes com fundamento, outras 
possivelmente sem ele, acusarem os padres de S. Domingos de se 
meterem no temporal e de tratarem dos seus interesses materiais, 
em lugar de se dedicarem à sua missão espiritual, fazendo chegar 
essas acusações, por portas travessas, ao rei que as transmitia ao 
Governo da índia sob a forma vaga com que chegavam até ele. 
E assim, são frequentes as cartas dos nossos reis, tratando de casos 
destes, mais ou menos nos seguintes termos: 

«A mesma diminuição sou informado que há nas ilhas de 
Solor e de Timor que estão a cargo dos religiosos de S. Domingos, 
por falta de ministros de zelo e por se ocuparem mais nas tempora¬ 
lidades que nas materiais da sua obrigação....»(^). 

Pelo seu lado, os religiosos de S. Domingos, de quando em 
quando, acusavam os capitães de cuidarem unicamente dos seus 
negócios e de esquecerem os serviços que lhe estavam confiados. 
Mas, segundo consta, não se limitavam a acusações, pois chegavam 
a expulsá-los das capitanias se com eles tinham graves desinteli- 
gências ('') . 

Como se vê, a intriga fervilhava, e algumas vezes aqueles que 
apareciam a acusar não tardavam a figurar como acusados. 



(') Carta do vice-reA, datada de 20 de Novembro do 1Õ50 — Doc. Remet. da tndia — 
liv, f)0 — T. do Tombo. 

(’) Doc. Remet. da /«dw — liv. 56 —fia. ii7 "T, do Tombo. 

(q Carta,Áü vice-rei D, Martim Afonso de Castro — 2.“ via — de 28, de Fevereiro de 
— Livro dà Monções. 

(q Veja nota no final deste capítulo. 
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Durante umas dezenas de anos, as comunicações da índia 
com Solor e Timor eram feitas por barcos que iam a Malaca e dali 
seguiam para as ditas ilhas, por Java. Largavam da índia poi 
Abril ou Setembro, e partiam de Malaca em fins do ano. De Timor, 
regressavam com a monção do sueste, entre Maio e Setembio. 

Mais tarde passaram a ser feitas com escala por Macau. Então, 
os barcos saíam de Goa pelo mês de Abril para Macau, paitiam 
dali, em fins do ano, via Batávia, para Timor, aonde chegavam em 
princípios do ano seguinte. Feito o carregamento do sândalo, lar¬ 
gavam para Macau com a monção do sueste, fazendo também, de 
ordinário, escala por Batávia. 

A interferência do Governo da índia nos negócios daquelas 
ilhas, até então demorada, mais tardia se tornou com as viagens 
por Macau e quando a elas chegavam instruções para remediar 
certos males, já a situação tinha evolucionado e de nenhum prés¬ 
timo eram essas instruções. 

As viagens entre Macau e Timor correram durante muitos anos 
por conta da Fazenda Real; passaram depois a ser feitas por barcos 
dos moradores de Macau, mas, no ano de 1672, 0 vice-rei conde do 
Lavradio ordenou que voltassem a ser feitas por conta do Es¬ 
tado (^). Em 1678, os governadores da índia, D. Frei António 
Brandão e Pais de Sande, autorizaram que as fizessem livremente 
os moradores de Macau com 0 fundamento de que deste modo os 
naturais de Timor não teriam necessidade de vender 0 sândalo aos 
holandeses, por terem vassalos portugueses que lho comprassem. 

Passaram, por isto, a ir anualmente dois barcos a Timor, regu¬ 
lando 0 governo de Macau as viagens entre os armadores. 

Os capitães dos barcos que faziam as viagens nestas condições 
traficavam à vontade com 0 sândalo, vendendo por vezes em Ba-, 
távia grande parte daquele que se destinava a Macau. 

Também, estando dependente deles as notícias mandadas para 
a índia pelos governadores, capitães-gerais ou vigários das cris¬ 
tandades, nem sempre procediam com a diligência que as circuns- 


(q Consulta de 18-I-1674 — Doc, avulsos ãa Índia — Arq. Hist. -Colonial. 
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tâncias requeriam, sendo até frequente desobedecerem a determi¬ 
nações expressas dessas entidades, pondo os seus interesses em 
primeiro lugar. Assim aconteceu no tempo do governo de Coelho 
Guerreiro que, estando cercado em Lifau por forças rebeldes, 
mandou seguir directamente para Goa o barco S. Pedro, afim de 
levar o pedido de socorro. Pois, apesar da crítica situação em que 
0 governador se encontrava, o capitão daquele barco fez a viagem 
por Macau. 

A revolta de Coelho Guerreiro por este facto e ainda pelos 
entraves que depois nesta última cidade foram postos à partida 
duma fragatinha que o vice-rei lhe enviava, prendendo o capitão 
de mar e guerra que a comandava e ainda o seu imediato para que 
0 navio não pudesse partir, vê-se bem na carta por ele mais tarde 
escrita a el-rei, em que dizia: 

«.a gente de Macau são os mais indignos vassalos que 

V. Magestade tem em todas as suas conquistas, e que merecendo 
tão pouco, são os que logram maiores isenções, por lhe não abran¬ 
gerem nenhum género de tributos.......... (^). 

Pelas proximidades de 1705, Macau requeria que lhe fosse 
dado 0 monopólio do comércio do sândalo e 0 dito Coelho Guer¬ 
reiro escrevendo a el-rei e referindo-se a esta petição, informava 
que, do estanque, só beneficiariam os oficiais que serviam na Câ¬ 
mara, pois 0 repartiam por si, e 0 pouco que repartiam pelos outros, 
compravam-lho depois por muito baixo preço (^). 

Por isto tudo se poderá fazer uma ligeira ideia da influência 
que 0 sândalo poderia ter tido na história de Timor. 


(') Carta do Codho Guerreiro, escnia. da Baía em 3 de Setembro de 1708. Doc. 
avulsos de Timor de i64j a 1683 — Arq. Hist. Colonial. 

(q Idem. 
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NOTA 

Como exemplo de casos de expulsão de capitães das ilhas de Solor c de Timor 
atribuídos aos frades de S. Domingos, apresentaremos o seguinte: 

Em 19 de Fevereiro de 1636, dirigindo-se ao vice-rei Pero da Silva, Filipe III 
aludia, nos seguintes termos, a uma carta que 0 conde de Linhares, antecessor 

do mesmo vice-rei, lhe tinha escrito no ano de 1634!«.respondeu 0 conde oin 

treze de Dezembro do mesmo anuo pella nao capitaina (^) nossa Srã da oliveira 
que aos Religiozos que assistião em solor sc fazia 0 favor possível posto q Autonio 
Pinto da fonçeca geral de Malaca 0 avizara que senão cultivavão bem aquellas chris- 
tandades por os religiosos tratarem de suas conveniências, e não do meu Serviço (! 
segundo a Relação de Antonio Pinto havia dez annos que elles depuzerão e laiissa- 
rão de capitam da quella capitania a Estevão Pereira provido por inf, 0 (pio so fizera 
avista do bispo que hê oje de Cochim Dom frei Miguel Rangel» (“), 

Nesta acusação, a referência a frei Miguel Rangel torna 0 caso incompreen¬ 
sível. Efectivamente: 

A ocoiTência, pelo que diz 0 documento, devia ter-sc dado pelo ano de 1624 
ou pelo de 1626, conforme se tome para origem da contagem dbs dez anos a <luía 
provável da carta de António Pinto para 0 vice-rei, ou a data da carta de Filipe ílí 
—'■ponto que não está esclarecido. 

Ora, frei Miguel Rangel retirou para 0 Reino em Fevereiro de 1619 (•'') e só 
voltou à índia em 1Ó25, passando, então, a exercer as. funções do prior cio con¬ 
vento de S. Domingos até ao ano de 1629 seguiu para Malaca. No exercício 
dessas funções, nada tinha que ver com 0 que se passava nas ilhas dc Solor. Em 
1630 largou para estas ilhas, donde saiu para a índia em 1633. A alusão a frei 
Miguel Rangel não se compreende, portanto. 

Ê também de notar que de 1624 a 1633 não deve ter havido nas referidas 
ilhas capitão nomeado por carta régia ou por provisão do Governo da índia. O vice- 
-rei conde da Vidigueira, por motivos idênticos aos do antecessor, Fernão dc Albu¬ 
querque, não nomeou capitão para Solor e frei Miguel Rangel, depois dc res¬ 
taurar a fortaleza, à falta de capitão, nomeou dois padres para atenderem ao 
temporal. 

Além disto, é de estranhar que António Pinto, nos seus reparos à acção dos 
religiosos de S. Domingos, fosse buscar um facto passado há dez anos. 

Ê natural que a acusação tenha qualquer fundamento, mas, assim formulada, 
não se compreende. 


(*) i)oc. Rmet. da índia ~liv. 37 —fls. 337 —T. do Tombo, 
(■q Doo. Remet. da índia —liv. II —fls. 563V. — T, do Tombo, 
í') Veja cap.» XIII. 


CAPITULO XVIII 

Notáveis êxitos de [rei António de S. Jacinto 

No grupo de religiosos que frei Miguel Rangel cuidadosainente 
escolhera para com ele cooperarem nos trabalhos da restauração 
da Cristandade de Solor, toma especial relevo a personalidade de 
frei António de S. Jacinto, a cujas altas qualidades se deve a deslo¬ 
cação para Timor do centro de actividade dos Pregadores de S. Do¬ 
mingos naquelas terras distantes e a sujeição de vários reinos desta 
mesma ilha à Coroa de Portugal. 

Homem de acção, empreendedor, tenaz, com um perfeito sen¬ 
tido da oportunidade para agir, sabendo aguardar pacientemente 
essa oportunidade, arguto diplomata, incansável divulgador da 
Fé, frei António de S. Jacinto não deixou que os interesses da Reli- 
gicão lhe fizessem esquecer os interesses da Pátria nem a sujeição 
que devia ao seu rei. 

Em carta dirigida ao vice-rei da índia D. Filipe de Masca- 
renhas, referindo-se a frei António, dizia, em 1647, João Calaça, 
capitão-geiTil de Solor e Timor: 

«Religioso de muitas partes e prendas, assim em suas virtudes, 
0 cfue é manifesto a todos os que cá andam no serviço de Deus e de 
Sua Magestade que parece não trata mais de outra cousa alguma, 
que do crédito, nome e aumento do seu hábito. Pois quanto alcança, 
tudo emprega nò bem destas cristandades, e é digno sujeito que 
V. Sn.'‘ faça dele muita estima e não merecendo menos que uma 
mitra pelo muito que tem obrado e de presente obra». E, mais 
adiante, aludindo à acção do mesmo religioso para impedir que os 
holandeses pudessem estabelecer-se em Timor, dizia ainda: 

«.nem há cá outro religioso que lhes possa fazer melhor 

e com todo 0 segredo esta guerra lenta» ('). 


{‘) Doo, Remei, da Mia — Mv. 57 —íls. 415 "T do Tombo. 
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Sabe-se que este ilustre dominicano serviu na dita Cristandade 
largos anos e que, pelas proximidades de 1639, nela assistia com a 
patente de vigário . 

A abundância com que 0 precioso sândalo crescia em Timor, 
a fertilidade que 0 solo desta ilha apresenta, as enormes riquezas 
minerais que nela se julgava existirem, porque num ou noutro 
reino se encontravam fàcilmente pedaços de cobre fino, e por(|ue 
muitos indígenas ostentavam joias feitas com 0 ouro apanhado nas 
areias de ribeiras, tudo isto deve ter influído no espírito de frei An¬ 
tónio de São Jacinto, incitando-o a empreender as conquistas espi¬ 
ritual e temporal do povo de Timor. 

Os seus esforços para alcançar 0 que tanto desejava tinham 
incidido principalmente no reino de Mena, cuja rainha 0 recebia 
com agrado mas se mantinha obstinada em não se converter à fé 
católica. 

No entanto, frei António não desesperava e, antes, paciente- 
mente, ia esperando que chegasse a sua hora. Esta chegou por fim: 

No ano de 1641, a 14 de Janeiro, Malaca, com a sua reduzida 
guarnição dizimada pelas doenças e enfraquecida pela fome, capi¬ 
tulava depois dum largo assédio e de violentas investidas dos 
holandeses. 

Apenas pressentiram que a resistência dos defensores da fa¬ 
mosa fortaleza entrava na agonia, alguns reis do Mar do Sul, até 
ali obrigados a refrear os seus sentimentos, apressaram-se a cometer 
actos de hostilidade contra nós. 

Um dos primeiros foi 0 rei de Teló ('), súbdito do Sumbaco (“) 
de Macassar. Julgando serem fácil presa as ilhas de Solor, aprestou 
uma armada de 150 embarcações nas quais meteu cerca de 6.000 
homens, e com ela se dirigiu para Larantuca. Chegado aí a 20 de 
Janeiro daquele mesmo ano, mandou chamar a bordo do seu barco 
0 vigário da Cristandade, que então era frei António de S. Jacinto, 


(9 Veja nota I no fim deste capítulo. 

(*) Veja nota II no fim deste capítulo. 

(9 Sumbaco era 0 título do senhor de Macassar, que nas 3ua.s terras tinha, como 
v-assalos, vários reis. Em alguns documentos aparece com 0 nome de swnbanca. 
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e 0 capitão-mor Francisco Fernandes. Negaram-se os dois a acatar 
a ordem, respondendo: «que lhe não reconheciam vassalagem, nem 
havia causa para semelhante conferência» ('). 

Embraveceu 0 soberbo rei com a resposta e, como punição 
por aquilo que pretendia ser grave afronta, desembarcou a sua 
gente para que pusesse tudo a ferro e fogo. À falta de forças para 
se oporem ao inimigo, os portugueses e os naturais retiraram para 
as montanhas, e ele, entrando sem resistência na povoação, come¬ 
çou por cometer os maiores desacatos às imagens que se encontra¬ 
vam na igreja da Misericórdia, que em seguida incendiou. 

Entre aqueles que de longe assistiam ao que se estava passando 
em Larantuca, encontrava-se frei Manuel da Ressurreição que, 
exasperado pelos sacrilégios cometidos pela soldadesca inimiga, 
incitou os cristãos a combatê-la, lembrando-lhes a obrigação de 
vingança e prometendo-lhes 0 auxílio divino para a vitória. Ani¬ 
mados pelas palavras de frei Manuel, os poucos soldados que ali 
havia, conduzidos pelo capitão-mor Francisco Fernandes, cairam 
com tal fúria sobre os invasores que estes se viram obrigados a 
correr para as embarcações, deixando no campo mais de 300 
mortos. 

O rei do Teló, escorraçado de Larantuca, dirigiu-se para Ti¬ 
mor aonde foi cevar as suas iras. Dividindo a armada em duas es¬ 
quadras, com elas atacou a ilha, simultâneamente pela banda de 
fora e pela de dentro (^). Incapazes de se defenderem, os timores 
fugiram para as montanhas e ele mandava-lhes emissários, convi¬ 
dando-os, com protestos de amizade, a desrespeitar os padres e os 
portugueses, mas, entretanto, ia assolando e saqueando os po¬ 
voados. 

Cerca de três meses por lá andou, voltando depois para Teló 
com os despojos das pilhagens e uns 4.000 cativos. 


(‘) Historia de S. Dominsos — vol. VI - liv. IV — cap. V — Frei Lucas de Santa 
Catarina. : 

(9 Os documentos antigos designam por banda de fora e banda de dentro, respecti¬ 
vamente, a costa sul e a costa norte da ilha. 
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Diz-nos frei Lucas de Santa Catarina (^) que, enquanto o dito 
rei andava nestas aventuras, sua mulher se tomara de amores por 
um criado e, receosa da sanha do marido, se desembaraçara dele 
com peçonha, passados uns oito dias de o ver regressar ao seio da 
família. 

Chegaram a Larantuca notícias do que estava acontecendo 
em Timor, e frei António, porque julgou azado o momento para 
realizar as suas aspirações, tratou de o aproveitar. Utilizando a 
galé dos padres e uma outra embarcação negociada, embarcou 
nelas grande cópia de mantimentos e, fazendo-se acompanhar por 
frei Cristóvão de Santiago, frei Pedro Manso e 70 soldados armados 
de espingardas, partiu a caminho do porto de Mena, que se lhe 
deparou deserto. Meteu-se pelas montanhas, a pé, à busca da rai¬ 
nha e, percorridas umas 17 léguas, foi encontrá-la desolada com os 
males que tinham caído sobre as suas terras. 

Tratou de a consolar, ofereceu-lhe 0 seu auxílio e 0 da gente 
que consigo levava e, hàbilmente, atribuiu esses males ao caminho 
errado que ela e 0 seu povo, em matéria de religião, tinham persis¬ 
tido em seguir. Aconselhou-a a que regressasse ao seu reino, pois 
se comprometia a ajudá-la e a defendê-la. 

Cativada com as atenções de frei António, e confiada no apoio 
que lhe oferecia, a rainha voltou para Mena, não tardando a de¬ 
clarar que desejava ser cristã e a exortar 0 seu povo a que fizesse 
outro tanto. 

Entraram, então, os três padres no trabalho de catequese e, 
a 24 de Junho do mesmo ano de 1641, foi baptizada a rainha, 0 
príncipe herdeiro, que recebeu 0 nome de D. João, e muitos dos 
seus súbditos (®). 

De Mena, frei António partiu com os seus companheiros para 
Lífau, onde já 0 aguardavam a rainha viúva, com quatro filhas e 
0 herdeiro do reino. 


(^) Historia de S. Domingos — vol, VI — liv. IV — cap." V. 

(■) Ftmdo Geral da Biblioteca Nacional ~ Manuscrito referente a Solor e Timor 
— Parte II — «Cowo Nosso Snor foy Servido de que entrasse sua Christandade na Ilha de 
Thimor^. 
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Em fins de Julho (^) foi baptizada a família real e dado ao 
príncipe 0 nome de Dom Pedro, passando os padres, depois, a cate¬ 
quizar e a baptizar 0 povo. 

Tinham-se espalhado pelos reinos próximos as notícias do au¬ 
xílio e atenções prestadas por frei António às rainhas de Mena 
e de Lifau e da conversão destes dois reinos à Religião Católica. 
Também 0 rei de Amanubão quis abraçar a Fé e, por isso, mandou 
a Lifau uma embaixada de ii homens, entre os quais ia um tio seu, 
com 0 fim de pedir a frei António de S. Jacinto que fosse eiisinar- 
-Ihe os preceitos da religião da gente portuguesa. 

Frei António, como necessitasse de voltar a Larantuca a fim 
de obter mantimentos para socorrer os reinos mais molestados 
pelas devastações dos macassares e nomear religiosos para diri¬ 
girem as novas cristandades, mandou a Amanubão um soldado 
português, de nome João Sanches da Fonseca, e quatro cristãos da 
terra com a incumbência de entregarem ao rei um anel de dia¬ 
mantes e, à rainha, quatro formosos bajus (^) lavrados na China; 
de lhes transmitirem 0 seu desgosto por, de momento, não poder 
ir iniciá-los nas doutrinas cristãs e de lhes assegurar que, muito em 
breve, iria ele ou um dos seus religiosos cumprir essa grata missão. 

Retribuindo os mimos com que foram presenteados, enviou-lhe 
0 rei, pelo emissário português, uma manilha de ouro tirada do seu 
braço, e a rainha, um pano de seda bordado a ouro, daqueles com 
que se cobria, dizendo: ('’) «que posto sabia que 0 padre não usava 
dele, contudo lhe pedia 0 trouxesse no seu caixão» (‘). . 

Um documento da época, que narra esta acção de frei António 
de S. Jacinto em Timor, diz ainda: «fez concertos com as rainhas de 
Mena e de Lifau que davam a el-rei de Portugal as minas de ouro, 
e cobre, que estavam nos seus reinos, porque neles também as ha, 
contanto que el-rei os tome debaixo da sua protecção e amparo para 


(*) A vinte e tantos de Julho, diz o manuscrito., 

(■) Espécie de roupões de mangas curtas usados, então, na Ásia portuguesa. 

(■’) Fundo Geral 4Ó5 da Biblioteca Nacional — Manuscrito referente a Timor 
Parte II. 

(q Mala. 
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os defender dos seus inimigos que não são mais que os macassares, 
ficando-lhes só 0 sândalo para 0 venderem livremente por ser 0 
com que se hão de sustentar, mas que 0 ouro e 0 cobre 0 dao gratis 
a sua Magestade por esta causa, de que lhe passaram papeis autên¬ 
ticos assinados por eles que se trouxeram para Goa ao vizo-rei>> (). 

Frei António, de volta a Larantuca, onde foi recebido festiva- 
mente, não tardou a mandar para Goa detalhadas notícias de tão 
importantes sucessos que excediam a maioria dos que, em matéria 
de conversões, até ali tinham sido alcançados no Oriente. Também 
se apressou a organizar os socorros com que prometera , acudir a 
Timor, porquanto, dentro de quinze dias, despachou para lá duas 
embarcações carregadas de mantimentos, fazendo seguir nelas cinco 
padres ('), dois dos quais destinados ao reino de Mena, outros dois, 
ao reino de Lifau, e frei Jacinto de S. Domingos, que entre aqueles 
cinco também se contava, com a incumbência de ir cumpriría pro¬ 
messa feita ao rei de Amanubão, juntamente com frei Crisóstomo 
de Santiago, que a ele deveria reunir-se. 

Não fora, no entanto, em vão que 0 rei de Teló tentara criar 
entre os timores um espírito de rebeldia contra os portugueses. 

O Behale, senhor, como se disse, da metade oriental da ilha, 
tinha correspondido às exortações do aludido rei e aceitado um 
barrete mouro que este lhe oferecera, equivalendo este seu proce¬ 
dimento, segundo os costumes daquela gente, ao compromisso de 
tomar a Religião de Mafoma. Além disso, desconhecendo a morte 
do seu confederado, e certo de que ele, como prometera, em breve 
voltaria com novas e mais importantes forças para acabar de vez 
com a crescente influência portuguesa em Timor, não cessava de 
dirigir ameaças aos reinos convertidos à Religião Católica e de 
chamar os outros à sua política. 

Ora, foi ao conhecimento de frei António de S. Jacinto que 0 
rei de Servião preparava entendimentos com 0 Behale. 


(') Fundo Gemi 465 da Biblioteca Nacional — Manuscrito referente a Solor — 
Parte 11 —cap,” 2.“ 

(-) Veja nota III no fim deste capítulo. 
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Julgando conveniente dar a este caso pronto remédio para 
que os maus exemplos não se propagassem, organizou uma força 
de 150 mosqueteiros, entregou 0 seu comando ao capitão-mor do 
mar, Ambrósio Dias, e agregando a ela os padres frei Bento Serrào 
e frei Pedro de S. Jose, fê-la seguir com a maior pressa para Mena. 

Daí, com reforços fornecidos pelos reinos de Mena, Lifau e 
Amanubão, Ambrósio Dias marchou sobre 0 de Servião cujo rei se 
viu obrigado a fazer propostas de paz e amizade, ao que se seguiu 
0 seu baptismo e 0 de grande parte dos seus súbditos, e a sua sujei¬ 
ção à Coroa de Portugal. 

No ano de 1642 chegava a Larantuca com patente de visitador 
das ilhas de Solor frei Lucas da Cruz que, encontrando-se na ci¬ 
dade de Malaca em 1640, aí se batera bravamente na defesa do 
baluarte de S. Domingos contra as investidas dos holandeses e, 
ferido com duas lançadas, não deixou de pugnar contra a rendição 
da fortaleza. A seguir à capitulação dela, foi para Meliapor onde, 
tempo depois, recebia aquela patente. Para ir tomar conta do seu 
posto, passou a Macassar, e dali a Larantuca. 

Entretanto, em face das notícias enviadas por frei António de 
S. Jacinto e das que, posteriormente, recebera de frei Jacinto de 
S. Domingos, dando-lhe conta dos êxitos que também alcançara em 
Amanubão, 0 vigário-geral da Ordem dos Pregadores no Oriente, 
que ao tempo era frei Manuel da Cruz, decidia enviar 20 religiosos 
para 0 serviço das novas cristandades e determinava que, para as 
ilhas de Solor, passasse a haver um vigário particular em Laran¬ 
tuca; que houvesse outro em Timor para as cristandades desta 
ilha, e ainda um religioso com poderes de comissário e visitador, 
com residência na mesma povoação de Larantuca para podei reso - 
ver todos os casos, sem necessidade de recorrer a Goa. 

Naquele mesmo ano de 1642, desembarcou em Larantuca 0 
novo capitão-mor António Carneiro de Sequeira e partiu para Goa 
frei António de S. Jacinto. 

Consta da relação onde se encontram narrados estes aconteci¬ 
mentos que uns cinco ou seis anos antes aparecera sobre a ilha de 
Timor uma grande cruz Tesplandecente. e que por isso os padres 
de S. Domingos lhe passaram a chamar ilha de Santa Cruz. 
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Não perdurou 0 nome, e pena foi, qualquer que tivesse sido 0 
fundamento com que se espalhou a notícia do fenómeno. 

Á palavra Timor pouco diz. É oriente 0 seu significado. 

No mar de Banda ehcontra-se um outro Timor. É 0 Timor 
Laut, designação a que na nossa língua corresponde 0 termo nor¬ 
deste (^). 

Não teria ficado mal que, a par das Terras de Santa Cruz des¬ 
cobertas no Ocidente por Pedro Álvares Cabral, figurassem na 
nossa história as de Santa Cruz de Timor — ou de Santa Cruz do 
Oriente. 



(') Na língua malaia, ao nosso termo nordeste correspondo 0 nomo composto:. 
timor-laut, 

Como laut, isoladamente, tem 0 significado de mar, vimos traduzido Timor-Laut por 
riwíü)'do ilífl}', 0 que não nos parece aceitável. 


Notáveis êxitos de frei Antônio de S, Jacinto 



NOTAS 

I 

Frei Lucas de S.‘" Catarina, no vol. VI — liv, IV — cap." II da Ektoria de 
S. Domingos diz: 

«.ficando annos atraz a cidade de Macáo com a perda do commercio de 

Japão, e reduzida a grande necessidade por falta de prata, para resgatar 0 manti¬ 
mento (que sem ella 0 não dá a China) ainda assim forao a buscar 0 sandalo, feitas 
encarecidas supplicas ao Capitão General, e ao Padre Fr. António de S. Jacintho, 
Vigário maior d’aquellas Christandades.» 

Ora, sendo de 4 de Agosto de 1639 a ordem do rei do Japão que proibiu os 
barcos portugueses de entrarem em portos do seu reino, como foi comunicado ao 
vice-rei por carta de 10 de Novembro do mesmo ano, verifica-se assim que, pela 
época por nós indicada, era frei António de S. Jacinto vigário-maior das cristan¬ 
dades de Solor e Timor. 


n 

0 desembarque de frei António de S. Jacjnto em Timor, e a acção ali desen¬ 
volvida por ele e pelos padres que 0 acompanharam na empresa, são tratados na 
Historia de S. Domingos por frei Lucas de Catarina. 

A narração que ele faz desses acontecimentos foi tirada, e era parte copiada, 
dum manuscrito existente na Biblioteca Nacioml — Fundo Geral 4Ó5. 

Frei Lucas, não reparando que, no manuscrito, a data da tomada de Malaca 
pelos holandeses estava errada, nem tendo notado que 0 erro estava ressalvado à 
margem, repete-o, dizendo que perdemos aquela cidade em Janeiro de 1640. 

Como consequência do seu engano, dá as pilhagens do rei de Teló em Timor 
e 0 desembarque de frei António de S. Jacinto no porto de Mena no referido ano 
de 1640, quando estes factos se passaram em 1641 (q. 


(‘) Na Historia de S. Dominios, figura com 0 nome de Tolô 0 reino que no manus¬ 
crito é citado cora 0 de Teló. 
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III 

Os cinco religiosos que frei António de S. Jacinto, no seu regresso a Laiantuca, 
ido de Timor, fez seguir para esta ilha, foram: 

Frei Pedro de S. José e frei Álvaro de Távora, com destino ao reino de Lifau; 
frei Bento Serrão e frei Manuel da Ressurreição, com destino ao reino de Mena; c 
frei Jacinto de S. Domingos para 0 reino da Amanubão. 


CAPÍTULO XIX 


Francisco Vieira de Figueiredo 

No tempo em que frei António de S. Jacinto se empenhava na 
conquista espiritual e temporal da ilha de Timor andava pelo Mar 
do Sul Francisco Vieira de Figueiredo que, tendo passado à índia 
pelas proximidades de 1624(^), se tornara um rico mercador, assen¬ 
tara a sua residência 110 Macassar e aí alcançara a amizade do rei 
Maliki Said, bem como a do príncipe seu filho que veio a suce¬ 
der-lhe com 0 nome de Hassan Udin. 

Os portugueses que após a perda de Malaca, em 1641, procura¬ 
ram refúgio no Macassar encontraram em Vieira de Figueiredo 
um protector, graças à sua fortuna pessoal e às sua relações na¬ 
quele reino. 

A Timor e Solor ia com frequência a negócios de sândalo, e a 
sua actividade nestas ilhas encontrámo-la pela primeira vez citada 
em documentos datados de 1647 (“). 

Insinuante no trato, desempenhou várias vezes funções de 
embaixador, quer em serviço de Estado da índia, quer em serviço 
do rei de Macassar, chegando a ser nomeado, segundo se diz, ca¬ 
pitão-geral do Sul O. 

Com os próprios holandeses conservou durante anos boas 
relações até à ocasião em que eles, perto do Japará, em 1652, lhe 
apresaram dois dos seus navios, 0 Píossa Senhora de Nazaré e 0 
São João Baptista, em cujo carga aquele rei bem como os seus mi¬ 
nistros tinham parte H. 


(‘) Veja nota I no fim deste capítulo. 

(“) Carki ãe João Calaça Tmeiro de 1Õ47, e carta de Carneiro de Sequeira, de 
io-F-47 para 0 vice-rei — Doo. Reniet. da Índia —liv. 57 — T. do Tombo. 

(q Veja nota II no fim deste capítulo. ; 

(q Francisco Vieira de Figueiredo e os PorUiguêses em Macassar e Timor na Epoca 
da Restauração — Major Boxer. 
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Desde então, procurou por todas as formas, molestá-los, e eles, 
segundo 0 próprio Figueiredo afirma em carta de ii de Julho 
de 1653 ao vice-rei da índia, ofereceram 0 prémio de doze mil pa- 
tacas a quem 0 matasse (^). 

O apresamento daqueles barcos foi causa do rei de Macassar - 
ao que parece, por instigações de Vieira de Figueiredo (“) — ter 
entrado em guerra com os holandeses, começando por, no ano de 
1653, despachar uma armada constituída por uns 200 navios com 
500 soldados, em auxílio do príncipe Madira, de Ambomo, que 
contra eles se encontrava em estado de rebelião. 

Pelo ano de 1658, Vieira de Figueiredo requereu licença a 
el-rei para regressar a Portugal em navio seu ou fretado e, conjun¬ 
tamente, um certo número de facilidades para isso. 

Por provisão de 5 <^1^ Abril de i659j foi-lhe concedida essa 
licença, mas 0 Governo da índia, com 0 fundamento da falta que 
ele fazia à manutenção das nossas boas relações com 0^ Macassar, 
foi dilatando a permissão para 0 seu regresso ao Reino (''). 

No ano de 1660, os holandeses desembarcavam em Macassar 
a fim de, pelo que diziam, porem termo aos conflitos que as gentes 

desse reino continuamente provocavam. 

O sumbaco Hassan Udin foi assim obrigado a pedii a paz, 
e, entre as condições a que teve de sujeitar-se, uma havia que lhe 
impunha 0 lançar fora dos seus domínios «todos os cristãos de 
qualquer nação, que fossem, se pertencessem dalgum modo a el-rei 
de Portugal, por terem morado em suas terras, e sido algum tempo 
seus vassalos» (‘‘). 

A pouco e pouco foram saindo esses cristãos do Macassar, 
ficando lá, por fim, somente Vieira de Figueiredo, por ser embai¬ 
xador de Hassan Udin, e ainda 0 padre Antonio Francisco, da 


(‘) Fmnchco Vieim de Figmyedo e os Porttiguêses em Macassar i; Timor na Epoca 
da Restauração — Major Boxer, ^ 

(“) Veja notayfs-no fim deste j:apItulo. , /J 

n Mm. wh. 7 £ / 

(■*) Oí/wííte'»» isía —liv. 30 —fls, 253. 


Companhia de Jesus, sob 0 pretexto de ser 0 confessor do mesmo 
Vieira de Figueiredo. 

Pelo ano de 1665, para completo cumprimento daquele con¬ 
certo de pazes com os holandeses. Vieira de Figueiredo teve que 
deixar 0 Macassar, seguindo para Larantuca com 0 padre António 
Francisco (), e ali se estabeleceu com sua mulher D. Catarina de 
Noronha (^). 

Vieira de Figueiredo informava com frequência 0 Governo da 
índia, assim como el-iei, da forma como corriam as coisas nas 
ilhas de Solor e Timor, e aconselhava remédios para certos males. 

No ano de 1662, por carta de 6 de Agosto, dava conhecimento 
ao conselheiro de Estado marquês de Niza, das tentativas dos 
holandeses e, segundo parece, dos ingleses para se apoderarem 
da ilha de Timor, onde por três vezes tinham sido rechaçados, com 
0 favor dele. Vieira de Figueiredo, e das munições com que acudira. 

Como recompensa pelos serviços a que a mesma carta aludia, 
concedeu-lhe 0 rei as mercês do foro de fidalgo da sua real casa, 
e do hábito de Cristo com quarenta mil reis de pensão O. 

A este respeito, julgamos conveniente dizer que em nenhum 
outro documento encontrámos notícias de que os ingleses, ou por 
si ou ligados com os holandeses, tivessem andado a lutar em Timor 
para se apoderarem da ilha. As queixas que contra eles vimos 
referem-se ao fornecimento de armas e munições aos indígenas, 
possivelmente a troco de sândalo ou outro produto rico. 

Pelas proximidades de 1664, Vieira de Figueiredo pedia ao 
vice-rei da índia que lhe mandasse 200 soldados, aos quais se pro¬ 
punha pagar à sua custa, e um navio, a fira de poder, submeter a 
ilha de Timor ao domínio do rei de Portugal, e enviava-lhe para as 
despesas dez mil xerafins. Da índia foi despachado para Timor um 
galeão velho e podre com 30 soldados. Por ter saído muito tarde 
de Goa, 0 navio foi obrigado a invernar em Java, tendo gasto na 


(') Os /üSWÍÍM isia — liv. 30 — íls. 253. 

V) Francisco Vieira de Figueiredo e os Fortuguêses em Macassar e Timor na Epoca 
da Restauração— M.&I0X Eoxtr. 

(") Veja Docííwewío//, PO fini deste capítulo. 
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viagem cerca de um ano e, dos 30 soldados que levava, só chegaram 
16 a Larantuca C). 

Ao tempo da chegada do galeão a Larantaca ]a as coisas poi 
lá deviam ter mudado, deixando Figueiredo de interfenr nos negó- 

cios das ilhas. . . t ~ i 

Em carta de 2 de Janeiro de 1667, 0 vice-rei Joao Nunes da 

Cunha, conde de S. Vicente, dirigindo-se ao rei, dizia: 

«El-rei do Macassar lançou fora os portugueses do seu remo, 
a petícão dos holandeses, porém é alecto a nossas causas; Os xe- 
eulos de Timor e das mais ilhas daquelas partes nao somente sao 
amigos, mas se tèm por vassalos de Vossa Magestade; e Dom Joao 
Teles, e Dom Sebastião Teles régulos da ilha de Larantaca sao cris¬ 
tãos; 'em um barco que daqui partiu de Francisco Vieira de Figuei¬ 
redo escreve O a todos estes reis, animando-os, e os socorrerei 
para o ano que vem com todo o possível, e a Francisco Vieira, a 
quem se deve a conservação dos ditos régulos no serviço de Sua 
Magestade, encomendo que continue neste serviço que fez a Vossa 

Magestade que 0 tenho por grande» O . , 

Naquele mesmo ano de 1667, Francisco Yieira de Figueiredo 
falecia em Larantuca (') . 

t fora de dúvida que este homem prestou serviços valiosos no 
Macassar e que ajudou com os seus dinheiros a sustentar algumas 
das lutas travadas em Timor contra os holandeses. 

Vê-se, contudo, pelas suas cartas, que nao era pessoa que dei¬ 
xasse os seus créditos por mãos alheias, pois sabia enaltecer bem as 
acções que praticava, exagerando, porventura, 0 valor de algumas. 
Assim, ao caso dos Teles, régulos de Larantuca, parece-nos ter sido 
dada importância em demasia: 

Na verdade, antes de Vieira de Figueiredo se ir estabelecer 
em Larantuca, havia na Ilha Grande —agora chamada ilha das 

(M Veja UocwíífiJíío m, no fim deste capítulo. _ 

(=) Na obra donde tiramos este trecho .st& escnm mas .supomos que deveria ser 

Fmncisco Vieira de Fisueiredo e os Portuiuáses em Mamssar e Timor m Epoca 
da iífisíflwwfflo— Major Boxer. 

n Idem. 
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Flores —dois chefes indígenas ousados e de prestígio. Um era 
Mateus da Costa, e António Hornay, 0 outro. O primeiro era inimigo 
declarado dos holandeses, bom vassalo do rei de Portugal e pessoa 
afecta aos padres de S. Domingos; 0 segundo, embora não pos- 
suisse os predicados de Mateus da Costa, também não nutria quais¬ 
quer simpatias por aqueles nossos inimigos, e, porque era filho do 
desertor holandês João Hornay e tinha já andado em lutas contra 
eles, havia de fazer os possíveis para não lhes cair nas mãos. 

Como se há-de ver, apesar de António Hornay ter 0 seu séquito 
e ser homem decidido, Mateus da Costa impôs-lhe a sua vontade e, 
enquanto teve vida, não 0 deixou levantar cabeça. 

Ambos estes homens alcançaram lugares de destaque na his¬ 
tória de Timor, ao passo que D. João Teles e D. Sebastião Teles são 
figuras apagadas. 

Mateus da Costa não era de atitudes dúbias, e se qualquer da¬ 
queles régulos tivesse a fraqueza de se declarar pelos holandeses, 
certamente receberia 0 castigo que outros receberam. 

É de notar que, ligando tanta importância à fidelidade de 
D. João e de D. Sebastião, Vieira de Figueiredo não se arreceou de 
ferir 0 brio de Mateus da Costa quando, por morte de Simão Luís, 
propôs ao vice-rei António de Melo de Castro, nao só que no lugar 
de capitão-mor fosse provido António Hornay mas ainda que este 
fosse agraciado com 0 hábito de Cristo, destinado àquele fiel e va¬ 
lioso servidor —0 referido Simão Luís —a quem, por ter falecido, 
não chegou tal hábito a ser imposto. Demais devia saber Vieira de 
Figueiredo que Mateus da Costa era um cristão convicto, de valor, 
e respeitado por aquelas gentes; que em Timor tinha já dado as 
suas provas nas lutas contra os holandeses; e que entre ele e 
Hornay há muito existia uma certa emulação. Se estava seguro da 
sua fidelidade, mais um motivo para 0 favorecer e para não lhe 
diminuir 0 prestígio de que gozava entre os seus. 

Os serviços prestados no reino do Macassar por Vieira de 
Figueiredo foram, como vimos, valiosos, mas não se vá imaginar 
que as relações de amizade entre 0 mesmo reino e 0 de Portugal 
datam da época em que ele ali se fixou. Eram bastante mais antigas 
e do interesse de ambos para a luta contra os holandeses, Com fre- 





198 


Os Portugueses em Solor e Timor de ijij a 1^02 


quência as cartas dos reis do Macassar aludem à conveniência de 

manter essa amizade ('). ^ ^ 

É certo que já então se falava muito nas suas pretenções a ilha 
de Timor, mas nessa época não deveria ser propriamente a ambi¬ 
ção de, em prejuízo nosso, se assenhorearem da dita ilha que os 
levavam a pensar em tal empresa, mas sim. os seus grandes e fun¬ 
dados receios de que os holandeses se viessem a estabelecei nela 
e a dominá-la, ficando poderosos ali, às portas do seu reino. 

Que 0 rei do Macassar não alegava quaisquer direitos a res¬ 
peito dela, di-lo Pascoal Barreto numa exposição para el-rei, de i 

de Dezembro de 1Ó45, em que se lê: 

.Tratando eu por vezes com el-rei do Macassar sobre 

querer conquistar esta ilha sendo uma das que Vossa Real Mages- 
tade faz menção nas provisões que manda passar aos capitães de 
Solor que dizem capitão das ilhas de Solor e Timor e das mais 
circunvizinhas, respondeu- me que nas circunvizinhas entiavam 
também ilhas de vassalos seus que lhe pagam tributo e que a ilha 
de Timor nunca fora conquistada de nenhum rei nem nunca pagara 
tributo, que esta era a razão por onde que seria do primeiro rei que 
a conquistar O. 

Com as condições impostas pelos holandeses a Hassan Udin, 
no ano de 1660, Vieira de Figueiredo viu que mais tarde ou mais 
cedo se veria obrigado a transferir para Larantuca a sede dos seus 
negócios, 0 que realmente veio a suceder, como dissemos, pelo ano 
de 1665. 

Porém, nas ilhas de Solor e Timor, a acção que lá desenvolveu 
nos últimos anos da sua vida, não correspondeu aos serviços pres¬ 
tados no Macassar, nem foi de molde a manter-lhe 0 prestígio que 
tinha conquistado. 

Figueiredo era um mercador. O sândalo, que tanto poder 
tinha para condicionar 0 proceder de grande numero de pessoas, 
não podia deixar de influir sobre ele. Para as suas conveniências 


0 Veja nota IV no íim deste capítulo. 

{■) Doc. avulsos de Timor, de 1Ó43 a 1S4.3 -- Arq. Hist. Colonial. 
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precisava que os capitães-mores fossem do seu agrado. Nenhumas 
dúvidas restam de que teve entendimentos com António Hornay 
para ambos se apropriarem do monopólio do sândalo e dividirem 
entre si os respectivos lucros. Por isso, propôs ao vice-rei a nomea¬ 
ção do seu associado para 0 lugar de capitão-mor, vago pela morte 
de Simão Luís. Estes factos originaram um levantamento, sendo 
Hornay expulso para Larantuca. No entanto, aquela patente de 
capitão-mor que Figueiredo para ele conseguira alcançar havia 
mais tarde de servir de pretexto ao desapossado para se assenho¬ 
rear do governo das ilhas de Solor e Timor, que veiu a exercer por 
cerca de 20 anos, sem permitir ao Governo da índia que interferisse 
nas suas decisões. 

Assim, Vieira de Figueiredo por uma cega ambição de que, 
afinal, nenhuns lucros tirou, perdeu 0 seu prestígio e a situação de 
predomínio que ali tinha justamente alcançado. 

Na última carta que escreveu a el-rei, a 26 de Maio de 1667, 
dizia ele referindo-se à ilha de Timor: «foi muitas vezes defendida 
com meus socorros; agora é defendida pelos religiosos de S. Do¬ 
mingos (cujas cristandades são de nome) e não querem, que 0 nome 
de V. Mg.''“ entre nela, e assim têm irritado aos naturais destas 
partes, que na dita ilha assistem, que não obedeçam, nem consintam 
entrar 0 braço de V. Mg.'^ nela» (^). 


(0 Veja Documento JJJ no, final deste capítulo. 
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NOTAS 


III 


I 


Dissemos que Francisco Vieira de Figueredo passara à índia pelas proximi¬ 
dades de 1624, fundados numa provisão de D. Afonso VI, de 5 de Abril de 1659, 
que lhe concedia licença e certas facilidades para vir ao Reino e começa com as 
seguintes palavras: 

«Francisco Vieira de Figueiredo, estante na índia em rezão de haver mais de 
trinta e cinco Annos q se embarcou p^ aquelle estado e onde me te servido athe 0 
pres.*“ em negoceos de m.** emportancia, sendo causa p. q 0 Rey de Macassa 
fizesse guerra aos Enemigos desta Coroa e hindo a Cidade de Goa tornai cõ embai¬ 
xadas ao mesmo rei.....» (Chancelana de D. Afvnso VI — liv. ip — fls. 86v 

T. do Tombo). 


II 


Na Imformãção dada pof hua pessoa pratica, e de larga expcriencia nas 
terras e p^"" do Sul e particularmente das Ilhas de Timor, e Solor (*) diz-se que 
Francisco Vieira de Figueiredo fora nomeado general do Sul por António de Melo 
de Castro. 

0 major Boxer . informou-nos, também, que vira correspondência enviada ao 
governador de Batávia pelo mesmo Vieira de Figueiredo em que este assinava 
como capitão-geral do Sul. 

No entanto, em'nenhum dos documentos oficiais que podemos examinar— 
cartas do rei, de vice-rei, ou informações do Conselho Ultramarino —- se encontra 
0 título de capitão-geral do Sul ligado ao nome de Francisco Vieira de Figueiredo. 


(9 Doc, avulsos de Timor, de 1^45 a iSifs — Arq, Híat. Colonial, 


0 vice-rei António de Melo de Castro, em carta de 14 de Janeiro de 1664 
dirigida a el-rei, justificando a razão de não permitir que Vieira, de Figueiredo 
viesse ao Reino, dizia: 

«El-Rei do Macassar também conserva com 0 estado a antiga correspondência, 
e assim será enquanto ali residir Francisco .Vieira de Figueiredo, porque tem adque- 
rido com ele grande reputação; por esta causa, não determino consentir-lhe que 
use de uma licença que tem de V. Mge. para passar a esse Reino..» (Trans¬ 

crito à& —Francisco Vieira de Figueiredo'e os Portuguêses em Macassar e Timor 
na Epoca da Restauração — Major Boxer). 


IV 

Antes de Vieira de Figueiredo, outros portugueses houve que estabeleceram 
relações de amizade com os reis de Macassar, e são bastantes os documentos em que 
estes manifestam os seus desejos dum estreitamento de relações com Portugal, 

Para mostrar que assim é, transcreveremos as duas interessantes cartas que 
se seguem: 

Carta dirigida pelo vice-rei Pero da Silva ao rei Dom Filipe IIL 

A ElRey do Macassâ escrevy na mesma monção de mayo, em certificação da 
amizade que lhe deve este estado, e em conservação da sua, pola muita importância 
que hâ de q 0 tenhamos por amigo, porque em todo 0 Archipelago do Sul, não 
houve outro que cõ mais -firmesa, e amor recolhesse aos portugueses, nem consen¬ 
tisse à frequentação dos sacramentos, ne á conversão da fee, não sey se erdado este 
dote de seus antepassados que cõ vivas vozes pedião ministros do evang." e 0 
bautismo de seus vassallos, sendo ainda gentios, e não sey aquem atribua a falta 
deste grande Serviço de Deus, pois todos aquelles que virão este Reino, e tratarão 
0 antecessor publicarão esta verdade,! 

E depofs de eu lhe ter escrito me chegou carta sua, em agradecimento de hum 
cavallo q lhe mandey por conta do estado, com certas contrapessonhas q elle 
estima por de valor; em resão de sua virtude, e que não hâ malicia venenosa q 
possa corromper, quando cõ este antídoto se lhe acuda, foi portador da carta que 
digo João Pinto m.^ do Sul e grande amigo deste Rey, a quem pedio de palavra 
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,« «í ta ? ?«« « iíi oimatmato fmque « c** * 
fmiesse fimdir a sm aiüa e iespsf‘ Ma pum ie pmas ie mielham * brmizc, 
e nue o «-0 tmm pm mm ,m fam ,« èjcMr ,lo »»• froprua mnupa. 
msirmio certeza 5 se dos oknieses a quizecm sê a troco de sua mmde a 
poderia alcamr, não Unho resolvido este ponto ainda 5 im «/.mo ser im ver¬ 
dadeira a deste Rey que se lhe faz pouco na tal concessão, Com a reposta 

5 em ser lU der farei também aviso a v. m* destes e das mais parttadares, atja 
católica e real pessoa gtmde nosso S' como a cristandade U mister, goa a p i 
Acosto 6 ^ 8 . 

{Docs Rmet. dalndk--\\v. 43-l:ls. 29~-T. do Tombo). 


Uma carta do rei do Macassar. 

Ma^nijico Rcy. 

Como em mim esta ião vivo o antiguo amor e sincera ammde com q ha 
tantos annos me tenho comonicaão com as duas coroas de V, MgP Portugal e 
Castella me pareceo não dava nesta parte satisfação a meu dezejo se deixasse 
passar esta ocazião de portador, é pois ella a meu parecer he tão serta, e assy qua 
dar principio a esecução ao q tanto ha q dezejava como Jic q V, MgP visse hüa 
minha q confio no Criador de todas as couzas sera esta a qual servira de q F. Mg^ 
tenha noticia deste seu leal amigo servidor porq nesta parte viu em algm descon¬ 
fiança e por esta via pertendo tirar me . delia pio q a V, MgP- pesso mc nao fdte 
assy nessa farte como em novas couzas do seu Real servisso se por ventura neste 
meu Rn'' he cumprir, fof^q como leal e aniiguo amigo prometo dar inir compri¬ 
mento: e como tenho o meu intento ja declarado não sou mais largo so advirto a 
V. Mgy que ponha os olhos no grande poder e largueza com q os Rebeldes a 
V. Mgy 6 meus capitães inimigos andão e se tem apoderado em nd" parte do sul, 
e da índia possuindo o melhor do mar e terra & no mais q nesta farte pudera dizer 
deixo a informação do portador pio qual envio a V. MgA" hüa muirazinha de 
contra pessonha em sinal do amor e oferende de hum Rey pobre com elk peço a 
V. Mgy em lembrança sua me faça possuidor de hüa espada dous dedos de largo, 
e hüa peãraneira do seu servisso cuja Real pessoa o Sõr guarde etc'' deste meu 
Rn." de Macassar zç de Maio de 1Ó57. 

Eu Fran."" Mendes Secretario dei Rey de Macassar a escrevi. 


(Biblioteca da Ajuda — 51 — II — 4. •— fls. 44V). 
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DOCUMENTO II 

Com a copia da carta q escreveo ao Marques de Niza, fran."'" Vieira de 
fig.'^", estante no Reyno de Macassá. 

Havendose visto neste Cons.“ a copia da carta inclusa, q fran,“ Vieira de 
fig.'*“, estante no Rn.° de Macassá, escreveo ao Marques de Niza em 6 de Agosto de 
662., e considerados os pontos q ella conthem de conveniência ao seiv.™ de 
Vmg.‘^“, e dano dos vassallos da índia, de os Ingleses ou olandeses conseguirem os 
intentos de se senhorearem da Ilha de Timor, de q já por tres veses, (cõ 0 favor 
delle fran.™ Vieira, e munições com q Ihe acodio em aqlas oceasiões) forão rechas- 
sados cõ perda considerável dos naturaes, q cõ 0 Rey seguem a sua parçialidade, 
pia esperança q tem de se aproveitar do Sandalo (q he remedio da cidade de 
Machao), ouro, prata, e tambaca, q botão os Rios. Pareçeo, q não se havendo já 
representado a Vrag."'’ pio Cons,“ de Estado (por a dita carta ser escrita a hü Con- 
selhr,° delle) remeterlha, p.‘‘ q averiguandose, por essenciaes os pontos, q nella 
se rellatão, mande Vmg.*'” advertir delles ao g.“’ da índia, p.'‘ q tenha daqla Ilha 0 
cuidado possivel; E agradeçer a fran.™ Vieira 0 bom procedim'^", com q se tem 
havido no serv.™ de Vmg.‘’“, e espera 0 continue, einq.*" se detiver naqle Rn.“, p.' 
ter oceasião de lhe fazer m.“, por poder sucçeder, q ainda 0 achem nelle estas 
naos, e q não tenha usado da Provisão, q Vmg.^“ lhe concedeo, p.^ vir em hüa 
Embarcação sua p."' este Rn.“ Em Lx."' a 27. de Março de 664/O Conde/Mello/ 
Miranda/Dourado/Falcão. 

Tem no verso 0 seg.*" desp.° Real: 

A Fran.™ Vieira mando agradeçer este serviço, e encomendar a continuação 
delle. E lhe faço m.“ do foro de fidalgo de minha casa, com a moradia ordin.h 
E do habito de xpo (i) com quarenta milrs de pensão em hüa comenda, q se haja 
de pensionar da mesma ordem. E disto se escreveo ao G.” da índia, e ao mesmo 
Fran.™ Vieira pia Secretr.'^ de Estado, por mayor brevidade, Lx." 12 de Abril de 
664 Rey. 

{Códice do Cons." Ultr." n." ló-fls. IIIv-Arq. Hist. Colonial). 



(‘) Cristo. 
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documento III 

Meu Rey, e Snõr. 

A caita que V. Mg.'", que Deos Guarde foi servido mmdar me escrever cm 8 
de Abra de 1664 tenho feito reposta, e beijado a mão de V. Real Mg."’ pcllas ms. ( ) 
,:laa me fel e dobrârão 0 animo a me dispor a fa« dos 
no serviço de V. Real Mg.'" cuja vida feliçiss.*. e dobrados aitgm dc R. 
coroa de (>) Deos a V, Mg." segundo a medida de seu desejo. 

Antes da dita carta tinira Eu escrito ao Vizo Rey da Indra, c pedrdo me man¬ 
dasse hã navio de V. Mg." com 200 soldados pagos ã minha crrshi, e p.“ rs» llic 
mandava dar 10 mil x.» {>) p.‘ as ditas pagas p.> metter a Ilha de Irmor dcbarxo da 
protecção e dominio de V. Real Mg.", que Deos g," não devra de poder, ou corno 
fosse; não mandou se rão no seguinte anuo com 30 soldados, desses, clregarao u 16 
em him Galleão podre, que aqui fica, e servio mais de opprobrro dos Estados da 
índia, que de serviço de V. Hg." por que se os dc Irmor estavao rebellados, mars 
0 ficãrão com a vinda do GaMo ffio falto de gerrte, qnc por milagre, chegou ca, 
depois de hum anno dc viagem, por ter invetnado em Jâva, c foi cansa 0 ter par- 

tido mui tarde de Goa. , „ „ 

Tenho tido aqui gastos em sustentar a gente do dito Galleao que me 

ficou âs costas, p q‘“ o, Galleão não pode fazer viagem p.ra China, p.-' donde avia 
de ir p ordem, q trazia 4 ^ VRey, Mandei pedir mineyros, não veo nenhum; a 
Ilha de Timor geralm.‘” dizem, q tem minas de prata, ouro, Tambacca; bem soli- 
çitada dos olandezes, e perderão m.*^ gente pella quererem conquistar; foi m.“ 
vezes defendida com meus soccorros; Agora he defendida pellos Relegiozos de 
S. Domingos (cujas xpand.™ [0 são de nome) defendem, digo, e não querem, que 
0 nome de V. Mg.‘'“ entre nella, e assim tem irritado aos naturaes destas partes, que 
na dita Ilha assistem, q não obedeção, nem consintão entrar o braço de 
V. Mg.''® nella. 

Ja em outras occazioens botarão daqui Capitaens môres querendo matallos; 
0 mesmo pretendera fazer araim por Eu zelar o serviço de V, Mg.*''-, que Deos 
guarde. 


(') Mercês. 

(=) Dê. 

(’) Xeraíins. 

(q Cristandades, 
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Também me pareçeo dizer a V. Mg.“® que como Rey tão Catholico mande 
acudir a estas xpand.'® por que se perdem muitas Almas por falta de ministros, e 
que estes relegiozos não vivem como taes, são grandes os escândalos, que dão a 
estes naturaes, os quaes podendo ser grandes xpanos (^), 0 não são, mais que de 
nome, pello mao exemplo, que os sobre ditos lhe dão. 

G.‘'®Deos a V. Mg.‘'“p.'‘augmentação de seu Reyno, e emparo de seus vacallos. 
Larantuca, terras de Solor aos 26 de Mayo de 1667. 

fj._co yj._» (Jg 

Tem à margem 0 seguinte despacho do Cons.° Ultr.": q se faca prezente a 
S A 0 q contem esta carta no tocante ao procedim^" destes Relegiozos p." q 
se ordene ao VRey q comonicando tudo com 0 seu provincial faca tirar daly aos 
ditos Religiozos pello seo mao procedim*" e q mande p.“' aly outros de boa vida e 
costumes e obedientes a coroa, e q cõstando q os Releg.°® q aly asistem são deso¬ 
bedientes as ordens de V. A. na forma q refere esta carta os faca embarcar e 
remeter a este Reino, e avendose 0 prov"* remiso neste neg,“ lhe faca por verbas 
nas suas ordin'’““ em toda a índia e de conta p."' S. A. mandar 0 q for servido, en 
Lx.'' a 15 de m"’ de 670. (Com 5 rubricas). 

[Doe, avukos ãe Timor de 1% a 18/j.^ — Arq. Hist. Colonial).. 


(*) Cristãos. 







CAPITULO XX 


Queda do poderio do Behale—A fortaleza 
de Cupão 

Pouco depois da sua chegada a Larantuca, o comissário geral 
das ilhas de Solor, frei Lucas da Cruz, teve conhecimento de que o 
Behale não desistia de dirigir ameaças aos reinos que tinham abra¬ 
çado a Religião Católica. 

Tendo sido soldado antes de tomar o hábito de S. Domingos, 
frei Lucas da Cruz não era homem que vacilasse em recorrer às 
armas para o punir. Fez, por isso, aprontar quatro embarcações, 
distribuiu por elas 90 mosqueteiros e, acompanhado do capitão- 
-mor Francisco Fernandes e dos padres frei António Cabral, frei 
Bento Serrão e frei Pedro Manso, largou em demanda do porto de 
Mena a 26 de Maio de 1642 (^). 

Chegado ali, enquanto se ajuntava a gente de güerra, mandou 
dois daqueles padres convidar os reis do Batimião e do Sei^ião a 
participarem na campanha que ia abrir contra 0 temido Behale. 
Teve 0 convite bom acolhimento e, constando ao rei do Amanence 
0 que ia passar-se, também ele enviou a frei Lucas soldados seus. 
Seguiram depois as forças para Batimião, mas aí tiveram que per¬ 
manecer até 20 de Agosto para ser dado 0 baptismo à família real 
e a bastante povo que também 0 queria receber. Terminadas estas 
cerimónias, foi iniciada a marcha a caminho da fronteira onde se 
encontrava 0 Behale com a sua gente. Esta, perante 0 ímpeto com 
que os nossos a acometeram, retirou em desordem para 0 interior. 

Assolando as terras que atravessava com as suas forças, 0 ca¬ 
pitão-mor levou a perseguição do inimigo até ao povoado em que 
0 Behale tinha a sua residência e, depois de ter reduzido ai tudo a 


(9 Veja nota I no final deste capitulo. 
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cinzas, regressou a Batimiao. A notícia da derrota do grande po¬ 
tentado dos Belos foi ràpidamente espalhada pelos outros reinos 
próximos, dando lugar a que 0 povo deles se entregasse a demons¬ 
trações festivas e os reis doutros pedissem também aos padres que 
lhes fossem ensinar a doutrina cristã (^). 

Em princípios de 1644 desembarcava em Timor frei António 
de S. Jacinto, com a patente de comissário das cristandades da 
mesma ilha, ficando ainda frei Lucas da Cruz em Larantuca du¬ 
rante algum tempo a governar as de Solor, em conformidade com 
a nova organização ordenada pelo vigário-geral frei Manuel da 
Cruz (^). 

No seu regresso de Goa, à passagem por Batávia, frei António 
de S. Jacinto dirigia a seguinte carta a el-rei, na qual bem transpa¬ 
recem os altos pensamentos que 0 guiavam quando em meados do 
ano de 1641 largara de Larantuca em direcção ao porto de Mena: 

«Na caravela q partio da barra de Goa em dezembro passado 
de 643 p.' esse Rn." avisou a Vossa Real Mg." 0 p.° Vigr." G.'' da 
Ordem de S. Dg."" em como Deos nosso sor fora servido abrir de 
novo na g,‘'“ ilha de Thimor Suas Gloriosas xp.'’"“ e à volta também 
delias tão grandes minas de cobre e tão fino, puro, q na quantidade, 
e qualidade, podem competir cÕ as milhores do mundo, como he ja 
bem notorio a este estado, e milhor constará p.' a prova q elle inviou 
a Vossa Real Mg." juntam.*" com hüm tratado. 

Se minha contudo foi a boa estrella, ou a agencia, e trabalho; 
do Ceo a obra, e fructo; a Vossa Real Mg." sem duvida nhúa, se 
attribue em auspicio fatal de g,'’"’ vitorias/ e felicidades 0 mistério; 
pois teve ategora gardado, e escondido na tr.' p." Sua Real Coroa, 
este tão g.^" Thezouro. E encontrandosse comigo nesta praça de 
Batavia 0 Sargento Mor Diogo Dias Coimbra peçoa de tantas 


(q Historia de Domingos —vol VI —liv. W — c&pSYl. . 

P) Ilhas de Solor, Timor, Samão, Savo eic. •—Parte 2,'^ — cap," lí —Fundo Geral 
405 —Bibl, Nac. 
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partes, e qualidade, como Vossa Real Mg." muy bem conhece lhe 
dei conta de cousa tão importante a seu Real seruviço p.^ q. pe- 
çoalm.*" pudesse manifestar a Vossa Real Mg." 0 q neste Relato a 
elle me Remeto cõ presoposto q será a minha offerta de Vossa Real 
Mg. bem Recebida, como a milhor galardoada pois he de m.*“* mi- 
lalmas p.’^ 0 ceo, e de muita utilidade, e acrescentam.*" p.* esse Rn." 
em q Deos conserve a Vossa Real Mg." por largos e felizes annos. 
Batavia, 20 de Dezemb,'" 643—-fr. An." de S. Hyacintho» (*). 


De volta a fimor, frei Antoiiio de S. Jacinto encontrou a ilha 
em sossego, e assim puderam, ele e os seus companheiros, ir denun¬ 
ciando as doutrinas cristãs pelos reinos de Ação, Cupão e Luca, 
este último já na província dos Belos. 

Ao reino de Cupão dedicou frei António especial cuidado, cer¬ 
tamente por ter reconhecido a grande importância que para nós 
teria, a posse da baía de Babau, formada pelo profundo recorte ca¬ 
vado na costa ocidental da ilha, onde confinam com 0 mar as terras 
do referido reino. 

A esse grande obreiro do estabelecimento do domínio portu¬ 
guês em Timor, que durante os primeiros anos desse domínio diri¬ 
giu a política da nossa expansão por aquela ilha, não podia escapar 
tal particularidade. 

De certo viu que, com 0 porto de Cupão bem seguro nas nossas 
mãos, os holandeses, que os lucros do sândalo atraíam a Timor, te¬ 
riam que fazer vida por outro lado. 

Esta sua maneira de ver devia ter sido exposta ao vice-rei da 
índia, porquanto, chegado a Larantuca em princípios de 1646, 
depois duma estadia no Macassar, 0 novo capitão-geral João Ca¬ 
laça Tenreiros encontrava instruções para passar com brevidade á 
Cupão e erguer ali uma fortaleza, e quando essas instruções chega- 


(') Doc. avulsos de Timor de a iSj.^ — Arq. Hist. Colonial. Veja nota II no 
final deste capítulo, 
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ram, já frei António de S. Jacinto tinha aberto o caminho para. o 
empreendimento, levando o rei e a rainha de Cupão a assinarem 
0 seguinte termo de sujeição a el-rei de Portugal: 

«Aos vinte e nove de desembro da era do Snõr de 1645 annos. 
Eu dom Duarte Rei de Cupão, e minha molher dona Mariana, e 
meus irmãos, eosgrandes do meu Reino todos somos contentes, e 
queremos sogeitarmo nos a Mag.'‘" delRey dom João oquarto eto- 
marmolo por nosso protector eemparo; pello qual liberalm.*" todos 
iuntos somos contentes, que em minhas terras possão fazer forta¬ 
leza, cazas epovoaçoíns em todo 0 destricto deminhas terras sem 
peçoa nenhüa 0 impedir, antes poderão os Christãos sere senhores 
em minhas terras como meus proprios vassalos; etambem ospadres 
que comigo assistire os ajudarei cõ os mantipientos que ouver 
naterra, e hua Igreia nositio, e pagarê que milhor lhe estiver, e não 
daremos entrada em nossos portos a mouros, ne outra nação iie- 
nhüa; e por tudo asima sermos contentes, passamos este papel por 
não aver tabalião pubrico que faça esta adoação, epor tudo asima 
passar naverdade nos asinamos neste papel cõ as testemunhas que 
presentes estavão em Cupão no mesmo dia, e era asima declarada. 

Sinal + de Dom Duarte Rei, sinal de dona + Mariana, sinal 
+de dom Manoel, sinal+de amatrião, sinal + de amabessi» (^). 

Não podia ter sido a pobreza do reino de Cupão que fez nascer 
em frei António de S. Jacinto a ideia de 0 sujeitar à Coroa de Por¬ 
tugal Ela deve ter nascido dos seus propósitos de fechar aos holan¬ 
deses a única porta de que poderiam servir-se para entrarem em 
Timor. 

Já ficou dito que em princípios de 1646 chegara a Larantuca 
0 capitão-geral João Calaça Tenreiros. Foi de má vontade que 
Francisco Carneiro de Sequeira lhe entregou 0 poder e passou a 


(q Doo. Remei, da kdia — lxv. 57--ÍIS, 414— T. do Tombo,: 
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desempenhar as funções de capitão-mor do mar. Deste facto resuh 
tou que, quando Calaça pela primeira vez quis desembarcar em 
limoí, nao 0 pôde fazer por ter encontrado oposição da gente da 
terra, que lhe atirou com um pelouro e gritava que se tornasse para 
Larantuca e deixasse voltar Carneiro de Sequeira (^). 

Enquanto o vigário e visitador das cristandades frei Sebastião 
■ de S. José procurava compor os dois capitães, ofereceu-se frei An¬ 
tónio de S. Jacinto para ir a Cupão erguer a fortaleza, prontiíican- 
do-se a fazê-la à sua custa (“). 

Paia lá foi, levando consigo soldadesca e homens de trabalho, 
c quando João Calaça ali desembarcou, em Janeiro de 1647, encon- 
tiou 0 padie ocupado com grande diligência na defensão dum local 
1 odioso, que estava ja cercado — da banda do mar, com um muro 
de pedra, e do lado da terra, com estacaria (■''). 

Os holandeses tinham-se metido de novo na fortaleza de Solor 
em fins de 1645 ou princípios de 1646, pois quando frei Sebastião de 
S. José e João Calaça desembarcaram em Larantuca já eles lá se 
achavam ocupados em a repararf). Tinha estado muitos anos 
abandonada, à mercê de quem quisesse apossar-se dela. 

Teve 0 capitão holandês da referida fortaleza conhecimento 
do que se estava passando em Cupão e por esse motivo largou para 
lá a toda a pressa, a avistar-se com frei António, a quem pediu 
explicações dos seus trabalhos naquela terra. 

Respondeu-lhe 0 padre com a firmeza e habilidade que nele 
eram de contar: Que era sua aquela cristandade e el-rei de Cupão 
seu filho espiritual, já cristão e com igreja levantada; que os cercos 
e obras que sua senhoria estava vendo, eram para sua segurança 
pessoal, porquanto não era costume dos religiosos estarem com as 
portas abertas, mas terem as casas bem fechadas, e que naquele 

(') Carta de João Cakiça —Doc. Remei, da Ww —liv. 57 —• fls. 415— T, do 
Tombo, . 

(“) Carla de frei Sebastião de S. José, ãa 15 de Maio de i647 -- J 5 o£. Remct. da 

— liv, 57 — íls. 422--T. do Tombo. 

{’) Carta de João Calaça-— Doc. Remei. da Mia — lk. 57“fls. 415 — T. do 
Tombo. 

(q Cartas de frei Seb. de S. José c de /. Calaça, citadas nas duas notas anteriores. 
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sítio a que sua senhoria dava 0 nome de fortaleza, ia ele levantar a 
sua, para 0 que já ali poderia ver os esteios cortados; que a gente 
que consigo levara de Larantuca lhe servia para sua guarda, por¬ 
que nunca andava sem ela em terras de tantos mouros e inimigos 
cia lei de Christo; e, finalmente, que a bandeira de Christo que via 
arvorada, era sinal de já ter 0 rei de Cupão doado a el-rei de Por¬ 
tugal as suas terras, e por isso ali se encontrava um capitão, que 
representava 0 de Larantuca, para tomar conta delas enquanto não 
fosse feito aviso a sua senhoria e ao Governo da índia, c|ue da¬ 
quelas cousas ainda não tinha notícias (^). 

Largou mal humorado com a resposta 0 capitão holandês, 
dirigindo-se a Larantuca para se entender com 0 vigário das cris¬ 
tandades e com 0 capitão-geral João Calaça, perante os quais pro¬ 
testou contra aquilo que se estava passando em Cupão, não só por 
ser, segundo dizia, contrário càs capitulações feitas em Goa pelo 
embaixador do seu país com 0 vice-rei, mas ainda por serem da 
Companhia das índias Orientais as terras de Cupão. Como 0 seu 
protesto não obtivesse bom acolhimento, acabou por dizer que 
deixara na povoação de Cupão dois homens seus com bandeira 
levantada f). 

João Calaça, comunicando ao vice-rei a ocorrência, pedia ins¬ 
truções para proceder, e sabido era que essas instruções não deve- 
liam gastar muito menos de dois anos a chegar a Larantuca. 

Assim se resolviam as dificuldades das ilhas de Solor e de 
Timor. 

O governo daquelas terras, 'exercido da índia por intermédio 
dos capitães-gerais, a quem não podiam ser concedidos latos po¬ 
deres, porquanto viviam dos proes e precalços, sem qualquer remu¬ 
neração da Fazenda Real, não tinha possibilidades de solucionar 
com a necessária brevidade e conveniente acerto os problemas que 
em terras tão distantes, a cada passo, se levantavam. 

(q Carta de João Calaça — Doc. Remei, da Mk — liv, 57 —fis. 415 —T. do 
Tombo, 

f) /cZem, Veja nota III no íim deste capítulo, 


O vice-iei ia alimentando com promessas 0 ânimo dos que des¬ 
pachava para lá, e muitas vezes sem quaisquer intenções de as 
cumprir. 

Já meio desiludido, no ano seguinte à sua chegada a Laran- 
tiica,^ dizia 0 vigário das cristandades frei Sebastião de S. José H 
ao vice-rei D. Filipe de Mascarenhasi «V. S. nos prometia socorro 
e nessas esperanças vivíamos, e el-rei do Macassar tanto que viu 
que não vinha 0 socorro e que se não trata nesse Estado da ilha de 
Timor, quer ele tratar dela e de a conquistar, que sabe 0 que é e 
anda com 0 olho nela, e pera ir dispondo este negócio mandou cá 
25 galés a fazer obedecer a alguns reis em rezão do que me embarco 
este Junho que vem e vou com os capitães ambos e com tudo 0 que 
se puder apresentar a correr essa ilha e tratar nós da^ Cristandade. 

.dois navios que eu cá tivera não haviam de vir cá os mouros, 

e se fossem mais melhor. P'erde-se à míngua uma rica ilha e uma 
grande Cristandade, por falta de haver cá poder e braço del-rei. 
V. S, ponha os olhos nesta necessidade e tão justa» ('). 

Também João Calaça, instando com 0 vice-rei para que lhe 
mandasse navios, informava de que 0 próprio rei de Cupão, em¬ 
bora convertido à Religião Católica, se via obrigado a mostrar-se 
amigo dos holandeses, pois temia a força que eles tinham, e que a 
nossa fraqueza era para 0 dito rei motivo de grande desânimo (“). 

Ora, 0 interesse que mereciam a D. Filipe de Mascarenhas 
aquelas ilhas e 0 empreendimento de Cupão, está bera patente na 
carta que a 4 de Dezembro de 1646 dirigiu a el-rei. É dessa carta a 
seguinte passagem: «.e como a paz do holandês está tão du¬ 

vidosa se não pode fazer mor empenho nas ilhas de Solor, sendo 
tanto mais a que ha que acudir» (^). 


(‘) Nas suas cartas assina; frei Sebastião de sâo loseph. 

(“) Carta de Jni Sebastião de, S. José de 15 de Maio de 1647 —Doc. Remei, da 

/«íiifl — liv. 57 — fia. 422 — T. do Tombo, 

(“) Carta de João Calaça — Doc. Remet. da hdia — liv, 57 — fls, 418 ~T. do 
Tombo, . / 

. (q Doc. Remet. da Mk - liv. 55 - As, 374 v. “ T. do Tombo, 
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Assim, pouco mais havendo que um reduzido número de laran- 
tuqueiros para enfrentar a cobiça e as forças da Companhia das 
índias Orientais, não tinha grandes probabilidades de sucesso o 
projecto de fechar a entrada de Cupão aos holandeses, tanto mais 
que 0 vice-rei recomendava fossem tratados com brandura (^). 

No entanto, muito em breve, antes que uma meia dúzia de 
anos decorressem, perante a inacção do Governo da índia, havia 
de ser com esse punhado de larantuqueiros que os religiosos de 
S. Domingos, pondo de parte a recomendada brandura, tomavam 
a iniciativa de tolher os passos àqueles nossos inimigos, impedin¬ 
do-os de se apossarem da província do Servião e, consequente¬ 
mente, de toda a ilha de Timor. 

Os trabalhos na fortaleza de Cupão iam continuando mas, 
antes que estivessem terminados, retirou definitivamente para a 
índia frei António de S, Jacinto no ano de 1649. 

Não pudemos apurar bem os motivos deste facto. Sabemos, no 
entanto, que, a despeito dos valiosos serviços que prestara, houve 
quem criticasse a sua conduta. 

Acusa-o Vieira de Figueiredo de ter permitido que carregassem 
de sândalo duas naus dos holandeses naquele ano de 1649, resul¬ 
tando daí regressarem vazios a Macau dois patachos, apesar de ter 
lançado no ano anterior a excomunhão sobre os que com eles tives¬ 
sem trato (^). 

Fortes motivos devia ter frei António de S. Jacinto para adop- 
tar tal procedimento. 

A carta em que Vieira de Figueiredo lhe faz aquela acusação 
pode talvez guiar-nos na busca desses motivos. 

São dessa carta as duas seguintes passagens: 

«Creia V. Ex.^ que se os holandeses não tiverem comércio com 

Solor hão de largar aquela fortaleza que foi nossa... 

.Solor me escreveram que dizia 0 capitão holandês que lá 


(') Ccírtíi íüe /, referida na nota (3) da página anterior. 

(“) Carta de V. de Figueiredo, de 15 de Julho de - Doo. Remet, da tndia- 
liv, 58 ~ íls. 70 — T. do Tombo. 
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está que havia de ir tomar Cupão; disse-me o geral que era mentira, 
que ele lhe mandaria uma repreensão, e é certo que será o que o 
geral diz porque em Solor sempre os que. lá estão ameaçam com a 
tomada de Cupão» (^). 

Por aqui se vê que Vieira de Figueiredo, com a sua abalizada 
opinião em assuntos do Mar do Sul, sugeria que se vedassem aos 
holandeses o comércio do sândalo, ao mesmo tempo que tranquili¬ 
zava 0 Governo da índia quanto às ameaças deles a respeito do 
porto de Cupão. 

Encaradas, porém, as realidades da situação —a fortaleza 
por acabar; o capitão-geral sem dispor de um só navio de guerra, 
e sem forças para se opôr a qualquer ataque que os mesmos holan¬ 
deses viessem a tentar — compreende-se que frei António de S. Ja¬ 
cinto, mais avisado que o seu acusador, não desprezasse aquelas 
ameaças e tomasse o partido de ceder perante as suas reclamações, 
permitindo-lhes que carregassem de sândalo as duas naus. 

Assim poderiam ir prosseguindo em paz as obras da fortaleza 
e, entretanto, talvez viessem da índia os prometidos socorros. 

Quanto à ideia que Vieira de Figueiredo formava dos propó¬ 
sitos dos holandeses a respeito da fortaleza de Cupão, em breve se 
veria como estavam fora da verdade. 


P) Carta de V, de Figueiredo, de 15 de Julho de 1649 - doc. Remet. da índia 
liv. 58 — íls. 70— T. do Tombo. ^ 
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NOTAS 

I 

Frei Lucas de Sd"' Catarina, na Historia ãe S. Domingos (vol. VI — liv. IV — 
cap," VI), dá a partida de frei Lucas da Cruz, de Larantuca para 0 porto de Mena, 
a 26 de Maio de ,1641. 

Se assim fosse, teria coincidido 0 desembarque de frei Lucas com 0 de frei 
António de S. Jacinto naquele porto. 

Trata-se dum engano consequente, por certo, de frei Lucas de Catarina 
ter dado para a tomada de Malaca pelos holandeses 0 ano de 1640, como já foi 
dito (Veja nota II do cap.** anterior). 

Frei Lucas da Cruz, tendo recebido ferimentos graves durante os combates em 
Malaca, em Janeiro de 1641, e tendo passado dali a Meliapor, não deveria poder 
estar era Maio do mesmo ano em Larantuca, 

II 

Como pode ver-se, há'um erro na carta de frei António de S. Jacinto que atrás 
ficou transcrita, porquanto, sendo datada de 20 de Dezembro de 1643, de Batávia, 
não poderia aludir à partida duma caravela da barra de Goa para 0 Reino em De¬ 
zembro do mesmo ano. 

A leitura duma carta de André Salema, vedor da Fazenda, dirigida a el-rei em 
24 de Dezembro de 1642, e cujo assunto é a descoberta de grandes minas de cobre 
nas ilhas a que, por confusão, ele chama «de Solor», leva-nos a concluir que 0 en’o 
está na indicação do ano da partida da caravela. 

Nesta carta, adiante transcrita, sob 0 título - Documento IV - encontra-se 
0 seguinte aditamento: 

«Depois de ter esta feita estando na barra dispidindo esta caravella me mandou 
0 P.o mestre frei Manuel da cruz vigairo gr.^‘ dos frades de são Domingos hOa via 
de cartas p.’^ Vmg'"'’ num saquinho de çetim cramezim, q vai na da fazb e em 
outro do mesmo hum pedaço do cobre de q nesta façomenção pera se aprezêtar 
a Vmg^ do qual fiz entrega ao cap™ Antonio cabral; q 0 leva no seu caixão, de 
q me pareceo, dar conta a Vmg^»_cuja R.^> pss^ g.<J° nosso s,”' p. largos annos; 
da Barra de Goa a 24 de dezd" de 1642 a». . ' 

(a) Andre Salema (’•) 

(') Doc. avulsos ãe Timor ãe 1643 a rí^j-Arq. Hist. GoloniaL 
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Tendo em conta 0 assunto tratado neste documento bem como 0 facto de ser 
uma caravela 0 navio que partiu no mês de Dezembro de 1642 de Goa para 0 Reino, 
parece-nos que não deverá haver dúvidas de que a via de cartas enviada juntamente 
cora a amostra de cobre pelo vigário-geral da Ordem dos Pregadores a 24 de De¬ 
zembro de 1642, a que alude André Salema, corresponda ao aviso de que fala frei 
Antonio de S. Jacinto, quando de Batávia se dirige a el-rei, e que, portanto, 0 erro 
contido na sua carta está na indicação do ano da partida da caravela. 

Mas outros documentos ha que aludem a descoberta das minas de cobre a que 
se refere a carta de frei António de S. Jacinto e que nos levam à mesma conclusão. 
Como dois deles podem induzir a erro, julgamos conveniente fazer a seu respeito 
algumas considerações. 

Esses documentos são duas cartas de D. João IV-uma de iS de Outubro 
de 1643, dirigida ao vice-rei conde de Aveiras, e outra de 26 de Janeiro de 1646, a 
D. Filipe de Mascarenhas. Em ambas, 0 monarca fala da descoberta das mesmas 
minas, como se 0 caso se tivesse passado na ilha de Larantuca (Ilha Grande ou 
das Flores). 

Ora, de nenhum escrito nosso conhecido, emanado dos frades de S. Domingos, 
consta que alguma vez tenham sido descobertas quaisquer minas de cobre na ilha 
de Larantuca. 

A citação desta ilha naquelas cartas deve ser mais um desses erros de geogra¬ 
fia que, com tanta frequência, se encontram nos documentos referentes a Solor e 
a Timor. 

A simples leitura das quatro cartas — a de frei António de S. Jacinto, a de 
André Salema e as duas do rei D. João IV, que também adiante são transcritas (') 
— fará ver que 0 caso nelas tratado não é outro senão a descoberta das minas de 
Timor. 

No manuscrito existente na Biblioteca Nacional — Fundo Geral 045 — existe 
uma passagem na qual 0 seu autor, falando de Timor e do cobre que lá fora encon¬ 
trado, diz: «.he muito mais pesado, que qualquer outro cobre, posto que seja 

bom, como se pode ver em,hum pedaço que vay acompanhando esta relação.......... 

Esta passagem prova, também, que a amostra mandada pelo vigário-geral frei Ma¬ 
nuel da Cruz não era de minas descobertas em Larantuca, mas sim em Timor (“), 

Agora, por sabermos que frei António de S. Jacinto se encontrava de passa¬ 
gem em Batávia a 20 de Dezembro de 1643 e, portanto, numa quadra do ano em 
que a monção só lhe servia para tomar 0 caminho do Oriente; por termos visto que 


(‘) Veja Documentos IV, V e F/, transcritos a seguir às notas deste capítulo. 

(“) Embora 0 referido manuscrito não, tenha data, fàcilmônte se verifica ser de 
1642 ou 1643. 





2 i8 


Os Poriiiguesès em Solor e Timor de ijij a i'jo2 


naquela data ele já tinha conhecimento da relação e da amostra de cobre enviadas 
no ano anterior a el>rei pelo vigário-geral; por haver notícias de que, depois de 
regressar da índia, passou, como comissário, a governar as cristandades de Timor 
ao mesmo tempo que frei Lucas da Cruz governava, em Larantuca, as da ilha de 
Solor ('); e, finalmente, porque frei Lucas já estava em Goa no ano de 1645, de¬ 
sempenhando as funções de vigário-geral (■), somos levados a concluir que a 20 de 
Dezembro de 1643 frei António de S. Jacinto se encontrava em jBatávia, cm via¬ 
gem de regresso a Timor. 

Para completo esclarecimento deste assunto, diremos, finalmente, que 0 por¬ 
tador da carta de frei António de S. Jacinto, Diogo Dias Coimbra, deveria encon¬ 
trar-se em Batávla à espera de transporte para 0 Reino a bordo dura navio inglês 
ou holandês, ido de Macau ou das ilhas de Solor, como era vulgar os portugueses 
fazerem por aquele tempo. 


Por ter sido atribuida a António Carneiro de Sequeira a construção da forta¬ 
leza de Cupão, e ainda por ele próprio, em um pedido de concessão de mercês, ter 
declarado que a construira à sua custa (''*), julgamos conveniente mostrar que a 
aludida fortaleza foi principiada no tempo do capitão-geral Calaça Tenreiros e que 
as, respectivas obras foram dirigidas, e em grande parte. custeadas, por frei An¬ 
tónio de. S. Jacinto em 1646, sendo, então, Sequeira capitão-mor do mar. 

Em carta de 25 de Maio de 1646, escrita de Larantuca, dizia ao vice-rei, 0 
vigário e visitador frei Sebastião de S. José: 

«Todo este povo Eeu Com elle Rendemos as graças a VS. por a boa esColha 
que fez no Capitão João Calaça Tenrreiros; todos estão bem Cora elle, Eelle tem 
modo pera sedar com estagente Eem particullar cõ nosquo: E tem obrado muito 
neste pouquo q aqui está EaCode a tudo Com m.‘“ vallor E diligençia. fiquasseapres- 

tando p^ passar mos a timor.» {Doc, Remet. da Índia - liv. 57 - fls. 421 

— T. do Tombo (^). 



(*) Historia de S. Domingos — vol. VI — Hv. IV — cap," VI — Frei Lucas de 
S.*“ Catarina. 

(') Carta do vice-rei D. Filipe de Mascarenhas de 10 de Janeiro de 1646 —Dqc, 
Hemet. da índia— liv. 56-üs. 2i'!~~T.ào Tombo. ' ' 

(■’) Ctídíce 445 — fls. loo-ioi — Arq, Flist. Colonial. 

(‘‘l A quem interesse consultar este documento, prevenimos que, devido a qualquer 

engano, parte dele se encontra a fls. 421 e outra parte, a fls. 426. 
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Por uma carta de Calaça Tenreiros dirigida ao vice-rei em 1647, vê-se que ele 
ocupava então 0 lugar de capitão-geral, pois nessa carta dizia: «Também fiz avizo a 
VS. em como Franc. Carn." de Siqr.’' meu Antesessor estava em Cõas Retirado 
com algüs de sua parçealidade, e bem negoçeado pera querer mandar, egovernar, 
como q setivesse este officio de Capp"'"’ de juro mais do q p.'‘ obedecer aos q viesse 
soçederlhe.» (Doc. Remet. da Índia ~~\n. 57 —fls. 415). 

A ordem para se fazer a fortaleza em Cupão foi dada pelo vice-rei em 1645, 
e recebida em Larantuca no ano seguinte, tendo as obras da sua construção, come¬ 
çado pouco depois de essa ordem lá ter chegado, t 0 que nos dizem vários 
documentos. Assim: 

Diz Calaça Tenreiros naquela sua citada carta: «Tive Ima carta de VS.'' feita 
em 31 de Dezbr.» e no Anno de 45 por via de fran“ Vieira defigr''» (q tambè este 
estâ assaz enteressado nos contratos q tem cõ franc“ Carneiro e temendo q lhe 
dessem tombo por dever m.‘", tratou deseu negoçio, enão quis q ãvol... (’■) de hü 
cabedal peidido, fosse tambê 0 outro) e nella me ordenava VS.”' q me fosse p.’' a 
ilha deTimor atomar sitio em Cuppão significando em.^® q importava aoserv,“ de 
S. Mag" peraq assi afizesse, ainda q por este, os Olandezes melevassê aBetavia..». 

Era carta de 16 de Maio de 1647, diz frei Sebastião de S. José: «O Cap.*'"’ 
joão Calaça tratou dc dar execusão a hüa ordem q teve de VS." sobre Cupão, e 
vendosse empossebilitado tratou Cora miguo seu Intento, e comsiderando Eu aordem 
de VS., e A grande Vitalidade q dahy Rezulta ao seiviço de deos, e da sua MagL 
ordenei loguo fosse o P" fr Ant” de sâo Jacinto com provim.*™ Barcos e soldadesca 
e Cap'*'" da Imfantaria feito E nomeado Pello Cap'””* João Calaça a tomar sitio e 
posto em Cupão ; 0 que tudo se fez cõ muita Brevidade a Resp.*" de olandez q tão 
bem pretendia 0 mesmo....» (Veja Documento VII). 

Em outra carta sua de 15 de Maio do mesmo ano dizia também frei Sebas¬ 
tião : «A Cupão mandei aCudir governando me pella carta q V. S. esCreveo ao 
capitão ioão Calaça tenrreiros, oqual Como não tivesse posses p* ir Como era rezão 
ordenei fosse 0 p" prezentado frei Antonio de São jacinto q se offereceu a fazer a 
sua Custa a fortaleza a Relação de tudo vai defora logo ao depois foi oCapitão 
ractersse nella apezar do ollandes, eoq mais ouve tudo vai de fora. aordem de v. S, 
cn mandar fazer Capita mor do mar a fr.“ Carneiro de Siqr® selhe deu Comprim‘“, 
poren he este muito pouquo e pequeno p® duas Cabeças, tratei quanto en min foi 
de os ConCervar empas, eassim hade ser enquanto eu neste lugar estiver, q depois 
não sei oq sera, bom seria atalhar v. S isso. (Doc. Remet. da Índia — liv. 57 — 
fls. 422 — T. do Tombo). 

Finalmente, Calaça Tenreiros, naquela carta de 1647, falando da sua ida a 
Cupão em Janeiro desse ano, diz, referindo-se a frei António de S. Jacinto: «Achei 


(') Ilegível, parecendo ser moita. 
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aeste P.“ com sitio tomado cercado, e fechado todo demuro depedras na Rocha 
inexpugnável, q escolhemos pera afortz^ estes dabanda do mar, como tambê 
dodaterra cõ outro muro de madeiros. 0 q tudo deu, e dâ immensos trabalhos, par- 
ticularm.*® por ser apressa, e então pouco tpo, siistentandoo cõ grande alegria, qiic 
ate não ter carta de VS.“ nê larga oposto, nem a obra». 

Poderemos ainda dizer que o vice-rei D. Filipe de Mascarenhas escreveu a 
frei António de S. Jacinto agradecendo-lhe os serviços que prestara em Cupão. 
(Veja documento Yll}. 

Julgamos ter assim mostrado que a fortaleza foi começada por frei António de 
S. Jacinto, no ano de 1646, sendo capitão-geral de Solor c Timor João Calaça Ten¬ 
reiros, e feita em parte, à sua custa. 

É natural que Carneiro de Sequeira tenha dirigido e mandado executar à sua 
custa parte das obras da fortaleza de Cupão, como ele se propôs fazer, mas a sua 
interferência em tais obras só poderia ter lugar a partir de 1649, ano em que deve 
ter tomado posse do cargo de capitão-mor da dita fortaleza e da ilha de Timor. 

É isto 0 que se pode concluir da leitura dos documentos acima citados, da 
autoria de Calaça Tenreiros e de frei Sebastião de S. José, e ainda do despacho lan¬ 
çado na carta de 10 de Maio de 1647, do mesmo Carneiro de Sequeira, dirigida ao 
vice-rei. Este despacho, certamente do ano de 1648, é 0 seguinte: 

«Passe provisão p.* fr™ Cam''° de Seq^'' ser cap” mor da fortz'* de Cupão e 
Ilha de Timor com jurisdição separada do cap"' de Solor mas não lhe impedira por 
isso 0 sandallo que em aq'^ parte custumão fazer antes lhe dará a ajuda e favor que 
lhe for necess" e poderá trazer e fazer armada p.^ deffensa da mesma Ilha - e outra 
provisão para fr™ frz 0 velho (i) poder ser cap'« mor do mar de Solor e em sua au¬ 
sência oufalta seu filho fr'" frz cõ obrigação de socorrer ao cap™ mor de Timor 
sendolhe necess“ e requerendo p^ elle» (doe, Remei ãa Inãia-liv. 57-fls. 429 v.). 



(*) Francisco Fernandes, que era capitão-mor de Larantuca, 
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Snõr . 

Posto que 0 Conde VRey deve dar conta a V. mg.® das minas de cobre que 
se descobrirão nas Ilhas de solor, e mandar nesta caravella por sua via, e do ,P.“ vi- 
gairo geeral dos frades de são Domingos amostra delle; como a pureza deste metal 
por todo ser cobre, sem outra mestura prometa a mor grandeza q se vio no mundo 
como se por experiencia vera nesse Reino na fundição e erasayo que se delle fizer. 
Me pareceo dizer a Vmg." que como aquellas Ilhas vizinhem cõ Jaccatara e nellas 
ande ordinariamente embarcaçoins olandezas. resgatando sandallo. que convirá 
muito a Serviço de Vmg.''® tratarse deste negoçio com se mandarem algüas embar¬ 
caçoins nossas e pss.“' de comfiança a fazer hum fortte na Ilha que parecer mais a 
propozito, antes q os olandezes tenhão disto noticia, e verdadeiramente que se os 
montes deste metal são como se delia aviza e 0 dizem os frades que chegarão agora 
daquella terra; não sei eu nenhüa por mais abüdante que seja de q a fazenda de 
Vmg.“ possa tirar os proveitos. E acrescentam.‘“ q se desta promete, e com tão 
pouco dispêndio que em rezão delles não montar a nada e quando Vmg.® não man¬ 
dara a índia hüa caravella latina mais cõ a resolução que for servido tomar neste 
negocio pera desta cidade com algum resgate; de roupas passar logo a solor. e vol¬ 
tar dali a esse Reino, por a viagê ser breve e façil, se pudera aver por bem empre¬ 
gada a despeza q fizera asim em rezão de com a carga que pode levar deste metal, 
se avanssar m.*“ mais, como per discobiir a viagem e a fazer corrente as mais em¬ 
barcações q se desse Reino mandarem em dereitura aquellas lUms. 

Se té Abril q he a monção pera aquellas partes, chegar as naos olandezas que 
asistem nesta barra oa avizo das pazes q se espera d’olanda; farei, ao Conde VRey 
lembrança pera q se mande a solor hüa embarcação a nos trazer certeza do mais q 
I se discobrir deste negocio. E como os Relig."® de são Domingos tem nelle tanta 

i parte; e são ô tudo nas mesmas Ilhas e Christand.® tem se entendido q sem sua asis- 

I tencia se não poderá obrar couza de concideração', pello que sera necess.*'® q 0 Pro- 

vinçial desse Reino escrevera ao vigairo gr,^‘ e relig.^que ali asistem dem. a isto 
ajuda necess.™ g.‘‘“ nosso s.“*’ a Real pessoa de V. mg.“ p. largos annos, Goa a 27 de 
dez.’’, de 1642 a. 

Depois de ter esta feita estando na barra dispidindo esta caravella me mandou 
0 P." mestre frei Manuel da Cruz vigairo gr.®‘ dos frades de são Domingos hüa via 
de cartas p" Vmg'’® num saquinho de çetim cramezim, q vai na da faz^ e em outro 
do mesmo hum pedaço de cobre de q nesta íaçomenção pera se aprezêtar a Vmg‘'®, 
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do qual fiz entrega ao cap.® Antonio cabral; q o leva no seu caixão, cie q me pare- 
ceo, dar conta a Vnig'*" — cuja R.®’ pss'‘ g/” nosso s.® p. largos amios; da Barra 
de Goa a 24 de dez,™ de 1642 a. 

Andre Salema 


{doc, avulsos de Timor de a 184] — Arq. Hist. Colonial), 


DOCUMENTO V 


Carla de el-rei D. João IV Jara 0 conde de Aveiras 


Conde V Rey da índia Amigo. Eu ElRey vos envio m.*“ saudar como aquelle ! 

q amo. Havendo visto a vossa carta de 22 de Dezembro do anno passado de 642. ^' 

sobreoq seíem obrado nas Chrisíandades das Ilhas de Solor; e minas de cobre q ' ' 

tinheis por emformação de alguns Religiosos de S. Domingos q nellas habitão, se 
havião descuberto em hüa das mesmas Ilhas, chamada Larantuca meparece dizen- ^ i: 

vos q mehaverey por muito bem servido, de q em prim,™ lugar procureis por todas 
as vias quevos for possível, favoreçer naquellas partes a propagação do Evangelho. j J 

para que os ministros delle se anime, e a aristandade sevá augmentando por meo t' 

da cultivação^das almas, q foi 0 principal intento que os Senhores Reys meus prede- / :^! ' 

çessores tiverão no descobrim.*» e conquista dos Reinos, e Provinçias desse Oriente ' ' ^ 

aponde em partes tâo remotas á custa de muito sangue da nassão Portuguesa fize^ ... . f; 

rao plantar a fee. E posto q ategora se me não tem presentado aamostra do cobre m 

dizeis haviãodevirporviado VigarioG/'da ordemde S. Domingos da Província ' -, l- 

desse Estado, por ser metal de tanta iraportançia 0 cobre, vos hey por m‘“ encárre- ^ ' I 

gado trateis de conseguir odescobrim‘», e conçervação das minas delle, e de me ? 

avizar:desdoq delias resultar p.^o ter entendido. ■;.f ' 

Escripta em Evora a 18 de Outubro de 1643 : "I 

%... : ; ■ I 


(Doc. Remei, da Índia - liv, 53 ^ fk. 23 - T. do Tombo) . 
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DOCUMENTO VI 


Carta de el-rei D. João IV para 0 vice-rei da índia D. Filipe de Mascarenhas 


V Rey da índia amigo Eu ElRey vos envio muy saudar; 0 Conde de Aveyras 
vosso antecessor em carta de 27 de Dez™ de 644 (escripta em reposta do que se lhe 
ordenou em 18 de ouctr," do anno antecedente de 643) aserca do que sé tinha 
obrado, nas Cristandades de soíor e minas de cobre, que segundo informação de huns 
religiozos de são Domingos, se tinhão descuberto em hua das mesmas Ilhas, chamada 
Larantuca (^); referio que por cauza da guerra cõ os olandezes não ouvera remedio 
para despedir embarcação algüa ao effeicto da propagação da cristandade nas Ilhas 
de Solor, Timor c Larantuca (') que pella falta de religiozos he forca que padessa 
algüa; e que de prez‘“ emq*" tardava reposta minha sobre 0 praticado nas tregoas 
averia lugar de semandarem alguns religiozos e 0 mais que se pedia daquellas Ilhas 
E no tocante amostra do cobre de que 0 conde me dera conta pello haver visto lhe 
dicera 0 Padre frey Manuel da Cruz Religiozo de são D.™, que por sua via a inviava 
porq‘" por ella mesmo havia hido a essa cidade, em rezio de serem os seus religiozos 
os que adescobrirão E me paresseo dizervos que se remetão logo os dittos religio¬ 
zos, como 0 conde avizou que mandava na forma que setemordenado, e no parti¬ 
cular do cobre ordenareis que se remeta a esta cidade por não haver athegora che¬ 
gado a ella, e emporta sabersse acalidade deste metal escripta em Lx'' a 26 de Ja- 
neyro 646. 


Rey 


(Doc. Remei, da Índia - liv. 55 - fls. 13 - T. do Tombo). 


(q No documento parece estar escrito Larantiva, 
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DOCUMENTO VII 

Carta de irei Sebastião de S. José, vigário e visitado? das cristandades de 
Solor e Timor, para o vice-rei da índia, D. Filipe de Mascarenhas. 

Senhor 

Por fr™ Vieira tenho esCrito a VS. esta não servira mais q de fazer avizo em 
Como tratei de fazer o que VS. meordenou que hera que larasaçe desta Christan- 
dade asertos Revoltozos pulo em’efeito. Rezultarãme dahy desgostoz que sufrí com 
Bom animo pois hera em serviço de deos e desta Christandade. Tão bem fiz o q 
VS. me ordenou sobre a fazenda de Thomaz Paullo, de q tenho feito aviso, ethê o 
prezente não tive Reposta. 

0 Cap.-'"* João Calaça tratou de dar execusão a hüa ordem q teve de VS 
sobre Cupão, e vendosse empossebilitado tratou Com miguo seu Intento, e comsi’ 
derando Eu aordera de VS. e A grande Vitalidade q dahy Rezulta ao serviço de 
deos, e de sua Mag^ ordenei loguo fosse o P“ fr Ant» de sâo Jacinto com provimf “ 
Barcos soldadesca e Cap.» da Imfantaria feito E nomeado Pello Capt» João 
Calaça a tornar sitio e posto em Cupão; o que tudo se fez cõ muita Brevidade a 
esp. e olandez q tao bem pretendia o mesmo. E Iloguo detraz foi o Capitão 
Jodo Calaça Como tudo sevê Eomais que sossedeu nas Relaçôis q vão a VS • 
Resta agora q VS. nos acuda Cora socorro p^ essa obra ir avante 

El Rei de Macaçar dezeia muito ser s- (?) de ilha de timor e oq^ lhe asendê 
estes dezeios he o grande Entereçe q há naquella Ilha E, .0 pouquo q Lta para a 
sugeitar E 0 pouquo q esse estado faz p esta Ilha. em Rezão disto me^sCreveo hüa 
Carta dando ^ Conta Ena Como fen. mandado a Ilha dolhnor h“d" 
egnalles (), e que vehciSo p» guemar; Com esta Capa de amiaade pretende 
ta » ne„o , sem ê m- prein. da Christad,. e do serviço de sna 

sua vLdi, ™ ponha a tudo 


(') de galés. 
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Chegou a Couza a termos não esperadoz; Eu tão bem vsei determos não imagina¬ 
dos; prendi em ferroz ao dito P®; e nelles fiqua pera ser tão Castiguado Como me- 
reçe, e tão bem servira de exemplo sua prizão aos outros p" terê Respeito aos Capi¬ 
tais, E emparticular as provizois Reais; e a VS. de satisfação q se quâ ouve atrevi*^ 
e desComsertos tão bem houve Castiguo p® que os cometeo; 0 fato do dito P® esta 
Em poder do Capitão mor fr“ Cam'“ he Couza de Consideração 0 Cap.‘™ Mor diz q 
0 P“ lhe deve eq lhe tem dado perdaz e 0 P“ tão bem diz que 0 Cap*“ mor lhe deve; 
llâ vão papeis VS. fara Justiça aquê nativer. 0 Cap®” João Calaça tão bem esCreve 
sobre esta matéria, Elle não estava na tr" quando 0 Cazo aConteçeo Veo loguo' 
depois. 

O macaçar esta povoado de gente nossa Couza q Cauza desCredito a nassão 
portuguza, E athe 0 Rei manifesta não querer suas tr®® povoadaz de Cliristaos, 
hêmouro por deRadr" (‘) e Como Creçe 0 povo ê numero tão bem Creçê as desor- 
des, Eos maos exemploz; ehe lastima Relatar 0 que tem sosedido no macaçar. 
VS. pois 0 poz Deos nesse lugar e hü Rei purtuguez, q nos elle deu aCuda pella 
honrra de deus E delRei Com mandar Recolher etirar do macaçar ao Padre Paullo 
da Costa que esta por G"'' fazendo tantos msultus q nê ao propio Rei Respt.'‘ sua 
ambição e sua maCabeça; e tão bem aos m‘™ Clérigos q llâ estão e basta fiquar hü 
tlie dois Eos mais mandallos ReColher, Eo povo de macaçar q vapovoar a forta' 
leza de Cupão pois he de sua Mg® E tr"® não faltâo. 

Tão bem 0 povo Catolico de malaca esta oprimido dos olandezes por lhe que- 
rerê tirar a liberdade da C/omsciençia, e de todo 0 Culto divino, Eos q se pode vir 
etê Comodidade p* isso sevê p”' 0 macaçar. VS. seja servido esCrever a Aleixandre 
inenclez e fazer lhe algüs favorez que venha Com sua Caza e familia e Com todos 
seus patriçios Eamigos apovoar a fortaleza de Cupão ; he grande mal que se faz a 
olandez tirar-lhe aleixandre raendez demalaca por q he serto que vindo EUe andevir 
m.‘'’“ em.‘"" Com elle, e Com a sua vinda a Cupão fiqua aquella fortaleza sigura, 
e he serto q ally dos q estão no macaçar Como dos q estão neste Larantuca oande 
seguir e aCompanhar m.‘“; e faz VS. hü grande serviço a deos E a sua Mg^®. Elle 
he briozo e dizeia m‘® empregarçe no serviço de sua Mg® e tornalo nova m*® aservir, 
Como fez q''® malaca hera nossa, E eu Como Capelão e servo de VS. lhe pesso q 
faça nesta matéria m*® pois he tanto em serviço dedeus e delRei. 

Como 11 a vão Relaçôis a VS não mealargo pello não molestar 0 Cp®® João 
Calaça como trouxe pouquo, E estas tr®“ são groças e de grandez gastos, tem pou¬ 
quo, Deos lhe abrira algü Caminho pera ter mais, Elle E eu estamos sentidos de 
nos faltar Carta de VS. no navio que veo em novembro passado dessa Barra ao 
macaçar; nê tivemos outra depois q qua estamos mais q aque trouxe fr®“ Vieira por 


(') derradeiro. 


15 
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quê mando a VS. hüa mutra (') de tambaqua fina eboa Eoanno passado por viado- 
mesmo fr™ Vieira emviei outra mutra tão bem de boa tambaqua, q V. S. me em- 
Comendou, goarde DEOS a VS. E a Comçerve m‘“® Annos nessegouverno p* bera 
Eaugraento deste estado etc. Larantuca ê 16 de maio de 1647 

Capelão e servo de vossa Senhoria 
frei Sebastião de são iosephe 


Este documento está anotado com os seguintes dizeres, que devem ter sido a 
resfosta do vice-rei: 


vejo oq V. P, me diz sobre querer bottar dessa xptand“ revoltosos; ordinaria- 
menteelles osdão (^) mas como he em serviço de D's deve VP. consolarso muito. 

sobre a ocupação q se fez de cupão me parece 0 dizer a VP. q suposto que he 
m‘° p'^ louvar cõmo 0 faço na q escrevo ao P" fr Ant“ ploq nisso obrou todavia sem¬ 
pre convirá que destas empresas seja cabeça homê secular e cap"' delRey porquenão 
arguão deahi os olandeses que 0 pessuimos cõ mao titullo e 0 socorro q VP. mepede 
desejey muito mandallo mas cheganos tã pouca gente do reino q não ouve lugar de 
isso todavia mmando prevenir os navios para os mandar cõ aquillo que licita*" ahi 
possã sustentarse porq sendo mais havera ocasião deescandallos nessa ilha e de se 
consumirem mais depressa. 

Vi oque VP. me diz sobre fr P“ Serrão e não esperava eu menos de VP. desse 
rellig" tive hüa carta que certo me compadesçeo. Sera mandallo VP. p'‘ a índia 
porq estando desviado dessas ilhas sera menos 0 escandallo e elle tera menos tbe q 
sentir advertindo a VP. q Smg‘'" me escreveo sobre as cousas deste rellig" em parti¬ 
cular ploq convê não dissimullar cô elle no mais tocante a xptand" de Macassá, e ao 
q VP. me diz sobre alexandre mendez fico advertido. 

(Doc, Remet. da índia - Hv. 57 _ fls. 424 - T.do Tombo). 


simfio 2 «^ifeação vulgar é «sinete.,: No caso presente é natural qu 
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CAPÍTULO XXI 

Lutas com os holandeses 


No ano de 1651 desembarcou em Larantuca 0 novo vigário 
frei João da Costa. Depois de tomar várias medidas para melho¬ 
rar 0 estado da Cristandade, passou ao reino de Baju, na contra- 
costa. 

Vendo nos indígenas que ali foi encontrar boas disposições 
para aceitarem a Religião Cristã, deu-se pressa a erguer a igreja 
da invocação de S. Domingos em Soriano. Mas não quiseram al¬ 
guns da terra seguir as novas doutrinas e levavam vida que ao 
. padre parecia escandalosa e de mau exemplo para os novos 
cristãos. 

Tentou repetidas vezes chamá-los ao bom caminho, e, como 
não os visse alterar a sua conduta, um dia, em que para isso se lhe 
ofereceu ocasião, repreendeu-os em público, duramente. • 

/m Mostraram-se eles re^entidos com a reprimenda, e, se ficaram 

com desejos de vingança, bem 0 souberam esconder. Porém, pouco 
depois morria frei João com visíveis sinais de envenenamento, 
sendo voz corrente que ele fora vítima daqueles que mereceram 
as suas ásperas censuras O. 

Naquele mesmo citado ano, 0 Conselho Governativo da índia 
transmitia a el-rei as notícias animadoras que Vieira de Figueiredo 
lhe mandara de Meliapor a respeito dos desastres sofridos pelos 
holandeses no Mar do Sul: perda de ii naus no ano antecedente, 
3 das quais na viagem ao Japão; levantamentos nas ilhas de Ter- 
nate e de Amboino, resultando deles 0 terem sido expulsos dalgu¬ 
mas das feitorias que lá tinham: ataque dos malaios em Quedar, 
onde pretendiam fortificar-se, e onde perderam 43 homens e 18 ou 


(') Historia de S. Domingos —vol VI —liv. IV —cap’.» VII —Frei Lucas de 
Santa Catarina. 
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20 peças; e crescente tensão com os do Achem que os abomina- 
vam. Também o informava de que, tendo-lhes ele, Francisco 
Vieira, perguntado «se havia guerras com Portugal, dizerem as 
não queriam com ninguém, e só eram mercadores». 

Apesar destas tranquilizadoras novas, o Conselho Governa¬ 
tivo acabava por declarar: «contudo há pouco que fiar neles, por 
cujos respeitos corremos com toda a cautela» (^). 

Pelo ano seguinte — de 1652 — os holandeses, com um ataque 
de surpresa, apossavam-se da tranqueira que em Cupão ainda es¬ 
tava por acabar, ao mesmo tempo que faziam prisioneiro 0 padre 
frei Cristóvão de Santiago (^). De lá passaram a fomentar revol¬ 
tas contra 0 nosso domínio na ilha de Timor e a esforçar-se por 
conseguir a amizade dalguns reis da província do Servião. Con¬ 
tudo, só no de Amávi encontraram, então, ambiente favorável 
para os seus projectos. 

Era rei de Amávi, D. Sebastião que, pactuando com os nossos 
inimigos, , se comprometeu a entregar-lhes as cabeças de 50 mos¬ 
queteiros e a do capitão Matias Fernandes que no seu reino se en¬ 
contravam. 

^ Avisado das pérfidas intenções daquele rei, Matias Fernandes 
foi insfalar-se com os seus homens numa eminência que oferecia 
boas condições para a defesa, e aí aguardou 0 ataque. 

Não tardou, porém, que se visse cercado, porque os de Amávi 
julgaram que assim mais fàcilmente 0 levariam a render-se. 

Não faleceu 0 ânimo ao valente capitão larantuqueiro. Re¬ 
solvendo romper 0 cerco, caiu de surpresa sobre os sitiantes com 
giande ímpeto, e causando-lhes grandes estragos foi retirando para 
0 remo do Amanence, cujas terras, por estarem próximas, pôde 
sem perdas alcançar (^). 


-T. i» /«áfe-liv, 383 V, 

(’): Veja nota no íim deste capítulo. 

santa VIII-Rei Lncaa d. 
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Os holandeses trataram então de se entender com 0 rei do 
Amanence e conseguiram convencê-lo a entregar-lhes frei Jordão 
de S. Domingos, pois bem sabiam que, prendendo os padres, afroi- 
xaria a resistência dos partidários dos portugueses. 

Também frei Jordão soube do que a seu respeito se projec- 
tava, e por isso foi para 0 reino de Senovai. 

Tornava-se necessário castigar 0 renegado rei do Amanence, 
mas faltava um capitão para comandar os soldados que fora pos¬ 
sível reunir, porque Matias Fernandes tinha ido para Larantuca. 
Por convir que a escolha não recaisse num chefe indígena para 
evitar ressentimentos, frei Jordão de S. Domingos foi eleito capi¬ 
tão, e de nada lhe valeram as razões com que pretendia escusar-se. 
Assim se viu obrigado a tomar 0 comando das forças e a conduzí- 
-las a caminho do Amanence. 

Ao sentir-se ameaçado, 0 rei refugiou-se na montanha, e, dali, 
com fingidas palavras de arrependimento, mandou propostas de 
paz a frei Jordão. Como os nossos, confiados na sinceridade das 
propostas, descurassem a segurança do acampamento, as forças 
do traidor puderam atacá-los, estando eles desprevenidos. Salvou, 
no entanto, a situação Mateus da Costa, natural de Larantuca (^), 
valente capitão duma estância que, sozinho, sustentou renhida luta 
com 0 inimigo e lhe matou 0 capitão, permitindo assim que os nos¬ 
sos, refeitos da surpresa, entrassem a pelejar e 0 levassem de 
vencida. 

Mateus da Costa, sempre dedicado à causa portuguesa, veio 
poucos anos depois a ocupar em Timor uma situação de destaque. 

Em seguida à derrota das forças do rei do Amanence, houve 
conhecimento de que os holandeses aguardavam reforços de Ba- 
távia para recomeçarem em Timor os seus ataques. 

Em vista disso, os padres pediram socorros a Larantuca, mas, 
porque a terra estava também ameaçada, de lá só mandaram 0 
capitão Baltasar Gonçalves e, como era bastante idoso, foi-lhe 


(‘) Histom àB S. Domingos ~VQ\. Vl-liv, IV-cap.» VIII-Frei Lucas de 
Santa Catarina, 
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dado por adjunto 0 padre frei Francisco da Conceição «de espírito 
ardente, activo e resoluto para mancar as armas contra os inimi¬ 
gos de Deus» (^). 

Marcharam as forças de Baltasar Gonçalves, das quais faziam 
parte 100 mosqueteiros, para uma região do interior que os holan¬ 
deses ambicionavam ocupar, e aí os aguardaram. 

Decorridos uns seis meses, houve novas de terem já chegado 
a Cupão os reforços de Batávia e de que 0 exército inimigo teria 
por capitão um holandês com grande fama de aguerrido. 

Entrou 0 desânimo na nossa gente e foi a muito custo (|uc frei 
Francisco da Conceição conseguiu convencê-la a não desamparar 
a ilha. 

Como não houvesse ainda notícia da aproximação das forças 
holandesas e um rei de terras próximas desse mostras de relreldia, 
foi decidido que os capitães Mateus da Costa e António Hornay 0 
fossem castigar e trazer à obediência. 

Enquanto estes dois capitães andavam batendo 0 reino do 
rebelde, apareceu 0 inimigo, que logo passou ao ataque c, porque 
após três horas de luta não conseguiu desalojar as forças de Balta¬ 
sar Gonçalves da eminência em que estavam entrincheiradas, pro¬ 
curou, cercá-las. 


^ Percebeu-lhe 0 capitão português as intenções e, por isso, fo 
retirando por forma a encurtar a distância que 0 separava de Ma^ 
teus da Costa e de António Hornay. Estes apareceram na madru¬ 
gada seguinte e, à vista da situação, atacaram com grande írapetc 
0 inmgo que, confundido, começou a fraquejar, entrando em de^ 
bandada apenas teve conhecimento de que 0 capitão holandês ti- 
nha morrido em combate. Entre os muitos mortos que deixou no 
campo contava-se 0 renegado rei do Amanence. 

^ António Hornay, acima referido, era 0 filho mais velho de 
joao Hornay-ou Ornaique, como em documentos da época é 
chamado-o desertor holandês que se refugiou em Larantuca e 




aí se converteu à RehViãn Coa-av 
veio, passados anos a alcanrar "■ '''*•' 

A derrota qí asS ™ ™ 

não os fez desistir dos w * .sofreram 

távia, donde —amaBa- 

Souberam ns T importantes reforços, 

a Cupão destes refoU^^pI isít’di 

das cristandades, frei Manuel da r ^ vigánn-gvnil 

^ Cl Manuel, com o capitão-mor, que então era Francisco Car- 

acoiiietido de doença grave, pouco depois falecia. 

i orque os holandeses ameaçavam D. Agostinho, rei de Ama- 
msse, por este se manter inflexível ao lado dos portugueses, 0 a- 
pitao-moi, enviou-lhe um pequeno auxílio em que entravam 17 
mosqiieteiros comandados pelo cabo João Serrão da Cunha. 

Em boa hora 0 fez, porquanto foi aquele 0 reino que os holan¬ 
deses primeiro atacaram, mas, sofrendo duro revés, as suas forças 
tiveram que retirar para Cupão, deixando 110 campo grande nú¬ 
mero de mortos, muitas armas, munições e outros apetrechos de 
guerra. 

Pouco depoi.s, falecia em Timor Francisco Carneiro de Se¬ 
queira, e 0 vigário-geral mandava de Larantuca, para 0 substituir, 
Simão Luís «pessoa de experiência e valor» {*). 

Chegado a Timor, soube 0 novo capitão que os holandeses .se 
encontravam naquela terra do interior do Servião que tanto os 
seduzia, e se preparavam para aí construir uma fortaleza. Sem 
tardança, para lá se dirigiu com as suas forças, indo encontrá-los 
bem fortificados numa serra, para onde tinham, retirado quando 
tiveram notícia de que os nossos os buscavam. 
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Dessa serra foram desalojados pelos capitães António da Con¬ 
ceição e Francisco Rocha que lhes fizeram grande número de 
mortos e de prisioneiros (^). 

Após esta derrota, os holandeses pensaram em atacar Laran- 
tuca donde provinham as principais forças que os combatiam em 
Timor e, assim, por Junho de 1660, sendo vigário da Cristandade 
0 padre frei António de Macedo, entraram naquele porto com uma 
armada de 20 velas, mas pouco depois largavam sem terem levado 
a efeito 0 seu ataque (^). 

Voltaram passado algum tempo com uns catorze navios, e 
também dessa vez se não atreveram a atacar (^), preferindo per¬ 
sistir nas tentativas de chamar ao seu partido alguns reis da pro¬ 
víncia de Servião. 


n Historia de S. Domkgos-vol VI — liv, IV - cap, Di - Frei Lucas de 
Santa Catarina. 

(q Idem. 

{“) Idem. , '■ 
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NOTA 


Não encontrámos documento algum que nos desse a data precisa em qne os 
holandeses se apoderaram da fortaleza de Cupão. Contudo, nas Memórias para a 
Historia Eclesiástica ãe Goa há uma passagem que nos permite indicar para 0 
acontecimento a data aproximada de 1652. 

O autor do manuscrito, depois de relatar ura milagre que diz ter-se dado no 
reino do Amanence em 2 de Abril de 1652, sendo frei Jordão de S. Domingos 0 
vigário da cristandade do mesmo reino, acrescenta: 

«Ao prodígio q acabamos de reffirir sucederão as guerras q olandes íes era 
Timor, principiando as co' deixar de todo a Fortaleza q. tinha em Solor e hír meterce 
na de Cupão q esta na cabeça da Ilha», 

Devemos, porém, notar que 0 major Boxer diz que a fortaleza fora tomada 
pelos holandeses em 1649 (q. 

A esta informação do ilustre investigador há a objectar 0 seguinte: 

Se a fortaleza tivesse sido tomada em 1649, a notícia do acontecimento deveria 
ter chegado à índia, 0 mais tardar, em princípios de 1651, levada pelos barcos que 
fizeram a viagem com a monção de leste no ano anterior. Ora, julgamos poder 
afirmar que era fins daquele ano de 1651 ainda tal notícia não tinha lá chegado, 
porque em 28 de Dezembro 0 Conselho Governativo comunicava para 0 Reino: 

«As novas que por outra carta desta via dissemos a V. Mag.““ daviamos (“) 
do sucesso q os Olandezes tiverâo no sul, são as de que nos avisou Francisco vieira 
de figueiredo assistente no Macassa que veo a Sara Thome com hum pataxo seu, 
e diz haver perdido 0 olandez 0 anno passado onzenaus, tres na viagem de Jappão 
muito ricas, e queeste anno se vierão só quatro, e que as Ilhas de Amboino e Ter- 
nate selhelevantarão, lançando os fora de algüas feitorias com morte de gente e que 
estão hodiados dos naturais dosul, havera poucos meses que corenta legoas de ma- 
laca num Porto por nome Quedar, lhematarão corentaetres homês os malayos, elhe 
tomarão desoito ou vinte peças cora que alisequerião fortificar, e que não só estes 
mas os Achens os abhominão, eparece ter isto algum fundamento pello pouco poder 
que esteshoraes meterão este anno na índia, eperguntandolhe francisco vieira em 
Jacatará se havia,guerras com Portugal, dizerem as não querião com ninguém, e 


(‘) António Coelho Guerreiro e as Relações entre Macau e Timor no começo do Séçulo 
OTI-Pág. 2. 




234 Os Portugueses em Solor e Timor de ijij a i'jo2 

sò serem mercadores, comtudo há pouco que fiar iielles, por cujos respeitos corre¬ 
mos com toda acautela; 

Deus guarde etc. Goa 28 de Dez” 651 (*). 

Se a fortaleza tivesse sido tomada durante 0 ano de 1649, não teria Vieira de 
Figueiredo deixado de incluir a notícia naquelas informações que no ano de 1651 
deu ao vice-rei. 

Por outro lado, há elementos para concluir que por meados do citado ano de 
1649 a fortaleza se encontrava ainda na nossa posse, para 0 que bastará ver a carta 
de Figueiredo escrita de Jacatará em 15 de Julho de 1649, de que foram transcritas 
algumas passagens no fim do capítulo anterior. 

Por estas razões, não podemos aceitar 0 ano de 1649 para a. perda da fortaleza 
de Cupão, e assim continuaremos a admitir que ela teve lugar por 1652, como 
foi dito. 



(9 Doo. Remei, da Mia — liv. 6r — fls, 582 v, — T. do Tombo. 


CAPITULO XXII 


Mafeus da Cosia e Aniónio Hòrnay 


Chegaram à índia notícias dos feitos de Simão Luís. 

Os governadores Francisco de Melo de Castro e António de 
Sousa Coutinho, em carta de 23 de Janeiro de 1659, informavam 
que, segundo lhes comunicara Francisco Vieira de Figueiredo, Si¬ 
mão Luís, capitão-mor de Timor, estava procedendo com grande, 
valor e deliberação na defesa daquela ilha, em luta contra 0 ini¬ 
migo holandês; que, últimamente, tinha atacado com a sua gente 
esse inimigo, obrigando-o a retirar depois de lhe ter causado cerca 
de quatrocentas mortes; que era respeitado dos daquelas partes e 
temido dos holandeses; que conservava a Fé e favorecia os cris¬ 
tãos; e que, assim, se lhe agregavam muitos. Por isso, e ainda para 
satisfação dos pedidos que lhes haviam dirigido frei Lucas da Cruz, 
vigário-geral da Ordem dos Pregadores, e 0 referido Vieira de Fi¬ 
gueiredo, os governadores desejavam que a Simão Luís fosse feita 
alguma mercê. 

Ouvido sobre 0 assunto, 0 Conselho Ultramarino, no seu pare¬ 
cer de 18 de Março de 1662, propôs a el-rei que ele fosse agraciado 
com 0 hábito de S. Bento de Avis e vinte mil reis de pensão (^). 

Mais tarde, António de Melo de Castro concedeu-lhe 0 hábito 
de Cristo, mas, antes que 0 pudesse receber, falecia Simão Luís em 
Lifau. A sua morte teve lugar em princípios de 1664 (’*). 

No ano anterior, havia chegado àquele Oriente a notícia de ter 
sido firmado em 1661 0 tratado de paz entre Portugal e a Holanda 
0 que, em fins de Dezembro, levou Vieira de Figueiredo a ir ver 0 
que se passava em Timor. 


(9 Doc. avulsos de Timor de ÍÓ45 a iSfí — Arq, Hist. Colonial. 
(9 Veja nota I no fim deste capitulo. 
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Nas ilhas de Solor, por um Miguel Nogueira Valente, que há 
pouco tornara de Jacatrá onde estivera prisioneiro dos holandeses, 
soube do-pesar com que os agentes da Companhia tinham ali rece¬ 
bido a dita notícia. 

Largou para Amanubão e mandou a Miguel Nogueira que 
fosse ao porto de Cupão dar aviso do concerto de pazes. No seu 
regresso, 0 emissário disse-lhe que a nova já' era lá conhecida, e 
informou-o de que vira muitos homens de guerra, não só indígenas 
daquelas terras, mas, ainda, bastantes brancos, pois, destes, calcu¬ 
lava não haver na fortaleza menos de 400. 

Cerca de um mês depois, teve conhecimento de ter desembar¬ 
cado em Cupão mais soldadesca, levada em três naus, duas das 
quais de guerra e um churrião. 

Não descortinou de princípio os intuitos dos holandeses, até 
que veio a saber que eles andavam propalando entre os reis do 
Servião ser embuste dos portugueses a notícia de haver paz entre 
Portugal e a Holanda, e que, por tal meio, com bastantes deles ti¬ 
nham conseguido entendimentos. 

Mas a situação mais se esclareceu quando, para provocarem 
um conflito, os holandeses ordenaram duas incursões no reino de 
Amarasse com uns 12.000 indígenas que tinham conseguido reunir 
e que levaram de troféu para Cupão, na primeira, vinte cabeças de 
gente do referido reino, e na segunda, oito. 

Desejava 0 rei de Amarasse cair sobre 0 reino de Cupão para 
vingar a afronta, e pediu licença para 0 fazer, mas Vieira de Fi¬ 
gueiredo, vendo 0 perigo, aconselhou-o a que se conservasse pres¬ 
tes dentro dos limites das suas terras e que antes aí castigasse 
duramente os que tentassem ir lá causar-lhe danos. 

Havia precisão de que a verdade fosse conhecida daqueles 
reis, e Vieira de Figueiredo calculou que, para 0 conseguir, basta¬ 
ria pôr à disposição dos holandeses uns bares do tão cubiçado 
sândalo. 

Assim 0 fez. Mandou convite aos capitães daquelas três naus 
para irem carregá-lo a Amanubão. Não .se fizeram esperar. - Rece¬ 
beu-os com mostras de alegria; deu salvas; banqueteou-os; infor¬ 
mou-os de que uma das naus poderia ir carregar do sândalo que 
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tinha em Batumião — porto situado a umas oito léguas daquele 
em que se encontravam—e que as outras duas poderiam ir 
buscá-lo a Tirres e a Serrim, fundeadouros que se encontram a 
leste de Batumião; e, por fim, disse-lhes não ver necessidade de 
mandar fiscalizar as pesagens, pois daria por boas as que viessem 
a ser feitas em Jacatrá, e, quanto a preço, aceitaria aquele que 0 
general holandês lá lhe fizesse. 

Confundidos com tantas facilidades, não se cansaram os holan¬ 
deses, antes de partir, de mostrar 0 seu reconhecimento, e, assim, 
por estas e outras artes, conseguiu Vieira de Figueiredo certificar 
àqueles reis de que lado estava 0 embuste e restabelecer a con¬ 
fiança que eles anteriormente em nós depositavam (“). 

No tempo de Simão Luís, estava a tornar-se notado naquelas 
ilhas um mestiço, filho do desertor holandês João Hornay, de quem 
já noutro lugar falámos. Casara este holandês com uma timorense 
cativa dos padres de S. Domingos e dela houve dois filhos, tendo 
um recebido 0 nome de António e 0 outro 0 de Francisco (“). Am¬ 
bos eles vieram a figurar, com 0 apelido Hornay, em aconteci¬ 
mentos de importância ocorridos em Timor. 

Morto João Hornay, a sua viúva tornou a casar com um mes¬ 
tiço de Macau. Os dois rapazes foram crescendo em Larantuca, 
não tardando 0 mais velho —0 António — a revelar-se esperto, 
matreiro, ambicioso e decidido. Com estas qualidades, não lhe 
seria difícil arranjar partido na terra em que nascera. Ao passo 
que seu irmão Francisco ia vivendo na obscuridade, António Hor¬ 
nay, pelas proximidades de 1655, já nos aparece como capitão 
duma companhia de larantuqueiros, na coluna em operações con¬ 
tra os holandeses comandada por Baltasar Gonçalves. 

Nos últimos anos da vida de Simão Luís, 0 feitio irrequieto de 
António Hornay começou a causar preocupações, e por isso foi 0 

(‘) Corrupção de Baiií-Mea» (Pedra-Vermelha). 

(“) Da Relação que dá Fran.’^’' Vieira de figueiredo das cousas próximas deste Sul, 
datada de 28 de Junho de 166^ — Colecção de S. Vicente— vól. XII- fls. 477 — 
T., do Tombo. 

(®) Exposição dirigida ao vice-rei conde de Vila-Verde, púo padre Violante Cardoso 
— Biblioteca da Ajuda — 3i-VIII-40 — fls, 130 — Veja, nota II no fim deste capítulo. 
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seu caso exposto ao vice-rei da índia que, segundo afirma 0 padre 
Violante Cardoso, mandou um navio a Timor com ordem de 0 
prender e levar dali (^). 

Dias depois da chegada do navio, morria Simão Luís. Encon¬ 
trava-se então Vieira de Figueiredo em Timor, como já foi dito. 
Os holandeses insistiam com 0 sumbaco para que fosse dado inteiro 
cumprimento ao concerto de paz que mandava expulsar os portu¬ 
gueses do Macassar, onde continuavam a residir 0 mesmo Vieira 
de Figueiredo e 0 padre frei António Francisco, da Companhia 
de Jesus. 

Com a morte de Simão Luís, apareceu a Vieira de Figueiredo, 
homem de negócios, uma bela oportunidade para obter largos pro¬ 
ventos em Timor. Supondo encontrar em António Hornay 0 sócio 
que lhe convinha, e tendo em vista principalmente os seus interes¬ 
ses, tratou de se entender com ele para a partilha do precioso sân¬ 
dalo e, sem querer saber do valor e dos serviços prestados por 
Mateus da Costa, nomeou-o capitão-mor e propôs a António de 
Melo de Castro não só que 0 confirmasse no lugar, mas, ainda, que 
lhe concedesse 0 hábito de Cristo, destinado ao peito leal de Simão 
Luís (') . 

Aceitou 0 vice-rei as razões com que Figueiredo justificava a 
sua proposta, e no ano de 1666 António Hornay via-se confirmado 
no lugar de capitão-mor de Timor, julgando-se desde logo a cami¬ 
nho de satisfazer as suas ambições (“). 

Mas caiu mal no ânimo dos indígenas que lhe fosse conferida 
tal patente e 0 distinguissem com honrarias. Também os propó¬ 
sitos de Figueiredo não passaram despercebidos. Deu-se por isso 
um levantamento conduzido por Mateus da Costa e a que não po¬ 
diam ser estranhos os frades de S. Domingos ('). 


(q Exposição dirigida ao vice-rei conde ãe Vila-Verde da Ajuda- 

31-VIII-40 — fls. 130 — Veja nota II no fim deste capítulo. 

(“) Carta de Melo de Castro, de 20 de Janeiro de 1666 - Subs. para a Hist do Timor 

- Faria de Morais - Veja nota III no fim deste capítulo. 

(q Veja nota IV no fim deste capítulo, 
n Veja nota V no íim deste capítulo. 


Por esta altura já entre aqueles dois associados deixara de 
haver perfeito entendimento (^J. Com os seus projectos por terra, 
Vieira de Figueiredo, dirigindo-se por carta de 26 de Maio de 1667 
a el-rei a agradecer-lhe as mercês que lhe fizera do foro de fidalgo 
e do hábito de Cristo com pensão, aproveitava a oportunidade para 
se queixar do procedimento dos mesmos frades que levavam os 
indígenas a desobedecer aos seus ministros; que já em outros tem¬ 
pos tinham botado fora alguns capitães-mores, intentando, além 
disso, matá-los; e que 0 mesmo tentavam fazer-lhe por zelar 0 seu 
real serviço (^. 

Pouco tempo mais de vida teve Vieira de Figueiredo, pois 
nesse mesmo ano de 1667 falecia em Larantuca ('). 

Em face destes acontecimentos, resolveu 0 vice-rei D. João 
Nunes da Cunha nomear um capitão português para Timor, pro¬ 
vendo nesse lugar Fernão Martins da Ponte que, possivelmente, 
ali chegou pelo ano de 1669 e ainda lá se encontrava no de 1670 
quando se deu uma ocorrência de certa gravidade, que frei Lucas 
de Santa Catarina nos descreve nos seguintes termos: 

«Passados quase dous anos, que 0 padre frei Duarte ('*) residia 
em Lifau, aonde não descansava seu zelo no exercício de reduzir, 
e baptizar, sucedeu que, morrendo 0 rei da terra D. Paulo, lhe qui¬ 
seram fazer os vassalos exéquias com ceremónias, e superstições 
gentílicas, para que sempre inclina aquele povo, por mais que redu¬ 
zido, e doutrinado. Teve 0 padre notícia deste desatino, e não 0 
sofrendo 0 seu zelo, acompanhado de alguns cristãos da povoação, 
se meteu pela terra dentro; e chegando ao lugar das exéquias, em 
que achou os ministros supersticiosos, os repreendeu, e ameaçou 
da parte da Justiça Divina, depois da humana. Eram estes cris¬ 
tãos só no nome, em tudo indignos dele, gente diabólica, ímpia, e 
ousada; lançaram-se ao padre, e aos que lhe faziam companhia. 


f) Veja nota VI no íim deste capítulo. 

(q : DofKMmeMío 7JÍ, transcrito no fim do capítulo XIX. 

, (q Francisco Vieira , ãe Figueiredo e os Portuguêses em Macassar e Timor — 
Major Boxer. 

(q Frei Luarte Travassos, 
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e com um chuveiro de azagaias lhe tiraram a vida, e lançaram 
logo seu corpo em um poço, perseguindo, e matando os poucos 
cristãos, que o tinham acompanhado, de que 0 descuido perdeu 
os nomes, mas não suas venturosas almas as eternas coroas» (^). 

Chegada a Lifau a notícia do acontecido, logo Fernão Mar¬ 
tins da Ponte se pôs em marcha com a gente que conseguiu reunir, 
à busca dos criminosos que num recontro dizimou (^). 

Diz-nos frei Lucas de Santa Catarina que a morte do padre 
frei Duarte Travassos se deu no ano de 1670. 

Não deixou bom nome em Timor este Fernão Martins da 
Ponte. Com 0 seu proceder, naquele mesmo ano de 1670 provocou 
um levantamento que 0 levou, para salvar a vida, a fugir da ilha 
num pequeno barco, conseguindo depois chegar à índia (“). Duas 
passagens da carta de 27 de Setembro de 1672, dirigida pelo prín¬ 
cipe-regente D. Pedro ao vice-rei conde de Lavradio, faz ver que 
os padres de S. Domingos também tiveram parte no movimento (‘j. 

Em Goa, Martins da Ponte foi metido na prisão, onde ficou a 
aguardar 0 resultado da devassa às graves faltas que lhe eram 
imputadas. 

Dando a respeito delas 0 seu parecer, dizia 0 Conselho Ultra¬ 
marino que 0 delinquente deveria ser castigado segundo mere¬ 
cessem os seus delitos, «dando-se satisfação ás partes e restituição 

da fazenda que lhes roubara, achando-se por onde.... f). 

Não é, portanto, muito de admirar que os padres de S. Domingos 
concorressem para que ele fosse expulso daquelas terras onde, para 
mais, 0 roubo era crime punido com pena capital. 

Desconhecemos os resultados da devassa, mas 0 facto de Mar¬ 
tins da Ponte ter fugido da prisão para se ir acolher, em Dio, ao 



(■) Historia de 5 , Domingos ~ vol. VI —liv. IV —cap.“ XV. 

(>) Idem. 

(’) Informação do bispo de Cochirn, D. Pedro da Silva, sobre António Hornay — 
Doo. avulsos de Timor de 1643 a iS 4 g — Atq. Hist. Coloakl 

(*) Veja nota VII no fim deste capítulo. 

{"j Parecer de 6 de Setembro de lóp — Arq. Hist, Colonial — Doc. avulsos de Timor 
de 31643 ® ~~ "^^1^ capítulo. 
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convento dos religiosos de S. Francisco, prova que as acusações 
tinham fundamento ('). 

Em 1671, 0 vice-rei conde de Lavradio, Luís de Mendonça 
Furtado, por motivo dos graves acontecimentos ocorridos em Ti¬ 
mor no ano precedente, assentou em nomear capitão-geral de 
Timor e Solor 0 mestre-de-campo Manuel de Melo, em quem re¬ 
conhecia qualidades de talento e prudência para agir numa tal 
conjuntura {'); mas, como pelos barcos idos da China lhe che¬ 
gassem notícias de que em Timor reinava absoluto sossego e boa 
ordem, e de que Mateus da Costa exercia 0 lugar de capitão-mor 
coin geral agrado, e procurava manter aquelas terras na obediên¬ 
cia à Coroa de Portugal, decidiu 0 vice-rei sustar a nomeação de 
Manuel de Melo e manter Mateus da Costa no lugar de capitão-mor, 
para evitar mais discórdias e dissensões 

Manuel de Melo foi nomeado almirante da armada do Estreito 
em substituição de José de Melo de Castro, por convir «que fosse 
na armada pessoa de experiência e de bom discurso e juízo, notí¬ 
cia e prática das guerras.....»('). 

Com Mateus da Costa a desempenhar as funções de capitão- 
-mor das ilhas de Solor e de Timor, cessaram, graças ao seu pres¬ 
tígio e correcção de proceder, as desinteligências que havia entre 
os vassalos de Portugal que nelas residiam. Com geral agrado, 
continuou a exerce-las ate à sua morte, que calculamos tenha ocor¬ 
rido durante 0 ano de 1673 ('’). 

Leal servidor de Portugal, se 0 vimos em dois levantamentos 
-um contra Hornay, outro contra Martins da Ponte —não deve¬ 
mos esquecer que em qualquer dos casos a situação era escanda¬ 
losa e, ainda, que os padres de S. Domingos em ambas intervie- 


(‘) Carta do vice-rei conde âé Lavradio, de 10 de Outubro , de 1673, transcrita nos 
Subs, para a Hist. de Timor — Faria de Morais — Veja nota IX no fim deste capítulo. 

(*) Veja nota X no fim deste capítulo. 

(’) Carta do vice-rei conde de Lavradio, de lo de Outubro de 1673, transcrita nos 
Subs. para a Hist. de Timor de Morais-Vêja nota X no fim deste capítulo. 

,{“) Carta do vice-rei conde de Lavradio, de 10 de Outubro de 1673. 

C) Veja nota XI no fim deste capítulo., 
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ram. Bastante do tempo em que exerceu o poder, gastoivo ele a 
sujeitar ao nosso domínio a maior parte dos reinos do Servião e 
em lutas contra os holandeses (^). 

Morto Mateus da Costa, elegeu o povo Manuel da Costa Vieira 
para exercer o cargo de capitao-mor até chegarem indicações da 
índia, mas António Hornay, que só aguardava a morte do seu 
rival para se apossar do poder, depressa o demitiu pela força das 
armas (^). 

Chegou a Goa o aviso destas ocorrências, e o vice-rei conde 
de Lavradio, porque achasse conveniente ter nas ilhas de Solor e 
Timor um capitão português, mandou a João Antunes Portugal, 
que andava nas viagens entre Macau e as mesmas ilhas, a patente 
de capitão-mor, com ordem de tomar posse do lugar, se fosse pos¬ 
sível conseguí-lo por meios pacíficos e sem repugnância dos mora¬ 
dores; e, para o caso de assim o não poder fazer, enviava uma 
outra patente pela qual António Hornay era nomeado para o cargo 
que estava exercendo 

Não pôde Antunes Portugal desempenhar-se da missão que 
lhe fora cometida, por se ter perdido o seu navio com um forte 
temporal e, então, sem mais demoras, o vice-rei fez enviar a Hor¬ 
nay a patente que o provia no dito cargo (^). 

Assim se viu Hornay confirmado pelo Governo da índia no 
lugar que há anos vinha ambicionando. 

Tomando conta do poder de que pela violência se apossara, 
Hornay começou por botar fora de Timor alguns portugueses e 
vários cristãos que não eram da sua parcialidade (®). 

Como não lhe agradassem os termos era que estava redigida 
certa passagem da patente que o nomeava capitão-mor, porque 


(*) Carta de frei Miguel de S. Tomás — Doc. avulsos de Timor de 164^ a 1843 ~ Arq. 
Hist. Colonial, Veja nota XII no íim deste capítulo. 

(=) Carta do vice-rei Luis de Mendonça Furtado, conde de' Lavradio, de 26-1-1677 ^- 
Doc. avulsos da Índia-cúxí n.» 30-Arq. Hist, Colonial-Veja VIII 110 íim 

deste capítulo. 
i^) Idem. 
n Idem. 

D Informação dada por hua pessoa pratica, e de larga expermcia nas terras e 
do Sul e particuhmente das Ilhas de Solor 0 Timor-Aiq, Hist, Colonial. 
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ao lado do seu nome figurava o de Vieira de Figueiredo, fez sentir 
ao vice-rei o seu descontentamento por esse facto. D. Frei António 
Brandão e Antonio Pais de Sande, que governavam a índia na 
ocasião em que chegou a Goa a carta de António Hornay com os 
seus reparos, apressaram-se a comunicar-lhe que poderia ser feita 
outra nos termos que ele indicasse ('). 

Apos a moite do aicebispo frei Antonio Brandão, o gover- 
nadoi Antonio Pais de Sande continuou a contemporizar com 
Hoinay e recomendou-lhe a conveniência de admitir nos seus Con¬ 
selhos os prelados maiores dos religiosos dominicanos que assis¬ 
tiam naquelas ilhas, para que pudesse ficar «mais seguro nos 
acertos que devia desejar em seu governo», e ainda que amparasse 
e favorecesse os mesmos religiosos e auxiliasse o seu vigário quando 
este quisesse castigar algum dos seus súbditos, quer para o poder 
prender, quer para o embarcar com destino a Macau (7. 

^ Para lhe arrancar 0 poder das mãos, foram feitas várias ten¬ 
tativas, mas nenhuma deu resultado. 

^ O vice-rei conde de Alvor, que governou de 1681 a 1686, tendo 
decidido nomear um capitão-geral para as ilhas de Solor e Timor, 
fez recair a sua escolha em João Antunes Portugal. Quando este 
chegou a Larantuca, António Hornay guarneceu as praias com a 
sua gente, fez-lhe saber que não deixaria desembarcar ninguém, 
não lhe daria água ou lenha, nem receberia quaisquer cartas, 
mesmo as do Santo Ofício, a não ser que rasgasse a patente que 
trazia ('*). 

Como um dos argumentos apresentados para justificar a sua 
atitude era 0 não querer 0 povo daquelas ilhas ser governado por 
pessoa que residisse fora delas, colheu 0 mesmo vice-rei, entre os 
padres de S. Domingos, indicação de nomes de portugueses resi- 


C) Carta de ‘j-V-iójS dos governadores do Estado da índia para António Hornay, 
transcrita nos Subs. para a Hist. de Timor — Faria de Morais. 

(q Carta de António Pais de Sande de 8 de Maio de 1679, transcrita nos Subs, para 
a Hist. de Timor ■—Faria de Morais. 

(*) Parecer do bispo ãe CocUm sobre, o caso de António Hornay. a Informação dada 
por hm pessoa pratica, e ãe larga expermcia nas terras e p^>^ do.Sul e particularmente das 
Ilhas de Solor e Timor —Arq. Hist. Colonial —Uoc. swHos ãe Timor de a 1843, 
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dentes em Timor com capacidade para tomarem conta do poder e, 
escolhendo dois, mandou a um a patente de capitão-mor e ao outro 
a de sargento-mor, com vias de sucessão. Eles, porém, receosos de 
que Hornay os mandasse matar, não aceitaram as nomeações e 
foram entregar-lhe as patentes. É muito natural que um dos dois 
— 0 escolhido para capitão-mor — fosse um António de Morais de 
que vários documentos falam, citanclo-o entre os providos que de¬ 
veriam receber de Hornay o poder que só por morte largou (‘). 

Como os seus antecessores nada tivessem conseguido, o gover¬ 
nador D. Rodrigo da Costa, nas relações que com ele teve, foi dis¬ 
simulando, e escreveu-lhe a agradecer o zelo com que defendia a 
ilha das ambições do inimigo holandês. Hornay respondeu com 
todo 0 respeito, fazendo acompanhar a sua carta dum donativo 
em ouro no valor de 22.000 xerafins para despesas do Estado da 
índia. O governador, em reconhecimento de tamanlia generosi¬ 
dade, enviou-lhe a patente de capitão-geral das ilhas de Solor e 
de Timor f). 

No ano de 1690, por carta de 22 de Janeiro, 0 rei determinou 
ao governador da índia D. Miguel de Almeida que pusesse ao seu 
Conselho de Estado 0 caso de Timor e Solor, a fim de ser encon¬ 
trado 0 meio de introduzir no governo das mesmas ilhas um por¬ 
tuguês para se poder tirar delas todo 0 proveito; ordenou ainda 
que sobre 0 assuntos fossem também ouvidas as pessoas práticas 
daquelas terras ("j. 

Foi ouvido 0 Conselho e algumas outras entidade. Com ex- 
cepção do bispo de Cochim D. Pedro da Silva, todos foram de opi¬ 
nião que 0 preferível seria continuar dissimulando, já pelas difi¬ 
culdades que haveria em tentar uma acção de força, já porque, 
molestando Hornay, correr-se-ia 0 risco dele passar a entender-se 
com os holandeses, cuja permanência em Cupão, onde só tinham 


(') Veja flota XIII no fira deste capítulo. 

(9 Veja parecer de 15 de Novembro de iõgi, do Conselho Ultramarino, transcrito 
na nota XIV, no fim deste capítulo. 

(■’) Doc. avulsos ãe Timor de 1643 a 1843 —Axq. Hist. Colonial. 
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gastos, bem mostrava as suas intenções de se apoderarem da ilha 
quando tivessem um momento favorável. 

O bispo de Cochim, convencido, pelas iiifomiações que tinha, 
das prepotências de Hornay e do ódio que grande número de che¬ 
fes contra ele alimentavam, sugeriu o embarque de alguns sol¬ 
dados nos dois barcos que de ¥íacau iam ao sândalo a Timor, e 
que, na mesma monção, largasse de Goa, em direitura às ilhas de 
Solor, uma fragata com ordem de se juntar àqueles dois navios 
num ponto de reunião prèviamente combinado; feita a junção das 
forças, seria efectuado um desembarque de noite, com o fim de 
cercar as casas de Flornay e de lhe deitar a mão (^). 

Ponderados os pareceres apresentados, os governadores 
D. Fernando Mascarenhas de Lencastre e Luís Gonçalves Cota 
comunicaram para Lisboa que, posta a questão ao Conselho, todos 
concordavam ser impossível conseguir o desejado intento a res¬ 
peito de António Hornay que estava governando a ilha de Timor; 
que este homem estava muito poderoso e, como se reconhecia 
vassalo del-rei de Portugal, o melhor seria dissimular 

Continuou, portanto, Hornay com o domínio absoluto das 
ilhas de Solor e de Timor. 

Cerca de vinte anos durou esta situação, que só teve fim 
quando em 1693 a morte 0 levou ('). 

Segundo parece, acompanhou-o na doença 0 padre frei Antó¬ 
nio da Madre de Deus, que hàbilmente soube aconselhá-lo, e 0 
levou a doar à Fazenda Real, por sua morte, a maior parte do cabe¬ 
dal que possuia. 

A notícia deste acontecimento chegou à índia no ano seguinte, 
que foi 0 de 1694, e 0 vice-rei conde de Vila-Verde apressou-se a 
nomear 0 mesmo frei António da Madre de Deus procurador da 
Coroa nas ilhas de Timor e Solor para receber 0 espólio de Antó¬ 
nio Hornay. 


(9 Informação do bispa de CooUm sobre o caso de António Hornay^Doc, avulsos 
de Timor de 1643 a 1843 — Ax(i. Ei± Cdlonkl 
,. (9 Veja nota ,XIV no:íim deste capítulo. 

(9 Veja nota XV no fim deste capitulo. 
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A 22 de Abril de 1695, em Lifau, 0 referido religioso, com os 
poderes que lhe tinham sido conferidos pelo vice-rei, tomava conta 
do cabedal constante do seguinte documento: 

Gopea do Resumo do cabedal q se fez entrega 0 Capitão Mor 
Francisco Hornay ao M. R.'" Padre Frey Antonio da M.‘’“ de Dêos 
como nomeado procurador de S. Mag'” p'° S"' Conde de Villa Verde 
V. Rey e capitão geral do estado da índia conforme 0 inventario 
que se fez por falecimento de Antonio Hornay Gov.°' q foi destas 
Ilhas em 22 de Abril de 1695. 


Setenta e sinco paens de ouro (') inteiros pesados 
pello dachem de prata montão quinse mil e tre- 

sentos pardaos. I53oo||-oo 

Assy mais vinte paens de ouro inteiros pesáorao (sio} 

se quatro mil e oitenta p“. 04080! j-00 

Assy mais mil e vinte piqos em meyos paens e duas 

barretas ... oi02o||-oo 

Assy mais tres mil piquos em meyos paens, barretas 

e empedaços depaêns ... oaooojj-oo 

Assy mais coatro mil dusentos e seis piquos em- 

luas C) caracoas (^), manilhas e buços C) ...... o42o6||-oo 

Soma.... 27606II-00 


n de ouro-barm de ouro usadas na China para transacções comerciais. 
O Í.MÍW — Rodelas de prata ou ouro que bs Timorenses usam, como adorno, pendu¬ 
radas ao pescoço. 

^ C) Caram-Julgamos tratar-se do carm, joia em forma de crescente com que, 
em dias festivos, algumas mulheres timorenses adornam a fronte. Osório de Castro diz que, 
num documento de Ocussi, datado de 1800, vira.esta joia designada, em português de Timor,’ 
pelo termo comora, certamente por dar ideia , duma embarcação Ilha Verde e Vermelha 
de Timor — pág. 3]. 

2- joia que Coelho Guerreiro, numa carta de 9-VIII-1703 
diHgida ao residente e conselheiros de Cupão, designa pelo nome de caricoua. [Doc. avulsos 
dí Timor dfi 1Ó45 a 1543 — Arq. Hist, Colonial],, 

(9 Buços, ou bucos, como mais abaixo aparece escrito - Não pudemos encontrar a 
significação destas palavras. 


Mateus da Costa e António Hornay 247 

Assy mais dous mil oitenta e sinco piquos ê luas e 

caraços (^) . 02085||“00 

Assy mais dous mil vinte e oito piquos em luas e 

caracoas . 02028||-00 

Assy mais dous mil piquos em luas. 02000||-00 

Assy mais dous mil piquos em luas e bucos. 02000||-00 

Assy mais dous mil e sinco piquos em luas, tres paens 
deouro, hum collar, hum pedaço deouro nascido 
butõens e em cadeas. 02005||-oo 

Soma. 37724II-00 

Assy mais dous mil piquos em cadeas e abutuaduras . 02000||-00 
Assy mais mil quinhentos e quatro piquos em cadeas 

e em joyas. 01504II-00 

Assy mais duzentos secenta e seis piquos em ouro 

pó n . 00267II-00 

Assy mais seis centos e oito piquos entres paens de 

ouro ..... oo6o8||-oo 

Assy mais tres mil quinhentos setenta e quatro pi¬ 
quos em dezacete paens de ouro inteiros e empe¬ 
daços . 03574II-00 

Assy mais oito centos e vintepiquos de ouro Loubo- 

bata que fazem de bõ quatro centos e dez. 004101|-00 

Soma quarenta e seis mil e oitenta e dous pardaos 46082II-00 

Assy duas mil quinhentas sincoenta e nove patacas 

de Espanha. 02559II-00 

Assy mais hum pedaço de ambargris que tem de 

pezo sessenta e sinco taeis p." ballanca.. 65 - 


E sendo feita a entrega na forma do Inventario perante as 
tesf“ q depresente se acharão abaixo assinados advirtindo q senão 

(9 Caraças — Supomos que esteja oaraços por caracoas, devido a engano de quem 
escreveu 0 documento, ' 

' (9 Note-se a discordância entre esta quantia e a que lhe corresponde em algarismos. 
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reparem neste rezume anao hirein concordados os pesos eespecies 
com 0 Inventário, porq nelle esta declarado a meiido e neste por 
mayor de que não ha differença algüa naquantia do cabedal 
quando tenha nas especies excepto tres piquos solirelevão 0 in- 
ventf Em rezão do peso de dachem (^) eu Joseph Lourenço escri¬ 
vão do p““ Judicial etab“‘ nesta Ilha porto minha ffé q oescrevi 
eme assiney do meu sinal acustumado Liphao em vinte c dons de 
Abril de 1695 a eu Joseph Lourenço — Frei P." de S Áug"— 
Frey Francisco do Rosário —Frey Domingos de Assumpção — 
Diogo de Sotto Mayor e M. Thomé Duarte (‘). 


Em boa verdade, não poderá dizer-se que os interesses de 
Portugal nas ilhas de Solor e de Timor tivessem aproveitado com 
0 governo de António Hornay. 

O mau exemplo da usurpação frutificou, e assim veremos vá- 
nos chefes indígenas de Larantuca procurarem seguir as pisadas 
do mesmo Hornay para manterem 0 domínio larantuqueiro na 
ilha de Timor. 


Na ânsia de aumentar 0 seu tesouro, destruiu em grande parte 
a principal riqueza de Timor com os desbastes, sem conta nem me¬ 
dida, que ordenou nas valiosas matas de sândalo existentes na pro- 
vincia do Servião. Por muitas dezenas de anos se fizeram sentir 
os efeitos desastrosos de tais desbastes. 


A eles se refere um memorial do ano de 1697, onde se lê: 

_ «O sandalo que era nesta ilha 0 principal comércio, está quase 
ce todo estancado pela grande cresta que no fim da sua vida lhe 
ueu António Hornay» (^). 


Junho de 1707, dizia 0 governador de Timor Jácomo de Morais 


() Dachem — Grande balança chinesa, 
n í« i, ,6ti . jStí - Aiq. HUI. GolonW. 


Sarmento que o sândalo estava arruinado, não tendo sido possível 
cortar no referido ano mais duns 50 ou 60 bares dele. 

No «Memorial do miserável estado da cidade do nome de Deus 
de Macau» enviado ao rei e por este remetido ao conde de Vila- 
-Verde, vice-rei da índia, em 1697, na parte referente ao comércio 

de Timor, dizia-se: «.0 de Timor acabou por consentimento 

de António Hornay, e expirou já de uma vez por gosto de seu irmão 
Francisco Hornay que 0 confirmou, tudo pela franqueza com que 
cariegavam a todas as chalupas, e gontins que a Timor iam de Ba¬ 
ta via, a esta cresta e quantidade tirada ha dez ou doze anos a esta 
parte, que se havia de seguir senão sem dilação a destruição da 
ilha, 0 abatimento do sândalo, e a perda de Macau, que é 0 pior 
de tudo» (^). 

Defendeu a ilha, é certo, da cubiça holandesa, mas nem por 
isso nos parece que tenha direito ao nosso reconhecimento, pois se 
assim procedeu foi para defender os seus interesses, como também 
por conveniência se declarava vassalo do rei de Portugal sem, no 
entanto, acatar as determinações do Governo da índia nem per¬ 
mitir que este interviesse nos negócios de Timor. 

Quanto ao primeiro destes pontos, é ainda de notar que, sem 
apreciável auxilio daquele governo e com 0 concurso de vários rei¬ 
nos do Servião e de gente de Larantuca, já ela tinha sido defen¬ 
dida do inimigo holandês durante 0 período que antecedeu 0 do- 
im'nio de Hornay, assim como, posteriormente à sua morte, foi 
possível impedir durante mais de meio século que 0 mesmo inimigo 
se estendesse para além do árido reino de Cupão, apesar dos graves 
apuros em que por vezes se encontraram as ilhas de Solor e Timor. 
É que grande parte dos povos daquela província do Servião, tra¬ 
balhados pelos religiosos de S. Domingos, não oferecia ambiente 
favorável aos intentos da Companhia Holandesa. Mesmo durante 
0 governo despótico de Hornay, reis havia em Timor que se não 
abstinham de escrever aos governantes da índia a manifestar-lhes 


(9 Biblioteca da Ajuda — 51 ■— IX — 3. 
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OS seus sentimentos de obediência à Coroa de Portugal (^), e, se 
alguns deles mantinham relações na aparência amistosas com a 
gente da citada Companhia, era pelo receio que tinham da sua 
força e pela convicção do fraco auxílio que de nós podiam receber. 
Na verdade, os processos usados no Oriente pelos holandeses, quer 
nos seus negócios, quer no trato com os nativos, não eram de molde 
a granjear simpatias, e, se de princípio em algumas terras conse¬ 
guiram um regular acolhimento,^ não tardou que, mesmo nessas, 
se tornassem indesejáveis. 
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NOTAS 


Como pela escassez de fontes de informação e pelas contradições que entre 
algumas delas existem é difícil encadear os factos respeitantes ao período da his¬ 
tória de Timor acabado de tratar, decidimos transcrever as passagens dos principais 
documentos em que nos baseámos, para justificarmos 0 que no presente capítulo 
acabamos de dizer. 

I 

Demos 0 falecimento de Simão Luís em princípios do ano de 1664, porque, 
na sua relação datada de 28 de Junho do mesmo ano, Vieira de Figueiredo diz que 
partiu do Macassar para Solor no derradeiro dia do mês de Dezembro de 1663, que 
daí seguiu para Amanubão e que, catorze dias depois da sua chegada a Timor, 
falecia Simão Luís em Lifau. 

(Da Relação que dá Frant^'^ Vieira de figueiredo das cousas próximas 
deste Sul — Colecção de S. Vicente — vol. XXII — fls. 477 — Torre do 
Tombo). 

II 

Referindo-se a António Hornay, diz 0 P.® Violante Cardoso: 

Hè este homê. Legitimo filho de hum olandes, e de hõa negra Timor captiva 
ainda dos P.“ Dominicos da qual teve dous f.“": morto 0 olandes ficando ella reme¬ 
diada, cazou cõ. hum mestiço de Maccao 0 qual os resgatou do patronado a que 

erão obrigados aos ditos Religiozos......... 

constando tudo ao governo foy elle ordem remetida ahum FranCi“ Vieyra que então 
hera geral de todas ellas, p.=‘ que mandace o dito Ant.“ Hornay prezo e a bom 
receado era machos com 0 Abito de xpõ (') e foro de fidalgo pera 0 dito capitão 
mor, ou p.“' quê 0 dito geral entendece ser mais beiiemerito: chegado 0 galião (que 
foy deprepozito p'‘ se fazer esta deligencia) foy prezo 0 dito Ant" Hornay a bordo 
em machos conforme a ordem, depois do que brevemente faleceo 0 dito Capitão mor 


V) Cristo. 
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por cuja ocazião conhecendo Franc.*“ Vieyra poderia ter insolidum sandallo de 
Timor se Revogace a execução ao Homay, se bem 0 conciderou, melhor 0 fez e 
muito melhor lhe socedeo, não só soltou este mesmo e 0 fez Capitão mor, mas deulhe 
também 0 Abito e foro por satisfazerlhe obrigação em que lhe poderia ficar por lhe 
prometer todo Sandallo que da Ilha se podeçe cortar, e por este cazo poderá 
V. Magri® vir em conhecimento do methodo por onde na índia hè servido. 

(Descripção for mayor ão CapJ'' mor Anl'' Hornay desde seu nascimp 
thè 0 prezenie, eíc.-Bibl. da Ajuda - 51-VIII-40 ~ fls. 135V). 

Neste documento ha um eiTo. Pela leitura dele verifica-se que 0 seu autor 
quando diz «depois do que brevemente faleceo 0 dito Capitão mor...» se refere a 
Mateus da Costa. 

Ora, quando faleceu Mateus da Costa já não era vivo Vieira de Figueiredo P). 

O capitão-mor a quem ele se quereria referir era Simão Luís. A carta de Melo de 
Castro, transcrita na nota í, mostra que assim é, e esclarece bem 0 assunto. /m 


Fak da nomeação de António Homay para o cargo de capitão-mor e da con¬ 
cessão que lhe foi feita do hábito de Cristo destinado a Simão Luis, o seguinte 
documento: ® 

^ De Timor havia provido aquella capitania mor em Simão Luiz por ser homê 
de importância e valor e por cora mais amor continuar no serviço de V. Mag 
nomeey nelle hn dos hábitos da ordem de N, S. J. Christo que V. Mag. foi seivido 
concedeime e como faiecesse antes de lograr a dita mercê nomeey para o dito lugar 
a Antomo Homay e lhe dey o habito e foro e por mo haver pedido assy Fran.' 
leita de Figueiredo dandome para isso muitas rezões de modo que eu fuy do 
mesmo precer e como aquellas Ilhas estão tão vizinhas dos Ollandezes e o dito 
Antonio Homay he filho de hn Ollandez que fngio para nos e de hua Portuguesa 
™ quem cazou oinvem antorizalo de sorte que feça exemplo aos ontios e ehe se 
conirme no amor do serviço de V. Mag, cuja authoridade e Eeal Pessoa D. G 

Goa zo de Janeiro de 1666 _ Anf de Mello de Castro. 

de Mo^r'”*° * Timor-ÍA 


{') Vieira: de Figueiredo 


l em 1667 e Mateus da Costa pelo ano de 1673. 
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IV 

Dissemos que António Hornay devia ter recebido a patente de capitão-mor 
de Timor no ano de 1666. 

Chega-se a esta conclusão pela leitura da carta de Melo de Castro, de 20 de 
Janeiro de 1666, transcrita na nota III. 

Nessa carta, 0 vice-rei dava já António Homay provido no referido cargo, e, 
como por ela ainda se vê que 0 assunto era tratado pela primeira vez na correspon¬ 
dência enviada para 0 Reino, conclui-se que a patente deveria ter sido enviada no 
ano anterior — de 1665 — e chegado, portanto, a Timor em princípios de 1666. 

V 

Em vários documentos se encontram referências a este levantamento chefiado 
por Mateus da Costa. Assim: 

Na Informação dada por hua pessoa pratica, e de larga experiencia nas terras 
e do Sul e particularmente das Ilhas de Solor e Timor encontra-se a seguinte 
passagem: 

«Assistia naquellas p‘“ Fran." Vieira q pella mercancia logrou grossos cabe- 
dacs, a quem 0 V. Rey Anf de Mello de Castro honrou, com patente de general do 
Sul, debaixo do dominio do qual cahia tbê a Ilha de Timor, e p" Cap” mor delia 
mandou 0 d C) V. Rey patente ao d António Homay, a p“ (^) do d Ff" Vieira, 
os q."“ unidos arabiciosam.‘“ intentarão fz"' estanque p" seus interesses do sandalo 
da Ilha de q se originou levantar-se hü cap“ da g‘" preta, chamado Matheus da 
Costa 0 q' p força das armas fez sahir da d Ilha ao d Anf Homay ...»(®). 

O bispo de Cochim, D. Frei da Silva, no parecer que emitiu sobre os meios a 
empregar para pôr fim à situação das ilhas de Solor e Timor com Hornay a govema- 
-las, depois de dizer que, a seguir à morte de Vieira de Figueiredo, as ditas ilhas 
foram governadas por três capitães-mores que alcançaram 0 poder pela violência, 
acrescenta: «Governando 0 V. Rey João Nunes da cunha, e sendo geral de china 
Dom Álvaro da Silva mandou este a Fernão MIz da ponte p cap.'“ mor ou geral das 
ditas ilhas a quém se lhe deu posse mas dentro de breves dias, 0 q estava introdu- 


(•) Abreviatura de áiío. 

(“) Abreviatura de petiçam. 

(’) Esta informação foi prestada por uma das pessoas convidadas a dar 0 seu parecer 
sobre o caso de António Hornay no tempo dos governadores Fernando Mascarenhas e Gon¬ 
çalves Cota. O documento é de lõgi -Arq. Hist, Colonial - Doí. avulsos de Tmor de 
x 6^3 a 18^3. , ; . : 
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zido por capitão mor antes delle se levantou e por grande fortuna e diligencia esca¬ 
pou 0 dito Femão Míz ainda em hum barquinho em q sahio fugindo da dita 

... ( 1 ). 

Este documento, quando diz «dentro de breves dias 0 q estava introduzido 
por Capitão mor antes delle se levantou», confirma a afirmação feita pelo autor 
daquela informação de que Mateus da Costa tirou 0 poder a , António Homay, visto 
saber-se de certeza que foi também Mateus da Costa quem se levantou contra Mar¬ 
tins da Ponte. 

Quanto à opinião que manifestámos de que os frades de S. Domingos não 
podiam ser estranhos ao levantamento contra Hornay e Vieira de Figueiredo, ela 
funda-se em duas razões: 

A primeira é ter sido Mateus da Costa educado na Religião Católica, e ser 
considerado bom cristão pelos religiosos de S. Domingos que aos seus préstimos só 
se referem com palavras elogiosas, não sendo por isso de acreditar que ele com a sua 
gente se tivesse decidido à revolta sem, pelo menos, ter 0 assentimento dos mesmos 
religiosos. 

Como segunda razão, damos a carta de 26 de Maio de 1667 em que Vieira de 
Figueiredo, dirigindo-se ainda a D. Afonso VI, acusa aqueles religiosos de inten¬ 
tarem matá-lo por zelar 0 .serviço real, dizendo ainda que a defeza das ilhas de 
Solor e Timor, em que nos últimos anos ele tanto se esforçara e dispendera, tinha 
passado para cargo dos referidos religiosos. 

(Carta de Viem de Figueiredo, da citada data. Veja Documento 111 ). 


VI 


Dissemos que entre Vieira de Figueiredo e António Honmy houve desinleli- 
gêuaas pouco depois deste ter tomado posse do lugar de capitão-mor de Timor- 
Fana de Morais, na sua obra SoW e Timr. apoiando-se num documento, 
com (Mta de 6 de Setembm de 1671, da autoria do padre Trindade Custódio, dá 
que ta de Figueiredo chegara a insinuar a Manuel André - comandante do 

Gta S, F»«sco que fora a Timor buscar sândalo -para atrair a bordo An- 
tomo Homay e ai o liquidar. 

Além desta notícia, também 0 üecho da carta de 7 de Maio de 1678, dos 
governadores do Estado da índia, dirigida a António Homay, e que a seguir trans¬ 


crevemos, nos mostra que entre este e Vieira de Figueiredo devia ter havido desa- 
guisados: 

«Quanto ao reparo que V, M. faz da palavra posta na Patente de se achar em 
companhia de Fran“ Vieira de Figueiredo nos enconVos que ouve co' os inimigos 
de Europa, nos pareceo dizerlhe que se fará outra na fonna que V. M. ajuntar por 
que a tão bom vassalo como V. M. he de S. A. tudo se tem facilitar, e de Macao nos 
certificarão o capm mor e a junta o que V. M. obrará na expedição e provimento do 
barco que tãobem lhe agradecemos.,...» 

(Carta transcrita por Faria de Morais em Subsídios para a História 
de Timor). 


VII 

Na carta do príncipe-regente D. Pedro, datada de 27 de Setembro de 1672, 
dirigida ao vice-rei da índia, encontram-se duas passagens que nos levam a admitir 
que os padres de S. Domingos, em presença dos actos escandalosos cometidos por 
Femão Martins da Ponte, concorreram para a sua expulsão da ilha de Timor. 

As referidas passagens são: 

«Vio-se a vossa carta de oito de Outubro em que me dais conta das Ilhas de 
Solor e Timor e dos procedimentos do Femão Mez (') da Ponte e dos Relligiozos de 

S. Domingos que nellas assistem.... 

.■...Mando advertir a Fr. Valerio de S. Ray- 

mundo dos particulares dos seus Relligiozos se vos tem remetido ordens paiiáculares 
que seguireis na forma que nella se contem», 

(Da carta transcrita por Faria de Morais em Subsídios para a História 

de Timor). 


VIII 

, Sobre 0 procedimento de Martins da Ponte, 0 Conselho Ultramarino emitiu 
0 seguinte parecer, em 6 de Setembro de 1672: 

«Ao Cons“ P. inviar a V. A. a carta do V. Rey e mais papeis sobre a conta 
que dá das Ilhas de Solor e Timor, e excessos q nellas, cometeo Femão Miz da 
Ponté e q 0 V. Rey deve procurar por todos os meyos, q se prenda este delinquente 


nv n . , , • (>) Na obra donde foram transcritas estas passagens está ilíw. Em todos os outros 

oc. ííuíí íos íie Jtmorcffi íó.^5 __ Arq, Hist, Colonial. , : documentos encontramos escrito Jlííj Jiíi ou ilíííJ'íMU, 
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e seia castiguado seg'’" mercere seus delitos dandosse satisfação ás p'‘“, e restituissão 
da Fazenda que lhes roubou achandosse poronde p. q entendão q V. A. não falta 
a ius*'' e emq.*“ a concervassão das ditas ilhas, deve V. A, ordenar ao V. Rey 0 
particular cuidado q deve ter delias, .» 

(Doc. avulsos de Timot de 1645 a —Arq. Hist, Colonial). 

IX 

A carta do vice-rei conde de Lavradio que da conta da fuga de Martins da 
Ponte da prisão diz: 

«Femão Martinz da Ponte estando prezo na cadea desta Corte que tanta intel- 
ligencia que fugio da prisão e pellas muitas dilligencias que mandey fazer alcancey 
estar em Dio recolhido no Convento dos Relligiozos de S, Fran,“ os quais e 0 vi¬ 
gário da vara daquella fortaleza mandarão aquy requerer imunidade por via do 
cabido respondy lhe que ficava prezo em custodia e debaixo da dita prizão 0 man¬ 
dava vir para esta cidade com toda a segurança onde se faria a dita imunidade, 
O Vigaiio Geral do Arcebispado e 0 corregedor da corte com 0 que solvesse mandaria 
dar 0 cumprimento porquanto minha tenção observar os privilégios da Igreja.....» 

A carta que contém esta passagem é datada de 10 de Outubro de 1673. 

(Carta transcrita por Faria de Morais em Subsídios para a História 

de Timor ). 

X 

As referências à nomeação de Manuel de Melo para 0 lugar de capitão-geral 
de Timor e as razões que levaram 0 vice-rei a sustar esta nomeação encontram-se 
numa carta do príncipe-regente D. Pedro, de 7 de Setembro de 1672, e numa outra 
do vice-rei conde de Lavradio, de 10 de Outubro de 1673, ambas elas transcritas em 
Subsídios para a História de Timor, de Faria de Morais. 

. A do príncipe D. Pedro diz t 

.e conciderando a importância dessas Ilhas, como vos insinuais me 

pareceo encomendarvos mui particularmente tratar delas com todo 0 cuidado na 
forma que vos for possivel, tendo concideração que voluntariamente se meterão na 
minh a, obediencia, e que pera 0 Governo delias mandei (^) sempre pessoa de talento 


(') Na obra citada donde transcrevemos esta passagem está «íwiíifit, talvez conforme 
0 original, mas a palavra própria deverá ser 
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e prudência que as haja de governar pois como apontais depende daquelle comercio 
a concervação de Macao e espero que Manoel de Mello a quem as encarregastes se 
haja de tal maneira que se logre 0 que se pretende de quietação daquella gente e das 
utilidades do seu comercio.» 

Na sua cartu de 10 de Outubro de 1673. 0 vice-rei conde de Lavradio diz: 

«Depois de haver dado conta a V. A, por minha carta de 25 de Janeiro de 
1672 que detriminava mandar ao mestre de campo Manoel de Mello por capitão- 
-geral das Ilhas de Solor e Timor chegarão barcos de China e nelles avizo que Ma- 
theus da Costa natural daquellas partes exercitava 0 lugar de capitão mor das ditas 
Ilhas estava aceito de todos geralraente e procedia bem ao seiviço de V. A. pro¬ 
curando sempre de as ter na obediencia dc V. A. e mandando outra pessoa se lhe 
arruinaria os ânimos e cauzaria grande perturbação nelles e seria total ruina daquelle 
povo com discenções e discórdias muyto em prejuizo do serviço de V. A. e concer¬ 
vação daquella christandade e por não haver daquella parte forticação (^) algua 
para qualquer defença, neste presto fui forçado a conservar no dito lugar de ca¬ 
pitão mor ao dito Matheus da Costa.» 

Verifica-se por estes e por alguns outros documentos anteriormente transcritos 
que Martins da Ponte fugiu de Timor no ano de 1670; que as notícias dos seus de¬ 
litos bem como do levantamento que eles provocaram devem ter chegado a Goa em 
1671, levando 0 vice-rei a escolher Manuel de Melo para 0 cargo de capitão-geral 
das ilhas de Solor e Timor e que no ano de 1672, em virtude das notícias tranquili¬ 
zadoras recebidas de Timor, 0 mesmo vice-rei confirmou Mateus da Costa no lugar 
de capitão-mor de Timor, que vinha exercendo desde a fuga de Martins da Ponte. 


XI 


Damos para a morte de Mateus da Costa 0 ano de 1673, porque: 

A caiia de 7 de Maio de 1678 dos governadores do Estado da índia, D. Frei 
António Brandão e António Pais de Sande, dirigida a António Hornay, diz; 

«De 6 de Mayo do anno passado he a carta que V. M. escreveo ao V. Rey 
conde de Lavradio em resposta doutra sua, e como teve por sucessor a D. Pedro 
de Almeida que passou a fortaleza de Mossque em cumprimento das ordens do Prin- 
cipe N. Sr., e nos lhe sucedemos na primeira via, nos coube fazer resposta a dita 
carta, e quanto ao que V. A, (^) representa no 1.° capitolo delia sobre se empregar 


(') Sic — Por fortificação. 

(“) Nos S%bs. para a Hist, de Timor, de Faria de Morais, donde foi transcrito este 
documento, está F. ri. mas entende-se que deverá ser F. M. (Vossa Mercê], 
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com grande zello no serviço de S. A. e ter essas Ilhas com sua assistência em socego, 
sendo V. M. de todos bem aceito pello modo como sabe averse com elles nos acha¬ 
mos obrigados dar a V. M. os agradecimentos esperando que V. M. se adiante tanto 
na concervação dessas Ilhas na obediência do dito Sr. que lhe mereça ainda muito 
mayores honras das que lhe ha feito e nos lhe saberemos procurar. 

.Quanto a 0 reparo que V. M. faz da palavra posta na Patente de se achar em 

companhia de Fran." Vieira de Figueiredo nos encontros que ouve co’os inimigos 
de Europa, nos pareceo dizerlhe que se lhe fará outra na forma que V. M. 
ajuntar .» 

Este documento mostra-nos que António Homay deve ter recebido a patente 
de capitão-mor no ano de 1677, visto a sua carta para 0 conde de Lavradio ser de 
Maio desse ano, nela fazer reparos aos termos em que a patente estava redigida, 
e não ser de admitir que, tendo estado, certaraente, 0 barco que lha levou cerca de 
quatro meses em Timor, ele deixasse para 0 ano seguinte 0 cuidado de acusar a sua 
recepção. A patente deve pois ter sido enviada de Goa no ano de 1676. 

Sabemos, por outro lado, que Antunes Portugal não pôde utilizar qualquer 
das duas patentes que 0 conde de Lavradio lhe enviara de Macau, devido a ter 0 seu 
navio naufragado em data e condições que não conseguimos apurar. Pode, contudo, 
afirmar-se que a notícia do naufrágio deve ter chegado a Goa em fins do ano 
de 1675 ou princípios de 1676, já porque estas datas se ajustam perfeitamente ao 
decorrer dos acontecimentos, já porque numa carta sua de 4 de Dezembro de 1674, 
dirigida ao príncipe D. Pedro, 0 conde vice-rei não aludia ainda á nomeação de 
Antunes Portugal para 0 cargo de capitão-geral de Solor e Timor — 0 que só fez 
em Janeiro de 1677 — nem se referia àquele naufrágio, como pela seguinte passa¬ 
gem da citada carta se pode ver: 

«João Antunes Portugal fez na nao era que daqui partio a viagem de Solor 
e Timor Larantuca, do effeito que rezultou delia não tenho inteira informação e 
somente se me aviza que se acode co’ 0 procedido delia a paga da infantaria do Pre- 
zidio e a outras despezas que costumão sahir da fazenda Real.» ('). 

Para esclarecimento desta passagem poderemos dizer que 0 conde de Lavra¬ 
dio restabeleceu no ano de 1672 as viagens de Macau para Manila è para as ilhas 
de Solor e Timor, por conta da Fazenda Real, que há muito tinham sido extintas, 
e nomeou capitão da rm Nossa Snr^ ãa Guia, que ia fazer as viagens para as 
citadas ilhas, 0 referido Antunes Portugal. A nau saiu de Goa na monção de Maio 
daquele mesmo ano para Macau, a tomar carga, e dali seguiu a caminho de Timor 
aonde devia ter chegado em princípios de 1673. Também levava ordem para cobrar 
p sândalo que alguns régulos tmham doado à Fazenda Real. 


(') Subsídios para a Historia de ríMíor —Faria de Morais. 
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E aos efeitos desta primeira viagem da Nossa Snr.^ da Guia que a carta do 
conde de Lavradio se refere. 

As duas patentes deviam ter sido mandadas, portanto, a Antunes Portugal 
em 1675 e, assim, podemos afirmar que 0 aviso da morte de Mateus da Costa e do 
levantamento de Hornay contra Manuel da Costa Vieira foi recebido em Goa nesse 
mesmo ano de 1675, levado pelo barco que saiu de Timor pelas proximidades de 
Junho de 1674. 

Tendo agora era consideração que os barcos de Macau chegavam a Timor, cie 
ordinário, em princípios do ano e que António Homay, certamente, não se revolta¬ 
ria enquanto 0 barco lá se encontrasse, somos levados a concluir que a morte de 
Mateus da Costa deve ter ocorrido em 1673, entre as proximidades de Junho e 0 
fim do ano. 


Vários documentos se referem aos relevantes serviços prestados por Mateus 
da Costa. Transcreveremos as seguites passagens de dois deles: 

.0 cí^Pitão mor daquelas Ilhas Matheus da. Costa grande servi,'”' de 

V. Mg.'’" e a quem deve todo 0 dorainio que nellas tem.....» 

(Exposição do padre Viohnte Cardoso ao vice-rei conde de Vila- 
Verde) (’). 


A 20 de Janeiro de 1691, 0 padre frei Miguel de S. Tomás, em uma carta 
que dirigiu a el-rei, dizia: 

«Achando me também na coqiquista da metade da Ilha detimor; a qual foi, 
avasselada por matheus da Costa; em nome de Vossa Magestade. os Reis e Regullos 
delia, adoarão todos, suas Terras; ha leal coroa, de Vossa Magestade, e como ho 
olandes, com grande empenho, nos quis lançar delia fora. tres vezes; me achei, 
era companhia do dito capp.“ asiraa referido, donde recebi huma baila, na perna 
esquerda; em defença da mesma Ilha... ^ 

(Doc. avulsos de Timor de 1Ó43 a —Arq. Hist. Colonial). 


{') Esta exposição foi acompanhada de diversas cópias de notícias que eram desti¬ 
nadas ao rei, Entre elas figurava a por mayor do Cap.’^ mor AntS Hornay etc. 

donde foi tirada aquela referência a Mateus da Costa. 
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XIII 

, Ao português António de Morais que figura em alguns documentos entre os 
nomeados pelo Governo da índia, no tempo de Hornay, para tomar conta do poder 
em Timor, faz o padre Violante Cardoso a seguinte referência: 

«.sendo sabedor Ant,” Homay da despoziçâo do governo, e dos intentos 

q João Antunes; assy como chegou ao porto de Lifáo não consentio Ant.“ Hornay 
que estava em terra jà sobre avizo que algum não fosse ouzado a dezembarcar na- 
quellas Ilhas porq ouvera de mandar matar a qualq® que o fizesse: com esta rezo- 
lução e dezengano passou avante, chegou a Betavia e dahy a Goa : no seguinte anno 
mandou Franc" de Tavora provizâo de Capitão mor daquellas Ilhas a hum m'"' e 
cazado de Larantuca chamado Ant" de Morais que nem aceitou, nem outro algum 
se.hade atrever por medo, e respeito a Homay,...» 

(Exposição do padre Violante Cardoso ao vice-rei, conde de Vila-Verde 
■— (íDescripção por mayor do Cap.'^ mor Ânf Hornay» — Biblioteca da 
Ajuda — 51 — VIII — 40 — fls. 135 v.). 


XIV 

À tentativa do vice-rei conde de Alvor para tirar António Hornay do governo 
da ilha de Timor, mandando a patente de capitão-mor a um dos portugueses ali 
residentes e a outro a de sargento-mor, refere-se 0 parecer de 15 de Novembro 
de 1691 do Conselho Ultramarino que a seguir transcrevemos: 

Snôr. 

Por escritto do Secretr." Luiz Teixeira de Carvalho manda V^ Mag.''® ver e 
consultar neste Concellio huma carta que a V. escreverão os Governadores 

da índia em reposta de outra, q Vm.'^° foi servido escreverlhe pia Secretr.®' de 
estado em 22 de março de 690, na qual carta lhe avisava V Mag.''® q porquanto era 
imformado, q do comercio das Ilhas de Solor e Timor se poderião tirar gr.'‘“ vtili-, 
dades se este se introduzisse na fonna, que convinha, assegurandosse aquellas Ilhas 
com gente Portugueza q se lhe podia mandar daquelle estado, e porq esta matéria 
pedia grande consideração, e dependia da disposiçam com, q se achasse a índia p.'^ 
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esta expedição de gente, e introdução do comercio. Havia V Mae* por bem q 
propuse esta matr.‘ no Cons,* do estado, e q ouvindo também os homens practicos 
q melhor pudessem votar nella, remetesse com o sen o parecer de todos, deck- 
tandose qnaes Sírào as conveniências deste comercio, e os meyos para poder con- 

Respondem a esta carta os dittos Governadores em outra de 23 de ian" deste 
Mno q 0 Gov." seu antecessor D, Miguel de Almeida havia remetido a copia da 
dr ta carta aos Consileiros do estado, e os pareceres que derão rometião com esta 
a vmag , em que todos concordavão seria impossivel conseguirse este intento a 
respeito de Antomo Hornay que estava governando aquella Ilha; que este homem 
estava m. poderoso, e intentando 0 Conde de Alvor no seu tempo tirallo do go- 
verno, imiormaudose dos Reiligiosos Dominicos, q vierão diquella missão, de que 
havia cm Timor alguns Portugueses benemeritos mandara a hum Patente de Ca- 
pitao mor, e a outro de Sargento mor com vias de successão, porem estes não acei- 
tao os dittos postos, temmdo q Antonio Hornay os mandasse matar, e lhe forâo 
regar as Patentes, com q não havia outro remedio mais q conservallo, e fazer delle 
confianp, porque de contario tomaria motivo para negar a V Mag.* a obediência 

LTto” d““ T ^ 

do forao dissimulando com elle, e escreveudolhe 0 Gov."' Dom Rodr" da Costa 

oZl 7 '“ ™ Serv." de V Mag.*, lhe respondeu 

com toda a humildade, e respeito mandando hum donativo de vinte e dons mil x " 

para as despesas do estado, 0 q lhe agradeçeo de novo 0 ditto Gov,"' recompen¬ 
sando es e serviço com uma Patente q lhe mandou de &pitão g,' das dittas Ilhas, 
e por esta honni esperavão q nmndasse outro donativo mayor p." Vmag." ficar 
inteirado do q erao aquellas Ilas, e da origem com q derâo obediência a V Mag * 
que remetmo a informação inclusa que mandarão fazer por huma pt.soa practica! 

Iwr! A 77 “‘“í™ -o 

governo An .« Hornay, e q tem hum filho, e hum irmão, que fez sen Thenente, os 
quaes deve deixar por sua morte em seu lugar, e no fim da ditta imformação aponta 
al^ns meyos comque se poderá conseguir 0 intento de V Mag,», quando pareça 
™ delles, e também remetião a V Mag.» hía relaçam dos régulos q tinha a Ilha 
l^imor, e alguns delles reconhecendo a sua obediência costumLo escrever 
aqnelle governo 0 que tudo fazião presente a V Mag.", por entenderem que nunca 
OS governos passados o fizerão por falta de informaçoens. 

Ao Concelho parece fazer presente a V Mag.* 0 q escrevem os Governadores 

das masT í “b'' » «i» 

neV 0 m , 7 °m' “ “““>•» “te 

Lk* tsT* ' temarnene aresoluçam q parecer mais conveniente. 

dA Ó 1 P- Guedes de Q,~ João 

de Sepulveda E Matos Joseph. de Seirão. 

wlsos áe Tw & 
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XV 

Dissemos que António- Homay morreu no ano de 1693. 

O documento que nos guiou para a determinação desta data, foi a exposição 
do padre Violante Cardoso, dirigida ao vice-rei conde de Vila-Verde. Nessa expo¬ 
sição, diz 0 autor, referindo-se a António Hornay: 

^.Pella certeza que de prezente ha de sua morte, no principio do go¬ 

verno de V. Ex.^ creyo eu que para V. Ex." mesmo gordou Deos tão importante 
thezouro, joya de tanto preço, ainda não me expliquey, por ser joya sem preço não 
se pode por a preço;... 

A exposição é datada de Maio de 1664, e enviada da ilha de S. Jacinto (^). 

O conde de Vila-Verde tomou conta do governo da índia a 28 de Maio de 1693. 

Estas indicações do padre Violante Cardoso respeitantes ao ano em que morreu 
António Homay estão perfeitamente de acordo cora as datas de outros aconteci¬ 
mentos relacionados com a referida morte, entre eles 0 arrolamento do espólio do 
mesmo Homay feito em Lifau em 2 de Abril de 1695. 



no rio Zuari, perto de Murmugâo. 


(‘) A ilha hoje chamada ão Secretário. 
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DOCUMENTO VJII 

Snor 

Pellas cartas que tive de Maccáo do cappitão Geral, e dos officiais da camara 
daque a cidade, se me aviza que 0 Gov- de Manilla havendo permitido entrassem 
naquelle^porto a comerciar os navios dachina e havendo feito a primeira viagem, 
pubhcarao depois que não fossem mais barco algum do dito Maccáo a Manillha 
dizendo ser por ordem que tivera de Madrid; e como esta prohibição encontra ao 
capitulado na paz assentada com V A, e ser em muito prejuiso da cidade de Maccáo, 
era rezao da prata que daly trasiâo, e sem ella ser muito trabalhoso poderse accudir 
ao sustento, e mais meneyo com os chins, inda que procurem por outras' viagês 
haver algua nao he porem com aquella largueza com que se provião de Manilla, 
sendo que d antes desejavão muito este comercio, que ora repugnâo, e despois da 
paz navegao^seus barcos dos castelhanos com mais liberdade do que antes de a 
laver 0 íasiâo e não se pode alcançar senasce isto por ordem de Madrid: ou de 
moto propio do Gov“^' por algua conveniência, e como convem muito ao Serviço 
de VI e para a commodidade dos moradores de Maccáo, que estas viagens tenhão 
seu eífeito, me pareceo dar por esta conta a V A, para que seia servido mandar 
resolver 0 como se deve proceder nesta matéria. 

, Quanto as Ilhas de Solor, e Timor, por morte de Simão Luis sucedeo por 
cappitao delias Matheus da Costa, e por seu faleçimento sendo eleito por aquelles 
moradores Manoel da Costa Vieira se lhe opoz Antonio hornay por hüa patente 
antiga q'' lhe havia mandado ps- 0 V Rey Antonio de Mello de Castro, este provi¬ 
mento nao foy qual convinha ao Serviço de V. A, e seconsidera poderse haver 
algua conveniência em rezão de 0 provido ser meyo olandez, e raeyo Portuguez 
comtüdo te 0 prez" se tem mostrado leal, e posto que achandosse em Maccáo João 
Antunes Portugal por cappitão mor das viages daquellas Ilhas, lhe havia Remetido 
patente, para que se introduzisse cappitão daquellas Ilhas por meyos suaves sem 
repugnância dos moradores ; e que não podendo ter effeito deixasse continiar 0 
mesmo Antonio Hornay pera se não alterarê em rezão deter por sua pri“ muita 
gente 0 deixaçe servir e neste caso lhe mandey outra patente minha, paxaque se 
lhe desse, e como a Nào seperdeo em que hia 0 dito João Antunes de hum grande 
temporal que lhe sovre veyo, não teve effeito a viagem em que teve perda a Fz'' 
de V A, e também a cidade de Maccáo, comtudo se fazem aquellas viagens em 
barcos fretados, e 0 que delias resulta fica na mesma cidade em deposito para se 
desprender nas occaziões que se offerecerem ao serviço de V A, e deffenção delia e 
Antonio Hornay fica exercitando a dita cappitania, e como V A não tem naquellas 
Ilhas Fortz^ nem fortificação algüa, era que possa assistir cappitão, Português e 
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aquelles moradores são vassallos por nome, he força deixalos hir pello rnodo que 
caminhão, satisfazendoce do Reconhecimento que tem de vassalos de V A, the que 
Deus depare algüa occasião opportuna de aceitarem cappitão Portuguez e nacoii- 
cideração de não haver algüa repugnada não mandey outro provido ajustandome 
sempre ao que mais convê ao Serviço de V A a cuja católica e RI ps'’’ Ds. G" 
muitos anos. 

Goa 26 de Janr° 1677 

Luís de Mç" Furtado 


CAPITULO XXIII 

O desembarque de António Coelho Guerreiro 
em Lifau 


(Doc. avulsos da Índia —Cmd. n.“ 30 —Arq. Hist, Colonial). 


Julgamos que esta carta mostra bem não ser verdadeira a versão corrente de 
ter 0 vice-rei conde de Lavradio mandado duas provisões a Antunes Portugal, uma 
para Costa Vieira e outra para Homay, ordenando-lhe que, à sua chegada a Timor, 
entregasse a correspondente provisão àquele que estivesse a exercer 0 lugar de 
capitão-mor e rasgasse a outra (^). 


Embora Francisco Hornay, que assumira 0 lugar de capitão- 
~mor, tivesse grandes aspirações, não poderia levá-las muito longe 
porque felizmente lhe faltavam as qualidades de seu irmão. Era 
ate bastante inerte ('). Não deixou, no entanto, de continuar com 
as devastações no sândalo, seguindo 0 exemplo de seu antecessor. 

0 yice-rei da índia conde de Vila Verde, que aguardava 0 fim 
de Antomo Hornay para deitar a mão ao governo das ilhas de Solor 
e 1 imor, mal teve conhecimento dele, apressou-se a nomear gover¬ 
na OI ntónio de Mesquita Pimentel, que mostrava conhecer a 
rundo os negócios daquelas terras, tendo feito acreditar que da sua 
administração resultariam grandes lucros para a Real Fazenda 
com 0 aproveitamento, que se propunha fazer, das riquezas mine¬ 
rais existentes em Timor ('). 

Entretanto os holandeses, aproveitando a natural confusão 
consequente do falecimento de António Hornay, entraram no reino 
de Amavyque há anos se encontrava despovoado e confinava com 
0 de Cupão, e começaram a construir lá duas tranqueiras. Como 
Francisco Hornay não tomasse quaisquer providências contra eles, 
resolveu 0 caso frei António da Madre de Deus, mandando-as des¬ 
truir (“). 


. encontra-se na Infomação dada por hua pesm pratica, e de larga 

# riíw «« tmas e p^^ do Stü a partmlarmmte das Ilhas de Timor, e Sclor-Doc. 
avulsos de 2 tmor de 16(3 a 1843 - Arq, Hist, Colonial. 


(D Veja nota I no fim deste capítulo. 

(D Veja nota II no fim deste capítulo, 

(D Memorial da Ilha de . Timor e Solor, de 7 de Setembro de 1697 —Doc, avulsos 

de Timor de TÓ43 a x843 — At(i.Eist Cúhnkl. ' ■ 
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Largou Mesquita Pimentel de Macau em 1695, a bordo da fra¬ 
gata iV.“ SV.” dã Conceição de Pangim, do comando do capitão de 
fragata Manuel da Silva Ataíde, e em princípios de 1696, desem¬ 
barcava em Lifau sem qualquer oposição, contràriamente ao que 
era de esperar, e, até, entre manifestações de alegria dos naturais, 
i A situação financeira que ali foi encontrar era na verdade bas¬ 
tante difícil, por estar arruinado 0 negócio do sândalo, António 
Hornay ter arrecadado os mais importantes rendimentos da ilha 
de Timor, e as riquezas por ele amealhadas terem seguido 0 cami¬ 
nho indicado nas suas últimas disposições. 

Dando conhecimento ao vice-rei das dificuldades com que es¬ 
tava lutando, 0 governador de Solor e Timor acusava 0 mesmo 
Hornay de ter roubado a Fazenda Real, dizia ser necessário fazer 
avultadas despesas com a conservação daquelas ilhas, e pedia que 
lhe fosse mandada gente para as povoar (^). 

Ao mesmo tempo chegavam a Goa notícias dos excessos e vio¬ 
lências que Mesquita Pimentel por lá estava cometendo. Eram-lhe 
feitas graves acusações, entre outras as de ter mandado afogar um 
filho de António Hornay, de nome Pedro, sem tirar devassa; ter 
feito matar dois capitães nativos; e, sem razão, ter deitado fora da 
ilha várias pessoas. 

Em consequência de tais notícias, 0 vice-rei conde de Vila 
Verde tomou imediatas medidas para 0 substituir, nomeando em 
1697 André Coelho Vieira, morador na cidade de Macau, pessoa de 
bom procedimento e sã consciência e de excelente opinião daquelas 
partes (®) . 

Mas entretanto, em Timor, um grupo de indígenas conduzidos 
por Dorningos da Costa, natural de Larantuca e filho bastardo de 
Mateus da Costa, levantava-se contra Mesquita Pimentel, que, ex- 


/ítw-~no»tíoí-pág. 43-Faria de Morais. 

Na obra que acabamos de citar, a carta figura com a data de 2 de Novembro de 1608 

íXa ío clTs^mr ° entrega do Governo dá 

ir V Ttr ? ^ aegundo Julgamos. 

{) Veja nota III no fim deste capítulo. : 
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pulso da ilha, seguiu depois para Goa, onde ficou sob prisão, a fim 
de responder pelas acusações que lhe eram feitas ('). 

Levava André Coelho Vieira instruções para tirar devassa ao 
procedimento de Mesquita Pimentel, mas, chegado a Larantuca 
em princípios de 1698 (’), aí foi detido por Domingos da Costa que 
nao lhe consentiu que fosse para Lifau tomar posse do governo. 

De regresso a Macau, escreveu ao vice-rei, informando-o do 
sucedido e a comunicar-lhe a consequente impossibilidade em que 

se vira de cumprir 0 determinado relativamente a Mesquita Pi- 
mentel. . 

^ Pelo mesmo barco que lhe levara estas notícias, recebia 0 vice¬ 
jei Antomo da Câmara Coutinho cartas de Domingos da Costa e 
e Antomo Alvares em que lhe participavam terem sido eleitos 
respectivamente capitão-mor daquelas ilhas e tenente de Laran¬ 
tuca e que, para não se expor a experimentar outras tiranias como 
aquelas que tinha praticado Mesquita Pimentel, 0 povo tinha assen¬ 
tado em nao receber governador nomeado pela índia, pois dese- 
jva escolher a pessoa que devesse governâ-lo, estando, contudo 
dispostu a submeter essa escolha à confirmação do vice-rei (>). 

Comumcando estes acontecimentos para 0 Reino, Câmara 
/,dizia que, por informações colhidas junto de pessoas fide- 
/- -{ àgnas chegadas das mesmas ilhas, concluira que «0 & motivo 
destas alterações não procedia dos ânimos daqueles moradores, 
soiao das persuasões com que para este efeito, lhos disposeram os 
rehgioMs de S. Domingos, que nas ditas ilhas residiam» e com in¬ 
teira liberdade as estavam governando. Comunicava, além disto, 
que os ditos religiosos estavam a ter um procedimento escandaloso^ 
chegando a ponto de não obedecerem ao seu prelado, sendo eles á 

causa de ah se não dar execução às ordens dos vice-reis. 


(') cmn do óici-rti Antínio do Càmio Coutmho, de ij de Dezembro de 1698 tram- 

aos Subsídios pm a História de Timor~Fívká.eMoxâ\s. 

(9 Caria do vice-rei Câmara Coutinho, de 28 de Dezembro de 1699 —5-IX-4 — 
Bibl. da Ajuda, e carta de Coelho Guerreiro para 0 residente e conselheiros de Cupão de g 
de Agosto de 1703 — Doc. avulsos de Timor de í% a 1843 — Arq. Hist. Colonial,: ', 

(•) Cartada vice-rei, de 28 de Dezembro de 1699.'Bibl, da Ajuda-.5-IX-4. 
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Pelo seu lado, mais tarde, Coelho Guerreiro havia de atribuir 
estas e outras desordens a gente de Macau, movida por interesses 
do negócio do sândalo 

Assim, a situação em Timor tornou-se bastante grave. O Go¬ 
verno da índia, a braços com numerosas dificuldades, não tinha, 
então, elementos para tentar um verdadeiro acto de força; os holan¬ 
deses só esperavam uma oportunidade para se internarem pela 
ilha; e, para maior inquietação. Domingos da Costa, que se dizia 
eleito capitão-mor, não herdara nenhumas das virtudes de seu pai, 
Mateus da Costa. Ambicioso, volúvel, e falso, nenhuma confiança 
poderiam merecer os seus prometimentos de sujeição à Coroa de 
Portugal. 

Na impossibilidade de agir como conviria, o vice-rei resolveu 
dissimular até ocasião oportuna, escrevendo ao intruso capitão- 
-mor, ao tenente de Larantuca e a outros régulos, insinuando-lhes 
a obrigação que todos tinham de obedecer às ordens de S. Mages- 
tade, «e de a reconhecerem por seu rei e senhor, o que assim espe¬ 
rava da sua fidelidade, por meio da qual se lhe não dificultaria o 
perdão do crime em que tinham incorrido». Também lhes prometia 
mandar tirar uma rigorosa devassa ao proceder de Mesquita Pi- 
mentel e que «provados os roubos, mortes e sem rezões» se proce¬ 
deria contra ele, aplicando-lhe um castigo tão exemplar «que a 
Justiça se desse por satisfeita, e as partes por desagravadas» (*). 
Aos religiosos de S. Domingos também escreveu para os trazer ao 
bom caminho. 

^ Como os moradores de Macau pedissem instantemente ao vice- 
“lei para acudii aquelas ilhas, a fim de serem evitados os prejuízos 
que à cidade estava causando a situação delas, resolveu Câmara 
Coutínho nomear um governador, e, para o cargo, escolheu Antó- 
mo Coelho Guerreiro, que estava desempenhando o lugar de secre- 
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nrerrl f «concorriam as 

ciei P™dência, indústria e sufi- 

te talento para se fazer da sua pessoa toda a confiança» (‘). 

* go^raador e de capitão-geral das ilhas de 
Solo e de W, Coelho Guerreiro para Macau, em Maio 

' nhia de fn 1^^^ Irando consigo uma compa¬ 

nhia de 50 homens com 0 seu capitão e oficiais, 50 barris de pól- 

ca°iitar4Tr"*''' ““queteiras e 200 de artilharia de 

duzifsTm ™ Poc mde deveria con- 

uzii-se na viagem até Macau, e que também enumerava os cuida¬ 
do a tomar nesta cidade com a minguada força que 0 acompa¬ 
nhava, paia que ela nao sofresse qualquer diminuição. 

Na costa do Malabar, apanhou 0 navio uma forte toimenta 

a™ondfcoélh" de maior até Macau! 

aonde Coelho Guerreiro chegou no dia 22 de Julho. 

mns ™da outro, 

mas este destinado a orientar o seu proceder no desempenho das 

^oes de governador em que ia investido. Tendo em conta a sua 
importancia, vamos transcrevê-lo aqui; 

Regimento que se deo a António Coelho 
Guerreiro Governador e Cap” Geral das Ilhas 
de Solor e Timor. 

António Luiz Giz. da Camara Contt." Almotace do Reino do 
Cons. do Estado de S. Mag, Vice Rey e Capm Geral da índia etc 
Faço saber a vos Antonio Coelho Guerreiro fidalgo da Caza de 
. ilag. que por me ser prezente 0 estado em que se achão as Ilhas 

de í mor e Solor com as perturbaçoens que se moverão com a 

pulsao do Governador Antonio de Mesquita Pimentel e ser pacifi- 


C) Carta do vice-rei Câmara Coutinho. de lo de Dezembro de lyoo -^-IX-s 
Fis. 5 V. Bibl da Ajuda. Veja Doc«menio IX. , 
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cadas de tal maneira que se venção todas estas contradiçoens para 
se reduzirem a obediência sem a menor repulça os ânimos dos 
moradores das ditas Ilhas, e se augmente por este meyo com a con¬ 
quista espiritual 0 mais rendozo fructo das Almas para os ceos em- 
preza em que 0 catholico zelo dos sereníssimos Reys de Portugal 
fizerão tão esclarecida a fé catholica nas mais remotas partes deste 
Oriente pondo debaixo do dominio da sua Coroa com 0 brazão do 
estandarte da fé a vasta gentilidade que a ella se tem reduzido com 
0 continuo desvello e incessante dilligencia dos operários da vinha 
do Sr em ser esta a principal obrigação que 0 dito Sr me impõem 
tendo a este requisito concideração e as mais consequências que 
nella se incluem pellas utilidades que se podem seguir daquellas 
Ilhas a este Est.” e a Real Fazenda de Sua Mag. e por fiar do vosso 
talento, zello, prudência e vallor que de . tudo dareis tão boa conta 
como 0 terdes feito em todos os cargos e postos de que fordes encar¬ 
regado no serv.” Real e desempenhareis a obrigação em que nova¬ 
mente vos poem a confiança que faço da vossa pessoa vos escolhy 
e nomeey para Governador e Capm Geral das ditas Ilhas de Timor 
e Solor e mais partes do Sul para 0 que se vos passou Patente e me 
pareceo conveniente dar-vos 0 regimento seguinte 0 que guarda¬ 
reis enquanto exerceres 0 dito posto. 

Primeiramente tanto que chegares á cidade de nome de Deos 
de Macao para onde ora vos embarcais na Nao Nossa Senhora 
das Neves que por ellas faz viagem poreis todo 0 cuidado e dilli¬ 
gencia em procurar saber 0 estado em que se achão as ditas Ilhas 
e se as alteraçoens que tem havido entre os moradores delia se 
podem sem grande contradição reduzir a sucego e por baixo de 
obediência de Sua Mag. para cujo fim não esperdiçares nenhum 
meyo que seja util e para que de tudo tenhão a intelligencia que 
convem sabereis se no barco de viagem de Timor vierão cartas 
para my as quais fareis que se vos entregue e as abrireis para vos 
instruíres no que nellas se contiver para assim regulares com mais 
acerto vossas dispoziçoens em ordem a gente que naquella cidade 
haveis de fazer para levares em vossa companhia em viagem que 
delia fizereis para Timor ponderando primeiro 0 porto que haveis 
de tomar naquellas Ilhas se 0 de Timor ou de Larantuca elegendo 
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sempie aquelle com que possais ser recebido em chão de posse 
daquelle governo sem inconveniente. 

2. ~ Tanto que chegares ao porto de Larantuca ou ao de 
Liphao fareis logo para tomar posse do governo daquellas Ilhas 
no que poreis toda aquella diligencia que a prudência e a destreza 
puder escogitar e vos insinuar 0 tempo e a oportunidade da oca- 
ziao e no cazo que acheis para 0 conseguires algua difficuldade 
nas pessoas que injustamente se meterão do governo das ditas 
Ilhas fareis pVencer por todos os meyos que achares mais con¬ 
venientes para este fim fazendo com que se reduzam novamente 
a obediencia de Sua Mag. aquelíes vassallos e quando não (') 

os meyos que a este fim dirigireis uzareis do poder com que por. 

vos achais para com effeito seres obedecido. 

3. "-E porque sou informado que muito Regullos e Reys da¬ 
quellas Ilhas são obedientíssimos a S. Mag. e que nelles achareis 
toda a aceitação, obediencia e cinceridade do animo vos recomendo 
que assy que chegares ás ditas Ilhas façais toda a dilligencia para 

escobnr aquellas que se acharem ser mais fidedignas para vos 
confederardes com elles e sç contra pezar por este meyo a oppo- 
ziçao dos que estiverem levantados avendovos porem com tal 
advertência neste negocio como pede a supozição delle em ordem 
a^cautella com que deveis proceder em tudo quanto obrares para 
nao pores em disconfiança os que se puderem reduzir a nosso par¬ 
tido os meyos que a industria vos subministrar e os capacitar e a 
suavidade. 

4. ”-Depois de vos achares de posse do Goveruo {') daquellas 
Ilhas com 0 sucego que convem mandareis chamar a vossa pre¬ 
sença todos os régulos principais, capitaens e mais officiais delia 
e com todos vos havereis de sorte , que fiquem entendidos hão de 
colher da vossa assistência todos aquelíes como dos de que os ex- 
cluio a exorbitância-e excessos que obrou 0 governo passado por 
ser este 0 fim mais principal para se estabellecer com sucego a 
permanência do dominio das ditas Ilhas. 


n bastem? -Na obra donde este documento foi transcrito, o espaço está em branco 
V) Sic, 
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5; —No castigo dos levantados vos havereis com toda a pru¬ 
dência regulando este com 0 vosso poder e com a dissimulação que 
pedir a falta delia (^) enquanto se não introduzir todo 0 que for 
necessário assim para a segurança da vossa pessoa como da obe¬ 
diência desses moradores a q.‘ muitas vezes tem mostrado a expe- 
riencia se facilita melhor com os benefícios do que com 0 rigor e 
assy vos havereis nesta parte com todo aquelle acordo que fio da 
vossa prudência e do vosso valor. 

6.° —Nos portos do mar dessas Ilhas fareis ter todo 0 cui¬ 
dado, cautella e precaução para que não vão extrangeiros a elles 
pello prejuizo que se pode seguir assim.praticas da capaci¬ 

dade delles como das noticias mais excensiais de que se compoem 
aquellas Ilhas observando porem sobre este particular com aquel- 
las naçoens em que temos pazes as condiçoens dos tratados delles. 

7- No cazo que por alguas circunstancias não possais vedar 
0 negocio que os estrangeiros fazem em alguns portos daquellas 
Ilhas ao menos fareis toda a dilligencia por introduzir 0 despacho 
das fazendas a que se der entrada e 0 das saidas das mais com que 
fizerem 0 negocio 0 que executareis com toda aquella segurança 
e não ponha era risco 0 bom fim desta dispozição nem arisque a 
vossa pessoa e a obediência que se deve ter as vossas ordens, por¬ 
que nestes termos he mais otil guardarce a execução de. para 

oportunidade do tempo em que a fideHdade esteja.inteligen- 

cia dos estrangeiros a não possão tão facilmente perturbar aos di¬ 
reitos do dito despacho se não entendera com os barcos que forem 
e Macao e de Siao como tbem com os que navegarem das mesmas 
Ilhas de Larantuca e Timor. 

cuidado e esforço necessário para demi- 
nmr a sahida do sandalo que se vende aos estrangeiros pello pre- 
lUM que disso rezulta aos barcos e comercio dos negociantes^e 
Macao quarrdo em todo se não possa vedar este descaminho por 

possível para que se rezerve para os barcos de Macao o sandalo 
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que for melhor e se segure sempre a sua carga 0 que fareis com 

«7ímr 7 r" “ Peno7u;vos d7eisT 

dX 7 ^ mais dispoziçoens 

« P que se peidmbe com nenhua rezulução que hLs^" 

nace^Ttrfo ReVdf^ - ° * Ama- 

C nlederaçao e ajustamento da pazes lhes não imp!dir7 2 

ciebrirZur r i“ ^ 

em ordem f Parecerem mais adequadas 

em ordem a nossa conveniência e conservação 0 que tudo deko 
na vos^ àspozição por fiar delia 0 mayor acerto. 

IO. Pellas informaçoens que se tem dado daquellas Ilhas 

cobre que nella “«S®' ^mbar, tambaque e 

examineis facto recomendado 

aminus 0 lacto destas noücias e averiguando as por certas fareis 

por haver amostras dos generos de metais e quaisqL oute S, 

quantidade que pudereis para dar com ella conta a S. Mag não 

0 siüo das minas da prata que se diz haver nas ditas Ilhas p' saL- 

por maisíertr “ ° 

nos7’ ^ e.alçada competente ao vosso 

posto e poique nas diias Ilhas não tem havido athe 0 prezente mi- 

77rn? ™administração não pode haver bom 

GOTcrno nem concervaçao nos Povos poreis toda a diligencia por 
mtroduzii ouvidores nas terras onde forem necessários e quando 

esirPn?^'"' provereis estes officL em 

pessoas 1 ortuguesas que forem mais idôneas e capazes para have- 

18 
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rem de os servir as quais serão obrigadas a mandar confirmar por 
my os provimentos que nellas fizeres e vos tereis jurisdição nas 
cauzas eiveis até quantia de cem mil reis e sem apellação nem 
agravo e passando a dita quantia admitireis as partes apellação 
e agravo para a Rellação desta cidade e os crimes podereis punir 
com toda a penna até morte incluzivé que fareis executar no cazo 
que vos pareça necessária excepto se os delinquentes forem Fidal¬ 
gos ou cavaleiros do habito de algua das tres ordés por que estes 
mos remetereis prezos com culpas para os mandar proceder contra 
elles na forma das leys do Reyno e tbem por cauza dos ditos de- 
lictos podereis tirar as fazendas que os tais delinquentes possuírem 
quando o pedir a just.' e a rezão e aplicar para a Fazenda Real ou 
para qualquer obra que for necessária fazerce e tbem em segu¬ 
rança destas ilhas dandome porém conta na primeira ocazião de 
üido 0 que tiverdes obrado sobre estes particulares. 

12. “Provereis todos os postos militares da vossa jurisdição 
nos soldados mais experimentados/asim dos que rezidem naqueílas 
ilhas como nos que levais na vossa companhia precedendo sempre 
os Portuguezes aos naturais delias por ser mais firme confiança 
que se deve fazer delles de cuja regra exceptuareis aos que se tive¬ 
rem habilitado com proyas de fidelidade nas alteraçõens que se tem 
movido com a expulsão do governo passado. 

TT ® . C.._ .. , „ 


13 - Se acazo for prezente que os ollandezes tem feito algua 


entrada naqueílas Ilhas procurareis restituirdes de tudo o qual 
nelte ouverem tomado na forma das capitulaçoens das pazes cele¬ 
bradas com os ditos ollandezes de que se vos ha de com entregar a 
copia com os quais vos havereis com tão bom modo que lhes não 


nhas fareis^i^ DoMucanc que assisíeoi nas ditas 

mas tareis poi ter toda a boa correspondência para que como são 

ha^doda a uniao para que a dita christandade se augmente e sè 
dos ditos Rehi,osos se 
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fazer parceais e motores de alteraçõens ou fomentadores delias 

-Si ° 

aterias para que lhe acude a por 0 remedio necessário e quando 
nao bas^e para este effeito nenhum meyo que a correcão TZ 
diencia der 0 mandareis redrar com effeito na primeira ocazião que 

lhes aiudr4'“ offeito 

aniiellt Tli*^ ° “ '■odMirem a obediência de Sua Mas 

aquell^ Ilhas e vos mtrodures(‘) no Governo delias for necessário 
prometeres algum habito das tres ordês militares ou ola^ ho^ 

se encaÍÍe af oolla em tudo aquillo que 

'=>>®gares a Macao e tomares a noticia do es- 
. 0 em q^iie... aquellas Ilhas podereis fazer todo aquelle número 
d soldados qne entendereis serem necessários pam iZZZ 

rZf ^ companhia com os seus officiais competentes em 

444”“' ^'“4 ^ soldados em 4 com- 

44 t 4 ® Portuguezas que se recolherem 

aquellas Ilhas para com ellas se guarnecerem os postos dè mavor 

444 *do vos porem para haver de 0 ^ntàr 
p^ibihdades das rendas que estabelecerem a fazenda Real para 
e las haverem de ser pagas de seus soldos para cujo effeito podLs 

nnel™*""” estes particulares tudo 0 mais 

qne ^ caminhar para boa execução da milícia e do serviço de 

^ 17."- Para effeito de passardes de Macao a Timor podereis 

omar 0 barco que naquelle porto se achar com mais capacidade 


(*) Sic. 
(’) Sic. 
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e como. vos levar e a infantaria que vai em vossa companhia 

para cujo effeito levais provizão pela qual vos dou todos os pode¬ 
res necessários para assim o executardes sem dependencia alguma 
do General daquella cidade ou officiais da camara e quaisquer 
outros de justiça fazenda e guerra por quanto para este effeito vos 
cometo delego e concedo todos os meus poderes sem que ficpie 
acção a nenhum outro barco a quem caiba a viagem na dita mon¬ 
ção para Timor para se opor a ella em rezão de ser graça que lhe 
fez que não podia preceder ap serviço Real. 

18. °““Pello assento que se tomou no Cons.” da Fazenda sobre 
0 dr.“ que for necessário para a matollatagem dos soldados que 
ouvereis de fazer em Macao e pagado seu assentamento vos regu¬ 
lareis por dispores tudo com aquella providencia necessária para 
este fim obrigando a satisfação de tudo á Fazenda Real para de 
Timor mandares satisfazer o tal empenho que se fizer. 

19. “-E porque os pontos que ha nas ditas Ilhas se achão de 
prezente sem nenhua fortificação procurareis examinar 0 que for 
de mayor consequência e supozição para nelle fazeres a vossa rezi- 
dencia e 0 fortificar naquella forma que vos parecer fazer quartéis 
para os soldados cazas para 0 Governo e Alfandega em que se 
despache todas as fazendas de que ouver de se pagar direitos na 
forma do asento que se tomou sobre este particular no Conss." 
de fazenda que com este se vos entrega deixandosse tudo na vossa 
disposição para 0 executares na forma que entenderes ser mais 
facil. 

20 . ” - Para 0 provimento do armazém das ditas Ilhas se vos 

entregarão 50 barris de polvora 20 cunhetes de bailas mosquitei- 
ras e 200 de artelharia de calibre 4 e 6 e tanto que chegares a Timor 
mandareis carregar em receita as ditas moniçoens ao feitor da Fa¬ 
zenda Real como tãobem as armas frascos e polvorinhos em que 
ao armados os 50 soldados que dequy levais em vossa companhia 

n ™ P“ arga 

ao dito feitor nesta cidade. ^ 

que Governador e Capm. geral das ditas Ilhas 

™ de soldo por 

anno pagas pella Fazenda Real ou qualquer outros effeitos e rL 


- ‘‘‘ António Coelho Guernir. 

Íoir n!“r do asento que se 

Ir; no Conss,” de Fazenda e provizão que em virtude dei 

das dls tÍL r ^ 0 0 feitor 

m Ío ío asil ° <1- - ‘í” 

i uern no üito asento e provizão que levares. 

22. —E porque não se pode dar cazos por tudo 0 oue alfpra 

^ ‘^^gno de atençao em oue Sua Ma o- 

-Fian. Gomes o fez a lo de Mayo de kot -0 TP T 

Lrci! 

«1* ,..i. * X 

As referidas dificuldades, a pouca confiança que lhe mere 
M os propositos dos holandeses, e os desatinos praticados em 


(■) tantóto dos S,.m« * r.-«,-ro* d« Momk 
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Timor por Mesquita Pimentel, levaram 0 vice-rei a detalhar, como 
se viu, as suas instruções, a encarar várias hipóteses que poderiam 
dar-se, e a fazer acompanhar com os seus conselhos os latos pode¬ 
res conferidos a Coelho Guerreiro, apesar de ter em grande conta 
as suas qualidades. Esses poderes sofriam, como se compreende, 
certa limitação nas relações que 0 governador ia ter com os holan¬ 
deses, mas, quanto à gente das outras nações que tinham connosco 
tratados de paz, ele só deveria observar as condições desses tra¬ 
tados. 

De tais poderes não pode dizer-se que António Coelho Guer¬ 
reiro não tenha sabido servir-se até ao momento de se ver ol:)rí- 
gado a fazer entrega do governo, era consequência duma extem¬ 
porânea e desastrada intervenção do vice-rei Caetano de Melo de 
Castro nos assuntos das ilhas de Solor e Timor. 

A 2 de Julho daquele ano de 1701, entrava a fragata N: Sr: das 
Nems em Macau, onde Coelho Guerreiro logo tratou de negociar 
dois barcos mercantes - 0 S. Pedro e 0 Santo António - a fim de 
seguir com a sua gente para Timor. Mandou lá fazer 50 arcabuzes, 
feiragens para os reparos das peças que pretendia instalar no con¬ 
vés daqueles dois barcos, enxadas, alviões, machados, picaretas 
ferramenta de carpinteiro, um facho de metal com as suas colheres! 
um almofariz para limpar salitre, arados, e ainda outros utensí- 
los. ara poder construir um paiol da polvora, comprou tam- 
bem mis milheiros de telhas e de tejolos. Tudo isto foi adquirido 
a custa da sua fazenda, por não achar em Macau «ninguém que 
quisesse ter contas com a de Sua Magestado por se achar tão em- 
panhada e serem os cabedais daquela terra bastante Hmitados, de 

ni' T®T “ "“essitava 

com tantas duvidas na satisfação» (^). 

^ Com a quantia de i68 taeis, 4 mases e três condorins ornve 
mente dum donaüvo de vários mercadores, e com os 400 tiel que 


(‘) Caria de Coelho Guerreiro, de 22 de 1 

™ M,c.u , rm„ „ c„.í,. * Séoí 


o ^bar^ue de AnUnio Coelho Gmrniro r ,Y .„ 


2 entir w ír Tul' “T™ ^e arroz, «para 

arsu T 1 ^ Mquelas ilhas pedindo esmola em tempo oue se 

achavam faltas deste mantimentoa. t™Po que se 

Conseguiu do capitão-mor Lourenço de Casseres e do cani 

1 à«"”' ’« 

Para secretário escolheu Jácomo Rois de Li e nara ouvidor 

juSr * 

Coelho Guerreiro de Macau, levando distribuídos pelo S 

Decoueu a viagem sem incidente até às ilhas de Solor mas 
porque os ventos ah soprassem muito rijos, não conseguirmi oi 
navios tomar 0 boqueirão de Seivite-ou boro do r, 

p. i, “ 

aò Holandeses - entre Adunara e Lomblem- 

1 asso que 0 capitao do Santo António foi procurar abrim à 
som ra da terra, junto da pequena ilha de Selo ' ^ 

ridi to 0 S. Pedro logrou passar a refe- 

d, * o-»»».. I» 


IW. hl AT/mÍ Sle T: “T T “““ 
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Domingos da Costa, ao saber que a bordo ia novo governa¬ 
dor, tomou medidas para o não deixar desembarcar, e o ajudante 
Miguel dos Reis, se escapou com vida, ficou-o devendo à inter¬ 
venção dos religiosos e ao facto de o referido vigário o ter levado 
para Lamaqueira no seu barco. 

Devido a estes acontecimentos, decidiu-se Coelho Guerreiro 
a seguir para Larantuca, onde fundeou no dia 5 de Fevereiro. 

Pouco depois de fundear, atracava ao S. Pedro uma pequena 
chalupa do morador José da Costa, que, não podendo por doença 
ir visitar 0 governador, lhe escrevera a cumprimentá-lo e a dizer- 
-Ihe que, se a sua comparência a bordo fosse necessária, mesmo 
doente lá iria. Agradeceu-lhe 0 governador a boa vontade, e ficou 
com a chalupa, visto poder servir-lhe no desembarque que tencio¬ 
nava efectuar. 


De bordo do S. Pedro, pôde Coelho Guerreiro verificar que 
0 chefe rebelde tinha colocado 6 peças em frente da sua casa, e 
duas outras num morro sobranceiro à povoação. 

No dia 7, entrava 0 Santo António em Larantuca e, imedia¬ 
tamente, 0 governador dava as seguintes instruções para 0 ataquei 
0 Santo Antônio deveria ir colocar-se em frente das duas peças 
instaladas^no referido morro, chegando-se à terra 0 mais possível 
a fim de tirar 0 maior proveito da sua pequena artilharia e de não 
sej muito molestado pela do inimigo; 0 S. Pedro iria tomar posi¬ 
ção em^ frente da casa de Domingos da Costa, e, como não havia 
condiçoes para manobrar, os dois navios amarrariam de .popa e 
proa; a barquinha do 5 . Pedro e a do Santo António, guarnecidas 
cada nma com 25 homens destinados ao desembai-que, ficariam 

Machado da Silveira, e na segunda 0 capitão-mor Lourenço Coe¬ 
lho de Casseres; ao capitão António de Sousa Gaio foram dadas 
instruções para embarcar com aJguns homens na chalupa do mo¬ 
rador Jose da Costa, fundear entre os dois navios e estar oronto 
paia acorrer aonde se tomasse necessário; 0 desembai-que come 
çaria depois de ficarem desguarnecidas as peças do inimigo. 

car 0 ir T ^ “*ava pal ome- 

f ar 0 ataque quando os padres frei Francisco da Nasaré e frX 
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rossem buscar. Levavam uma carta de Domingos da Costa sem 
que soubessem 0 que ela dizia. Nessa carta, 0 rebelde cónfes 
sava-se aimgo do rei de Portugal, mas não seu vassalo e mani 
festava a mtençao de estabelecer uma república independente 
PO endo 0 monarca portioguês usar 0 título í r Z 

Lm face de tao disparatada resposta, pretendia o governador 

-"a* s. *»'« 

“ '"W «tio «n. 

Viessem a' nÚ ! ^ ™ =“ço branco se alguma coisa 

recolher se s!!!"'f ''““ariam para bordo ou iriam 

J tLumer-se ao seu mosteiro. 

^ ® '^■rigir-se pouco de- 

poisp ao convento. Deu, por isso, ordem para cLeçar 0 i^qu 

Eiam 7 da manhã, e, desde essa hora até ao meio dia 0 S 

da casa e Doimngos da Costa, acabando por as fazer calar, 

ra 0 seu navio muito ao mar, e assim passou a ser alvejado 
diw^peças do minugo, sem que as suas-de muito pequenoLli- 

oiços a ciitica situaçao em que se encontrava, ordenou às em- 

® °P®^fão com muito ânimo, mas pouco 
depois 0 capitao-mor recebia um ferimento grave e vários solLos 
caiain vitimados pelo fogo dos larantuqueiros, Com a falta do chefe 

desembarque. 0 Smti 
Antomo, bastante danificado, picava as amarras, fazia sinal às 

ff df r PW elas, ia demandar 0 

íundeadouro de Bama, a fim de aí poder reparar as avarias que 
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Em seguida, os rebeldes assestaram sobre 0 5 . Peàro as duas 
peças com que tinham batido 0 Santo António. Aquele navio, cora 
três âncoras no fundo, ficou exposto ao fogo eficaz duma das pe¬ 
ças que 0 enfiava, e lhe começou a fazer estragos de certa monta. 
Não tardou que a bordo houvesse vítimas, tendo sido mortos Do¬ 
mingos da Cunha Barreto, que ia para ouvidor, um soldado e um 
marinheiro. Um outro soldado ficara com as pernas partidas. As 
munições estavam a escassear, pois, das 200 balas que tinham le- 
vaao de Goa, 0 S. Pedro, à sua parte, já tinha gasto mais de 130. 
A bordo não havia pinga de água. Foram picadas as amarras, e 0 
navio seguiu também para Bama a reunir-se ao Santo António. No 
dia seguinte falecia 0 capitão-mor Lourenço de Cásseres em resul¬ 
tado do ferimento que recebera. 

^ Reuniu 0 conselho de oficiais. Coelho Guerreiro, para vingar 0 
levés sofrido, pretendia tentar de novo 0 desembarque em Laran- 
tuca, mas teve que desistir da sua pretensão. Os navios nem sequer 
ancoras tinham. Foi resolvido seguir para Lifau, onde 0 empreen- 
dimenfo tate fosse bafejado jjor melhor sorte. Arranjadas umas 
ancoras de fortuna, puseram-se os dois'barcos e a chalupa a ca- 
nunho de Timor. 

Qms a Providência que em Lifau se encontrasse um padre de 

b. Dommgos, de nome frei Manuel de Santo António. Convidado 

uns cinco anos antes, pelo vigário-geral para ir servir em Timor’ 

por ser um sacerdote exemplar, frei Manuel fora companheiro de 

viagem do governador André Coelho Vieira. Ao seu dLmbarque 
nao houve oposição. mcumarque 

Em vez de se gastar pelas terras dos vaiquenos, dirigiu-se nara 

SsTfSí' “ fei João da mL 

e Bens, e foi mstalar-se no remo de Luca que começara a ser evan- 

S.Jacinto. Depois™: 
trn. ^ ^ ^ catequizar as gentes tieste reino e dou- 
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conqliS e LI ' P™ 

Xia ?oL I da referida pro- 

Fez dele uL Z““f ° empresas bélicas. 

eZ re 0 Lo L ““ ^ ® ver 

do teLo aue Lr ^P‘'«''“‘ar parte 

tempo que então passava com os soldados, para também lhes 

fazer as suas predicas, exaltando as doutrinas de Cristo Por L> 
freiZZ (■). Chamando-lhe 

afecto Lcir L do território 

atecto a Coroa de Portugal e se foi criando longe de Cunão -ILL! 

Coelho Guen-eiro, chegando ao porto, verificou oue a nrain 
e Jva guarnecida com gente armada e bastante arLLa aL 
disso, mandou a barquinha levar as cartas do vice-rerLa Lte 
I ente Lourenço Lopes e para 0 povo. O portador era iL cunhal 

a te iÍLL antes de chegar 

a teiia, e aqueles que nela iam, intimados a voltar para bordo L 
c ninguém ser permitido o desembarque. 

inh-ALLt S“to António. Ouvindo a 

timaüva feita a embarcação, aplicou àquela gente uma severa 

eprimenda, acabando por lhe dizer que nem oLrcos na mar 
foH-a da guerra com os cristãos regeitavam receber as cartas que se 
lhes mandava, ou se escusavam a responder a elas. ^ 

As palavras do padre levaram 0 tenente Lourenço Lones a 
mandar chamar a barquinha para receber as cartas. ^ 
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No dia seguinte frei Manuel ia a bordo do S. Teàro com a res¬ 
posta do mesmo tenente e, porque ela não fosse satisfatória, fez o 
governador constar que estava disposto a conceder um perdão 
geral, para ver, assim, se os rebeldes se submetiam. Como por esse 
meio nada conseguisse, continuou o padre nas suas diligências, indo 
então levar a Lourenço Lopes uma carta de Coelho Guerreiro com 
a promessa da sua nomeação para o posto de tenente-geral, e das 
mercês de escudeiro, de cavaleiro fidalgo, e ainda do hábito de 
Cristo. 

Com estes prometimentos e com as prédicas de frei Manuel, 
começaram a ser abaladas as convicções de Lourenço Lopes. No 
entanto, receoso de que os seus homens desconfiassem das combina¬ 
ções em curso, e temendo a chegada de seu cunhado Domingos da 
Costa, que prometera seguir em breve para Timor, propôs que o 
navio do governador fosse fundear na baía de Babau e ali aguar¬ 
dasse aviso para regressar. Aceitou Coelho Guerreiro a proposta, 
e por isso o S. Pdro suspendeu, e largou a caminho da referida 
baía. 

Desejava o padre obter uma solução rápida para o caso. Por 
isso insistia com Lourenço Lopes para que se decidisse com brevi¬ 
dade, e, a fim de evitar desconfianças, era durante a noite que com 
ele se encontrava. 

Porque o navio do governador, decorridos dois dias, não ti-, 
vesse conseguido dobrar uma ponta situada a oeste de Lifau, devido 
aos ventos contrários que sopravam, resolveu Lourenço Lopes 
mandar-lhe dizer que regressasse. Quis frei Manuel tomar para si 
essa incumbência, e lá foi numa embarcação levar o recado a 
Coelho Guerreiro, participando-lhe, então, que à sua chegada a 
Lifau lhe mandaria aviso para efectuar o desembarque. 

Porque asna actividade se tornasse suspeita, esteve em riscos 
de nao poder desembarcar quando regressava de bordo, ou de ser 
morto ao àrigir-se para Amameco-Iugat em que tinha a resi¬ 
dência-mas, por motivos que não ficaram esclarecidos, os re- 
Deiües desisüram dos seus intentos. 

cr»™ “ porto, e nessa noite frei Manuel es- 

ao governador a participar-lhe que o desembarque deveria 
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ter lugar na manhã seguinte. Porém, o portador da carta foi detido 
pelas sentinelas do inimigo e Coelho Guerreiro passou uma noite 
em cuidados, aguardando que ela chegasse. 

Veio a madrugada de 20 de Fevereiro. De bordo dos dois na¬ 
vios puderam verificar que as forças dos rebeldes continuavam 
atentas nas suas posições. De frei Manuel não havia notícias. À me¬ 
dida que as horas decorriam, aumentavam as inquietações. 

^ Pelas 9 horas da manhã, aparecia 0 padre no extremo leste da 
praia, onde desembocava 0 caminho de Amameco, seguido por um 
punhado de homens, cujo número não devia ir além de 30. Fazia 
sinais com 0 chapéu, e com ele ia Lourenço Lopes. O governador 
mandou saltar nas embarcações a gente destinada ao desembarque. 
Enü'etanto, aquele punhado de homens atacava as forças inimigas, 
incitado por frei Manuel que dava vivas à fé de Cristo e a el-rei, e 
bradava para os soldados que não temessem, porque Deus favo¬ 
recia a Razão e a Justiça. 

A pequena artilharia dos navios começou a bater a praia nos 
pontos em que as forças contrárias se encontravam, e 0 desembar¬ 
que começou. Surpreendido pelo ímpeto do ataque e desanimado 
poique 0 seu chefe tomara 0 partido dos portugueses, 0 inimigo 
entrou a fraquejar e, tempo depois, iniciava a retirada, deixando no 
campo 3Õ mortos, as peças de artilharia e bastantes armas e muni¬ 
ções. Do nosso lado, não houve mais que um morto e um ferido a 
registar. 

Acabado 0 combate. Coelho Guerreiro, que tinha desembar¬ 
cado na barquinha com 0 resto da infantaria, tomou posse do go¬ 
verno e foi acomodar-se provisòriamente na ermida de Santo An¬ 
tónio (^). 

Assim, debaixo de fogo, os religiosos de S. Domingos, na pessoa 
de frei Manuel de Santo Antonio, no dia 20 de Fevereiro de 1702, 
fizeram a entrega definitiva do poder temporal das ilhas de Solor 


(') Estes acontecimentos foram expostos por Coelho Guerreiro na sua carta de 28 de 
Maio de ijoe, dirigida ao vice>rei. Doc. avulsos de Timor de 164^ a 1545 —-Arq. Hist 
Colonial, 
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e Timor, que há longos anos e com poucas interrupções vinham, de 
facto, exercendo. Frei Manuel de Santo António, o protagonista 
desta cena passada na praia de Lifau, tem sido bastante maltra¬ 
tado pela maior parte, senão por todos os autores que a assuntos 
de Timor têm dedicado a sua atenção e a ele se têm referido. Afonso 
de Castro não o poupa, mas temos por certo que o ilustre gover¬ 
nador de Timor desconhecia este acto de frei Manuel, pois a ele não 
faz a mínima alusão. 

As faltas graves que lhe são atribuídas, respeitantes à sua inter¬ 
ferência nos negócios daquela ilha, ainda que fossem todas verda¬ 
deiras, não poderiam apagar esta página brilhante da sua biografia. 

Não é possível prever o caminho que tomaria a história de 
Timor se a Coelho Guerreiro tivesse faltado o poderoso auxílio de 
frei Manuel de Santo António. Da situação melindrosa em que a 
ilha se encontrava, é fácil ter uma ideia, sabendo-se que os macas- 
sares se estavam a preparar para invadir a província dos Belos (^) 
e que os holandeses continuavam atentos à espera duma oportuni¬ 
dade para se apossarem do Servião. 

Das medidas que tomaria o vice-rei Caetano de Melo de Castro 
se tivesse falhado o desembarque em Lifau, como falhou a tentativa 
em Larantuca, e Coelho Guerreiro regressasse a Goa com a notícia 
de não ter conseguido cumprir a missão que lhe fora cometida, 
também poderemos formar uma ideia. Na carta de lo de Janeiro de 
1703 em que expunha a el-rei 0 estado em que se encontravam os 
negócios de Timor e os paliativos com que tencionava tratar, os 

males que por lá iam, encontram-se as palavras seguintes:«.e 

quando as cousas de Timor estejam em tão maus termos que não 
valha esta indústria, se avalia por mais conveniente que António 
Coelho, e os que 0 acompanharam se retirem publicando-se 0 mal 
que obrou na guerra que fez excedendo as ordens que levou, e que 
as ilhas fiquem na mesma forma em que estavam, e se continue e 
frequente 0 comércio com Macau até que a mudança dos tempos 


Carta de Coelho Guerreiro de 28 de Maio dM 7 o 2 - Arq. Hià Colomal. 
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troque à fortuna do Estado; porque será melhor viver nestas espe- 

So meif “ 

laltmdo meios para as executar, e conseguir» (■). 

Timor fora-lhe imposta pelo chefe dos rebeldes. Assim, as citadas 

nS' ° Castro-que traduziam tmL 

■ nüi dos seus conselheiros, como se pode ver no documento em 

que se encontranr registadas-levam-nos apensar que não“ 

mÍ Soí teria deixado cair nas 

maos de Domingos da Costa o destino da ilha de Timor se a em¬ 
presa conia a a António Coelho Guerreiro tivesse fracassado. 

de “aí™ encontrava frei Manuel 

de Santo António, decidido a vencer todas as dificuldades e a sacri- 

;c 1 a sua vida para fazer vmgar uma causa que o vice-rei nío 

ençao, pode Coelho Guerreiro tomar posse do governo que o 

ipoitante acontecimento, ocorrido no dia zo de Fevereiro de 1702 
O micio dum novo período na história de Solor e Timor. 


{') noc. avulsos de Timor de 164^ a 1S43 Arq. Hist. Colonial. 







Os Portugueses em Solor e Timor de ijij a i'jo2 


NOTAS 

I 

Refere-se à falta de energia de Francisco Hornay a seguinte passagem dum 
memorial de 7 de Setembro de 1697: 

«.poucos dias antes da minha partida pA este Reyno mandou 0 R.'*" 

F. Antonio da Madre de Ds. como produrador da coroa de V. R. MgA» desfazer 
duas tranqueiras que já no mesmo Reyno de Mavi a gente de Cupam tinha feito 
por Francisco Hornay não ter disposição pA nada». 

(Documentos Avulsos ãe Timor,, de a 18^^ ~ Aarq. Hist. 

Colonial). 


II 

^ Afonso de Castro diz que Mesquita Pimentel sucedera a António Coelho Guer¬ 
reiro, e,^ ao citar 0 nome dele, chama-lhe Pascoal de Mesquita Pimentel. 

^ Não é assim. A Mesquita Pimentel sucedeu André Coelho Vieira, que não con- 
^gmiu tomar posse do governo, e a este sucedeu Coelho Guerreiro, que, como vimos, 
sembarcou em Lifau e assumiu 0 governo no dia 20 de Fevereiro de 1702. 

Para provarmos que é esta a ordem da sucessão dos referidos governadores 

Sem da ca^ d„ „ee-m Câmara CoaMo, datada de de DeaemL de 1699; 

Lr T. Ptoentel com „ aome de Pascoal 

emX ' de Maio deL. e esL 
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III 


.^-v^ saber a fama como Coeffio Vieim iifaa sido recebido naquelai 

:699 intaavaLÊ T L’,' ° * ^“*0 de 

atoo rZ 1 ! Z ™ * Macau em Abril pro- 

aqLa cS r ll'" L “a recolhido 

v"dZ r V ’’ ** ™ fora possi- 

oue tevp n-in 11 ^ encarregado pera por ella se verificar o procedimento 
que e gouvemo o dito Antonio de Mesquita Pimentel» í^) 

ciod 1 ^bril de 1699, estas notí- 

as n,andadas por Vieira Coelho, impede que se dê para a sua nomeação o ano de 

9 . pc» os acontecmientos devem ter-se sucedido pela seguinte forma': 

clade, de Mat rr r P™' 

meem rv ■ * “"“SM favorável que se estabeleceu em fins do 

rr, T; r “-de deve ter chegado erid 

.0 e r698. Nao tendo podido tonrar conta do governo, aguardou qne ZZe 
a ventar a monção de leste com a qual, cerca de Maio. partiu para MacirLe 

^ faerem a caminlio da índra, teve que esperar até ao fim do ano para mandar ao 
«LIZ L" ™ “ de L Z Z 

Orelbo ter sir::::: eL Z 


0 Carta tocrlta po, Faria de Morais aos S.isffc 
() Carta do vtce-ret - 5X.IX-5. - Bibl. da Ajuda. 
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DOCUMENTO IX 


Carta do vice-rei António da Câmara Couünho para el-rei D. Pedro II. 

Vendo o papel q V. Mg.'“ se fez sobre as couzas q se compreendem nas Ilhas 
de Solor e Timor me foi precizo mandar examinar em Maccao tudo o q no dito 
papel se deduzia,^ e conforme a n.‘'^ q me chegou neste anno por vários avizos con 
lias informações q aqui tomei de p.“(=) q vierão assim das mesmas Ilhas como de 
Maccao se tem por sem duvida q dominadas ellas com Prezidio sufficiente q se com¬ 
ponha de duz.‘““ ate trez.‘“ homê quando menos não so se aguentarão os interesses 
do comerçio, mas tão bem os quintos e os direitos Reais e virão aquellas Ilhas a 
creçer na opulençia das riquezas q se não acharê nellas generos de menos vallor q os 
q os dao de sy os Rios de Senna aos q.“ levam em m.‘“» couzas ventage por quanto 
se afirma comumm.‘“ haver nas ditas Ilhas minas,de ouro e varias Ribeiras de q le 
üre tao bem este, e da mesma man.» haver minas de prata, muita tambaca m.- 
Canella q sendo cultivada lhe não levara ventage a de Ceillâo, muita tartaruga e 
m. J nos nescada com sua massa algü ambar, e tão bem algofres muito enxofre, e 
m.^ çera excellente mad.^ e muito Camute p/ amarras, e cabos, e no préstimo du- 
raçao e bondade lhe não leva ventage o linho da Europa e alem de tudo isto se dá 
nas ditas Ilhas o sandolo de q se segue hum gr/'» intereçe tanto a ellas como a de 
Maccao, e amda q neste tenha havido gr.-- Cortes com tudo como a terra natu- 
ralm o produz poderçe la melhorar esta desorde não só o beneficio do tempo, mas 
tao bem com o cuidado zello e desintereçe de quem as for gouvernar p.^ consistir 
nesta direcção o augra.‘“ e conservação delias, 

Estas são as noticias q se me participarão e q todos uniformem.- dão daqnellas 
Ilhas as quais acresçe o comercio q se pode tirar delias tão rendozo para o Ceo, 
como mentono para V. por não haver repugnançia nos naturaes das ditas 

' ““ ““““O do 

Laenct concòrrerê para este fim com aquella 

rr d? ' 1 «am melhorar o estado daqucllas almas não 

ddhgencia apostohca mas tão bem com o exemplo e reformação de suas 


(') Pessoas. 
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vidas por ser notono q da liberdade com q llevão ate os mesmos gentios se escanda- 
hzao e como as terras são muy extenças necessitão de mais obreiros esperituais e 
nao dos íemporaes q nellas rezidem de quem são tão repetidas as queixas de muitos 
annos a esta parte q a ellas se atrebuem grande parte das alterações que nas ditas 
Ilhas tem havido nè eu me persuado q estas poderão ter emmenda sem que V Mg 
os tire daquella rezidençia e destine p^ ella outros Relligiozos q empregue 0 fervor 
da sua dilhgençia no Comerçio das almas, e não em se utilizarê com as mercançias 
eraporaesj p.'^ vista desta rezolução cuidarão melhor das suas obrigações para 
nao faltarê a ellas temendo contra sy a indignação da Justiça de V. Mg.-" 

^ Neste anno não tive carta de Timor e por me pedirê com grande instançia os 
moradores , de Maccao acudisse aquellas Ilhas com ma.''“ p.» ellas gouverno por 
ependcr tanto da sua conservação daquella cidade me rezolvi a elleger por Gou.-"‘' 
as ditas Ilhas a Antonio Coelho Guerreiro q neste estado se acha ocupado 0 cargo 
de^secretr." delle assim q concon-en na sua pA as perrogativas de ser m.‘" limpo de 
raaos m.^" zellozo do serviço de V. Mg.-» dotado de valor de pnidençia industria e 
sufficiente talento para se fazer da sua p.» toda a confiança alem das grandes expe- 
nençias q tem adquirido com todos os gouvernos em q tem servido a V. Mg.-" c 
neste com m.‘» particularidade pello desvello e natural por penção com q se aplica 
a tudo aquillo q pode redundar em benefiçio e utillidade delles cujo provim,*" teve 
geral aceitação em todos reconhecendo q so elle poderia com mayor facilid." reduzir 
aquelles m,- (^) a obediençia de V. Mag.-" paçificalos, e estabaleçer aquelle gou- 
verno e por na direcção q ate agora não tem tido, e tendo rezoluto q fizeçe viagè p." 
as ditas Ilhas com escalla p Maccao se offereçerão despois algusinconv,*"» assimpellas 
emoras do tempo como p algüas consequençias q podião ser mais prejudiçiaes q 
vteis tanto a aquella çidade como as mesmas Ilhas e assim me pareçe mais conve¬ 
niente diffirir a viagõ p,-^ se fazer agora daqui em dereitura esperando q chegaçe 
por as naos desse Rn." a este cst." p.» delias lhe dar cem homê, e estando isto nestes 
termos como forão tão poucos os q V. Mag.-" mandou.' e na viagõ morrecê tantos e fi¬ 
casse em Mos.» (^) oitenta não me foy poscivel a vista dos poucos com q se acha este 
est." para a sua defença tirar delle os ditos cem homê para 0 acompanharê e se em- 
prehender a redução daquelles moradores sem os q,"» q ainda he numero muy limi¬ 
tado nao sera façil darcelhe posse nê declararemçe algüs moradores 6 Reys das ditas 
I has a favor da obediençia q deve a V. Mag.-" pello risco q pode correr não hindo ' 
algu poder a q se hajão de unir, como se me tem certificado com q vindo na monção 
deste anno socomo p.^ este ost." porey em effeito 0 haver de ma.-»^ gouverno para as 
ditas Ilhas, e tão bem com a chegada da nao da china, e das notiçias q me vierê 


C) Moradores. 

(») Moçambique. 
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nella de Timor se dipora (^) esta empreza com todos aquelles meyos q p.® 0 bom 
fim delia me parece ser convenientes. 

A m.‘“ Alt.'' m.*" poderoza e catholica p.'' de V. Mag.'’" g"® Ds m ann como 
todos seus vassalos desejamos e havemos mister. 

Goa IO de Dezembro de 1700. 


E. M. 

(Bibl. da Ajuda. — 51-IX-5. — fls. 5 v.). 



(’) Sic, por disporá, 


Relação dos governadores de Solor e Timor, 
de 1696 a 1769 


Porque em nenhum trabalho nosso conhecido são colocados 
pela ordem que lhes compete os governadores de Solor e Timor, 
nem se lhes faz corresponder as verdadeiras datas em que tiveram 
lugar os seus governos, damos a seguir a lista desses governadores 
até ao ano de 1769, em foi mudada a capital para Díli. 


Nomes 

Anos em que che¬ 
garam a Lifau 

Observações 

António de Mesquita Pimentel 

1696 


André Coelho Vieira 


Chegou a Larantuca em 
1698 mas não pôde to¬ 
mar conta do governo, 
porque disso 0 impe¬ 
diu 0 chefe dos rebeldes 
Domingos da Costa. 

António Coelho Guerreiro 

1702 

Tomou posse do go¬ 
verno, em Lifau, a 
20-11. 

Lourenço Lopes 


Começou a governar in¬ 
terinamente em 1705. 

Jácorao de Morais Sarmento (*) 

1706 


D. Manuel Sotoraaior 

1710 


Manuel Fen-eira de Almeida 

1714 

Morreu pouco depois de 
assumir 0 governo. 


(♦) Para desfazer dúvidas, devemos dizer que nâo é do governador Manuel Ferreira 
de Almeida a carta de i de Junho de lyoõ, transcrita como tal nos Sjífestóíos para a História 
de Timor {Documentos — pág. 55) de Faria de Morais. Houve engano, pois essa carta é do 
governador Jácomo de Morais Sarmento. 
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Nomes 

Anos em que che¬ 
garam a Llfau 

Observações 

Domingos da Costa 


Começou a governar in¬ 
terinamente, por morte 
de Ferreira de Almeida 
em 1714. 

Francisco de Melo de Castro 

1718 

Abandonou 0 governo, 
fugindo para Batávia, 
donde, depois, seguiu 
para a índia. 

Frei Manuel de Santo António, bispo 
de Malaca 


Começou a governar in¬ 
terinamente em 1719, 
após a fuga de Melo 
de Castro. 

António de Albuquerque Coelho 

1722 


António Moniz de Macedo 

1725 


Pedro de Melo 

1729 


Pedro Ban-cto da Gama 

1731 

Chegou a 25-IIL 

António Moniz de Macedo (2.'‘ vez) 

m 

Chegou 'a 4-V. 

D. Manuel Leonis de Castro 

1741 

Chegou a 28-VII. 

Francisco Xavier Doutel 

1745 


Manuel Correia de Lacerda 

1748 ou 1749 

Morreu em Timor no 
ano de 1751, 

Conselho * Co"' 

governativo 

João Hornay 


Governou durante dois 
meses, em 1751. 
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Doutel de Figueiredo, 
e Moraes. Chegou a 
26-IV. Assumiu 0 go* 
verno a 2-V. 


Sebastião de Azevedo c Brito 




1759 Governou durante nove 
meses, após os quais 
foi compelido por frei 
Jacinto da Conceição 
a embarcar para Goa. 


Frei Jacinto da Con- 

^ , ceição 

Conselho ... ^ 

,. Vicente Ferreira de Car- 
governativo 

I valho 


O chefe indígena, cujo 
nome não conseguimos 
apurar, foi assassi¬ 
nado. 


[ Um chefe indígena 

Frei Jacinto da Con- Vítima duma conspira- 

Conselho ceição ção consequente das 

governativo Vicente Ferreira de Car- suas violências, frei Ja- 

cinto foi demitido, 
preso e roubado. 

Vicente Ferreira de Carvalho Pouco depois de ficar 

sòsinho a governar in¬ 
terinamente, abando¬ 
nou aquelas ilhas. 


Conselho I 

mingos 

governativo 

I hrancisco Hornay 


Supomos que este padre 
fosse frei António de 
S. Boaventura, mas 
não temos elementos 
para 0 afirmar. 
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Nomes 

Anos em que che. 
garam a Llfau 

Observações 

Dionísio Gonçalves Galvão 

1763 

Morreu envenenado, a 
28-XI-1765. 

Conselho 

f Frei António de S. Boa- 


Tomou conta do go¬ 

governativo 

ventura 

[ José Rodrigues Pereira 


verno, por morte de 
Dionísio Galvão. 

António José Teles de Meneses 

1768 



É este 0 lesultado a que nos levou 0 exame dos documentos 
que pudemos consultar. 





Adifamenfo 

O incansável investigador e nosso ilustre amigo, sr. major 
Charles Boxer, em Março do passado ano de 1947, fez em Ames- 
terdão uma conferência, que há pouco publicou e a que deu 0 
nome The Topasses of Timor. 

No exemplar que se dignou oferecer-nos, encontrámos inte¬ 
ressantes informações de origem holandesa que teríamos aprovei- 
X tado para esta nossa obra se a tempo tivessem vindo ao nosso 

conhecimento. 

Por não querermos deixar de registar aqui algumas delas, 
vamos fazê-lo resumidamente neste aditamento, distribuindo-as 
pelos capítulos a que dizem respeito: 


Cap. XII — Naquele novo trabalho do major Charles Boxer, 
é indicado 0 ano de 1618 para a segunda ocupação da fortaleza de 
Solor pelos holandeses. Cessou, por isso, 0 motivo apontado na 
Noia 1 que nos impediu de, sem hesitações, fixar 0 acontecimento 
no mesmo ano de 1618. 


Cap. XIII —Dissemos que entre 1613 e 1624 fugira para La¬ 
ra,ntuca um capitão holandês. Vemos agora que esse capitão se 
chamava João Thomaszoon Dayman, e fora antecessor de João 
Hornay no comando do forte Henricus (fortaleza de Solor). 
A sua deserção devia ter-se dado, segundo julgamos, pelas proxi¬ 
midades de 1624. 


Cap. XIV — Por falta de elementos não pudemos fixar a data 
em que foi transferida para Larantuca a sede da Cristandade das 
ilhas de Solor e Timor. 

Por aquele trabalho ficámos a saber que 0 acontecimento se 
deu em meados do ano de 1636. 


I 
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Nesse ano— a 8 de Junho— Tombergen entrou no porto 
com uma armada de seis velas em que iam 200 homens. Chegado 
ali, intimou os portugueses a que lhe entregassem a fortaleza. 

Segundo consta dum diário holandês (^), 0 padre sobre quem 
pesava 0 encargo de a defender ter-lhe-ia respondido nos seguin¬ 
tes termos; 

^ «A taUão me artevo eu, porque estando ausente 0 prelado 
maior, e não sendo mais que um seu humilde servo, resolvi defen¬ 
der a fortaleza pelo tempo que me for possível, tanto mais que só 
uma morte devo a Deus». 

Em face de tal resposta, quis Tombergen experimentar se as 
palavras do padre traduziam bem as suas disposições, mas tendo 
sido repelido, largou do porto, abandonando a empresa. 

Apesar deste sucesso, semanas depois, por sua livre vontade, 
os religiosos abandonavam a fortaleza de Solor. 

Não falam deste episódio as relações dos religiosos de S. Do¬ 
mingos, e assim se perdeu 0 nome deste valoroso padre que, num 
momento tão grave, soube dosear a sua altiva resposta com um 
pouco de bom humor. 

^ Cap. XXI — Contestámos, em nota respeitante a este capí¬ 
tulo, que a fortaleza de Cupão tivesse sido tomada pelos holan- 
deseqno ano de 1649, como vimos indicado na obra do ma- 
joi Charles Boxer intitulado Coelho Guerreiro e as Relações entre 

e Tmorno Começo do Século XVIIL 

Esse acontecimento colocámo-lo nós pelo ano de 1652 

No seu novo trabalho, 0 referido autor diz-nos que ele teve 
ugar em 1653, 0 que aceitamos sem qualquer hesitação, 

Pela leitura do mesmo trabalho, concluímos que deviam ser 
comandadas pelo major Jacob Verheijden as forças holandesas 


major - 1636 - pág. rSa. citado pedo 
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que a gente de Baltasar Gonçalves derrotou, pelas proximidades 
de 1655, no interior do Serviao. 

Segundo a versão holandesa (^), o referido oficial teria mor¬ 
rido às mãos de António Hornay quando fugia, «abandonado 
muito vergonhosamente pelos seus». 

Além disto, verificámos que nos dois últimos combates por 
nós referidos neste capítulo — aquele em que entreveio Carneiro 
de Sequeira e aquele em que figurou Simão Luís-—as forças 
holandesas eram comandadas por Arnold de Vlamingh van 
Oudtshoorn, que tinha dado as suas provas em Amboino, onde 
sufocara uma importante revolta. 

Registamos, finalmente, que era comandada por van Dam 
and Truytman a armada que no ano de 1660 por duas vezes fun¬ 
deou em Larantuca, sem atacar. 

A armada entrou em Larantuca da primeira vez quando ia 
a caminho de Macassar, e da segunda, no seu regresso. 


(9 Ouã en Nieuw Oostindien 7 / 7 —pág, 125 -F. Valentijn, citado pelo' major Boxer. 
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